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PREFEITURA DE 

EIA ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Pelo presente instrumento, em atendimento A Lei 14.133/2021, na qualidade de ordenad;r—de despesas 

do FUNDO e da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, autorizo a contratação através de procedimento lic tatorio 

nos termos do documento de Formalização da Demanda — DFD. Encaminhe-se A ao setor de Protocolo para 

adoção das providências necessárias A abertura do processo de contratação. 

  

Unidade Requisitante 

Fundo Municipal de Saúde, 10.425.044/0001-06 

Ornar Teodoro Curado  Fleury,  

  

11 It  

 

.101111.11011•••••••••  

Objeto 

Adesão de Ata de Registro de Pregos para contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de 

consultas e exames nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da 

acuidade visual  corn  e sem correção (ou seja,  corn  e sem óculos), com fornecimento de óculos, 

para atendimento do município de Barra do Corda-MA. 

Justificativa da Necessidade 

Considerando a realidade de saúde do município de Barra do Corda, onde a acessibilidade a 

serviços oftalmológicos adequados é limitada, a presente contratação visa a adesão A Ata e 

Registro de Preços para a prestação de serviços especializados em saúde itinerante. A 

contratação se destina A disponibilização de urna Unidade Móvel equipada para a realizaç o de 

consultas e exames oftalmológicos, incluindo a avaliação da acuidade visual  corn  e sem correção, 

bem corno o fornecimento de óculos aos pacientes atendidos. 

0 objetivo da contratação é garantir que os moradores do município, especialmente aqueles em 

situação de vulnerabilidade social, tenham acesso a serviços essenciais de saúde oftalmológica. A 

iniciativa é parte de um esforço mais amplo para melhorar a qualidade de vida da população 

local, oferecendo suporte clinico que previna e trate problemas visuais que, se não abordados, 

podem levar a complicações mais sérias e A perda da qualidade de vida. 

A necessidade da contratação é premente, uma vez que a falta de serviços de saúde adeqUados 

pode resultar em impactos negativos significativos na vida de indivíduos e na comunidade corno 

um todo. Dados sobre a saúde ocular indicam que muitos cidadãos da região podem não er 

acesso a consultas regulares, o que pode agravar condições que poderiam ser tratadas co11.1  

intervenção oportuna. A realização de exames e o fornecimento de óculos são fundamentais 

para garantir que as pessoas possam ter um desempenho adequado em suas atividades diárias, 

incluindo escolares e profissionais. 

Além disso, a não realização da contratação poderá acarretar sérias consequências para a saúde 

pública, como o aumento da incidência de doenças oculares não tratadas e a elevação do 
custos para o sistema de saúde a longo prazo, resultando em urna sobrecarga significativ para 

os serviços municipais. A falta de intervenção pode levar a perdas de capacidade funcionl na 

população, refletindo em incapacidades que impactam o desenvolvimento social e econômico da 
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Unidade 

LOTE II - FORNECIMENTO 

Descrição 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Item  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

região. 

 

Por fim, a relevância desta contratação para o interesse público é inegável. Ao prottov saúde 

ocular, estamos contribuindo diretamente para o bem-estar da população, alinhando-nos aos 

princípios da dignidade humana e ao direito a saúde garantido pela Constituição Federal. A 

adesão à Ata de Registro de Preços se configura, portanto, como uma ação estratégica que não 

apenas atende a uma demanda emergente, mas também desempenha um papel importante no 

fortalecimento do sistema de saúde local, essencial para o desenvolvimento de uma comunidade 

saudável e inclusiva. 

Data Prevista da Demanda 

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 31 de Julho 

de 2026. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 

A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026 em razão de a 

necessidade ter sido identificada posteriormente à sua elaboração, a partir do aumento da 

demanda reprimida por atendimentos oftalmológicos especializados e da necessidade de ampliar 

o acesso da população aos serviços de saúde visual em diversas localidades do município. Trata-

se de demanda superveniente, decorrente de circunstâncias que não puderam ser previstas 

durante o planejamento anual, cuja execução mostra-se imprescindível para assegurar a 

continuidade e a ampliação da assistência a saúde, em observância aos princípios da eficiência, do 

interesse público e da integralidade da atenção no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

• 

• 

Indicação da Equipe de Planejamento 

Cs 0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO BRUNO DE ARAÚJO AKASHI — Portaria n2  548/2025-GAB  

C-C3  
FiSCAL DE CONTRATO: Andreza Silva de Brito Jorge de Oliveira— Portaria n 2  265/2026 

GESTOR DO CONTRATO: Ornar Teodoro Curado  Fleury  — Portaria n2  10/2025 

Estudo Técnico Preliminar 

0 o 0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 
C.C3  

14.133/2021. 

Item 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

LOTE I - SERVIÇOS 

Descrição 

1  

Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, com prescrição de receitas, realizada por 

médico especialista devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, para 

realização de atendimento em adultos e crianças. Os aparelhos utilizados durante a 

consulta e para realização de exames deverão ser disponibilizados pela empresa em regime 

de comodato. 

consulta/exame 2.000  

Página 2 de 3 



600  UND 2  

1 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, opções: para sexo 

masculino e feminino; Em Acetato, emborrachada ou em  silicone  resistente e dobrável, 

ambas em cores variadas, com no mínimo 6 meses de garantia. 

"Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, opções: para sexo 

masculino e feminino; Em Acetato/policarbonato, emborrachada ou em  silicone  

resistente e dobrável, ambas em cores variadas, com no mínimo 6 meses de garantia e 

qualidade." 

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, opções: para sexo 

3 masculino e feminino; Em metal resistente e dobrável, ambas em cores variadas, com no 

mínimo 6 meses de garantia e qualidade. • 
Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico de 0,00 a 6,00/ cil até -4,00 UND 

Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico de 0,00 a 6,00/ cil estendido 

até -6,00 

Lentes Progressivas incolor com esférico de 0,00 a 3,00/ cil até -4,0/ adição até +3,00 

Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil até -4,00 adição até +3,00 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos  expo  tos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Autorizo o setor de compras da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, realizar pesquisa de 

do objeto ora solicitado. 

preços 

Barra do Corda - MA, 15 de Julho de 2026 
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Ornar Teodoro Curado  Fleury  

Secretario de Saúde 

10/2025-GAB  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITUR DE 

TRABAL HANDO PA A  TODOS  
CON RESPEi TOE C DADANIA! 

• 

• 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, 10.425.044/0001-06 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações a ual da 

Organização. Justificativa: A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual 

(PCA) 2026 em razão de a necessidade ter sido identificada posteriormente à sua elaboração, a 

partir do aumento da demanda reprimida por atendimentos oftalmológicos especializadOs e da 

necessidade de ampliar o acesso da população aos serviços de saúde visual em diVersas 

localidades do município. Trata-se de demanda superveniente, decorrente de circunstâncias que 
não puderam ser previstas durante o planejamento anual, cuja execução mostra-se impresc ndivel 
para assegurar a continuidade e a ampliação da assistência à saúde, em observância aos princípios 

da eficiência, do interesse público e da integralidade da atenção no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

Equipe de de Planejamento 
Ornar Teodoro Curado  Fleury  

Problema Resumido 
O Município de Barra do Corda-MA enfrenta elevada demanda reprimida por consultas e exames 
oftalmológicos, aliada à dificuldade de acesso da população aos serviços especializados de saúde 
visual, especialmente em razão da insuficiência da oferta local e das barreiras de deslocamento 
enfrentadas pelos usuários. Esse cenário compromete o diagnóstico precoce e o trata ento 

oportuno de alterações visuais, impactando diretamente a qualidade de vida da população. Nesse 
contexto, a adesão à Ata de Registro de Pregos para contratação de empresa especializ da na 

prestação de serviços de saúde itinerante, por meio de Unidade Móvel equipada para rea ização 

de consultas, exames de acuidade visual e fornecimento de óculos, apresenta-se como sblução 

eficiente e célere para ampliar o acesso aos atendimentos, reduzir a demanda reprimida e g rantir 

a prestação adequada dos serviços de saúde oftalmológica no município. 

Em atendimento ao inciso Ido  art.  18 da Lei 14.133/2021,0 presente instrumento caracteriza a Oimeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e búscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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PREFEITUR DE  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

O Município de Barra do Corda-MA enfrenta um desafio por serviços oftalmológicos, 

consultas e exames especializados além do fornecimento de óculos com lente. A  pop  

dificuldade de acesso a esses serviços devido â oferta insuficiente e às barreiras de  des  

que resulta em diagnósticos tardios e tratamentos inadequados para problemas visuais. E-s—s—J ação 

impacta negativamente a qualidade de vida dos cidadãos, uma vez que problemas de visão não 

tratados podem levar a complicações mais graves e afetar o desempenho em atividades diárias. 

Os principais afetados são os moradores de Barra do Corda, principalmente de zonas de difícil a esso, 

que necessitam de serviços oftalmológicos acessíveis e de qualidade. A percepção do problema é de 

urgência, visto que a falta de atendimento adequado compromete a saúde visual da população, 

especialmente dos grupos mais vulneráveis, como crianças e idosos. A administração municipal 

também está envolvida, buscando soluções para mitigar essa carência e melhorar a saúde pública 

local. 

Resolver esse problema é de interesse público, pois visa garantir o direito à saúde e melhorar a 

qualidade de vida dos cidadãos. Espera-se, com a solução adequada, reduzir o tempo de espera por 

atendimentos, aumentar a eficiência dos serviços de saúde e proporcionar um atendimento mais 

completo e acessível. Os benefícios incluem a diminuição da demanda reprimida, a prevenção de 

complicações visuais e a promoção de uma população mais saudável e produtiva. Esses resultados 

justificam o investimento, alinhando-se ao interesse público e à otimização dos recursos municipais. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

Definir requisitos claros e precisos para a contratação de serviços de saúde itinerante é fundamental 

para garantir que a solução atenda efetivamente às necessidades da população de Barra do Corda-

MA. A seguir, são apresentados as requisitos que a solução contratada deverá atender: 

Capacidade de Atendimento: A unidade móvel deve ser capaz de realizar, no  minim,  50  consul  

• oftalmológicas por dia, com possibilidade de expansão conforme a demanda. 

Equipamentos Necessários: A unidade deve estar equipada com equipamentos oftalmológicos 

modernos e em perfeito estado de funcionamento, incluindo autorefrator, retinoscópio e lâmpada de 

fenda. 

Equipe Especializada: A prestação de serviços deve contar com profissionais qualificados, incluindo, 

no  minima,  um oftalmologista e um técnico em enfermagem, devidamente registrados em seus 

conselhos profissionais. 

Fornecimento de Óculos: A solução deve incluir a entrega de óculos corretivos, com armações e 

lentes de qualidade, para os pacientes que necessitarem, sem custo adicional para o município. 

Acessibilidade e Mobilidade: A unidade móvel deve ser acessível a pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida, garantindo o atendimento inclusivo de toda a população. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cobertura Geográfica: A unidade deve ter capacidade de deslocamento para atender t 

regiões do município, incluindo áreas rurais e de difícil acesso. 

Relatórios de Atividades: A empresa deve fornecer relatórios detalhados das atividades realizadas, 

incluindo número de atendimentos, diagnósticos e óculos fornecidos, para acompanhamento e 

avaliação dos resultados. 

Unidade Move! de Saúde Oftalmológica 

Descrição: Contratação de empresa especializada para fornecer uma unidade móvel equipada com 

instrumentos oftalmológicos, capaz de realizar consultas, exames de acuidade visual e fornecimento 

de óculos diretamente nas comunidades. 

Vantagens: 

Redução das barreiras de deslocamento, levando o serviço até a população. 

Rapidez na implementação, utilizando estruturas já existentes no mercado. 

Flexibilidade para atender diferentes regiões do município conforme a demanda. 

Possibilidade de parcerias para fornecimento de óculos a custo reduzido. 

Desvantagens: 
Dependência de fornecedores externos para manutenção e operação. 

Custos operacionais  continuos,  como combustível e manutenção do veiculo. 

Limitação no número de atendimentos diários devido ao espaço físico. 

Contratação de Clinicas Locais 

Descrição: Parceria com clinicas oftalmológicas locais para ampliar a oferta de consultas e  exam  

utilizando a infraestrutura já existente na região. 

Vantagens: 
Utilização de infraestrutura local, reduzindo custos de instalação. 

Fortalecimento da economia local e criação de empregos. 

Maior capacidade de atendimento simultâneo em diferentes locais. 

Desvantagens: 
Limitação pela capacidade atual das clinicas locais. 

Possível aumento de custos devido â alta demanda. 

Dependência da disponibilidade e qualidade dos serviços locais. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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Telemedicina Oftalmológica 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Descrição: Implementação de um sistema de telemedicina para consultas oftalmológicas, permitindo 

que especialistas realizem atendimentos remotos. 

Vantagens: 

Redução de custos com deslocamento e infraestrutura física. 

Acesso a especialistas de outras regiões, ampliando a qualidade do atendimento. 

Flexibilidade de horários, aumentando a disponibilidade de consultas. 

Desvantagens: 

Necessidade de infraestrutura tecnológica adequada e estável. 

Limitação para realização de exames físicos e fornecimento imediato de óculos. 

Resistência cultural ao uso de tecnologia para consultas médicas. 

Programa de Capacitacão de Profissionais Locais 

Descrição: Desenvolvimento de um programa de capacitação para profissionais de saúde locais, 

ampliando a capacidade de realizar triagens e atendimentos básicos oftalmológicos. 

Vantagens: 

Redução de custos a longo prazo com a formação de mão de obra local. 

Sustentabilidade e independência na prestação de serviços de saúde. 

Melhoria continua da qualidade do atendimento com profissionais capacitados. 

Desvantagens: 

Tempo necessário para capacitação e formação dos profissionais. 

Necessidade de investimento inicial em treinamento e recursos educacionais. 

Limitação na realização de exames complexos sem equipamentos especializados. 

W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A solução escolhida, que envolve a adesão à Ata de Registro de Preços para contratação de uma 

empresa especializada na prestação de serviços de saúde itinerante por meio de Unidade Móvel 

equipada, apresenta um desempenho esperado elevado. Essa abordagem permite a realização de 

consultas e exames oftalmológicos diretamente nas comunidades, eliminando a necessidade de 

deslocamento dos pacientes até centros urbanos distantes. A compatibilidade com a infraestrutura 

existente é garantida, pois a unidade móvel pode operar de forma independente, necessitando 

apenas de locais adequados para estacionar e atender a população. A facilidade de implementag o é 

um ponto forte, já que a unidade móvel é uma solução pronta para uso, exigindo apenas a 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
TRABALHANDO  
CON RESPE;T  

• 

coordenação logística para sua operação. Além disso, a escalabilidade da solução é evid 

permitindo a ampliação dos serviços conforme a demanda, sem necessidade de grandes 

investimentos adicionais em infraestrutura fixa. 

Do ponto de vista operacional, a manutenção e suporte das unidades móveis são simplificados, pois 

as empresas especializadas geralmente oferecem pacotes que incluem assistência técnica e 

manutenção preventiva. A confiabilidade e continuidade do funcionamento são asseguradas por 

equipamentos modernos e equipe técnica qualificada, garantindo que os serviços sejam prestad lbs 

sem interrupções. A adaptabilidade da solução ao contexto local é um diferencial, pois a unidade 

móvel pode ser deslocada para diferentes regiões do município, atendendo comunidades isoladas e 

adaptando-se as condições geográficas e sociais especificas de Barra do Corda. 

Economicamente, a solução oferece um excelente custo-beneficio em relação a alternativas como a 

construção de novas unidades de saúde fixa, que demandariam investimentos significativamente 

maiores e tempo para implementação. 0 retorno esperado sobre o investimento é alto, 

considerando a redução da demanda reprimida e a melhoria na qualidade de vida da população. 

Além disso, a solução contribui para a eficiência administrativa ao centralizar os serviços em uma 

unidade móvel, reduzindo custos indiretos com deslocamentos e infraestrutura. 

No que tange ao interesse público e viabilidade, a unidade móvel de saúde oftalmológica atende de 

forma eficaz as necessidades da população, proporcionando acesso rápido e eficiente aos serviços de 

saúde visual. Essa alternativa se mostra mais adequada em relação a outras opções, pois oferece 

flexibilidade, rapidez na implementação e capacidade de atender  areas  remotas, onde a oferta de 

serviços é tradicionalmente escassa. Assim, a solução escolhida não só atende ao interesse público de 

forma eficiente, mas também se alinha com os objetivos estratégicos da Prefeitura Municipal de 

Barra do Corda em promover a saúde e bem-estar de seus cidadãos. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

LOTE I - SERVIÇOS 

Descrição 

Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, com 

prescrição de receitas, realizada por médico especialista 

1 devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, 

1 para realização de atendimento em adultos e crianças. Os 

aparelhos utilizados durante a consulta e para realização de 

1 exames deverão ser disponibilizados pela empresa em regime 

de comodato. 

LOTE II -  FORNECIMENTO 
Descrição 

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, 

opções: para sexo masculino e feminino; Em Acetato, 

emborrachada ou em  silicone  resistente e dobrável, ambas em 

cores variadas, com no mínimo 6 meses de garantia. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I  CNN:  06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, ne 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  

Unidade 

R$ 105,84 
84.  

consulta/exame 

Unidade 

UND 

Quant. 

800,00 
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UND 200,00 R$ 114,88 

UND 800,00 R$ 116,10 

PREFEITUR OF 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1  'Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a 
demanda, opções: para sexo masculino e feminino; Em 

2 Acetato/policarbonato, emborrachada ou em  silicone  
resistente e dobrável, ambas em cores variadas, com no 
mínimo 6 meses de garantia e qualidade." 

UND 600,00 

--- 

R$ 112* 

3 

7  

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino; Em metal resistente e 
dobrável, ambas em cores variadas, com no mínimo 6 meses 
de garantia e qualidade. 

Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico 
de 0,00 a 6,00/ cil até -4,00 

Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico 
de 0,00 a 6,00/ cil estendido até -6,00 

Lentes Progressivas incolor com esférico de 0,00 a 3,00/ cil até 
-4,0/ adição até +3,00 

Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil até -4,00 adição até 
' +3,00 

Valor Total 

4 

5 

6 

UND 

UND 

UND 

R$ 
67.470,00 

I  R$ 

91.904,00 

R$ 
22976,00 

R$ 

92 880,00 

30,00 

522;60- 

• 

A escolha pelo parcelamento formal, com adjudicação em lotes distintos, permite que a Prefeitura 

Municipal de Barra do Corda otimize a contratação de serviços de saúde oftalmológica itinerante, 

adaptando-se As especificidades técnicas de cada componente da solução. Ao dividir a contratação 

em lotes, é possível selecionar fornecedores especializados para cada etapa do serviço, como a 

operação da unidade móvel, a realização de exames e o fornecimento de óculos. Isso assegura que 

cada parte do processo seja executada por empresas com  expertise  especifica, garantindo maior 

qualidade e eficiência no atendimento A população. 

Além disso, essa modalidade de parcelamento fomenta a competitividade entre os fornecedores, 

potencialmente resultando em melhores preços e condições para o município. A concorrência eitri 

cada lote incentiva a participação de empresas de diferentes portes, ampliando as opções e 

possibilitando a obtenção de economia de escala. Essa abordagem também facilita a gestão 

contratual, permitindo um acompanhamento mais detalhado e especifico de cada fase do serviçO, o 

que contribui para uma fiscalização mais eficaz e para a garantia do cumprimento das obrigações 

contratuais. 

Por fim, o parcelamento em lotes distintos alinha-se ao interesse público ao assegurar que a solução 

seja implementada de forma ágil e eficaz, atendendo rapidamente A demanda reprimida por serviços 

oftalmológicos. A flexibilidade proporcionada por essa estratégia permite ajustes e melhorias 

continuas, conforme necessário, garantindo que a população de Barra do Corda tenha acesso a 

cuidados de saúde visual de qualidade, com impacto positivo na qualidade de vida dos cidadãos. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, n-Q 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
www.barradocorda.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A contratação da Unidade Móvel de Saúde Oftalmológica visa maximizar o custo-ben  
centralizar os serviços de consultas e exames em um  Calico  ponto móvel, reduzindo de esAs 

infraestrutura fixa e deslocamento de pacientes para outras localidades. A solução permitë-a-
realização de um grande número de atendimentos em um curto período, otimizando o uso dos 

recursos financeiros disponíveis. 

A utilização de uma unidade móvel equipada permite uma melhor alocação dos recursos humanos, 

concentrando profissionais especializados em um único local e evitando a dispersão de esforços. Os 

recursos materiais são utilizados de forma mais eficiente, com equipamentos de diagnóstico e 

tratamento concentrados na unidade, reduzindo a necessidade de múltiplas aquisições. 

Financeiramente, a solução evita gastos desnecessários com estruturas permanentes. 

A implantação da unidade móvel melhora a eficiência dos serviços de saúde oftalmológica ao 

proporcionar atendimento direto à população, eliminando barreiras de deslocamento. A eficácia é 

aumentada pela capacidade de realizar diagnósticos e tratamentos em tempo hábil, reduzindo a 

demanda reprimida e melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. A racionalização dos processos 

ocorre pela centralização dos serviços, permitindo um fluxo continuo e organizado de atendimentos. 

Indicadores ou metas mensuráveis 

- Redução de 50% na demanda reprimida por consultas oftalmológicas em 12 meses. 

- Aumento de 30% no número de atendimentos mensais em relação ao período anterior 

implantação. 

- Redução do tempo médio de espera para consultas de 90 para 30 dias. 

- Fornecimento de óculos para 80% dos pacientes diagnosticados com necessidade em até 30 dias 

após a consulta. 

 

PROVIDËNaAs A SEREM ADOTADAS 

 

Para a implementação da Unidade Móvel de Saúde Oftalmológica, é essencial garantir que o veiCulo 

esteja equipado com infraestrutura elétrica adequada para suportar os equipamentos 

oftalmológicos, como tonômetros e autorefratores. Isso pode exigir a instalação de geradores ou 

sistemas de energia solar para assegurar a autonomia energética durante os atendimentos em áreas 

remotas. Além disso, deve-se verificar a necessidade de climatização interna para garantir o conforto 

dos pacientes e o bom funcionamento dos equipamentos. 

E necessário planejar a logística de deslocamento e estacionamento da unidade móvel, considerando 

o acesso a diferentes regiões do município, especialmente aquelas com infraestrutura viária limitada. 

Isso inclui a identificação de locais estratégicos para estacionar a unidade, garantindo acessibilidade 

para pessoas com mobilidade reduzida. A unidade deve ser equipada com rampaspara facilitar o 

acesso de todos os usuários. 

Por fim, é importante capacitar a equipe de saúde que operará na unidade móvel, assegurando que 

estejam aptos a utilizar os equipamentos oftalmológicos e a realizar os procedimentos necessários. 

Essa capacitação deve incluir treinamento em manutenção básica dos equipamentos e em protocolos 

de atendimento. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
TO.40A1,4A  
COM  REV,  

Para a implementação eficaz da Unidade Móvel de Saúde Oftalmológica, algumas contratações 

correlatas são necessárias para garantir o pleno funcionamento e a continuidade dos serviços 

prestados. 

Primeiramente, é essencial contratar serviços de manutenção preventiva e corretiva para a unidade 

móvel. Isso assegura que o veiculo e os equipamentos oftalmológicos estejam sempre em condições 

adequadas de uso, evitando interrupções nos atendimentos devido a falhas técnicas ou mecânicas. 

Além disso, a aquisição de insumos médicos específicos, como lentes de teste, colírios, e materiais 

descartáveis, é indispensável. Esses itens são fundamentais para a realização das consultas e exames 

oftalmológicos, garantindo a qualidade e a precisão dos diagnósticos. 

Pegas de reposição para os equipamentos oftalmológicos também devem ser adquiridas. Isso inclui 

lâmpadas para os aparelhos de exame, componentes eletrônicos e outros itens que possam 

necessitar de substituição durante o uso continuo da unidade móvel. 

Por fim, é necessário considerar a contratação de serviços de logística para o transporte e 

abastecimento da unidade móvel. Isso envolve planejamento de rotas, abastecimento de 

combustível e, se necessário, contratação de motoristas especializados, garantindo que a unidade 

alcance todas as áreas do município de forma eficiente. 

Impactos Ambientais Identificados 

Consumo Energético 

A operação da unidade móvel pode aumentar a demanda por energia elétrica, especialmente erri 

áreas sem infraestrutura adequada. 

Uso de Materiais e Insumos 

A operação da unidade móvel podem exigir materiais que, se não forem escolhidos de forma 

responsável, podem ter impacto ambiental significativo. 

Resíduos Gerados 

A operação da unidade pode gerar resíduos sólidos, incluindo materiais descartáveis utilizados em 

consultas e exames. 

Emissões de Poluentes 

0 deslocamento da unidade móvel pode resultar em emissões de gases poluentes, contribuindo para 

a poluição do ar. 

Medidas Mitigadoras Propostas 

Adotar equipamentos e sistemas com selo de eficiência energética para reduzir o consumo de 

energia. 

Utilizar materiais sustentáveis e recicláveis na construção e operação da unidade móvel. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  
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PREFEITUR DE 

IA 
TRABALHANDO P RA TODOS 
COM RESPEt TO E C DADA MIA! 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Implementar um programa de gestão de resíduos, incluindo a logística reversa para ma 
descartáveis. 

Priorizar o uso de combustíveis menos poluentes e otimizar rotas para reduzir emissães 
deslocamento. 

Avaliar a possibilidade de consórcios regionais para compartilhamento de infraestrutura e  recur  os, 
considerando o porte do município e a viabilidade local. 
Verificar a necessidade de licenciamento ambiental e definir claramente se a responsabilidade será 

da Administração ou do contratado. 

C) corgaugo 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

OMAR TEODORO 
Barra do Corda - MA, 15 de Julho de 2026 

T
A

E
ssinado de forma digital por OMAR 
o 

 
R0
.009

C
,
U
58
RA

9
00
51 

 
FLEURY 70 

CURADO ON:  c=BR, o=1CP-8rasit ou-AC SOLUT1 
Multipla v5, ou=11067126000108, 

FLEURY:0091589 ou.Presencial ouaCertificado PF A1, 
cri.DMAR TEODORO CURADO 

5170 FLEURY:00915895170 
Dados: 2026.07.15 10:43:47-0300 

Ornar Teodoro Curado  Fleury  

Secretario de Saúde 

10/2025-GAB  

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
www.barradocorda.ma.gov.br  
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PREFEITURA DE 

• GABINETE 
DO PREFEITO 

• 

1PAEIALHO. IIESPEITO CIDADANIA! 

PORTARIA  N° 10/2025 — GAB, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.  

"NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO EM COMISSÃO DE 
SECRETARIO DE SAÚDE E DE GESTOR E ORDENADOR DE 
DESPESAS DO FUNDO E DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA — MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 
Gorda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo 10  - NOMEAR, OMAR TEODORO CURADO FLEURY,  inscrito no CPF 
sob o n° 009.158.951-70, para exercer o cargo em comissão de SECRETARIO DE 
SAÚDE E DE GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO E DA 
SECRETARIA DE SAÚDE do município de Barra do Corda — MA. 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, ao 
primeiro de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ALETOJELES8OUSA-- 
Prefeito do município de Barra do Corda — MA 

Rua Isaac Martins. n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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PREFEITURA DE 

GABINETE 
DO PREFEITO 

'rt./ARAI-HAND° PAPA T000S 
c014 RFSP11.110 Y CIPADANIA ,  

PORTARIA N° 265/2025 -  GAB,  DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL 

CONTRATOS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA MA," 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Co da, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo 1 ° - NOMEAR, ANDRE2A SILVA DE BRITO JORGE DE  OLIVE!  

inscrita no CPF sob o n° 052,085.171-40, para exercer a função de Fiscal de 

Contratos da Secretaria de Saúde do município de Barra do Corda - MA. 

Artigo  20  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação om 
efeitos desde o dia 26 de maio do corrente ano, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos d as 
quinze de junho de dois mil e vinte e seis. 

Dê-se Ciência, 

Publique-se e Cumpra-se 

RIGO  

roe • •om do Corda - MA 

 

Rua Isaac Martins, n* 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  M 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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GABINETE 
DO PREFEITO 

PORTARIA N° 548/2025 —  GAB,  DE 11 NOVEMBRO DE 2025. 

TRABALHO, RESPEITO E CIOADANIAI 

PREFEITURA DE 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO 
E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDAMA, 
NOS TERMOS DA LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, E 
DECRETO MUNICIPAL N.° 138 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, em pleno exercício do cargo 

e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e atribuídas pela Lei Orgânica do 

Município: 

 

RESOLVE: 

 

Art.  1° - Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi  para responder, pela função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e presidente da Comissão Permanente de Contratação do Município de 

Barra do Corda, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e decreto municipal n° 

138/2023. 

Parágrafo Único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 

do certame será designado pregoeiro.  

Art.  2° - Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi,  para atuar como Pregoeiro, conforme o 

disposto no  art.  3°, §3° do decreto n°. 138/2023.  

Art.  3° - 0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRO, deverão: 

I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase 

preparatória;  

III  - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao 

principio da celeridade; e 

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame it.6 a 

homologação. 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA  
CNN:  06.769.798/0001-17 

• 

• 



PREFEITURA DE 

-Ws  

tea  TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIA1  

GABINETE 
DO PREFEITO 

• 

• 

Art.  40  - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da Comi 
 
são 

Permanente de Contratação, que auxiliará o Agente de Contratação, na condução dos 

processos licitatórios: 

I — Sra.Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires — Membro; 

II — Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  5" - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equi 

apoio, que auxiliará o Pregoeiro, na condução dos processos licitatórios: 

8 

I — Sra. Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires - Membro 

II - Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro. 

Art.  6° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçõe em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 

onze de novembro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ALBERTO TELIS 
DE 
SOUSA:25302655349 

Assinado de forma digital por RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349 
DN: c-SR, ou,-AC SOLUTI Multipla v5, 
ou=11067126000108, ou=Presencial, ou-Certificado PP 
Al, crlifiG0 ALBERTO TELIS DE SOUSA:25302655349 
Dados: 2025.11.11 15:37:02 -0300' 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA 
Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA. 

Rua Isaac Martins, n* 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06.769.798/0001-17 
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•::ZONL ESTE 

0 tIlilogo do munkipallsmo 
corn de salweivImento local, regional e torritorlar 

CONLESTE maranhense CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL  NOR  

MARANI IENSE 

EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025-CONLESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-CONLESTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 214/2025-CONLESTE 

Conforme os dados acima, de um lado, o CONLESTE maranhense, CNPJ sob o N° 
07.387.311/0001-02 e do outro lado as Empresas abaixo identificadas, cujo Objeto:  ARP  - ta de 
Registro de Preços é para eventuais e futuras contratação de empresas especializadas para  pre  tação 
de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realizaç o de 
consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliaa.io da 
acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem óculos),  corn  fornecimento de o ulos. 
Sujeitando-se as partes as determinações da Lei n° 14.133/2021 e do Edital n° 013/2025-CONL STE, 
e sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nas Atas de Registro de Preços.  Con  orme 
do resultado Adjudicado e HOMOLOGADO: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025-CONLESTE, com o Fornecedor: emp sa - 
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LIDA, inscrita no CN J n° 
10.992.824/0001-49,  corn  o valor total de R$ 20.931.950,00 (vinte milhões, novecentos e trintr e um 
mil e novecentos e cinquenta reais), sendo o lote I no valor de R$ 8.451.000,00 (oito mi hões, 
quatrocentos e cinquenta e um mil reais), e o lote 2, no valor de R$ 12,480.950,00 (doze mi hões, 
quatrocentos e oitenta mil e novecentos e cinquenta reais). 

A integra da presente Ata de Registro de Pregos, resultante do procedimento lieitatório, em fav r das 
empresas acima citadas, estarão ir disposição dos interessados nos autos do referido pr .cesso 
licitatório no Escritório Administrativo do CONLESTE maranhense, Rua dos Papagaios  corn  Rua 
dos Beija-Flores, n°9, Quadra 16B, - Ponta do Farol, São Imis/MA. CEP: 65.070-210. 

São Luis - MA, 19 de dezembro de P025. 

Ozenil sé Per ira Correia 
Secretario Executivo 

Sede  Institutional  Cidade de lcatu/MA, Rua  Cortez  Maciel,  sin,  Praça Eurico Outra — Centro, CEP 65.170-CEO  
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO — Rua dos Papagalos  corn  a Rua dos Beija-Flores, na 9, Quadra 168,- Ponta do  Fat-0 

no Luis/MA. CEP: 65.070-210 / CNPJ na 07.387.311/0001-02 I Telefone, (98)3246-7060 
S.le.s_te2CP.1*$a,m3:Prit  /  Site:  



O  

Relatório de Cotação 
Pesquisa realizada entre 15/07/2026 11:43:56 e 16/07/2026 10:55:42 

Relatório gerado no dia 16/07/2026 10:56:46 ¡IP: 2804:270c:100,5e00:9cc7:34c:157d:f557) 

stação de serviços de saúde itinerante, por meio de Unidade Móvel equipada para realização de consultas, exame! 

LOTE 1: LOTE 1- SERVIÇOS (1  it  Valor Lote: R$ 486.000,00 
Item Nome Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade 

1 Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, com prescrição de receitas, realizada por R$ 243,00 - R$ 243,00 2000 

Total 

Serviços_;:4.;QAta.  

Preço ComprasNet Drgão Publico Identificação N°  do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

1 

ultrassonografia 

ocular  
(monocular)  — 

exame para 

identificar 

patologias de 

retina, da 

cavidade vitrea, 

detecção de 

alterações do 

cristalino e de 

lentes 

intraocu lares, 

determinação do 

comprimento 

axial do globo 

ocular e 

comparação com 

tabelas de 

normalidades, 

diagnostico e 

84.306.463/000 mensuração de 

1-76- lesões tumorais 

PREFEITURA do segmento 

MUNICIPAL DE posterior do olho 

MARECHAL N2Pregao:900052026 (coroide, retina, 

THAUMATURGO UASG:980655 7 Orbita), 700 UNIDADE 08/05/2026 

t.ITU4A  4,0  

-v 



01.612.348/000 

1-00 - 

MUNICIPIO DE  

SAO  ROBERTO / 

648 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE  SAO  

ROBERTO 01612348000100-1-000096/2025 2 1  

Serviços médicos 

em Oftalmologia, 

para realização 

de avaliação 

oftalmológica 

pediátrica básica, 

incluindo todos 

os exames 

necessários ao 

diagnostico. I - 

Mapeamento de 

retina; II - Teste 

de visão de cores; 

Ill - Teste 

ortoptico; IV - 

Tonometria; 13V - 

Consulta medica 

especializada CB0 

oftalmologia; 600 SERVIÇO 06/02/2026 R$ 300,00 

Media dos Preços Obtidos: R$ 243,00 

LOTE 2: LOTE 2- FORNECIMEN1Valor Lote: R$ 769.476,00 
Item Nome 

Walt-b1 xe --iiiilAtint*Ohã 

Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total  

Preso ComprasNet Drgão Público Identificação N°  do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 



1 

2  

600 224,50  10/11/202500:00:00 R$ 

- R$  

Quantidade Unidade de Medida Data licitação 

Média dos Preços Obtidos: R$ 211,75 

COMPLETO 

ADULTO OU 

INFANTIL 

ARMAÇÃO E PAR 

DE LENTES: 

ARMAÇÃO EM 

ACETADO DE 

CELULOSE, ARO 

TOTAL SEM 

PLAQUETA, 

UNISSEX, 

TAMANHO 

ADULTO. 

ANTIALÊRGICA, 

NAS CORES 

PRETA, AZUL 

MARINHO E 

VERMELHO COM  

DESIGN  DE 

ACORDO COM A 

01.756.741/000 TENDÊNCIA 

1-60 - ATUAL DE 

MUNICIPIO DE MERCADO E 

BRAZABRANTES LENTES EM 

/ 4 - FUNDO RESINA PARA 

MUNICIPAL DE VISA() 

1 SAUDE 01756741000160-1-000148/2025 2  MULTIFOCAL, 20 UNID. 28/08/2025 R$ 199,0(k,  

Preço Corrigido Preço Publico órgão Público Identificação N° do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço 

ÓCULOS com 

ARMAÇÃO DE 

METAL E/OU 

ACETATO, 

TAMANHO 

ADULTO E 

INFANTIL 

95.422.846/000 

1-26- Municipio 

de ltaperuçu MI-1312025-Pregão Eletrônico 

  

 

2  

  

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, opções: para sexo 

Preço ComprasNet órgão Público Identificação N° do Item Descrição 

R$ 252,34 

1•'
31056I

NSSO7P  

-Cooti4”-oteciva do Seto de Coopos 
Pcete00140.itiatta.doColdagA 



46.381.000/000 

1-80 - 

FUNDACAO 

CASA. - SEDE 

ADMINISTRACA N2Pregão:900012026 

O UASG:990202 1 

ÓCULOS, 

MATERIAL 

ARMAÇÃO: 

ACETATO DE 

CELULOSE 

TAMANHC; 

ADULTO, TIPO 

HASTE: HASTE 

COM MOLA 

TIPO ARO: Aft0 

INTEIRO , TIPO 

APOIO NARIZ-

. APOIO NARIZ 

COM PLAQUETA s 
 

, TIPO PONTEIRA: 

PONTEIRAS 

ANATÔMICAS,  

ESPESSURA 

MÍNIMA 7 rvim  

MATERIAL LENTE: 

POLICARBONATO 

TIPO LENTE: 

VISA() 

muLTIFOCAL 

PROGRESSIVA 

GRAU: ATE• 6  

DIOPTRIAS, COR 300  Unidade 

Preço Público órgao Público Identificaao N° do Item Descric5o  Quantidade Unidade de Medida Data Licitac5o Preco Preco Corrieido 

88.814.199/000 

1-32- pm DE 

SANTO 

ANTONIO DA  

PATRULHA  57600-31-2026-PRI 2  

Unidades de  

()cubs  de grau, 

com armaç5o 

infantil em 

acetato, lentes de 

sAo simples, 

incolor, 

confeccionadas 

em 

Policarbonato, 

sem tratamento 

antirreflexo

'  as lentes dever5  

atender 

correções de grau 

esférico de até +6 

(maisaimenos 

seis graus) e grau 

cilíndrico de ate 

4  (menos quatro 

graus) 50  UN 13/05/2026 00:00:00 

q0 474;*.N 

/ • 8 
q. 

„I I 3%. 
Cp 

214,67 

Wzga Cs es t&e, ksv.wy, 
Coot 6. mteiza do Seto de Comigas 

Vtekeora Woo. de 
 Te 

 do f oIdalsAA 



Preço ComprasNet órgão Público Identificação N° do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

Prep  ComprasNet 6rg5o Público Identificação N* do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço 

800  162,29  - R$ 162,29 

- R$ 3  R$ 216,67 Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, opções: para sexo 216,67 600 Unidades R$ 130.002,00 

Media dos Preços Obtidos: R$ 252,34 

ARMAÇÃO DE 

ÓCULOS COM 

PAR DE LENTES - 

MATERIAL DE 

ACETATO DE 

CELULOSE OU 

METAL, 

TAMANHO 

ADUL1-0 E 

INFANTIL, TIPO 

HASTE COM 

AGULHA, TIPO 

ARO REDONDO, 

ESFÉRICO OU 

CILÍNDRICO, TIPO 

45.550.167/000 APOIO NARIZ 

1-64 - 

MUNICIPIO DE 

IGUAPE / 2 - 

PLAQUETA, 

CORES VARIADAS, 

COM PAR DE 

MUNICIPIO DE LENTES VISA- 0 

1 IGUAPE 45550167000164-1-001002/2025 1  SIMPLES 15 UNIDADE 30/09/2025 R$ 270,00  

Preço Público tirgão Público Identificação N' do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

ARMAÇÃO DE 

ÓCULOS, 

INFANTIL E 

ADULTO EM 

53.221.701/000 ACETATO OU 

1-17 - 

MUNICIPIO DE 

METAL, 

TAMANHO DE 

MONTE AROS E CORES 

1 APRAZIVEL 00011825 1  VARIADOS 1000 UND 17/11/2025 0000:00 R$ 163,33 

Média dos Preços Obtidos: 115 216,67 

FErT U,F!,4 4/0  
-o 
49,q2,09 

witaa  Gomes  
Coord..rotetina 

 Setor 
 de Cornd'as 

?relearn% on. de t-dr 

Unidades UMW Lentes Vis311111111111Peção ante reflexo  corn  esférico de 0,00 a 6,00/ dl ate -4,00 R$  



1 

83.102.57if 

1-06 - 

MUNICIPIO DE 

RIO DO SUL / 77 

- Prefeitura 

Municipal de 

opiAro, 83102574000106-1-000065/2026 

Lentes Visão 

Simples Acabada 

Material resina 

1.67 com 

antirreflexo (Esf. 

+6.00 a -12.00; 

2068188 Cil. até -2.00) 50 05/03/2026 R$  

Lentes Progressivas incolor com esférico de 0,00 a 3,00/ cil até -4,0/ adição até +3,00 

 

R$ 161,18  

 

- R$ 

  

   

161,18 

      

Org5o Público Identificação 

11.470.270/000 

1-82 - FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE/ 6 - 

FUNDO 

MUNICIPAL DE 

SAUDE 07804588000185-1-000041/2025 

N° do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida 

LENTES 

MULTIFOCAIS 

MATERIAL 

ORGÂNICO 

INCOLOR - 

DIOPTRIA: ESF-6,0 

2 À ESF+6,0. 220 UN  198 

:21.1\11k2ga 01.t6 

NsstKao 

Cool 6.4efoa do SO de Coopot 

V6iNtIa NO de '6-41 
 ta  do Dida.kt 

Data Licitação 

15/08/2025 R$ 

1 

83.102.574/000 

1-06 - 

MUNICIPIO DE 

RIO DO SUL/ 77 

- Prefeitura 

Municipal de 

Rio do Sul - SC 83102574000106-1-000065/2026 2068188 

Lentes Visa() 

Simples Acabada - 

Material resina 

1.67 com 

antirreflexo (Esf. 

+6.00 a -12.00; 

Cil. até -2.00) 50 05/03/2026 Rs 144,57 

2 

08.158.669/000 

1-18 - 

MUNICIPIO DE 

CORONEL 

EZEQUIEL / 

0815866900011 

8- Prefeitura 08158669000118-1-000009/2026  3  

Lentes Visão 

Simples Com  Anti-

Reflexo 30 UND 04/02/2026 R$ 180,00 

Media dos Preços Obtidos: RS 162,29 

5 Lentes ViskalMes ciajako.  tecão ante reflexo com esfériC ,00/ cil estendido R$ 162.19 162,29 200 32.458,00  

Preço ComprasNet Orgâo Público Identificação N° do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

08.158.669/000 

1-18 - 

MUNICIPIO DE 

CORONEL 

EZEQUIEL / 

0815866900011 

8- Prefeitura 081586690001184-000009/2026 3  

Lentes Visão 

Simples Com  Anti- 

Reflexo 30 UNO 04/02/2026 RS 180,00 

1 

Preço ComprasNet 



1 87613170000120-1-000023/2026 PAR 8 R$ 09/04/2026 150,00 

.LWIFOCAL 

ULTEX 

SURFASSADA 

RESINA 1.50 - 

DISPONIBILIDADE 

: LONGE ESF. 

+2.25 A +7.00 CIL 

4.25 A 6.00 - 

ADIÇÃO: 1.00 A 

3.50.. 

87.613.170/000 

1-20 - 

MUNICIPIO DE 

BRAGA/ 1 - 

Prefeitura 

Municipal de 

Braga 

137 13 Media dos Preços Obticos RS 

2 

29.141.322/000 

1-32 - 

MUNICIPIO DE 

PIFtAl / 2025 - 

Pirai 29141322000132-1-000095/2025 7  

LENTES BIFOCAL 

RESINA INCOLOR 

ESFÉRICA +7,00 A 

9,00 COM 

CILÍNDRICO ATÉ - 

6,00 COM 

ADICAO +1,00 

ATÉ +3,50 300 Par  16/07/2025 R$ 124,35  

   

Média dos Preços Obtidos: R$ 161,18 

     

7 Lentes Bifocal esférkadMIIMIlletil até Aiti ádi(Ao até g60 R$ 137,18 

  

Preço ComprasNet Org5o Público Identificação N° do Item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Lidtmlio Preço Corrigido 

2 

29.141.322/000 

1-32 - 

MUNICIPIO DE 

PIRAI / 2025 - 

Pirai 29141322000132-1-000095/2025 7  

LENTES BIFOCAL 

RESINA INCOLOR 

ESFÉRICA +7,00 A - 

9,00 COM 

CILÍNDRICO ATÉ - 

6,00 COM 

ADIÇÃO +1,00 

ATÉ +3,50 300 Par 16/07/2025 R$ 124,35  

Valor Global: R$ 1.255.476,00 

aClomes kssoç'P 
Coot6. nteima Seto( Cotbras 

PtekiNtatfibb. de %al 
 ta 

 bo C01t3-14* 
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BARia

T11114 DB 

ECICalak 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

- - .. ..- 

ATA 

MAPA DE COTAÇÃO .„. 

DE PREÇOS 

.- 

._, :,...:,,,,,,:,•," 

BANCO DE PREÇOS 

PRCCIIIDA 

 'TYRA 11. 

-  ..• 
VALOR MEDIO DE ADESAO BANCO 

ITEM LOTE 01 - SERVIÇOS UND QUANT VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL 

1 

Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, 
com prescrição de receitas, realizada por medico 
especialista devidamente registrado no Conselho 
Regional de Medicina, para realização de 
atendimento em adultos e crianças. Os aparelhos 
utilizados durante a consulta e para realização de 
exames deverão ser disponibilizados pela empresa 
em regime de comodato. 

Consulta/Exame 2000 R$ 169,02 R$ 338.040,00 R$ 186,00 R$ 372.000.00 

" 

R$ 300,00 R$ 600.000,00 R$ 218,34 R$ 436.680,00 

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVAS DA CONTRATAÇA0 ATA DE ADESA0 BANCO DE PREÇOS BANCO DE PREÇOS VALOR MEDIO 

ITEM LOTE 02 - FORNECIMENTO UND QUANT VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL VALOR  UNIT  VALOR TOTAL 

1 

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a 
demanda, opções: para sexo masculino e feminino; 
Em Acetato, emborrachada ou em  silicone  resistente 
e dobrável, ambas em cores variadas, com no 
minimo 6 meses de garantia. 

UND 800 R$ 117,60 R$ 94.080,00 R$ 199,00 R$ 159.200,00 R$ 224,50 R$ 179.600,00 R$ 180,37 R$ 144.296,00 

2 

Armação de 6culos Adulto e infantil de acordo com a 
demanda, opções: para sexo masculino e feminino; 
Em Acetato/policarbonato, emborrachada ou em 
silicone resistente e dobrável, ambas em cores 
variadas, com no mínimo 6 meses de garantia e 
qualidade. 

UND 600 R$ 124,95 R$ 74.970,00 R$ 290,00 R$ 174.000,00 R$ 214,67 R$ 128.802,00 R$ 209,87 R$ 125.922,00  

3 

Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a 
demanda, opções: para sexo masculino e feminino; 
Em metal resistente e dobravel, ambas em cores 
variadas, com no minimo 6 meses de garantia e 
qualidade. 

UND 600 R$ 124,95 R$ 74.970,00 R$ 270,00 R$ 162.000,00 R$ 163,33 R$ 97.998,00 R$ 186,09 R$ 111.654,00 

4 
Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com 
esférico de 0,00 a 6,00/ cil até -4,00 

UND 800 R$ 127,65 R$ 102.120,00 R$ 144,57 R$ 115.656,00 R$ 180,00 R$ 144.000,00 R$ 150,74 R$ 120.592,00 

5 
Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com 
esférico de 0,00 a 6,00/ cil estendido até -6,00 

UND 200 R$ 127,65 R$ 25.530,00 R$ 144,57 R$ 28.914,00 R$ 180,00 R$ 36.000,00 R$ 150,74 R$ 30.148,00 

6 
Lentes  Progressives  incolor com esférico de 0,00 a 
3,00/ cil até -4,0/ adição até +3,00 

UND 800 R$ 129,00 R$ 103.200,00 R$ 198,00 R$ 158.400,00 R$ 124,35 R$ 99.480,00 R$ 150,45 
11p 

as  le....  •.:,,;, .„,„, 
''' .,' / 

7 
Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil até -4,00 
adição até +3,00 

 UND 200 R$ 121,84 R$ 24.368,00 R$ 150,00 R$ 30.000,00 R$ 124,35 R$ 24.870,00 R$ 132,06 
•/‘  I o .1.411 ,. 

TOTAL: R$ 837.278,00 R$ 1.200.170,00 R$ 1.310.750,00 R$ 1 116 064,• • 



PREFEITURA DE 

SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA!  

 

MEMO  N° 04/2026/PMBDC/2026 Barra do Corda (MA), 16 de Julho de 2026. 

DO: SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS/PMBDC/MA. 

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ASSUNTO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025. PREGÃO ELETRONICO - SRP 
N° 010/2025. CONSÓRCIO PÚBLICO IN! ERMUNICIPAL NORTE LESTE MARANFIEI  SF  -  
CON  LESTE. 
OBJETO:  O OBJETO DA PRESENTE  ARP-  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS É P RA A 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 'ARA 
PRES7TAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE II NERANTE A SER REALIZAM EM 
UNIDADE MÓVEL EQUIPADA PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS E. EXAME .  NAS  
AREAS  DE OFTALMOLOGIA, CONCILIADA A REALIZAÇÃO DE: EXAME DE 
AVALIAÇÃO .DA ACUIDADE VISUAL COM E SEM CORRECÇÃO (OU SI IA COM r SEM 
ÓCULOS), COM FORNECIMENTO DE ÓCULOS, PARA  All DOS 
MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONLESTE MARANHENSE. 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA-MA/PMBDC/ A. 

Senhora Ordenadora, 

Venho através de este instrumento solicitar de Vossa Senhoria que por meio dos procedi entos 
legais e de acordo com a Lei em vigor, e mapa de apuração em anexo, AUTORIZAÇA I para 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 028/2025. PREGÃO ELETRONICO - SRP N° 010 2025.  
CON  LESTE, para atender em CARATER DE URGÊNCIA as necessidades da  Pre  eitura 
Municipal de BARRA DO CORDA/PMBDC/MA. 

JUSTIFICATIVA:  

Considerando que este Município, em face da necessidade urgente de  CONTRATACA 1)1 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE Si RVI(5OS DE S IDE 
ITINERANTE A SER REALIZADO EM 1INTDADE MÓVEL EQUIPADA 'ARA 
REALIZAÇÃO DE CONSUUTAS E EXAMES NAS  AREAS  DE OFTALMOLC GIA„ 
CONCILIADA A RI Al DE EXAMES DE AVALIAÇÃO DA ACUIDADE VI.  UAL  
COM E SEM CORREÇÃO (OU SEJA, COM 1 SEM ÓCULOS), COM FORNECIMEN1 ) DE 
6curt.. OS. PARA ATENDIMENTO DOS MI JNICIPIOS IN-FEGRAN"rES DO  CON!  S II 
MAR.ANFIENSE,  onde visa dar inicio a procedimento licitatório, para atender necessidaE es da 
Secretaria Municipal de  Sande,  considerando a grande necessidade da Administração desse 
município. 

Considerando ainda, que a  ('ON  LESTE. realizou licitação na modalidade Pregão Eletrô  lc°  - 
SRP N'' 010/2025 e firmou Ata de Registro de Preços, cujo o objeto é  CONTRATAÇA ) DE 
EMP.RESA ESPECIAL1ZADA PARA PRESTACAO DE SERVIÇOS DE S ODE 
rrINERANTE A SER REALIZADO EM  UNMADE  MÓVEL EQUIPADA 'ARA 



TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

REALIZAÇÃO DE CONSUL:1:AS E EXAMES NAS  AREAS  DE 01.' 

SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

PREFEITURA DE 

CONCILIADA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE AVALIAÇÃO DA ACUID AL 
COM E SEM CORRI  ÇÃ()  (OU SEJA, COM E SEM ÓCULOS), COM FORNECIMENr1-0  DI  
ÓCULOS, PARA ATEN DIMENTO DOS MUNICÍPIOS IN II DO CONL ESTE 
MARANHENSE conforme Extrato de Publicação no Diário Oficial do Município — 
SEGUNDA-FEIRA no dia 29 de DEZEMBRO de 2025. 

Considerando que os bens comuns descritos na referida Ata de Registro de 
Preços, bem como seus quantitativos atendem as demandas levantadas pelo Município de 
Barra do Corda/PMBDC/MA, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, aliado a 
existência de previsões legais, autorizando a adesão à SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, com a finalidade de otimizar as contratações públicas. 

Considere que este setor fez ampla pesquisa de mercado, demosntrando ser 
mais vantajosa para a Aministração a adesão a referida Ata de Registro de Preços, na forma 
que determina a Lei n° 14.133/2021. 

Diante do exposto, encaminhamos o pedido para que o mesmo possa 
solicitar ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços, AUTORIZAÇÃO para que o município 
de Barra do Corda/PMBDC/MA, possa realizar a adesão a Ata de Registro de Preços retro 
mencionada afim de contratar os itens descritos no referido objeto. 

Assim, por meio dos procedimentos legais e de acordo com a Lei em vigor, 
faz-se necessário a realização de consulta ao Órgão Gerenciador  (CON  LISA"), sob a 
possibilidade de Autorização de Adesão a Ata de Registro de Preços N° 028,2025, referente ao 
Pregão Eletrônico N" 010/2025, em até 50% dos itens registrados, conforme especificações e 
quantitativos estimados, após levantamento realizado por esta Secretaria, na forma que segue 
abaixo. 

Na certeza do pronto atendimento, e principalmente por se tratar ser 
imprescindível para o funcionamento dos Órgãos da Administração Municipal, é que solicito 
pelo atendimento do pleito. 

Atenciosamente, 

Karytana Gomes de Assunção 
Chefe do Setor de compras/PMBDC - MA 



SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

Catraja 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

PREFEITURA DE 

DO: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA/MA 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

Senhor chefe do setor contábil, $: 0 TJ P  ffik 

Encaminham-se os autos do processo administrativo, que or meio da S cretaria 

Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Saúde, que solicitam a clot Mo para ADESÃO DE ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS PARA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE ITINERANTE, POR MEIO DE UNIDADE MÓVEL EQUIPADA 

PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS, EXAMES DE ACUIDADE VISUAL E FORNECIMENTO DE ÓCULOS, 

para atender as necessidades do município de Barra do Corda. 

Solicitamos que nos autos seja informado a existência de recursos com as clas 

orçamentárias para fazer face a despesa requisitada: Dotação Orçamentária, Projeto 

Elemento de Despesa e Fonte de Recurso. 

ificações 

tividade, 

Informamos que a despesa esta estimada em torno de R$ 837.278,00 (Oitocentos e 

trinta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais). 

Após, informada dotação orçamentária, solicito que o processo seja encaminh 

devida ur$8AagriSe te.cttaril salPtptiOara elaboração do teriM  fl  rrférncia7d 

ora solicitado,  comets  devidas providências ais cabíveis, conformerforização da coo 

de receita e despe. 

ado  com 

o objeto 

denagão 

Na certeza do pronto atendimento, de já agrademos pela atenção dispensada. 

 

  

Barra do Corda/MA, 16 de julho de 2026. 

  

Atenciosamente, 
Documento assinado digitalmente 

gcibr

KARYTANA DOMES DE ASSUNCAO 
Data: 16/0712026 12:16:41-0300 
Verifique em httpEllvalidar.iti.gov.br  

   

  

KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO 

Coordenadora do Setor de Compras  

  

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

—mold 

      



PREFEITURA  DE Boma  

TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

GABINETE 
DO PREFEITO 

PORTARIA  N° 21/2025 - GAB, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.  

RIGO 
.Prefeito município de Corda — MA 

"NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO DE 
COORDENADORA DO SETOR DE COMPRAS 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  1°- NOMEAR, KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO, inscrita no CPF 

sob o n° 024.031.133-79, para exercer o cargo em comissão de COORDENADORA 

DO SETOR DE COMPRAS do Município de Barra do Corda-MA. 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. • 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dois de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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wan  

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

PREFEITURA DE 

DA: CONTABILIDADE DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA. 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

ASSUNTO: CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

SEPLAN 
SETOR DE CONTABILIDADE  

Em Resposta à solicitação do Setor de Compras, com vigência para o exercício de 2026, 
verificou-se a existência de disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas preVistas no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2112/2026, referente a solicitação de contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de saúde itinerante, por meio de unidade móvel equipáda para 
realização de consultas, exames de acuidade' visual e fornecimento de óculos, para at4nder as 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Barra do Corda — MA, conforme segue: 

Classificação: Fundo Municipal de Saúde. 
02— Ewptuth,n 

Unidade Orçamentária 
Função  
Sub  - Função 
Programa 
Projeto Atividade 
Classificação Econômica 
Fonte de Recurso 
Fonte de Recurso  

1901 — Fundo Municipal de Saúde. 
10 — Saijcle. 

01 — Atenção Básica. 
1017— Promoção da Gestão Trab. Educ. em Saúde c/Foco na Saúde. 

.098 — Gestão do Programa do Piso de Atenção Básica - PAB 

.3.90.39.00 — Outros Serv. Terceira Pessoa Jurídica. 
1500100200 — Receita de Imposto e  Trans.  - Saúde 
1600000000— Transf. SUS-Bloco de Manutenção. 

Divisão de execução orçamentária da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, Estado do 
Maranhão, aos 16 dias do mês de julho de 2026. 

Atenciosamente, 

MAGNUN Assinado de forma 

LOIOLA digital por 

MAGNUN LOIOLA 
FERNANDES:00 FERNANDES:0016 
167734385 7734385  

Magnun Loiola Fernandes 
Contador Geral 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06.769.798/0001-17 - E-mail: prefeiturabarradocorda@hotmall.com  

• 

• 



RIGO 
 _Pr2ei o-do_rnmicipio de orda — MA . 

PREFEITURA DE 
I 

I.  

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIAI 

GABINETE 

DO PREFEITO 

PORTARIA N° 273/2025 —  GAB,  DE 20 DE MAIO DE 2025. 

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO EM 
COMISSÃO DE CONTADOR GERAL MUNICÍPIO 

DE BARRA DO CORDA-MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  

Artigo 1° - NOMEAR, MAGNUN LOIOLA FERNANDES, inscrito no CPF soI) 

o número 001.677.343-85, para exercer o cargo em comissão de CONTADOF 

GERAL do município de Barra do Corda — MA.  

Art.  2° - Esta Portaria  antra  em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
vinte de maio de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
Digitalizado co CarnScanner 

  



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

TERMO DE REFERENCIA 

Lentes visão simples com proteção antirreflexo (esférico até 6,00/cil até 

-4,00) 

Lentes visão simples com proteção antirreflexo (esférico até 6,00/cil 

estendido até -6,00) 

Lentes progressivas incolor 

Lentes  bifocals 

TOTAL DO LOTE II 

TOTAL VALOR GLOBAL  

Item 

Item 

1  

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa Adesão de Ata de Registro de Preços para contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade 

Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada a 

realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem 

óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento do município de Barra do Corda-MA., 

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades ás 

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da 

Lei n9- 14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, duzentos 

e setenta e oito reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

LOTE I — SERVIÇOS 

Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

(R$) ('$) 

Consultas e Exames Oftalmológicos 2.000 169,02 338. 40,00 

TOTAL DO LOTE I R$ 33 .040,00 

LOTE II — FORNECIMENTO 

Total 

$) 

0,00 

0,00 

Descrição Quantidade Valor Unitário Valo 

(R$) 

Armação de óculos em acetato, emborrachada ou  silicone 800 117,60 94.0 

Armação de óculos em acetato/policarbonato 1 600 124,95 74.9 

Armação de óculos em metal 1 600 124,95 74.90,00 

102. 20,00 

25.5 0,00 

800 129,00 103.200,00 

200 121,84 24.368,00 

R$ 499.238,00 

R$ 

837.278,00 

800 127,65 

200 127,65 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n-9  371, Centro, Barra do Corda, Maranh o, Brasil 
www.barradocorda.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

PREFEITU A DE  

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de ampliar e assegurar o acesso da po u ação 

do Município de Barra do Corda — MA aos serviços especializados de oftalmologia, por eio da 
prestação de serviços de saúde itinerante em Unidade Móvel devidamente equipada para a 

realização de consultas oftalmológicas, exames especializados e avaliação da acuidade visua com e 

sem correção (com e sem óculos), contemplando, ainda, o fornecimento de óculos aos pacien es que 
apresentarem indicação clinica. A iniciativa tem como finalidade ampliar a cobertura assistencial, 

reduzir a demanda reprimida existente na rede municipal de saúde e proporcionar atendimento 

especializado de forma célere, eficiente, humanizada e em conformidade com os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde — SUS. 

A necessidade da contratação decorre da elevada demanda por consultas e exames oftalmológicos, 
aliada à insuficiência da capacidade operacional da rede municipal para atender, em tempo 

oportuno, todos os usuários que necessitam desses serviços especializados. Tal cenário resulta em 

longas filas de espera, atraso no diagnóstico e tratamento de doenças oculares, agravamento de 

quadros clínicos potencialmente evitáveis e comprometimento da qualidade de vida da população, 

especialmente de crianças, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade social. Além disso, a 
disponibilização de óculos aos pacientes que necessitam de correção visual constitui medida 

indispensável para garantir a efetividade do tratamento, promovendo melhores condições de 

aprendizagem, desempenho laboral, inclusão social e bem-estar. 

A execução dos serviços por meio de Unidade Móvel representa solução adequada para a pliar a 

capacidade de atendimento do Município, permitindo a realização concentrada de consultas, exames 

e entrega de óculos em períodos previamente programados, reduzindo deslocamentos dos usuários 

para outros centros de atendimento e proporcionando maior alcance das ações de saúde ocular. 

A opção pela adesão à Ata de Registro de Preços ng 028/2025-CONLESTE, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 010/2025-CONLESTE, mostra-se técnica, administrativa e economicamente vantajosa 
para a Administração Pública, por possibilitar a contratação célere de serviços previamente licitados, 

observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e vantajosidade 

previstos na Lei ng 14.133/2021. A utilização da ata proporciona significativa redução do tempo 

necessário à contratação, evita os custos inerentes à realização de novo procedimento licitatório e 
assegura a continuidade das ações de assistência à saúde, sem prejuízo da qualidade dos serviços 

prestados. 

Dessa forma, a adesão à Ata de Registro de Preços apresenta-se como a solução mais eficiente para 

atender As necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Barra do Corda — MA, possibilitándo a 

ampliação da oferta de consultas e exames oftalmológicos especializados, a realização de avaliações 

da acuidade visual, o fornecimento de óculos aos pacientes que necessitarem de correção visual e, 
consequentemente, a redução da demanda reprimida, a melhoria dos indicadores de saúde ocular e 
a efetivação do direito fundamental à saúde previsto na Constituição Federal. 

4. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026 em razão de a 

necessidade ter sido identificada posteriormente à sua elaboração, a partir do aumento da 
demanda reprimida por atendimentos oftalmológicos especializados e da necessidade de ampliar 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhã , Brasil 
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PREFEITU A DE  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

o acesso da população aos serviços de saúde visual em diversas localidades do mun 

de demanda superveniente, decorrente de circunstancias que não puderam ser previOas, 

o planejamento anual, cuja execução mostra-se imprescindível para assegurar a continuiclade e a 
ampliação da assistência à saúde, em observância aos princípios da eficiência, do interesse público 

e da integralidade da atenção no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Prelirninares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos a seguir indicados: 

• a) A unidade móvel deve ser capaz de realizar, no  minim,  50 consultas oftalmológicas por dia, com 

possibilidade de expansão conforme a demanda. 

b) A unidade deve estar equipada com equipamentos oftalmológicos modernos e em perfeito estado de 

funcionamento, incluindo autorefrator, retinoscópio e lâmpada de fenda. 

c) A prestação de serviços deve contar com profissionais qualificados, incluindo, no  minim,  um 

oftalmologista e um técnico em enfermagem, devidamente registrados em seus conselhos profissionais. 

d) A solução deve incluir a entrega de óculos corretivos, com armações e lentes de qualidade, para os 

pacientes que necessitarem, sem custo adicional para o município. 

e) A unidade móvel deve ser acessível a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, garantindo o 

atendimento inclusivo de toda a população. 

f) A unidade deve ter capacidade de deslocamento para atender todas as regiões do município, incluindo 

áreas rurais e de difícil acesso. 

• g) A empresa deve fornecer relatórios detalhados das atividades realizadas, incluindo número de 

atendimentos, diagnósticos e óculos fornecidos, para acompanhamento e avaliação dos resultados. 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA  I  CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranh4o, Brasil 
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PREFEITU A DE  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

10.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vig 
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 202 

10.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições  con , OS 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 
10.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

â vigência da contratação. 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os serviços deverão ser prestados após assinatura do contrato conforme cronograma definido pela 

Secretaria Requisitante da Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA. 

11.2. 0 prazo de realização do serviço, sempre que solicitado, será de 03 (três) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

11.3. Caso não seja possível a realização na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

11.4. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem  pre  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
12.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, a 
seguir: Andreza Silva de Brito Jorge de Oliveira— Portaria n° 265/2026 ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

12.7. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamerto do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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1017-Promoção da Gestão Trab. Educ.  err  

c/ Foco na Saúde 

2.098- Gestão do Programa c 
básica -PAb  

3.3.90.39.00- Outros Serv. Terceira 

Jurídica 

Programa 

Projeto Atividade 

Classificação econômica 

Saúde 

tenção 

Pessoa 

lo  Piso  de A 

PREFEITU A DE  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

12.8. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrat 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se SO,  

a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.9. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contrata 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstam o fluxo no 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.10. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrata o, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeti amente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro d atesto 

de cumprimento de obrigações. 

12.11. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administr tivo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de qué trata o  

art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
12.12. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadal para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
12.13. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionaOo pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barra do Corda deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

Classificação: Fundo Municipal de Saúde 

02. Executivo 

Unidade Orçamentária 1901 — Fundo Municipal de Saúde 

Função 10-Saúde  

Sub-Função 301- Atenção Básica 

da, para 
rmal da 

Fonte de recurso 1500100200 — Receita de Imposto e  Trans.  Saúde 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.1. 0 serviço  sera  recebido provisoriamente, de forma sumária, em até 1 (um) dia no ato da entrega 

ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ve0ficação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na propOsta. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

14.2. 0 serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimen prr- 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na-P13 sta, 

devendo ser substituído no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qqalidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

14.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quahtidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

14.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

14.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  
10.133/21 e suas alterações posteriores; 

15.2. Planejar, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA referente 

prestação dos serviços do contrato; 

15.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas, como trocas e reposição; 
15.4. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente; 
15.5. Comunicar a CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada a prestação dos 

serviços. 

15.6. Recusar qualquer objeto que não atenda As especificações contidas neste Termo de Referência, 

bem como sustar, no todo ou em parte, a execução de qualquer objeto, sempre que a medida for 

considerada necessária; 

15.7. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Proceder a prestação dos serviços adjudicados, de conformidade com o quantitativ'b e as 

especificações constantes no presente Termo de Referência e da sua proposta comercial, 

assumindo a CONTRATADA exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 

.._ .. 
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16.2. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias corrid 

entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam As especificações solic 

16.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

de sua culpa ou dolo durante o período da prestação dos serviços, não implican 

responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 
16.4. Apresentar e atender a todas as exigências relativas à documentação, mantendo todas as colndições 

de habilitação e qualificação determinadas na licitação durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como manter inalterados os pregos e condições 
propostas; 

16.5. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais ncargos 

e custos inerentes que venham incidir na prestação dos serviços, bem como se responsabi izar por 

todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente, sobre o objeto do contrato; 

16.6. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na prestação 

dos serviços do contrato; 

16.7. Havendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá a 
CONTRATADA comunicar tal fato à CONTRATANTE em tempo hábil, de preferência por escrito, 

viabilizando a correção da situação apresentada; 

16.8. Sustar a execução de qualquer objeto entregue em desacordo com o presente Termo de Referência 

e com suas instruções estabelecidas; 
16.9. Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico Aquelas constantes do objeto 

deste Termo de Referência; 

16.10. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

16.11. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecerido os 

esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 
16.12. Facilitar o trabalho da equipe encarregada da fiscalização, prestando-lhe informações ou 

esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como atender As suas solicitações e 

determinações, desde que não sejam conflitantes com o estabelecido neste Termo de Referência; 

16.13. A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Termo de Referência, 
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou irregularidades constatadas. 

17. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
17.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docurruntação 

mencionada no  art.  69 da Lei n2  10.133, de 2021. 

17.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abr ngidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenta Ao de 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratament 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

BARR4  , 
utá rid'oc, 

"-----,j20> 

\\\ 

TRABALHANDO P-RA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIAI 

DE  

em  decorrência da 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da lei n° 14.133, de 21 de abril de 2021, a  con  r ada 

que: 

18.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

contratação; 

18.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.5. Comportar-se de modo iniclôneo; 

18.6. Cometer fraude fiscal; 

19. DA FORMALIZAÇÃO LEGAL, FUNDAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA 

19.1. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela 

Secretaria solicitante. 

19.2. A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

Barra do Corda - MA, 3 de Agosto de 2026 

OMAR TEODORO 
CURADO 
FLEU RY:0091589 
5170 

adamado do foama thgmtal por UM AR 
TOO DO 00 CU 0* DO 
TLEUR,30915805170  
ON:  0=80,0-1CP-Bras11, ou .AC SOLUTI 
MuRipla  vs,  ou = I 10671 26000108, 
oumPresencla1,00=Certificado PF AI, 
cn.OMAR TEODORO CURADO 
FLEV0000015895170  
Dad.:  2026 0803 10:5543 -0300.  

Ornar Teodoro Curado  Fleury  

Secretario de Saúde 
10/2025-GAB  
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Oficio n° 405/2026-SEMUS 

 

Barra do Corda-MA, 3 de agosto de 202 

Ao Senhor 

OZENILDO JOSÉ PEREIRA CORREIA 
Secretário Executivo 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — 

CONLESTE 

Assunto: Solicitação de autorização para adesão à Ata de Registro de Preços n° 028/2025-

CONLESTE. 

Senhor Secretário Executivo, 

Cumprimentando-o cordialmente, a Secretaria Municipal de Saúde de Barra do 

Corda — MA vem, por meio deste, solicitar a autorização desse Consórcio, na qualidade de 

órgão gerenciador, para adesão à Ata de Registro de Preços n° 028/2025-CONLESTE, 

oriunda do Pregão Eletrônico n° 010/2025-CONLESTE, cujo objeto consiste na futura e 

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante 

em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames oftalmológicos, conciliada 

realização de exames de avaliação da acuidade visual, com fornecimento de óculos. 

A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de ampliar a oferta de consultas, 

exames e fornecimento de óculos à população do Município de Barra do Corda/MA, visando 

reduzir a demanda reprimida, promover maior acesso aos serviços especializados de 

oftalmologia e assegurar maior resolutividade na assistência A. saúde, em consonância com os 

princípios da eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos. 

Nos termos do item 4 da Ata de Registro de Preços, que disciplina a adesão por órgdcs 

não participantes, solicitamos a anuência desse Órgão Gerenciador para que esta Secretaria 

possa aderir à referida Ata, conforme os quantitativos abaixo discriminados. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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LOTE I — SERVIÇOS 

Item  Descrição Quantidade 

2.000 

Valor Unitário 
(R$) 
169,02 

Valor Total 
(R$) 

Consultas e Exames 
Oftalmológicos 

338.040,00 

R$ 338.040,00 TOTAL DO LOTE I 

LOTE II— FORNECIMENTO 

Item Descrição Quantidade Valor Valor Total 
Unitário (R$) 
(R$)  

Armação de óculos em acetato, emborrachada 
ou  silicone  

800 117,60 94.080,00 

Armação de óculos em acetato/policarbonato 600 124,95 74.970,00 

3 Armação de óculos em metal 600 124,95 74.970,00 
4 Lentes visão simples com proteção antirreflexo 800 127,65 102.120,00 

(esférico até 6,00/cil até -4,00) 
Lentes visão simples com proteção antirreflexo 200 127,65 25.530,00 
(esférico até 6,00/cil estendido até -6,00) 
Lentes progressivas incolor 800 129,00 103.200,00 
Lentes bifocais 200 121,84 24.368,00 
TOTAL DO LOTE II R$ 

499.238,00 

VALOR GLOBAL PRETENDIDO PARA ADESÃO: R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta 

e sete mil, duzentos e setenta e oito reais). 

Em caso de inexistência de empecilho à referida adesão, solicitamos que a resposta favordN41 

adesão seja acompanhada da seguinte informação: "Há saldo disponível para esta adesão e 

que a mesma não trará qualquer prejuízo para a contratação original", juntamente com os 

seguintes documentos assinados e carimbados: 

1. Ordem de Liberação dos itens, com indicação do fornecedor vencedor do 

Certame; 
2. Parecer da Minuta do edital 
3. Edital e seus anexos 
4. Aviso de Publicação do Certame 
5. Termo de Adjudicação do objeto da Licitação 
6. Termo de homologação do Processo Licitatório 
7. Ata de Registro de Preço e a Publicação do extrato parcial. 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
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8. Termo de Cooperação Técnica 

9. Publicação do Extrato do Termo de Cooperação Técnica 
10. Unidade Orçamentária da Secretaria 

Diante do exposto, solicitamos a gentileza de encaminhar a autorização para adesão, 

fim de dar prosseguimento aos tramites administrativos necessários a futura contratação. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de elevada estima e distinta consideração. 

OMAR TEODORO *'" Tf ODORO CURADO  
ELL  URV:00915895170 

CURADO c.8# ou-AC  SMUT]  
Multpla v5, 0,-11067120000108, 

FLEURY:00915895 ou' °u=C•nikad° PF  
cr,OMAR TEODORO CURADO 

1 70 FLEURY:00915895170 
02206 20260803 09-06:09 -0300.  

Omar  Teodoro Curado  Fleury  
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 10/2025 
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Oficio  n" 303/2026 — CONLESTE/S-EXEC  
São Luis, 05 de agosto de 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Ilmo. Sr. OMAR TEODORO CURADO FLEURY 
Ordenador de Despesa 

ASSUNTO: Resposta ao solicitado Oficio n° 405/2026, de 03 de agosto de 2026. 

410 
 REFERÊNCIA: Proveniente da solicitação de adesão A Ata de Registro de Preços n°. 028/2025-

CONLESTE, do Pregão Eletrônico n°. 013/2025. 

Senhores e Senhoras, 

Em resposta ao pedido da possibilidade de aceitar a solicitação de adesão feita por esta renomada 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, proveniente A. Ata de Registro de Precos n°.  
035/2025-CONLESTE, do Pregão Eletrônico n° 010/2025, efetuado pelo Consórcio Público Intermunicipal 
Norte e Leste Maranhense — CONLESTE maranhense, datada de 18 de dezembro de 2025, referente para 
eventual contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviços de saúde itinerante a ser 
realizada em unidade móvel equipada para a realização de exames de avaliação de acuidade visual com e sem 
correção, com fornecimento de óculos. RESOLVE, conforme: 

"0 CONLESTE maranhense por meio do seu Secretário Executivo, 
OZENILDO  JOSE  PEREIRA CORREIA, COMUNICA a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, que dar o ACEITE a 
solicitação em epígrafe do presente oficio, com anuência da Fornecedora". 

Por fim, informamos que seguem em Anexos, Planilha aprovada, copia da Ata de Registro de 
Preços n°. 028/2025-CONLESTE e anuência da empresa vencedora do certame que originou a Ata. 

Caso seja firmado contratação da Solicitante com a Fornecedora, SOLICITAMOS o envio 
posterior e obrigatoriamente, a cópia do Contrato, para compor nos nossos arquivos. 

Atenciosamente, 

OZENILDO JOSE  PEREIRA  
CORREIA:37643290334  

Assinado de forma digital por OZENILDO  JOSE  PEREIRA 
CORREIA:37643290334 
Dados: 2026.08.05 16:47:22 -0300' 

OZENILDO JOSÉ PEREIRA CORREIA 
Secretário Executivo 

Sede Institucional — Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel, s/n°, Praga Eurico Dutra — Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO — Rua dos Papagaios com a Rua dos Beija-Flores, n5  09, quadra 16B— Bairro Ponta do Farol - 
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ANEXO ÚNICO 

(OFÍCIO N° 303/2026—CONLESTE) 

LOTE I - SERVIÇOS 

Item  

1 

Valor 

(R$) 

Unitário Descrição Quantidade 

Consultas e 
Oftalmológicos 

Exames 2.0100 169.02  

TOTAL DO LOTE I 

Valor Total 
(R$) 
338.040.00 

LOTE - FORNECIMENTO 

Item Descrição Quantidade 

o de óculos em acetato. emborrachada 800 
ou  silicone  

'o de óculos em acetato/policarbonato 

o de óculos em metal 

Lentes visão simples com proteção aritirreflexo 

(esférico ate 6,00/cil ate -4,00) 
Lentes visão simples com proteção antirreflexo 
(esfirico ate 6,00/cil estendido ate 6,00) 
Lentes progressivas incolor 

Lentes  bifocals  

TOTAL DO LOTE II 

600 

600 

800 

200 

800 

200 

Valor Valor Total 
Unitário (R$) 

(RS) 
117,60 94.08000 

124,95 74.970,00 

124,95 74.970,00 

127,65 102.120,00 

127,65 25_530,00 

129,00 103 200,40 

121,84 24.368,00 

RS 

499.238.00 

VALOR GLOBAL PRETENDIDO PARA ADESÃO: R 7.278,00 (oitocentos e trint 

e sete mil, duzentos e setenta e oito reais). 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 214/2025 

REGISTRO DE PREÇOS -  RP  

INTERESSADO: CONLESTE Maranhense 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO  NQ  010/2025 

1-RELATÓRIO 

Trata-se de processo licitathrio, na modalidade Pregão Eletrônico, que tem como 

objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para futura e 

eventual prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade  %Wei  

equipada para realização de consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada 

a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, 

com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios 

integrantes do consórcio público intertnunicipal das Mesorregiões Norte e Leste 

Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e demais 

especificações no Edital, Termo de Referência e seus anexos. 

0 referido procedimento foi submetido a esta assessoria para analise,  conform  

justificativa e especificações constantes no Edital, Termo de Referência e demais anexos, no 

termos da Lei  NQ  14.133/2021. 

E o breve relatório. 

11-APRECIAÇÃO JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n°14.133, de 

2021 (Lei de Licitações e Contratos LLC):  

Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatário seguira para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
Sede Institucional — Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez  IVIaciel, s/n', Prava Eurico Dutra — Centro, CEP 65.170-000 
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§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório  conform  

critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir s4 

manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

objetiva,  corn  apreciação de todos os elementos indispensáveis a 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levad s 

em consideração na análise jurídica. 

O artigo 18 e incisos da Lei riQ 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devein 

ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública. Senão, vejamos:  

Art.  18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pilo 

planejamento e deve compatIbilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que elaborado, 

e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçi,es 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratagão, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estUdo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso; 

Ill - a definição das condições de execução e pagamento, das garaIltias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação;  

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que contará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

Sede Institucional — Cidade de IcatunviA, Rua  Cortez  Maciel,  sin', Prep  Eurico Dutra — Centro, CEP 65.170-000 
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VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviç 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disput 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, par 
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mal 
vantajoso para a Administração Pública, 

IX - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o  art.  24 desta Lei. 

Analisando-se os documentos que compõem a instrução do processo de contrataçà 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, 

Estudo Técnico Preliminar, a Pesquisa Mercadolágica, a previsão de dotação orçamentári 

o Termo de Referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio e a Minu 

do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que o referido processo se encont 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Seguindo a analise, verifica-se que o Termo de Referência elaborado a partir db 

Estudo Técnico Preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, 

prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentiri 

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sançõ s 

contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artig 

6-(1  da Lei ng 14.133/2021, que assim determina:  

Art.  62  Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de referênci : 
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que de e 
conter os seguintes parãmetros e elementos descritivos: a) definição 
objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se f r 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b) fundamentação 
contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminar s 
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correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estu 

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) descrição d 

solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d 

requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto, que consiste n 

definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendido 

desde o seu inicio até o seu encerramento; 0 modelo de gestão do contrat 

que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizad 

pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de pagamento; h) forma 

critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contrataça 

acompanhadas dos preços unitários referendais, das memórias de cálculo 

dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para 

obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar d 

documento separado e classificado; j) adequação orçamentária. 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra e 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei de Licitações e Contratos.  

III-  CONCLUSÃO  

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos 

o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica d 

prosseguimento do presente processo. 

Encaminhe-se ao Secretário Executivo para dar prosseguimento aos procediment s 

da contrafação. 

É o parecer jurídico. 

São Luís/MA, 19 de outubro de 2025. 

i2ak 
ÀA 

Heloisa 

0 J ?Oa_  
mew de Oliveira Costa  

Assessoria Jurídica do CONLESTE 

OAB/MA 10.045 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N* 01.31/2025-CONLESTE 
COMISSA0 DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 10//2925-CONLESTE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E L STE 
MARANHENSE - CONLESTE maranhense, associação pública com personalidade jurídica  dc  dfreito 

público e natureza autárquica, com sede e foro no município de Icatu/MA, e escritório administritivo 
localizado Rua dos Papagaios com a Rua dos Beija-Flores, n° 09. Quadra 16B, Bairro Ponta do Farol, 
CEP 65.077-210, Sio Luis-MA, por meio de seu Pregoeiro, o Sr. Francisco Rufino Oliveira Sobrinho e 
de sua autoridade competente, o Sr. Ozenildo José Pereira Correia, realizará licitação, para REGISTRO 
DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, do Decreto  re  11.462, de 31 de março de 2023, Resolução N° 019-CONLESTE/2023 entre 
outras cominações legais, e pelos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse  pú  lico, 
conforme solicitação expressa no Processo Administrativo N° 214/2025-CONLESTE, de acordo cm as 
condições estabelecidas neste Fdital. 

O Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos 
prestação de serviços e aquisição de bens, para eventuais e futuras contratações. Ou seja, uma modalidade 
de cotação que pode, ou não, gerar uma contratação em seguida do certame. 

"O Sistema de Registro de Preços — SRP, consiste em um 
contrato normativo, resultante de um procediniento 

licitatório especifico. Estabelece regras vinculantes  pa  a a 

Administração Pública e um particular relativamen a 
contratações ,futuras. em condições predeterminadas, este 
presente Edital de Licitação. Não será gerada obrigação da 'tura 
e eventual contratação, o CONLESTE maranhense, e tarei 
vinculado nos termos do resultado da licitação". 

ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 
• Coordenar o processo licitatório; 
• Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo .etor 

responsável pela sua elaboração; 
• Receber, examinar, julgar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autor d 

superior; 
• Conduzir a sessão pública na internei e os trabalhos da equipe de apoio; 
• Verificar a conformidade da proposta  corn  os requisitos estabelecidos no  ins ento 

convocatório; 
• Dirigir a etapa de lances; 
• Verificar e julgar as condições  dc  habilitação; 
• Receber a documentação adicional quando necessário; 
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ll rgio Interessado: CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE - CONLESTE maranhense/Coordenação de Planejamento e Gestão Estratégica 

Objeto: 0 presente processo tem como objetivo a formação de Ata de Registro de Preços para 
Contratado de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviços de saúde itinerante 
ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  Areas  
oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção 
(ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios 
integrantes do consórcio público intermunicipal das Meson-egiões Norte e Leste Maranhe 
(CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações contidas ne. 
Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

a 
a 

de 

'e 
e 

Valor: R$ 22.404.050,00. (vinte e dois milhões, quatrocentos e quatro mil e cinquenta reais). 

Esclarecimentos e Impugnações Até o terceiro dia útil anterior a data da abertura da sessão 
Inicio da Sessão Eletrônica: 11/11/2025 is 10 horas 
Sistema Eletrônico Utilizado: BLL Compras 
Endereço Eletrônico para Retirada do  Edits!:  www.b11.com.br/wvvvv.conlesterna.org  

Valor Estimado, Máximo, de 
Referência ou Sigiloso  

CI  ESTIMADO 

OMÁXIMO 

ID  DE REFERENCIA 

'. SIGILOSO 

Natureza do Objeto 
O AQUISIÇÃO 

o SERVIÇOS COMUNS 

0 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Pregoeiro: Francisco Ruflno Oliveira Sobrinho 1  E-mail:  licita.conlesterna@zmail.corn  
Endereço: Avenida  Jeronimo  de Albuquerque, n° 337, Salas 01 e 02 Centro Comercial 
Bairro Angelim - São Luis/MA. CEP 65.060-645 

Belo  Center  

Autoridade Competente: Ozenildo  „Iasi  Pereira Correia 
Referência de Temporal: Para todas as referências temporais,  sera  utilizado, obrigatoriamente o 
horário de  Brasilia.  
Obs.: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para 
útil subsequente, no mesmo endereço e horário, salvo disposição em contrário. 

o primeiro 'ia 

As seguintes definições da Parte Especifica deverão complementar as informações constantes na P 
Geral. Havendo divergência entre as informações constantes neste Edital e aquelas cadastradas no s 
eletrônico www.b11.com.br, prevalecerão aquelas deste F,dital. 

c 
o 

Assunto Item Definições  
FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA 

O POR ITEM 

O POR GRUPO 

• 
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Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruido à autoridade superior ara 

deliberação; 
Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para homologaç 
contratação. 
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..:. POR LOU, 

o GLOBAL 

El GLOBAL DE ITENS  

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

_ 

CI  EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

0 EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

0 EMPREITADA INTEGRAL 

O CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

O CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

0 CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

.D FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
ASSOCIADO 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

_ 

.:. MENOR PREÇO 

0 MAIOR DESCONTO 

O MELHOR TÉCNICA OU CONTEÚDO  ARTISTIC°  

El TOTECNICA E PREÇO 

El MAIOR LANCE OU OFERTA 

1111 MAIOR RETORNO ECONÔMICO 
INTERVALO  
MINIM°  DE 

DIFERENÇA ENTRE 
OS LANCES 

Art.  57 da Lei 14.133/21.  

0 DE 0,01 

O DE 1.000,00 

PARTICIPAÇÃO DE 
CONSÓRCIOS - 

Et  Poderão participar consórcios de empresas 

O Não poderão participar consórcios de empresas, qualquer 
que seja a sua forma de constituição. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

_ A proposta comercial terá validade  minima  de 90 (noventa) 
dias, a contar da data da abertura da sessão pública. 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

_ Deverão constar, da proposta ajustada, os ajustes 
resultado final da disputa inseridos na Plataforma 

do 
BLL. 

MODO DE DISPUTA - 

El ABERTO 

,:. ABERTO E FECHADO 

111 FECHADO 

CAPITAL SOCIAL - 
por cento) 

do item/grupo 
.:. Capital Social mínimo equivalente a 10% (dez 
do valor total estimado da contratação ou 
pertinente. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

- Conforme ANEXO I. 

ORÇAMENTO 
SIGILOSO 

_ Conforme  Art.  24 da Lei 14.133/2021 

DOTAÇÃO O SIM 

•  
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ORÇAMENTARIA i:. NÃO A indicação da disponibilidade dei[i. 

orçamentários somente será exigida para a formalização 
contrato ou de outro instrumento hábil, conforme art.17, 
Decreto n° 11.462/2023. 

s 
do 
do 

APRESENTAÇÃO 
DE AMOSTRA 

_ 0 SIM 

;::,, NÃo 

PROVA DE 
CONCEITO  

O SIM, Vide TR 

Dill  NÃO 

VISITA TÉCNICA - 
0  SIM 

031 NÃO 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

• SIM 

031 NÃO A indicação da disponibilidade 
orçamentários somente  sera  exigida para a 
contrato ou de outro instrumento hábil, conforme 
Decreto ri° 11.462/2023. 

de créditos 
formalização 

art.17, 
do 
do 

ANEXOS - Conforme item 15.1 

PARTE GERAL 

• • 

1. DO OBJETO 
1.1 Objeto: O presente processo tem como objetivo à formação de Ata de Registro de Pregos ara a 
Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviços de saúde itine nte a 
ser realizado em Unidade Movei equipada para realização de consultas e exames nas áreas de 
oftalmologia conciliada a realização de exames  dc  avaliação da acuidade visual com e sem correç o (ou 
seja,  corn  e sem óculos), com fornecimento de ikulos, para atendimento dos municípios integra es do 
consorcio público inteonunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE 
Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações contidas no Edital, Terno de 
Referencia e seus Anexos. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 As regras referentes ao Órgãos Gerenciador;  Organs  Participantes, bem corno a eventuais adesCes por 
"Caronas" são as que constam da minuta de Ata de Registro de Pregos -  ARP.  
2.2 A adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP se  di  no referido processo licitatório em  fun  do de 
os serviços a serem contratados se enquadrarem perfeitamente ao art.78, inciso IV,  art.  82, Lei 
14.133/2021, dado a necessidade de entregas parceladas e em locais ou contratação de a iços 
remunerados por unidade de medida e por finalmente, quando for possível definir previam nte o 
quantitativo a ser demandado pelo Contratante. 
2.3 O julgamento por MENOR PREÇO, foi adotado conforme  Art.  34, § 10, da Lei 14.133/2021. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Somente poderão participar desta licitação empresas interessadas do ramo, isoladas ou em  Con  rcio, 
que satisfazerem as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto  it  documentação. 
3.1.1 Poderio participar deste Pregão apenas os interessados que estiverem previamente credencia os no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,  akin  de devidamente cadastra os no 
portal BLL Compras. 
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3.1.2 Os interessados deverão atender is condições exigidas no cadastramento no 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - S1CAF até o terceiro dia  fail  anterior  it  data prevista para 
recebimento das propostas. 
3.2 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu n me, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados  dire  ente 
OU por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enti • ade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, inda 
que por terceiros. 
33 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sist as 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela  inform  cão, 
devendo proceder imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique inco çâo 
ou aqueles se tomem desatualizados. 
3.4 A não-observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momen da 
habilitação 
3.5  Seri  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, p a as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor  farad  ar, o 
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos d Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto  re  8.538, de 2015. 
3.6 Não poderão participar desta Licitação pessoas jurídicas que: 
a). Se encontrem, ao tempo da licitação, impossibilitadas de participar da licitação em decorrénc a de 
sanção que lhes foi imposta; 
b). Possuam vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licita o ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamen e do 
edital de licitação; 
c). Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas judicialmente com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a  con  • 'ções 
análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabal ista, 
ou à pena de interdição de direitos devido à pratica de crimes ambientais; 
d). Estejam em processo falimentar, concordatário, ou ainda em recuperação judicial ou cxtraju 
quando não tenha havido a homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recupb ção 
judicial/extrajudicial em vigor; 
e). Estejam impedidas por força das disposições contidas no  art.  14 da Lei federai n° 14.133, de 2021 
e). Microempresas ou empresas de pequeno porte, em conformidade ao disposto no  Art.  4', § 0 Lei 
14.133/2021. 
3.6.1 aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 
3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3 empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico u do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acioni ta ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técni o ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhi ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou  corn  agente público que desempenhe  fun ão  na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na  gestic*  do contrato, ou que deles seja cônjuge, compa 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau; 
3.63 agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição; 
3.6.7 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato a ente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conf rar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaça que 
disciplina a matéria, conforme § 10 d0  art.  90  da Lei n° 14.133,  dc  2021. 
3.7 0 impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substi cão a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclu ive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utili cão 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico. 
3.100 disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua orno 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico c do projeto executivo, nas contratações inte 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan iados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recu os do 
fmanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da tei  n" 
14.133/2021. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contra o na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen te de 
empresa que preste assessoria técnica. 
3.13 Da Participação de Cooperativas 
3.13.1 Admitir-se-á a participação de sociedades cooperativas nos termos do  art.  16 da Lei 14.1 3, de 
2021, desde que: 
a). A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na  leg  lação 

em especial a Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n" 12.690, de 19 de j  ho  de 
2012, e a Lei Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009; 
b). A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado,  corn  repartição de  re  tas e 
despesas entre os cooperados; 
c). Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, v  ado  
Administração indicar nominalmente pessoas; 
d). O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 12.690, d 19 de 
julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem  ex dos 
de forma complementar à sua atuação. 
3.14 Da Subcontratação 
3.14.1  Seri  permitida a subcontratação de serviços de terceiros caso seja necessário, ficando a  con  atada 
exclusivamente responsável pela totalidade dos encargos decorrentes, sejam de natureza trab lhista 
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, bem como responsável por eventuais prejuízos c dos 
em decorrência do serviço subcontratado. 
3.14.2 A subcontratação deverá ser precedida de autorização expressa da Administração,  mom  to em 
que deverá ser apresentada a documentação da subcontratada relativa a sua regularidade  scat  e 
trabalhista, sob pena de não ser autorizada a subcontratação; 

• •  
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3.14.3 Havendo subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de sua 
exigidos para a liquidação e o pagamento dos serviços, bem como os mesmos doctu-nentos referentes s) 
subcontratada(s), sob pena de ficarem retidos os pagamentos ate posterior regularização, sem prejuízo de 
quaisquer outras disposições contratuais; 
3.14.4 Todas as comunicações e informações referentes à execução do objeto perante o Município s ao 
de responsabilidade da CONTRATADA, independentemente se o serviço estiver sendo prestado por 
empresa subcontratada. 
3.15 Da Participação de Empresas em Consórcio 
3.15.1  Seri  admitida a participação de consórcios, observando-se rigorosamente todas as norma do 
artigo 15 da Lei 14.133, de 2021. 
3.16 Da Participação de Microetnpresas e Empresas de Pequeno Porte 
a). A licitante caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do  art.  3, da 
Lei Complementar Federal V' 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá declarar essa condição, sob ena 
de não serem reconhecidos os privilégios estabelecidos nos  art.  42 a 45 da referida Lci. 
b). As microempresas e empresas de pequeno porte também deverão apresentar cópia do enquadr ento 
em Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - PP autenticada pela Junta Comercial ou C rio 
de Registros Especiais. 
c). As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação, na f  dc  
habilitação, exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente  al  ma 
restrição, nos termos do  art.  42 da  LC°  123/2006. 
c.1). A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos de comprova da 
regularidade fiscal e trabalhista, com restrições, tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial  corresponded'  ao momento cm que o proponente for declarado o vencedor do c e, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularizaçã da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativ s ou 
positivas com efeito de certidão negativa, para fins de assinatura de contrato; 
c.2). A não regularização da documentação, no prazo previsto no § I' deste artigo 43 d Lei 
Complementar 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das Oes 
previstas no  art.  155 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração  cony  ar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a lici  ho;  
c.3). As microempresas e empresas de pequeno porte com alguma restrição quanto aos d tos 
relativos i regularidade fiscal deverão apresentar a respectiva documentação, mesmo que as dan. de 
vigência desses documentos estejam vencidas; 
d).  Seri  assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microem sas e 
empresas de pequeno porte, conforme dispõe os artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal  if  I 3, de 
14 de dezembro de 2006. Caso as licitantes  ado  se enquadrem como microempresas ou empr de 
pequeno porte, para o desempate, observar-se-ão os critérios estabelecidos no  art.  60 da Lei 14.1 3, de 
2021. 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
4.1 A presente licitação será realizada em sessão pública, por meio da  INTERNET,  mediante  con  ições 
de segurança - criptografia c autenticação - em todas as suas fases; 
4.2 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral e deverá ser realizado no Porta  ALL  
COMPRAS (www.1211.com„br), o qual permitirá a participação dos interessados na modalidade lici léria 
Pregão em sua forma eletrônica; 
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4,3 Para efetuar o cai-la tro, deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias pos 

sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento; 
4.4  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada  urn  

poderá representar apenas uma credenciada: 
4.4.1 tratando-se de representante legal, o estatuto social ou outro instrumento de registro comer 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e  ass  mir 
obrigações em decorrência de tal investidura, ou apresentação do cadastro de Condição de 
Microemprecndedor Individual (CCMEI), no caso de participação de (MEI); 
4.4.2 tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com ima 
reconhecida, do qual constem poderes especificas para representação no certame, interpor  recurs  S e 

desistir  dc  sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhad do 
correspondente documento, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 
4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal e ni ntd-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamen e, 
correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualiza os. 
4.6 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou ds. seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
Licitação. 
4.7 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qual uer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, o ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos de uso indevi o da 
senha, ainda que por terceiros; 
4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sis ema 
para imediato bloqueio de acesso. A não observância do disposto no subitem anterior poderá  en jar  
desclassificação no momento da habilitação, 
4.9 Ocorrendo a suspensão da sessão do certame e mareada nova data para seu prosseguimento,  sera  
assegurado às licitantes a substituição do seu representante legal junto A Comissão de Contra cão, 
mediante a apresentação dos documentos previstos acima para o novo credenciarnento, 
4.10 Na ausência de documento que importe a irregularidade de representação, o representante • derá 
proceder à entrega dos envelopes do proponente (declaração de que atende aos requisitos de habilita  ão  e 
proposta), contudo não poderá tepiesentá-lo durante a sessão, não podendo exercer os poderes para 
manifestações, impugnações ou rentincia ao direito de interpor recursos; 
4.11 Participação: 
4.11.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará per meio da digitação da senha pessoal e intransf 'vel 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de pregos, exclusivament por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos; 
4.11.2 Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a s ssão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda  dc  negócios dian e da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
4.12 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma deste dital 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da  licit  ção, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13 Caberá à licitante interessado em participar desta licitação acompanhar as operações no si tema 
eletrônica durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconente da perda de neg ios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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4.14 A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (www,fill.cam.b ), a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado este 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Juntamente com a  pro  sta 
inicial deverá ser anexado o Seguro garantia da proposta: 
5.1.1 No momento da apresentação DA PROPOSTA serio exigidas a PRESTAÇÃO de GARA TIA 

na forma do artigo 58 da Lei IV 14.133/2021 como requisito de  pre-habilitação, no patamar d 1% 
(um por cento) do valor estimado da contratação. 

5.1.2  Art.  58 § 4° L14133 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que tra o § 
1" do  art.  96 L14133. 

5.1.2.1  Art.  96 L14133 A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exi "da, 
mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimento 
§ 1° Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

- caução cm dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante  re  istro 
em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avali dos 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
Conta Caução: 
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNRI: 07.387.311/0001-02 
Banco: xxxxxx 
Agência: xxxxxx 
Conta: xxxxxx 

5.1.2.2 garantia de proposta  sera  devolvida aos licitantes no prazo  dc  10 (dez) dias úteis, contai o  
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação na forma  Art.  58 § 20 
da Lei n° 14.133/2021. 
Ou, 
11 - seguro-garantia; Ou,  
III  - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
Pais pelo Banco Central do Brasil. 
5.2 A quantidade cotada, devendo respeitar o  minima  de 1 (uma) unidade; 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
5..2.3 0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os lici tes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, sirnultaneamente os  document  s de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 9.1 a ste 
Edital. 
5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem corno de •ue a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabal istas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infialegais, nas  cony- ties  
coletivas de trabalho c nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entreg em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatór a; 
5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega men ir de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXI I, da 
Constituição; 
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5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dispos 
incisos  III  e IV do  art.  1" e no inciso  III  do  art.  5' da Constituição Federal; 
5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
5.5 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis .ema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133,  dc  2021. 
5.6 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 30  da Lei Complementar n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ ao 3" do  art.  4', da Lei n" 14.133, de 
2021. 
5.6.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para rnicroempresas e empresas de pequeno  pone,  
a assinalaçâo do campo "não-  apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratai ento 
favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa,  empress  de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante As sanções prevístls na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habili cio 
anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública. 
5.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que oe 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos lici ntes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu alor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obed cerá 
as seguintes regras: 
5.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor o erta; 
5.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.12 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema podeú ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
5.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adot do o 
critério de julgamento por maior desconto: 
5 13 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promoto a da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e  in  o; 
5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no si tema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo anus decorrente da perda de neg cios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 
5.15 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimenti que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 
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5.16 Habilitação: Nos termos do Art.63, H - será exigida a apresentação dos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder de 
julgamento. 
5.16.1 A documentação exigida para fins de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista e econõ tco-
finaneeira e proposta readequada, deverão ser anexados no Portal HU., COMPRAS, no sitio eletra ico 
www.b11.com.br  ate 02 (duas ) horas, APÓS A SOLICITAÇÃO DO AGEN FE DE CONTRATAÇ O as 
declarações e propostas. deverão ser assinadas pelo responsivel técnico e sócios, através de assin tura 
digital, para conferir aos mesmos autenticidade e integridade. Os licitantes arcarão  corn  todos os C tos  
decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para habilitação. 
a). Jurídica: 
a.1) Ato Constitutivo: contrato social (sociedades empresárias), estatuto social (sociedades anôni as e 
associações), ou requerimento de empresário (empresa individual sem sócios); 
a.1.1) Alterações e consolidação deste documento também devem estar presentes; 
a.2) Documentos do Representante Legal da empresa: pode ser o Registro Geral (RG) ou a C 
Nacional de Habilitação (CNH). Ou outro documento oficial com foto: 
a.2.1 Documento dos sócios da empresa: devem ser apresentados da mesma forma como o docum n o do 
representante legal; 
a.3) Diretoria: este documento deve ser apresentado caso a empresa seja uma sociedade 
a.4) Alvará de funcionamento; 
a.5) Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da dial, 
sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das  Pe  soas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
a.6) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o apr vou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridic s da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971; 
a.7) Agricultor familiar: Declaração  dc  Aptidão ao Pronaf -  DAP  ou  DAP-P válida, ou, ainda, • tros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar c do Desenvolvimento A o, 
nos termos do  art.  4°, §2° do Decreto  if  10.880, de 2 de dezembro de 2021; 
a.8) Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CE1, que comprove a qualificação orno 
produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 009  
(arts.  17a 19e 165). 
b). Técnica:  
hi)  Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação bem 
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
b.2) Declaração, Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica  (ACT)  expedido (a) por pessoa j 'dica 
de direito público ou privado, comprovando que o licitante forneceu ou está fornecendo material /produto 
/bem, compatíveis/similares/mesma natureza  corn  o objeto de que trata este Edital. 0 atestado deveá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ, endereço completo, identificaç a do 
licitante e descrição clara dos material (is)/produto (s)/ bem (ns) já fornecidos, devendo ser assinad por 
seus sécios ou diretores ou administradores ou procuradores ou gerentes ou servidor responsável,  coin  
expressa indicação de seu nome completo e cargaffunção; 
b.3) Observado o § P do  Art.  67 da Lei 14.133/2021, a exigência de Declaração, Certido ou 
Atestado de Capacidade Técnica  (ACT)  deverá conter o  minima  de 2% (dois por cento) ite s da 
planilha de acordo com o termo de referência item. 
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b.4) A licitante deverá apresentar Declaração de que a empresa encontra-se adequada 
Proteção de Dados ne 13.709/18, juntando o RIPD (relatório de impacto à proteção de dados pesso 
contendo os riscos e soluções implantadas, políticas internas que estão sendo adotadas e solu es 

tecnológicas utilizadas. 
c). Fiscal, Social e Trabalhista: 
c.1) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juri•  Ica  

(CNPJ); 
c.2) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual efou municipal, se houver, relativo ao domicili ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  corn  o objeto contratual; 

c.3) a regularidade perante a Fazenda federal, -para empresa e responsáveis e diretores da e p 
estadual c/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c.4) a regularidade relativa A Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos ene  gas  
sociais instituídos por lei; 
c.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT (cm www.tst.gov.br), em cumprimento A L i n° 
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh • (da 
empresa c do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.), ceat e certidão conforme o artiv 5° 
da portaria 1421/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa ou firma licitante (da emp a e 
do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.)". 
c.6) o cumprimento do disposto no incise XXXIII do  art.  7o da Constituição Federal. 
d). Econômico-Financeira: 
d.1) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis d 
(dois) últimos exercícios sociais; devidarnente registrado na Junta Comercial de Origem da Licitante 
d.2) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
d.3) declaração, assinada por profissional habilitado da  Area  contábil, que ateste o atendimen 
licitante dos  indices  económicos previstos no edital; 
d.4) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exe ic o 
em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 
d.5) Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exercict e em 
vigor, obedecendo ao prazo de validade 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
6.1 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos designados no Po I de 
Compras BLL (www.b11.com,br), em 01 (uma) via digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 
papel timbrado do particular, ou na falta deste, em papel branco, datada e assinaila pelo represen te 
legal, com a razão social da proponente e número de inscrição no CNPJ, endereço, telefone e e-  ail  
atualizados, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: 
6.1.1 Valor ofertado na proposta, tomando-se como base os valores de referência para contratação. os 
valores ofertados deverão estar considerados e inclusos todos os custos e despesas com objeto se 
licitado, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços, encargos sociais, trabalhi tas, 
seguros, treinamento, lucro e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto deste E e ital, 
mesmo que não expressamente indicadas na proposta; 
6.1.2 Prazo  dc  validade da proposta que deverá ser igual ou superior a 60 (sessenta) dias, contados a p 
da data da sessão inaugural, sendo que para a contagem do  pram  excluir-se-á o dia do inicio e inclui.e-á 
o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta ficará suspenso no caso de recurso administr ivo 
ou judicial interposto na presente licitação; 
6.1.2.1 Marca/fabricante e Registro do produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sani - 
ANVISA, descrito na proposta no portal e na proposta inicial c final. 
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6.1.3 Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente); 
6.1.4 Planilha Orçamentária, na sua forma de composição de preços, devidamente preenchida, de  ac  rdo 
com o ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA. 
6.2 Ocorrendo divergência entre os valores unitários c o total ofertado para os itens do objeto do es t 
serão considerados os valores unitários e o total  sera  corrigido; 
6.3 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alterna  'vas  
de preços, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, ornissã4 ou 
qualquer outro pretexto, não cabendo ao contratante, qualquer contribuição, serviço ou encargo, iscrção 
de impostos, taxas e outros, ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 
6.4 Com a apresentação da proposta, a proponente automaticamente aceita e sujeitar-se-á às cliusu 
condições do presente edital, sendo considerado como evidência de que a proponente: 
6.4.1 Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obtev do 
Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de reuni os 
documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, e que apenas poderá tirar dia  'this 
coin  licitador, e que o mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão mareada ara 
a licitação; 
6.4.2 Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta totalm nte 
condizente para o fornecimento do objeto licitado; 
6.4.3 Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e seus anexos e que 
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo fomeciment do 
objeto licitado de acordo com as especificações propostas, sem prejuízo da estrita observância das no as 
contidas na Lei Federal IV 14.133, de 2021. 
6.4.4 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos sara 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vig tes 
na data de entrega das propostas. 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proposta apresentada selo 
licitante. 
6.5.2.1 0 licitante NA.° poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto sara 
contratação. 
6.5.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de excl iva 
responsabilidade do licitante, não  !he  assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaç de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5.2.3 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáv is, a 
cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos  úl  mos 
doze meses. 
6.5.2.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retid s na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.5.2.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições elas 
contidas, em conformidade  corn  o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propon e o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os ma ais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à pe iita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃo DE 
LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-i automaticamente em sessão pública, por meio de sis 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública. 
7.3 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes 
7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente  pot  meie de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente inforrnados do seu recebimento e do valor consignacktf no 
registro. 
7.5 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
7.6 Os licitantes poderio oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.8 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantc  ern  
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveri ser 
conforme "Parte Especifica". 
7.9 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze seguidos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel. 
7.10 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11.1A etapa de lances da sessão pública  tea  duração de dez minutos e, após isso,  sera  prorro ada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do  period  de 
duração da sessão pública. 
7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  de dois min tos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusiv no 
caso de lances intermediários. 
7.11,3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação 
7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá  admit  r o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.11.5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
7.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse praz o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos Lances, após o que transcorrerá o período de ate 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
7.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o auto da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela pos m 
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ofertar um lance final e fechado cm ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
7.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de trés, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

7.12.5 Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 

poderio participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor prego/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 100/i (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, ate o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

7.13.1 Não havendo pelo menos 3  (iris)  propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

7.13.2 A etapa de lances da sessão  publics  terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que  hoover  lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

7.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-ii  automaticamente, e o sistema ordenara e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6 Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serio convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15 Não serio aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serio informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir par tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá  coin  o valor de sua proposta. 
7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto A Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  

44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.20.1 Nessas condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
7.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma ótima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (c .nco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.20.3 Caso a rnicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7,20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa ABERTO E FECHADO. 
7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele previsto 
no  art.  60 da Lei ri° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderio apresentar nova proposta em ato 
continuo  it  classificação; 
7.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nestaLei; 
7.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambien e de 
trabalho, conforme regulamento; 
7.21.1,4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órga s de 
controle. 
7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e se iços 
produzidos ou prestados por 
7.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entida e da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgi ou 
entidade de municipal, no território do Estado em que este se localize; 
7.21.2.2 Empresas brasileiras; 
7.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no pais; 
7.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2 de 
dezembro de 2009. 
7.22 Encerrada a etapa  dc  envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pn  eke  
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataç o, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi cão 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiticad em 
razão  dc  sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de ais 
licitantes. 
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7.22.3 0 resultado da negociação  sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do  pro  esso 
licitatório. 
7.22.4 0 Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de ate 2 (duas) horas, nvie 
a proposta adequada (ajustada), assinada digitalmente, ao ultimo lance ofertado, após a negoc ação 
realizada. 
7.22.5 Após aceitação da proposta (ajustada), o Pregoeiro solicitará que, no prazo de ate 2 (duas)  ho  , o 
envio da documentação de habilitação, bem como das declarações anexas a este Edital, devi* ente 
preenchidas e assinadas digitalmente, conforme disposto no item 8 deste  Edits'  c no Termo de Referi ncia. 
7.22.5.1A não entrega da documentação supra no prazo estabelecido ensejará na desclassificav a do 
licitante. 
7.22.5.2 A assinatura digital deverá ser baseada em certificado digital, de uso pessoal e intransfe 'vel, 
emitido por autoridade certificadora credenciada á Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-
Brasil) e  passive!  de auditoria. 
7.22.6 E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundame tada 
feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA  EASE  DE JULGAMENTO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifica* * em 
primeiro lugar atende is condições de participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da ei 
14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.6 do Edital, especialmente quanto à existência de s nção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seg iates 
cadastros: 
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Ge I da 
União (portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da alão  
(https://vvvvw.portaltransparencia.gov.brisancoes/enep).  
8.2 A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu ócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3 Caso conste na Consulta  dc  Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire s, o 
Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relató o de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018,  art.  29, caput) 
8.3.1 A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vinculas societirios, linhas de forneciento 
similares, entre outros. (IN n" 3/2018,  art.  29, §, 
8.3.2 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( 
3/2018,  art.  29, §2.1 
8.3.3 Constatada a existência de sançfio, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de condiç o de 
participação. 
8.4 Na hipótese de inversão dos fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiç s de 
participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de a  gum  
tratamento favorecido às ME/EPPs. o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 
o item 3.5 deste Edital. 
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8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o  Pre  ociro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e A compatibilid de do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observ do o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.7  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 Contiver vícios insanáveis; 
8.7.2 Não obedecer As especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pára 
contratação; 
8.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde 
que insanável. 
8.8 No caso de bens e serviços cm geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferires a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.8.1 Proposta arrematante abaixo de 30% (trinta por cento) do valor do valor de referência  demon  trado 

após fase de lance  sera  necessário a comprovação de composição de custos e notas ficais de entra a de 
cada item do referido lote do arrematante. As notas apresentadas deverão ter sido emitidast com 
antecedência  minima  de 3(três) a 12 (doze) meses de data da sessão. 
8.8.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 
8.8.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, serni-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela supe ação 
do valor global de referência; 
8.9.1 No regime de empreitada por prego unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela supe ação 
do valor global ou total; 
8.9.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos v ores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administr ção, 
independentemente do regime de execução. 
8.10 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e inco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente A, diferença entre este Ultimo e o vais da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidad de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compro e a 
exequibilidade da proposta. 
8..12 Caso o custo global estimado do objeto licitado lenha sido decomposto em seus respectivos e stos 
unitários por meio de planilha de custos e formação de preços elaborada pela Administração, o lici ante 
classificado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar planilha por ele elaborada,  co  os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor  sera  convocado a apresen 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos uni os, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonifica • .s e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao alor 
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final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivament para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar exce bonat 
aditamento posterior do contrato. 
8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propo a. A 
planilha poder i ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que  nã  haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custss da 
contratação; 
8.13.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a  subs  cia 

das propostas; 
8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,  pod  
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em prineiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.16 Por meio de mensagem no sistema BLL COMPRES, será divulgado o local e horário de reali çâo 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os intere dos, 
incluindo os demais licitantes. 
8.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema BLL  COMP  ES. 
8.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceit. pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a propo ta do 
licitante  sera  recusada. 
8.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(ern) aceita(s), o  Pre  oeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-A 'om a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que aten ás 
especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA  EASE  DE HABILITAÇÃO 
Nos termos do  Art.  63, II - "será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apena pelo 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento". 
9.1 Para efeito de apresentação, todos os documentos deverão ser encaminhados em sua forma origi  al  ou 
em cópia autenticada por cartório, O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edita será 
eletrônico e ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
9.2 Todos os documentos retirados da intemet que não possuam data específica de validade dever o ser 
emitidos com limite máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à abertura do processo licitatório. 
9.3 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessárias e suficientes para  demons a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçã , nos 
termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.3.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econo ico- 
financeira deverá está anexada no Sistema de Cadastmmento Unificado de Fornecedores S F c 
anexada ao portal de licitações. 
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9.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no pais, ênci as 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em dução 
livre. 
9.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no pais, para  ins  de 
assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, os documentos exigidos para a habilitaçà serão 
traduzidos por tradutor juramentado no pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8. 60, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos res tivos 
consulados ou embaixadas. 
9,6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigi 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habi 
econômico-financeira, quando exigida,  sera  observado o somatório dos valores de cada consorciad 
9.6.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno e e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,  hayed  um acréscimo d 10% 
(dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
9.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaç o, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  (art.  63, 1, da ei 
14.133/2021) 
9.8  Sera  verificado se o licitante apresentou no sistema BLL COMPRAS, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
9.9 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos traba histas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas  cony  ções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propo 
9.10 A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece ores - 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos e documentação anexadas ao portal no prazo determina os na 
Lei. 
9.11 Somente  hayed'  a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mefdiante 
apresentação dos documentos originais quando houver dúvida em relação à integrid4de do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN N" 3/2018,  art.  40, §10, e  art.  60, §4°) 
9.12 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sist a de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF c mantê-los atualizados junto aos rgios 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos  re  istros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n° 3/2018,  art.  70, caput) 
9.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no mome to da 
habilitação. (IN N° 3/2018,  art.  70, parágrafo único) 
9.14 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emisso de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.15 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lane s, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a  pr  posta  
corn  o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1" do  art.  36 e no § 10  do  art.  39 da 
Instrução Normativa SEGES n* 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.16 Verificação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou a exigenc a dos 
documentos nele não contidos somente  sera  feita em relação ao licitante vencedor. 
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9.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do li tante 
mais bem classificado. 
9.17.1 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a  fa  de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaç o ou 
exigência do presente subitem ocorrerá cm relação a todos os licitantes. 
9.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a apresertação 
de novos documentos, salvo em sede  dc  diligência, para (Lei 14.133/21,  art.  64, c IN 73/2022,  art.  39, 
§41: 
9.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e l.esde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.18.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de reeebiment das 
propostas; 
9.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundametada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para  tins  de habilitação e classificação;, 
9.20 Na hipótese de o licitante não atender is exigências para habilitação, o Pregoeiro exami ri a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de urna proposta 
que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1; 
9.21 Somente serio disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem  an or;  
9.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pe ueno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na  het  cão  
(art.  4° do Decreto u° 8.538/2015); 
9.24 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não c berá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes u só 
conhecidos após o julgamento; 
9.25 Os balanços patrimoniais disponível no S1CAF e enviado no lançamento da proposta d  -writ  
comprovar: 
Índices de Liquidez Gera!  (LO),  Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral  (SG)  iguais ou  superior's  a 1 
(um); 
9,27 Para facilitar a análise da situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar  corn  a 
Administração, solicitamos que a empresa apresente memória de cálculo, devidamente assinado per um 
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando 
formulas dos  indices  dos  indices  de Liquidez Geral  (LO),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC)  
extraídos do ultimo balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 
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9.27.1 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 
9.27.2 A Parte Especifica discriminara a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social; 
9.27.3 As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes  sit  
e condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário 
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos  cent`  
seguir: 
a) Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, e; 
b) Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicilio do licitante p 
sociedades simples ou; 
c) Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital -  SPED,  instituído pelo Decreto Federal n° 
de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da copia do recibo de entrega da escrituração contábil  di 
SPED  CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Fede 
Brasil. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -  ARP  
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 ( 
dias, contados a partir da data de sua convocação no diário oficial da União, para assinar a 
Registro de Preços ou enviar  email,  solicitando a ata para assinatura, cujo prazo de validade enco 
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas na 
14.133, de 2021. No ato da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, deverá ser apresen 
Programa de Integridade, Considerando o prazo e valor da ATA DE REGISTRO DE PREC 
LICITANTE, sob suas expensas, deverá ter implantado o Programa de Integridade, não caben 
CONLESTE o ressarcimento destas despesas. 

10.2 Considerando o prazo e valor do contrato, a CONTRATADA, sob suas expensas, devs ter 
implantado o Programa de Integridade, não cabendo a CONTRATANTE o ressarcimento destas  des  'sas. 

10.2.1 0 Programa de Integridade consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos  in  r os 
de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efeti a de 
códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes  corn  o objetivo de detectar e sanar desvios, fr  des,  
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública, devendo o  Pro a de 
Integridade ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e os riscos atua das 
atividades da contratada, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptaç o do 
referido Programa, visando a garantir a sua efetividade. 

10.2.2 Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a contratada deverá apresentar rel tório 
demonstrando a estrutura do Programa, nos moldes daqueles regulados pela 1,ei Federal n° 12.846/2113 e  
Dec.  11.129/2022. A contratada deverá comprovar a implantação de Programa de Integridade, confo e o  
art.  25, § 40, da Lei n" 14.133/2021 e normas da CGU. 
10.2.3 Para se atestar a efetividade do programa de integridade  sera  necessário ainda: apresentag o do 
Relatório de Conformidade, Relatório de Perfil e Declaração emitida por profissional competente, com  
CPC-A (Certificação em  Compliance  Anticorrupção), atestando que o Programa de Integridat e da 
empresa está dentro dos pariimetros legais exigidos OU a obtenção por parte da contratada da certifi ação  
ISO  37001 ou  ISO  37301. 

10.2 0 prazo de convocação poderi ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solieitaç o do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração; 
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10.1.2 Na hipótese de o convocado não assinar a  ARP  no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes i einanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para faze-10 em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 
10.1.2 Todos os termos desta  ARP,  estão fundamentados no  Art.  82 - Do Sistema de Registro de Pregos, 

da Lei 14.133/2021. A existência  dc  Ata de Registro de Preços válida com fornecedores devida-nente 
registrados, não obriga a contração dos mesmos pela Administração, sendo mera expectativa de direto. A 
existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabele idas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica ara a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada; 
10.2 A  ARP  será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de  Regis  o de 
Preços; 
10.3 Serão formalizadas tantas ARPs quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referencia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item( ), as 
respectivas quantidades, os preços registrados e demais condições; 
10.4 0 preço registrado,  corn  a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibil zzdo 
durante a vigência da  ARP;  
10.5.Em consonância ao estabelecido, da Lei 14.133/2021,  Art.  84, o prazo de vigência da  ARP  será de 1 
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, em quantidades e prazo, desde que comproido o 
preço vantajoso; 
10.6 Conforme estabelece  Art.  82, no seu § 20  da Lei 14.133/2021, se não participarem do procediriiento 
previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à  ARP  na condição d não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
10.5.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de  pro  ivel 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.5.2 Demonstração de que os valores registrados estio compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do  art.  23 desta Lei; 
10.5.3 Previas consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor; 
10.6 Conforme § 40, do Art.82, AS AQUISIÇÕES OU AS CONTRATAÇÕES ADICIONAIS, ou seja, 
aos aditivos de contrato, a que se refere o § 2" deste artigo não poderio exceder, por orgio ou entida e, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na  RP  
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
10.7 Nos termos do § 5° 0 quantitativo decorrente das adesões à  ARP  a que se refere o § 2° deste igo 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de regist de 
preços  pars  o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do niimero de órgãos não 
participantes que aderirem; 
10.8 Conforme disposto no Inciso VI, § 50  do  Art.  82, da Lei 14.133/2021, a administração poderá f era 
inclusão, em  ARP,  do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em pregos iguais aos do lici nte 
vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua  pro  • osta 
original. 
10.9 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela  ARP;  
10.10 E facultado à administração, quando o convocado não assinar a  ARP  no prazo e condi iies 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 
10.11 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a  ARP,  dentro do prazo estabel 
neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas; 
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10.12 A  ARP  implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após c 
requisitos de publicidade; 
10.13 A contratação com os fornecedores registrados  sera  feita por meio de solicitação expressa ao órgão 
gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então deverá contratar com o 
fornecedor indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada, devendo o órgão, antes da 
contratação, estimular a renegociação visando a maior vantagem; 
10.14  Seri  registrado o valor global do item  corn  os devidos quantitativos e especificações; 
10.15 Os órgãos ou entidades não participantes poderão utilizar ate 50% dos quantitativos registrados na  
ARP;  
10.16 Os quantitativos decorrentes das adesões  it ARP  efetuada por órgãos não participantes, não pderão 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem; 
10.17 Quando o preço registrado se tornar superior ao prego praticado no mercado por otivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos  pre  os aos 
valores praticados pelo mercado; 
10.18 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercad serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
10.19 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original; 
10.20 Quando o prego de mercado se tornar superior aos pregos registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

antes fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e compro 
10.20.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
o  

apresentados; e 
10.20.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 
10.20.2 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador devera proceder A revogação da ata de 
registro de pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
10.21 0 registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 
10.21.1 Descumprir as condições da  ARP;  
10.21.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecid pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
10.21.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles  prat  cados 
no mercado; ou 
10.21.4 Sofrer sanção prevista no  Art.  156, incisos 1 aV e seus parágrafos. sendo aplicad aso 
responsável pelas infrações administrativas, prevista na Lei 14.133/2021; 
10.22 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima  sera  formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegura do o contraditório e a ampla defesa; 
10.23 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,  deem ite d caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da  ARP,  devidamente comprovados e justifi ados: 
10.23.1 Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor e anuência da administração públi a; 
10.24 Dos Quantitativos estabelecidos para adesões de órgão não participantes da  ARP:  
1024.1 Diante ao estabelecido no § 40, do  Art.  86 - Lei 14.133/2021. as aquisições ou as contra ações 
adicionais a que se refere o § 20  deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% 
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(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados a ta de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 
10.24.2 Conforme disposto no § 500 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de pregos a que 
se refere o § 2' deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cad4 item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos particijantes. 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
11. CADASTRO DE RESERVA 
113 Observadas as disposições do disposto no  Art.  18 do Decreto Federal N° 11.462 de 31 de ma'ço  dc  
2023, poderá haver formação de Cadastro de Reserva. 
12. DOS RECURSOS 
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, A habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei IV 14.1 $3. de 
2021. 
12.2 0 prazo recursal 6. de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçØo ou 
inabilitação do licitante: 
12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu.são; 
12.3.2 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 
12.3,3 0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de  la  
da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do  art  17 da Lei n° 14.133, de 2 21,0 
prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação da ata de julgamento 
12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 
12.5 0 recurso será dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 Ores' ) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encatninhar  
recurs()  para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos; 
12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 
12.7 0 prazo para apresentação de contrarrazZies ao recurso pelos demais licitantes será de 3 ttre dias 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu ada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
12.8 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri a ate 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 
12.9 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento; 
12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio elet  attic°  
www.b11.org.br. 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13_1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer doeu ento 
que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a  prop°  a em 
especial quando: 
13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital; 
13.1.2.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.2.7 Rectisar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
13.1.2.9 Fraudar a licitação; 
13.1.2.10 Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial q 
13.1.2.11 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.2.12 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.2.13 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.2.14 Praticar atos ilícitos  corn  vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
13.1.2.15 Praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei rf 12.846, de 2013; 
13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1 Advertência; 
13.2.2 Multa; 
13.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e 
13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os  in  ativos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorida e que 
aplicou a penalidade; 
13.3 Na aplicação das sanções serio considerados: 
13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4 Os danos que dela provirem para a Administração Pública; 
13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme  norms  e orie 
dos órgãos de controle; 
13.4 A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  Ii  
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias ateis, a contar da comunicação oficial; 
13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa  sera  de 0,5% a 15% d 
do contrato licitado; 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa  sera  de 
30% do valor do contrato licitado; 
13.4.3 As sanções de advertência,  impedimenta  de licitar e contratar e declaração de inidoneida 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou  Ilia,  à penalidade de multa; 
13.5 Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin 
úteis, contado da data de sua intimação; 
13.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao  responsive(  em decorrén 
infrações administrativas relacionadas nos  hens  13.1.1, 13.1,2 e 13.1.3, quando não se justi 
imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsivel de licitar e contratar no  'am  
Administração Pública direta e indireta do Ente Federativo a qual pertencer o órgão ou entidad 
prazo máximo de 3 (três) anos; 
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13.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 1icita1 entratar, 
em decorréncia da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 111.6, e 13.1.8, bem corno 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. cuja duração observara o prazo 
previsto no  art.  156, §5", da Lei N" 14.133/2021; 
118 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.3, caracterizará o descurnprtmento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e 
imediata perda da garantia de proposta em favor do  &gab  ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do  art.  45, §4" da IN SEGES/ME n" 73, de 2022. 
13.9 A apuração de responsabilidade relacionadas is sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias fiteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita c especificar as provas que 
pretenda produzir; 
13.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 
13.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de deelaraão de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimlição, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento; 
13.12 0 recurso e o pedido de reconsideração  writ)  efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 
13.13 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (tres) dias úteis anteriores à data da abertura do 
certame. 
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ate 2 
(dois) dias fiteis contados da data de recebimento da impugnação.  Seri  divulgado forma eletrônica, pelo 
Portal BLL COMPRAS (vvww.b11.com.br). 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento só poderio ser realizados por forma eletrônica, pelo 
Portal 13LL COMPRAS (wvvw.b11,com.br); 
14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devera ser motivada pelo 
Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.5 Acolhida a impugnação,  sera  definida c publicada nova data para a realização do Certame. 
15. DAS DISPOSIÇ.ÓES GERAIS 
15.1 Ao CONLESTE maranhense e reservada o direito de rejeitar propostas que estejam em desacordo 
com o presente Edital, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização; 
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15.2 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse pública decorrentes de fatos superv ientes 
devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal revogação; 
15.3 0 CONLESTE maranhense, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular a licitaç. o caso 
verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada. 
15 .4 A anulação da licitação implicará na nulidade do CONTRATO, não gerando obrigação de  in  enizar 
por parte do Contratante; 
15.5 0 CONLESTE maranhense, a qualquer tempo, pode adiar as etapas da licitação, nos tenos da 
legislação aplicável, sem que caiba as Proponentes direito a indenização ou reembolso de e stos e 
despesas a qualquer titulo; 
15.6 A  criteria  da administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou  sup  sslies, 
de acordo com o artigo 125 da Lei 14.133, de 2021; 
15.7 A lei aplicável ao CONTRATO a ser assinado será a brasileira, com os seus princípios informadores, 
não sendo admitida qualquer menção a direito estrangeiro ou internacional, nem mesmo como rrteio de 
interpretação; 
15.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza do do 
certame na data mareada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse uente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contriri pelo 
Pregoeiro; 
15.9 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de  
Brasilia  -  OF.  
15.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
15.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia ao da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princ I  ia da 
isonomia, a finalidade c a segurança da contratação; 
15.12 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propost s e a 
Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da  co  dução 
ou do resultado do processo licitatorio; 
15.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, o dia do'cio e 
incluir-se-á o do vencimento só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis ação; 
15.14 0 desateridimento de exigências formais não essenciais não importará a afastamento do li itante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do  in  cresse 
público; 
15.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peçc que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 
15.16 Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pelo CONLESTE maranhense à luz e a Lei 
14.133, de 2021 e suas posteriores alterações, e com base em todos os documentos anexos ao edi 1 que 
são complementares entre si. 
15.17. 0 Edital e seus Anexos estio disponíveis, na integra, no(s) endereço(s) 
https://www.conlestema.org/ e https://b11.com.bri  

15.18 0 Edital e seus Anexos estão disponíveis, na integra, no(s) endertNo(s) 
https://www.conlestema.orgi  e https://b11.com.bri. Integram  este Edital, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
ORDEM TITULO 

1 Especificações do Objeto 
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II de ''••••-______..-r" Termo Referência 
Ill Minuta de Termo de Contrato 
IV Minuta da Ata de Registro de Preço 
V Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
VI Modelo de Declaração Assegurando a Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou 

Contratar com a Administração Pública 
VII Modelo de Planilha de Custos 
VIII Declaração de Enquadramento como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 
IX __. Declaração Consolidada . _... ... 

Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII,  Art.  70  Da CF/88 
XI Declaração assinada por profissional habilitado da  Area  contábil que ateste o atendimento 

pelo Licitante dos  indices  financeiros previstos neste edital  

Sao Luis MA, 29/11/2025 

øzenilaó José Pereira Correia 
Secretário Executivo 
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ANEXO I 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

O presente processo tem como objetivo à formação de Ata de Registro de Preços para a Contrata Ao de 
empresa especializada para futura e eventual prestação de serviços de saúde itinerante a ser realiz •o em 
Unidade Movei equipada para realização  dc  consultas e exames nas áreas de oftalmologia conci iada a 
realização de exames de avaliação da acuidade visual  corn  e sem correção (ou seja, com e sem ulos), 
com fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios integrantes do consórcio blico 
intermunicipal das Mesorregie.tes Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense),  co  ormc 
condições, quantidades e demais especificações contidas no Edital, Termo de Referencia e seus An • os. 

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 
LOTEI  

ITT.  
1%4  

DESCRIÇÃO UND.  QUA  
NT  

VALOR 
UNTI. 

VALOR TOTAL 

1 Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, com prescrição  
de receitas, rcalizada por médico cspecialista deviciamcntc  
registrado no Conselho Regional de Medicina, para realização de 
atendimento em adultos e crianças. Os aparelhos utilizados 
durante a consulta c para realização de exames deverão ser 
disponibilizados pela empresa em regime de comodato. 

Consult  
al  

exame 

50000 

VALOR TOTAL DO LOTE II 

LOTE H 

ITE 
M  

DESCRIÇÃO UND.  QUA  
NT 

VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL 

, 
1 Armação  dc  óculos Adulto e infantil  dc  acordo com a  demands,  

opções: para sexo masculino e feminino;  Ern  Acetato. 
emborrachada ou em  silicone  resistente c dobrável, ambas em 
cores variadas, com no minimo 6 meses de garantia. 

UND 20000 

2 Armação de  ;kolas  Adulto e infantil de acordo com a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino; Em 
Acetato/policarbonato, emborrachada ou cm  silicone  resistente 
e dobrável, ambas em cores variadas, com no minimo 6 meses de 
garantia e qualidade. 

UND 15000 

3 Armação de óculos Adulto e infantil de acordo  corn  a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino; Em metal resistente e 
dobrável, ambas em cures variadas,  cow  no  Minim)  6 meses de 
garantia e qualidade. 

UND 15000 

4 Lentes  Visit)  Simples com proteção ante reflexo com esférico de 
0,00 a 6,00/ cil até -4,00 

UND 20000 

5 Lentes  Visit)  Simples com proteção ante reflexo com esférico de 
0,00 a 6,00/ 61 estendido até -6,00 

UND 5000 

6 Lentes Progressivas incolor com esférico de 0,00 a 3,00/ cil até - 
4,0/ adição ate -,-3,00 

UND 20000 

7 Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil ate -4,00 adição ate 
+3,00 

UND 5000 

VALOR TOTAL DO LOTE II 

VALOR TOTAL DO PROCESSO 

AN 011  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
LI Objeto: O presente processo tem como objetivo à formação de Ata de Registro de Preços Para a 
Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de serviços de saúde itinerante a 
ser realizado em Unidade Móvel equipada  pars  realização de consultas e exames nas  'Or  as de 
oftalmologia conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem  co (ou 
seja, com e sem óculos),  corn  fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios integrar4tes do 
consórcio público intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE 
Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações contidas no Edital, Terno de 
Refc "rencia e seus Anexos. 
1.2 Os bens e serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns; 
1.3 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, 
de 27 de setembro de 2021; 
1.4 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da  ARP  de rgistro 
de preços, na forma do artigo 105 da Lei N" 14.133, de 2021; 
1.5 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que  scrim  aplicadas cm relação à vigência da 
contratação; 
1.6 0 Sistema de Registro de Preços - SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, 
em especial  (art.  30  do Decreto n° 11.462, de 2023): 

I - quando, pelas características do objeto. houver necessid4zde de 
contratações permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previ4íío de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerad s por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, ostos 
de trabalho ou em regime de tarefa;  
III  - quando for conveniente para atendimento a mais de um 
órgão ou a mais tk uma entidade, inclusive nas coMpras 
centralizadas; 
IV - quando for atender a execução descentralizada de  pr  ama 
ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da  ad  do de 
que trata o § 2° do  art.  32; ou 
V - quando, pela natureza do abjeto, não for possível • efinir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administr 

1.7 A escolha de permitir a adesão de entidades não participantes reflete tuna estratégia volta para 
ampliar a abrangência e eficiência do processo em questão. A decisão foi orientada, portant pela 
necessidade de atender is demandas de um espectm mais amplo de instituições, conforme int resse, 
previamente manifestado, do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E ESTE 
MARANHENSE - CONLESTE maranhense. 
1.8 Assim, o emprego do procedimento de registro de preços nesta licitação vai ao encontro de v adas 
diretrizes buscadas nos processos de compras públicas, sobretudo no principio do planejamento e na 
racionalização das contratações, cuja demanda e pretensão contratual sejam semelhantes. Desse modo, a 
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convergência de esforços e recursos para a realização de uma (mica licitação é medida sa ea  
eficiência administrativa, visto que o registro de preços, ao concentrar vários procedimentos lici t6rios 
em uma única disputa, atua como importante ferramenta  dc  racionalização de tempo e de forrnali  lades, 
corn fulcra  no Artigo rdo Decreto 11.462/2023, inciso XI:  

"Art.  7" Compete ao órgão ou ti entidade gerenciadora 
praticar todos os atos de controle e de administração do 
SRP, em especial: 
XI - deliberar quanta à adesão posterior de órgãos e 
entidades que não tenham manifestado interesse 
durante o período de divulgação da RI';" 

2. JUSTIFICATIVA 

A saúde é reconhecida pela Constituição Federal como direito fundamental de todos os cid ios, 
cabendo ao Estado assegurar o acesso universal, integral e igualitário aos serviços neces ários 
para a promoção do bem-estar da população. Apesar disso, diversos municípios ainda enfr ntam 
barreiras consideráveis para garantir a oferta de atendimentos especializados, em especial ri  Area  
de saúde ocular, realidade que afeta de forma mais intensa as comunidades rurais e aqueIs em 
situação de vulnerabilidade social. 

A atenção à visão constitui aspecto essencial para a qualidade de vida, a autonomia e a inclusão 
social. Distúrbios visuais não tratados em tempo oportuno podem prejudicar o desempenho 
escolar das crianças, reduzir a produtividade dos adultos e comprometer a independência dos 
idosos, ocasionando impactos diretos no desenvolvimento social e econômico das comunidades. 
Nesse cenário, a realização de consultas oftalmológicas itinerantes, associadas a exames de 
acuidade visual com e sem correção e ao fornecimento de óculos completos (armação e lentes 
corretivas), configura uma política pública estratégica para assegurar a integralidade da atericão 
saúde. 

Nos municípios integrantes do CONLESTE Maranhense, observa-se uma demanda  rep  
significativa por serviços oftalmológicos, refletida em longas filas de espera e no agrav 
de condições que poderiam ser solucionadas com medidas simples,  corm  a prescrição de 6 
Dados do IBGE indicam que cerca de 35 milhões de brasileiros apresentam algum ti 
deficiência visual, sendo que aproximadamente 80% dos casos poderiam ser prevenid 
tratados mediante acesso regular e qualificado a serviços especializados. 

A disponibilização de unidades móveis equipadas possibilitará a descentralizaç o e 
interiorização do atendimento, reduzindo a necessidade de deslocamento da populag o e 
garantindo maior alcance As comunidades distantes. Além disso, a triagem e a realizaç o de 
exames oftalmológicos especializados permitem identificar precocemente doenças somo  
glaucoma,  catarata e retinopatia diabética, prevenindo a progressão para quadros gra es e 
reduzindo custos futuros  corn  tratamentos de alta complexidade. Tal medida está alinhas a As 
diretrizes do Plano Nacional de  Sande,  que prevê a ampliação da resolutividade da a cão 
especializada e a promoção do acesso integral A população. 

O fornecimento de óculos como parte integrante do serviço completa o ciclo de cui 
assegurando que os pacientes diagnosticados com necessidade de correção visual  pa  
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retomar suas atividades cotidianas com dignidade e segurança. Essa ação 6 de especial relev cia 
para as famílias em maior vulnerabilidade econômica, que frequentemente não possuem  tee  sos 
para arcar com a aquisição do acessório, e reforça os princípios de universalidade, integral dade 
e equidade que regem o Sistema fInico de Saúde (SUS), conforme estabelecido na L i 
8.080/1990. 

Assim, a implantação de serviços itinerantes de saúde ocular, prestados por em resa 
especializada e com apoio de equipe técnica capacitada, representa medida eficiente de gest o da 
saúde pública e  urn  compromisso com a justiça social. Por meio do Registro de Preço ora 
proposto, será possível atender de forma organizada, planejada e economicamente vantajo a is 
demandas futuras e eventuais dos municípios consorciados, garantindo estrutura,  ins  tos, 
equipamentos e recursos humanos necessários para a execução adequada e continua das açõ s. 

A opção pela utilização do Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, encontra amparo ra Lei 
Federal n° 14.133/2021 e revela-se a mais adequada para este objeto, considerando que não é po •sivel 
dimensionar previamente o número exato de pessoas a serem atendidas pelos serviços de saúde itineante. 

O Pregão Eletrônico assegura a ampla competitividade, uma vez que ptainite a participaç o de 
fornecedores de diferentes localidades, ampliando as oportunidades de contratação mais 
vantajosa para a Administração Pública. Além disso, garante um processo público, transpart te e 
rastreivel, desde a publicação do edital ate a fase de adjudicação, em conformidade  co  os 
principias constitucionais da legalidade, publicidade e transparência. 

Outro aspecto relevante é a possibilidade de controle social e fiscalização pelos i5 gãos 
competentes, já que todas as etapas do certame ficam registradas de forma digital e acessí  el,  o 
que reforça a integridade e a lisura do procedimento. O uso do Registro de Preços alia o ao 
Pregão Eletrônico possibilita também maior eficiência, agilidade e economicidade na gesti• dos 
recursos públicos, viabilizando a contratação futura e eventual dos serviços de acordo com real 
necessidade dos municípios consorciados. Dessa forma, a Administração pode aten4;e 
demanda com flexibilidade, sem desperdício de recursos e em consonância com o int  re  se 
público. 

Portanto, a escolha do Registro de Preços via Pregão Eletrônico justifica-se por  co  mar 
segurança juridica, transparência, competitividade, economicidade e eficiência administ tiva, 
assegurando que os serviços sejam prestados de forma planejada e em conformidade c m a 
legislação vigente. 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO. QUANTITATIVOS E VALOR - SIGILOSO 
3.1 A descrição do Objeto está especificada no Anexo I do Edital, faz parte deste Termo de Referência, a  
fun  de atender as demandas do  CON  LESTE maranhense; 
3.2 Considerando que os padrões de desempenho e qualidade do objeto são passiveis de definição 
objetiva por meio de especificações usuais do mercado, os bens em apreço classificam-se corno comuns, e 
podem ser adquiridos mediante Pregão eletrônico para registro de pregos. 
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1 Consultas e Exames Oftalmológicas necessários, com prescri- 
cão de receitas, realizada por médico especialista devidamente 
registrado no Conselho Regional de Medicina, para realização de 
atendimento em adultos e crianças. Os aparelhos utilizados 
durante a consulta e para realização de exames deverão ser 
disponibilizados peta empresa em regime de comodato. 

Consultat 
exame 

50000  

VALOR TOTAL DO LOTE 1 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QUANT VALOR 
UNIT.  

VALOR TO-
TAL 

Armação de óculos  Adult()  e infantil de acordo com a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino; Em Acetato, emborra-
chada ou em  silicone  resistente e dobrável, ambas em cores 
variadas, com no minimo 6 meses de garantia. 

UNO 20000 

2 Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino; Em Aceta-
to/policarbonato, emborrachada ou em  silicone  resistente e 
dobrável, ambas em cores variadas, com no mínimo 6 meses de 
garantia e qualidade. 

UNO 15000 

3 Armação de óculos Adulto e infantil de acordo com a demanda, 
opções: para sexo masculino e feminino: Em metal resistente e 
dobrável, ambas em cores variadas, com no mínimo 6 meses de 
garantia e qualidade. 

UNO 15000 

4 Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico de 
0,00 a 6,00/ cll. ate -4,00 

UNO 20000 

Lentes Visão Simples com proteção ante reflexo com esférico de 
0,00 a 6,00/ cil estendido até -6,00 

UNO 5000 

6 Lentes Progressivas incolor com esférico de 0,00 a 3,00/ cil até - 
4,0/ adição até +3,00 

UNO 20000 

Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil ate -4,00 adição ate 
+3,00 

UNO 5000 

VALOR TOTAL DO LOTE II 

VALOR TOTAL DO PROCESSO 

4, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução proposta consiste na contratação, por meio de Registro de Preços, de em presa 
especializada para a futura e eventual prestação de serviços de saúde itinerante, a serem realizado 
Unidade Móvel equipada para consultas e exames oftalmológicos. O atendimento abrangeni, tnt 
outros procedimentos, a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção com 
e sem óculos), incluindo o fornecimento de óculos quando necessário. O modelo operacional é nine ante 
e deverá contemplar gerenciamento, deslocamento, operação, manutenção e disponibilização de m o de 
obra especializada, destinado ao atendimento dos pacientes beneficiários do Sistema Único de Sa de --
SUS nos municipios integrantes do Consorcio Público Intermunicipal das Mesorregifães Norte e este 
Maranhense CONI ESTE Maranhense 

4.2. A empresa contratada  sera  responsável por executar os serviços em conformidade c m as 
especificações técnicas vigentes e as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde bem 
como pelas normas da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, garanti do a 
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observância dos critérios  dc  qualidade, segurança c conformidade para a adc o do 
serviço. 

4.3. Os serviços deverão ser realizados em regime de mutirão, assegurando acompanha ento 
integral e adequado à complexidade de cada caso clinico. A contratada deverá disporti iilizar 
equipe técnica qualificada, composta por oftalmologistas, técnicos e auxiliares, alem de  rover  
toda a estrutura fisica necessária,  corn  unidade móvel devidamente equipada para a execuç o dos 
procedimentos oftahnológicos. O serviço deverá incluir ainda o fornecimento de  ins  mos, 
materiais e equipamentos indispensáveis, bem como a manutenção preventiva e correti a dos 
equipamentos utilizados, de modo a garantir a eficiência, a segurança e a continuida e do 
atendimento. O objetivo 6 proporcionar um serviço oftalmológico de qualidade, acess vel e 
alinhado às normas técnicas em vigor. 

5. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

5.1. Justifica-se a utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) pelas características do o jeto, 
podendo haver necessidade de aquisições permanentes ou frequentes, oferecendo  van  gens 
significativas, como a economia de tempo e recursos, a padronização de preços para futuras aquis" tles, 
a flexibilidade para a administração publica contratar serviços conforme a demanda, 

5.2. 0 Sistema de Registro de Preços se configura como um conjunto de procedimentos para rei,stro 
formal  dc  preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras. ssui 
como característica a possibilidade de atender As pretensões contratuais de diversos órgãos em um ico 
certame conduzido por uni órgão gerenciador, promovendo uma gestão centralizada e eficient dos 
recursos públicos. 

5.3. A escolha pela utilização do Sistema de Registro de Preços, justifica-se por diversos as ctos 
estratégicos e operacionais, visando atender  dc  maneira eficiente e econômica as neeessida es e 
demandas da gestão pública, possuindo inúmeras características vantajosas para a administraçã por 
exemplo, o fato da existência de facultatividade na contratação do objeto licitado, sendo as , a 
discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a d vida 
adequação aos recursos disponíveis. 

5.4. Considerando a natureza das atividades desempenhadas pelos Estabelecimentos de Assiste cia 
Saúde do Estado do Maranhão, a necessidade de contratação desses serviços que visam ou izar 
processos, aumentar a eficiência operacional e proporcionar uma melhor experiência aos usuários, endo 
o Sistema de Registro de Preços uma ferramenta ágil e flexível para a realização de contra 95es 
sucessivas, bem como proporciona à administração pública uma maior conveniência, urna ve que 
simplifica os procedimentos licitatórios. 

5.5. Insta consignar que a centralização das aquisições por meio do SRP atende As demanda dos 
municípios, proporcionando uma gestão mais integrada e eficiente dos recursos públicos. Isso  pass'  • ilita 
a padronização dos serviços, a maximização da utilização de recursos e a otimização dos proc ssos 
logísticos. 

5.6. Dessa forma, a escolha pelo Sistema de Registro de Preços para a contratação prete dida 
demonstra-se como uma estratégia alinhada aos princípios da economicidade, eficiência e eficil a na 
gestão dos recursos públicos, contribuindo para o atendimento das necessidades da administ cão 
pública de maneira otimizada e responsável. 

5.7. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preç s em 
razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidad dos 
serviços demandados. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros  so  ente 
para o atendimento imediato da demanda. 
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5.8. Desse modo, a abertura do Sistema de Registro de Pregos, justifica-se, ainda, pelo  des imento 
e manutenção dos serviços da Administração Pública, mesmo que a demanda possa vir iTer eventual 
futura, o objeto seja utilizado de acordo com a necessidade dos serviços demandados. 

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

6.1. 0 parcelamento da solução constitui regra geral, sendo a licitação preferencialmente realizad 
item, sempre que o objeto for  divisive!,  desde que tal prática não comprometa a integmlidade da  so  
ou resulte  ern  perda de economia de escala. Essa abordagem visa ampliar a participação de fornec 
permitindo ofertas individualizadas por itens ou unidades autônomas. O § 3° do  art.  40 da L 
14.133/2021 reforça que o parcelamento não deve ser adotado quando a economia de escala, a  re  
de custos na gestão contratual ou a obtenção de maior vantagem para a Administração justificar 
contratação integral do objeto com um único fornecedor. 

6.2. A contratação dos serviços de saúde itinerante em regime de mutirão, contemp ando 
consultas e exames oftalmológicos, inclusive avaliação da acuidade visual com e sem  co  ção, 
fornecimento de óculos, gercnciamento, deslocamento, operação, manutenção e mão de obra 
especializada, será realizada de forma integral, não sendo permitido o parcelamento da  so  ução 
ou a fragmentação dos serviços previstos na presente licitação. 

63. A natureza e a complexidade dos serviços exigem execução continua e integrada, de m 
garantir eficácia, segurança e qualidade no atendimento prestado aos pacientes.  Ass  
empresa contratada deverá assegurar a disponibilidade de todos os recursos técnicos,  ins  
equipamentos e profissionais necessários para a plena execução dos serviços, em  conform  
com as diretrizes deste Termo de Referência. 

6.4.  Scrip  desconsideradas quaisquer propostas que prevejam o parcelamento dos serviç s. A 
empresa contratada deverá executar a totalidade do objeto Licitado, observando rigorosame te as 
especificações, prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO AS ME E EPP EM CONTFtATAÇ I ES 
E LICITAÇOES PÚBLICAS 

7.1. Os bens ou produtos de natureza divisível cujos valores estimados sejam de ate R$ 80.1.1,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas, empresa. de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, beneficiadas pela  LC re.  123/2006, alterada pela  LC  
147/2014 e subsidiadas pelo Decreto Estadual n°. 16.212 de 05 de outubro de 2015. 

7.2. Para os  bells  ou produtos de natureza divisível cujos valores estimados ultrapassem R$ 80. ,00 
(oitenta mil reais), serio reservadas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto  pa  a 
contratação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores indivi is, 
beneficiadas pela  LC if.  123/2006, alterada pela  LC  147/2014 e subsidiadas pelo Decreto Estadual no. 
16.212 de 05 de outubro de 2015. 

7.3. 0 beneficio trazido pela  LC  123/2006 c alterado pela  LC  147/2014 é aplicável a quali er 
modalidade de licitação, cabendo ao licitante o anus da prova da regularidade fiscal que pretende ao ser 
beneficiado pelo tratamento diferenciado e favorecido. A Administração Pública cabe somente assegurar 
o tratamento diferenciado e favorecido para as empresas enquadradas que comprovem tal situação. 

7.4. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedo da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

7.5. Se a mesma empresa  veneer  a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas dev 
ocorrer pelo menor preço.  
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7.6. Para a realização da presente licitação, não foram estabelecidas cotas exclusivas para 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). Essa decisão fundamenta-se no fato de ue o 
objeto deste Termo de Referência consiste em serviços oftalmológicos, de natureza indivisível, que 
requer a atuado de profissionais altamente qualificados e a disponibilidade de infraestrutura adeq ada 
para a execução das atividades. A complexidade e as exigências técnicas inerentes à prestação esse 
serviço justificam a adoção de um processo licitatório que assegure a participação de empresas  corn  
comprovada capacidade técnica e operacional, garantindo, assim, a qualidade e a eficiência dos se iços 
a serem contratados. 

8. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

8.1. Com base na Lei Federal n° 14.133/2021,  art.  15, que regulamenta as regras para a formaç de 
consórcios em licitações e contratos administrativos, fica vedada a participação de empresas sob a li mia 
de consórcio no presente processo licitatório. 

8.2. A vedação se justifica pela necessidade de garantir a responsabilidade técnica direta e inte de 
uma única empresa Contratada. Dado a natureza do objeto a ser contratado, é imprescindível ue a 
Contratada possua capacidade técnica e operacional para atender a demanda, conforme as exigên as e 
padrões de qualidade determinadas pela administração pública e Orgãos reguladores, sem a diluiç o de 
responsabilidades que poderia ocorrer em um consórcio. 

8.3. Alem disso, a exclusão de consórcios visa evitar a complexidade adicional na gestão contratual e na 
atribuição de responsabilidades entre os consorciadas, assegurando que a administração publica possa 
monitorar e exigir o cumprimento das obrigações contratuais de forma mais eficiente, coaforne o 
principio da eficiência previsto no  art.  5' da Lei  if  14.133/2021. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

9.1 Conforme disposto em Lei, poderão participar desta licitação todas e quaisquer empre, as ou 
sociedades, regularmente estabelecidas no pais - inclusive consórcios de empresas, desde que atend das as 
disposições do  art.  15 da Lei Federal n° 14.133/2021 que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos doeu entos 
deste processo licitatório - em especial neste Termo de Referência, no Edital e em seus Anexos e nos 
demais regrarnentos e normativas existentes acerca do objeto; 
9.2 A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação e  ex  cução 
do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratado constam também do próprio descriti o dos 
itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo licitatório; 
9.3 E necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regul dade 
fiscal e trabalhista junto ao Orgão Gerenciador, o CONSORCIO PÚBLICO IN tIRMUNI IPAL 
NORTE E LESTE MARANHENSE - CONLESTE maranhense; 
Sustentabilidade 
9.4 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, dev ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
93 Seguir a legislação sanitária em vigor, respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer ultas 
ou interpelações das autoridades competentes; 
9.6 Conduzir as  news  em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicaveis, obsc ando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e A.  sail  e dos 
trabalhadores c envolvidos na prestação dos serviços; 
9.7 Apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, que deverá estar anexo á proposta de preços, 
sob pena de recusa desta, com vistas à efetiva aplicação dos critérios, ações ambientais e socioam tentais 

Sede Institucional — Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel, s/n', Praça Eurico Dutra — Centro, CEP 65,170-000 

ESCRITORIO ADMINISTRATIVO — Rua dos Papagaios com a Rua dos Beija-Flores, n°09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol, CEP 65,077 

Luis-MA/ CNPJ no 07.387311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 

conlestetoconlestema:org /  site:  www,ceniesteme.org  



   

   

"O &MusD do murildpalismo 
corn deserivolvimento local, regional e territorial"  

   

quanto A inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação da Adminis  ii  cão 

Pública; 
9.8 Adotar, como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhados por intermédio d seus 
profissionais no desempenho de suas atividades, a otimização dos recursos materiais, a reduç o de 
desperdícios e o consumo consciente de água e energia e a instrução dos profissionais qu o ao 
cumprimento da coleta seletiva c do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Só 

9.8.1 No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável a Contratada d erá 
priorizar, para a execução dos serviços o desenvolvimento nacional sustentável em suas operaçõ s de 
forma a contribuir para evolução sustentável de seus serviços. 

9.8.2 Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, práticas sustentáveis n que 
se refere ao cumprimento dos temas abaixo: 

a. Economia de energia; 
b. Economia em materiais como copos plásticos descartáveis e papel toalha; 
c. Economia de água; 
d. Reciclagem de lixo (separação do lixo, de modo a não misturar recicláveis com orgânicos) 
e. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente corno pilhas, lâmpadas 

fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre outros semelhantes. 

Garantia da Contratação  
9.9 Não Será exigida a garantia da contratação de que tratam os  Arts.  96 e seguintes da Lei n" 14.133, de 
2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no  con  to; 

9.9.1 Quando exigido a garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em tté 30 
dias após a assinatura do contrato; 
9.9.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no  maxim),  até a data de assinat ra do 
contrato; 
9.9.3 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A garartia da 
contratação. 
Transição Contratual 
9.10 0 Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecno gia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos tecni .os do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

9.11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.11.1 E vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado, visando asseg ar a 
qualidade, a segurança e a integridade dos serviços oferecidos. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. 0 regime de execução será continuado, considerando a natureza do serviço de saúde itineran e em 
regime de mutirão, abrangendo consultas e exames oftalmológicos, incluindo avaliação da acu dadc 
visual com e sem correção, fornecimento de óculos, gerenciamento, deslocamento, oper cão, 
manutenção e mão de obra especializada, de forma itinerante. 

10.2. 0 inicio da execução dos serviços ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos pós a 
emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante. 

10.3. A empresa contratada  sera  responsável pela disponibilização de equipe técnica qualificada para a 
realização dos serviços, devendo esta ser composta, no  minim°  por 01 (um) Médico Oftalmologis e 01 
(um) profissional de apoio técnico em saúde devidamente habilitado. A contratada deverá ainda 
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assegurar suporte logístico adequado à realização dos procedimentos no âmbito do atendiment 
garantindo condições para diagnostico, acompanhamento das necessidades dos usuários e  man  
eventuais intercorrencias dentro de sua área técnica de atuação. 

10.4. A contratada deverá ofertar a prestação do serviço  corn  elevados padrões de qualidade,  asset,  ando 
a ampliação do acesso a serviços oftalmológicos especializados, com foco tanto em ações  prevent vas  e 
diagnosticas quanto no fornecimento de óculos corretivos, promovendo a redução de filas de esp a no 
Sistema  Dine°  de Saúde — SUS e favorecendo a melhoria da qualidade de vida da população atendi a. 

10.5. A empresa contratada deverá dispor obrigatoriamente de: 
a) Equipe especializada (incluindo oftalmologistas, técnicos e auxili res); 
b) Unidade móvel devidamente equipada para a realização de consultas e ames 
oftalmológicos; 
c) Fornecimento de materiais, instunos e óculos corretivos, conforme a necessidade e ínica 
diagnosticada; 
d) Equipamentos indispensáveis para atendimento e realização de exames oftalmolo icos; 
e) Garantia de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos utilizados. 

10.6. DA LOCALIDADE 

10.6.1. Os serviços serão executados em locais de responsabilidade da Contratada devid ente 
equipadas.  

10.6.2. A estrutura poderá ficar centralizada em Unidades Hospitalares Municipais ou  ern  outros 1 cais 
conforme determinação da Contratante. 

10.7. DO PLANEJAMENTO EM FASES DE OPERACIONALIZAÇÃO DE SERVIÇO 

A contratação dos serviços  dc  saúde oftalmológica visa atender às necessidades da populaç o por 
meio de uma abordagem integrada, que engloba consultas, exames especializados e o 
fornecimento de óculos corretivos. Os serviços estão estruturados para oferecer suporte t cnico 
qualificado, diagnóstico preciso e soluções eficazes para a saúde visual dos aten idos, 
assegurando urna abordagem ampla e resolutiva para as necessidades oftalmologic • da 
população: 

10.7.1 Consultas Oftalmológicas Básicas: As consultas oftalmológicas iniciais inch ern a 
avaliação da acuidade visual, a refração e exames clínicos gerais dos olhos. Esses procedi entos 
permitem identificar alterações visuais comuns, como miopia, hipermetropia, astigmati  in°  e 
presbiopia, além de orientar diagnósticos preliminares e encaminhar pacientes, q ando 
necessário, para exames complementares e tratamentos específicos. 

10.7.2 Para casos que requerem análises mais aprofundadas, os serviços contratados conte  plain  
exames complementares como: 
a) Tomografia de Coerência Óptica (OCT): Avaliação detalhada da retina e do nervo ptico, 
essencial para o diagnostico e monitoramento de doenças como  glaucoma  e degen ação 
macular. 
b) Mapeamento de Retina: Exame que permite visualizar o fundo do olho, identi ando 
alterações como retinopatia diabética e descolamento de retina. 
c) Tonometria: Medição da pressão intraocular, crucial para a detecção precoce do glauco 
Esses exames são indispensáveis para diagnosticar condições oculares e para a defini o de 
tratamentos mais eficazes, prevenindo a progressão de doenças que podem levar à perda v nal e 
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orientar intervenções terapêuticas especificas. 

10.7.3 Fornecimento de Óculos: 0 uso de óculos adequados é essencial para corrigir problemas 
de refração e promover a funcionalidade visual. A disponibilização ocorrerá nos seguintes 
parâmetros: 
a) Lentes Monoforais: Indicadas para a correção de problemas específicos, como miopia, 
hipennetropia ou astigmatismo. 
b) Lentes Multifocais: Desenvolvidas para atender A necessidade de visão próxima e distante, 
principalmente para pacientes idosos que sofrem de presbiopia. 
c) Armações Funcionais: Escolhidas de acordo com critérios de conforto, durabilidade e 
adequação as diferentes faixas etárias e preferencias estéticas dos usuários. 

10.8. DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.8.1. Cabe A contratada dispor de equipamentos em perfeitas condições de uso, implementar rotinas de 
controle de qualidade e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da manutenção 
preventiva e corretiva desses equipamentos, inclusive aquelas relacionadas a deslocamentos necessarios. 
A contratada  sera  integralmente responsivel pelo cumprimento das obrigações assumidas, garantir do a 
continuidade e a eficiência da execução contratual 

10.8.2. Compete A contratada reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, As suas expensas e 
de forma imediata, qualquer equipamento incluído no serviço contratado que apresente vícios, 
defeitos ou incorreções durante a execução dos serviços, de modo a não comprometer a 
qualidade c a regularidade do atendimento. 

10.8.3.  Apes  os procedimentos, a contratada deverá assegurar o acompanhamento dos paclentes 
por ate 3 (três) meses, oferecendo suporte clinico e consultas de retorno, quando necessário, a 
fim de garantir a aferição e a adaptação adequadas dos óculos fornecidos. Além disso, caberá 
contratada disponibilizar toda a estrutura de atendimento, incluindo montagem, manutenção, 
peças e equipamentos completos, sempre em perfeitas condições de uso. 

11. DAS CONDIÇÓES DE HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, exigir-se-á dos interessados a documentação relativa a: 

a. Habilitação Juridica; 
b. Habilitação fiscal, social c trabalhista; 
c. Qualificação Económico-Financeira; 
d. Qualificação Técnica. 

11.2. Habilitação Jurídica 

11.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREL1: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores; 

11.2.3. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  onsiderada como sua sede, 
conforme instrução Normativa DREUME n.° 77, de 18 de março de 2020; 

11.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatúrio de  seas  administradores; 

11.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no  
Registry  onde tem sede a matriz; 

11.2.6. Os documentos previstos nos subitens 12.2.1 a 12.2.5, conforme o enquadramento societino da 
proponente, deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.2.7. Apresentar, ainda, a seguinte documentação: 

a. No caso de exercício de atividade sujeita a registro de autorização para funcionamento: ato 
expedido por órgão competente, conforme disposto em Parte Específica do Edital; 

b. A Contratada deverá apresentar ficha atualizada no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de 
Saúde-C'NES, junto ao Ministério da Saúde. 

e. Indicação do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) pelo cumprimento do objeto desta 
licitação, comprovando ser integrante(s) do quadro permanente da Contratada. 

11.3. Habffitavio Fiscal, Social e Trabalhista 

113.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
113.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta 110  1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional "para empresa e responsáveis e diretores da empresa licitante" 
11.33 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  re  5.452, de 10  de maio de 1943; ceat, 
M'I'E. para empresa e responsáveis e diretores da empresa licitante" 
11.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.3.6 Prova de regularidade  corn  a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade cm cujo exercício contrata ou concorre; 
113.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
113.8 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que  pretends  auferir os benericios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.4. Qualificação Econômico-Financeira 
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11.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede o li tante, 
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação  (art.  5', inciso II,  Erica  
"e", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
11.4.2. Certidão negativa  dc  falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n° 14.1 3, de 
2021,  art.  69, caput, inciso II); 
11.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações  co  'beis 
dos 2 (dois) últimos exercidos sociais, comprovando: 
11.4.3.1 -  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  supen res a 
1 (um). 

11.4.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigén ias da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
11.4.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a essoa 
jurídica ter sido constituída  hit  menos de 2 (dois) anos; 
11.4.3.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao  SPED;  
11.4A.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi s de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), sera  exigido para  fits  de 
habilitação patrimônio liquido  minima  de 10% do valor total estimado da contratação; 
11.4.5.As empregas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigênc as da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14,1 3, de 
2021,  art.  65, §11; 

11.4.6.0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado med ante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor 

11.5. Qualificação Técnico-Profissional 

11.5.1. A comprovação da capacidade técnico-profissional dar-se-á mediante apresentação de ates do de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove expe ência 
anterior na prestação de serviços compatíveis com o objeto da contratação. 

11.5.2. Por tratar-se de serviços oftalmológicos, a contratada deverá dispor de profissional édico 
Oftalmologista, com habilitação por instituição de ensino oficial ou reconhecida, com di'Jorna 
devidamente registrado no Ministério da Educação — MEC e comprovante de regularidade atu izado 
perante o respectivo Conselho Regional de Medicina — CRM, o qual atuará como Responsável  Teen co  da 
empresa. 

11.53. A contratada deverá dispor ainda de profissional de apoio em saúde (técnico ou superior  corn  
habilitação por escola ou faculdade oficial ou reconhecida, com diploma devidamente registrado no C, 
para auxiliar na realização dos procedimentos. Esse profissional deverá apresentar cornprov te de 
regularidade atualizado perante o respectivo Conselho de Classe. 

11.5.4. Todos os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão estar devidamente  ins  os e 
regulares em seus respectivos Conselhos de Classe. 

11.6. Qualificação Técnica 

11.6.1. 0 CONLESTE poderá exigir da contratada a apresentação de atestados  dc  capacidade té nica 
emitidos por entidades públicas ou privadas, que comprovem a realização de serviços similare. em 
quantidade c qualidade, observando os seguintes critérios: 
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a) Características: comprovação de experiência na execução de serviços continuados na úde, 
especificamente em consultas e exames oftalmológicos, realizados de forma itinerante em dife  rites  
localidades; 

Quantidades: comprovação de capacidade para atender, no mínimo, a 5% (cinco por cen ) da 
quantidade de pacientes beneficiários prevista no Edital, na modalidade itin nte; 
c) Prazos: comprovação de experiência  ern  execução  minima  correspondente a 50% (cinqueni por 
cento) do prazo previsto para a contratação, equivalente a, no  minim),  06 (seis) meses de sei iços 
prestados na  Area  de saúde itinerante. 

11.6.2. Outros documentos pertinentes à qualificação técnica, quando necessário: 

11.6.2.1 Para o serviço especificado no Lote Único, a empresa vencedora terá que emitir uma dec aração 
de que disporá, na assinatura do contrato, ou no período de 03  (tits)  dias iiteis de clinica móvel, ( eiculo 
tipo: Caminhão,  van  ou ônibus ou compatível), devidamente aparelhado/equipado, e to mente 
regularizados juntos aos órgãos de vigilância, para atendimento à população dos povo dos e 
distritos, conforme o caso. 

11.6.2.1.1 0 veiculo, a que se refere o item anterior, passará por vistoria do órgão de vig lância 
sanitária, da secretaria de saúde do município contratante. Caso o veiculo não esteja  den  o das 
exigências solicitadas o contrato não  sera  firmado com a vencedora do certame, e, a li itante 
sofrera as penalidades, cabíveis, em virtude da não assinatura do mesmo, e ainda,  pelt,  reta do do 
processo licitatório. 
11.6.2.1.2 0 veiculo deverá comportar com o equipamentos/aparelhagem  minima  relaci nadas 
abaixo: 
a) 1 (um) auto refrator; 
b) 2 (dois)  kits  retinoscópio; 
c) 2 (dois) optotipos digital com controle de distancia, 
d) 2 (duas) cadeiras oftalmológicas elétrica para controle e ajuste de altura dos pacientes; 
e) 2 phoropter com cilindro ate - 6.00; 
1) I (uma) limpada de fenda e o  minima  necessário para atendimento A população. 

11.6.2.2 Apresentar Alvarás da vigilância sanitária da clinica móvel da cidade onde a e presa 
tem sede e constar no alvará a descrição de clinica móvel. 
11.6.2.3 Para o serviço especificado no Lote Único, deverá apresentar as documen ações 
eleneadas abaixo: 
a) Registro do Medico Oftalmologista devidamente cadastro no C.B.O. (Conselho Brasils iro de 
Oftalmologia); 
b) Certidão de Antecedentes éticos do Conselho Regional de Medicina do estado sue o 
profissional é cadastrado; 
c) Certificado  dc  especialidade de Médico Oftalmologista do Conselho Regional de  Medic  na. 
11.6.2.4 Deverá o contratado possuir em seu quadro permanente, um médico oftalmol  ii  gista, 
devidamente registrado no CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, na qualida se de 
responsável técnico; 
11.6.2.5 Apresentar registro do Medico Oftalmologista devidamente registrado no I .8.0. 
(Conselho Brasileiro de Oftalmologista); 
11.6.2.6 A comprovação de que o medico oftalmologista integra o quadro p imam  te da 
licitante  sera  feita mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Sócio: contrato social e sua última alteração; 
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b) diretor: estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se trata do de 
sociedade anônima; 
e) empregado permanente da empresa: cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Fi ha de 
Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e g ia de 
recolhimento do FGTS onde conste o nome do profissional; d) Responsável técnico: certi s do de 
registro no conselho regional de medicina; 
11.6.2.7 Apresentar registro no conselho regional de medicina, documentos do corpo mico 
(CRM, diploma e titulo) e Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES; 
11.6.2.8 Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica do conselho regional de medicina; 
11.6.2.9 Apresentar declaração demonstrando possuir o quadro técnico necessário ra a 
prestação do serviço licitado, inclusive com os equipamentos necessários; 
11.6.2.10 Alvará da Vigilância Sanitária, expedido pelo domicilio sede do Licitante com 
validade em vigor; 
11.6.2.11 Profissional contratado (oftalmologista) para lote  One()  apresentar: contra o de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, firmado  en  c as 
partes, anterior à data de realização da licitação, com firma reconhecida: 
a. Certidão negativa de débito do conselho regional de medicina. 
b. Certificado de especialista (oftalmologista) do conselho regional de medicina. 
e. Certidão de inscrição do medico oftalmologista no conselho regional de medicina. 
d. Certidão da especialidade de oftalmologia expedida pelo conselho regional de mesicina 
contendo o RQE do medico. 
e. Certidão de antecedentes éticos do médico expedido pelo conselho regional de medicina. 

12.7 OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

12.7.1 Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
12.7.2 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão consta era- 
dos válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 
12.7.3 A documentação de habilitação,  sera  encaminhada em formato digital, no prazo estabe 'do, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
12.7.3.1 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão s us- 
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
12.7,3.2  Sera  inabilitado o fornecedor que tiro comprovar sua habilitação, seja por não apresentar uais-
quer dos documentos exigidos, ou apresentá-los  ern  desacordo com o estabelecido neste instrumento. 
12.7.4 Apresentar fotos da fachada c interior da empresa, acompanhada de Declaração de local' 
funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados pertinentes (endereço, cidade, esta-
do, CEP, ponto de referencia e telefone). O item é de ordem obrigatória e visa tão somente à  comp  .va-
ção de estrutura  minima,  estoque e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o obje o da 
presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo; 

12.7.5 0 Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por aplicativos gra itos 
(basta pesquisar em  site  de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido por oportum de e 
conveniência para localizar empresas com facilidade e para localização em caso de diligência, e n o ter 
que se amparar com empresas fantasmas. 

Nos termos do artigo 58 da Lei Federal a.' 14.133/2021, a Garantia da Proposta,  limit  da a 
1% (um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, sob urna das modali ades 
previstas no parágrafo I' do artigo 96 da Lei Federal n." 14.133/2021 
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13. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
13.1 Conforme disposto no  art.  84, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021, o contrato decarrente 
do Sistema de Registro  dc  Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da Ata de Registro de 13teços e 
terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas; 
13.2 A contratação do late será integral; 
13.3 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por 
intermédia de emissão de nota de empenho de despesa e Autorização de Fornecimento/Ord m de 
Serviços. 
Condicães de execução  
13.4 A CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento objeto deste Pregão em até 60 (sess n ) dias 
corridos. 
Local para fornecimento  
13.5 0 fornecimento, ocorrerá nos municipios abrangidos pela  Area  de atuação territori 1 do 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUN1CIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE -  CON  ESTE 
maranhense, a saber: Axixi, Afonso Cunha, Anapurus, Anajatuba, Agua  Dace  do  Maranhao,  Ar ioscs, 
Bacabeira, Barreirinhas, Belágua,  Breit).  Buriti, Cachoeira Grande, Chapadinha, Coelho Neto, que 
Bacelar, Humberto de Campos, Itapecuru Mirim, Icatu, Magalhães de Almeida, Mata Roma, Mila es do 
Maranhão, MOITOS, Nina Rodrigues, Pago do Lumiar, Paulino Neves, Presidente Juscelino,  Pre.  'dente 
Vargas, Primeira Cruz, Rosario, Raposa, Santa Quitéria do  Maranhao,  Santa Rita, Santana do Mar nhão,  
Sao  Bernardo, São Benedito do Rio Preto, são Luis, Santo Amaro do  Maranhao,  Tutaia, Urbana Santos e 
Vargem Grande, além de nos locais indicados pelos órgãos e entidades da Administração  Pali  a que 
demonstrarem interesse em aderir à Ata de Registro de Preços. 
13.6 A contratação de uma empresa especializada, por meio do consorcio público, assegura  tie  os 
Serviços adquiridos atendam aos mais elevados padrões de qualidade e segurança, em conformidad com 
as regulamentações vigentes no setor de saúde. Essa abordagem estratégica traz beneficias signific tivos 
para os municípios consorciados. Nesse contexto devem ser observadas as seguintes especifi ações 
técnicas dos produtos: 

a) Verificar se os Serviços e insumos atendem as normas técnicas nacionais e internacionais, coma 
as exigências da ANVISA. 

b) Analisar detalhadamente as características técnicas de cada produto, incluindo composição, orma 
de apresentação, condições de armazenamento c prazo de validade. 

c) Garantir a compatibilidade dos insumos  corn  as necessidades operacionais das unidades de ade. 
d) Avaliar se os Serviços e insumos possuem todas as especificações necessárias para aten er as 

demandas das instituições de saúde. 

14. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
14.1 0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençad s e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução h tal ou 
parcial; 
14.2 Em caso de  impedimenta,  ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o crono a de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais eircunst cias 
mediante simples apostila; 
14.3 As comunicações entre o orgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito s  pr  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
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14.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providênci que 
devam ser cumpridas de imediato; 
14.5 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá  cony o 
representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, que c nteri 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estnitégir para 
execução do objeto, do plano complementar de execução pela Contratada, quando houver, do mé de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalizacio  
14.6 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
respectivos substitutos. (Lei  if  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
Fiscalizacio Técnica  
14.7 0 fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas 
as condições estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
Administração. (Decreto  if  11.246, de 2022,  art.  22, VI); 
14.8 0 fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorr cias 
relacionadas à execução do Contrato,  coin  a descrição do que for necessário para a regularizaçã das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°, e Decreto  if  11.246, de 202,  art.  
22, II); 
14.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá notific pães 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n' 11.24., de 
2022,  art.  22,  III);  
14.10 0 fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do Contato, em tempo hábil, a situaç • que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapas.srm sua competência, para que adote as me idas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, IV); 
14.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas a : 
fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato. (Decreto  if  11.24., de 
2022,  art.  22, V); 
14.12 0 fiscal técnico do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o a-min do 
Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação  con.:  1. 
(Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VII), 
Fiscalização Administrativa 
14.13 0 fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitaça da 
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçã de 
apostilatnento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, aso 
necessário.  (Art.  23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022); 
14.14 Caso ocorra descumpiimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato a 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tom • as 
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  23, IV) 
Gestor do Contrato 
14.15 0 gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaça do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contra , a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorroga aes 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato ara 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, IV); 
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14.16 0 gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de t as 
ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o c 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art  21, 
II); 
14.17 0 gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, • ara 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo  norm  da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022  art.  
21,111); 
14.18 0 gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais  tee  e 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com me ção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi s, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga 
(Decreto tr) 11.246, de 2022,  art.  21. VIII); 
14.19 0 gestor do Contrato tomará providencias para a formalização de processo  administrative  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art  158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o aso. 
(Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, X); 
14.20 0 gestor do Contrato  (laved  elaborar relatório final com  in  formações sobre a consecuçà dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas p o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto  re  11.246, de 2022,  art.  21, VI). 
14.21 0 gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p ra a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali ao e 
gestão nos termos do contrato. 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Precfficação 
15.1 0 preço  sera  o apresentado na proposta adjudicada, incluindo todas as despesas necessári ao 
cumprimento do contratado, observadas as exigências deste Edital e seus Anexos; 
15.2 Os preços unitários deverão ser completos abrangendo além bom fornecimento, conforme exig cias 
editalicias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quai e uer 
despesas incorridas. 
Recebimento do Obieto 
15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitiv dos 
produtos, nos termos abaixo: 
15.1.1 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá  en  g 
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual: 
15.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada  period°  de faturamento, o fiscal n.ico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análi e do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indi ores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis do 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
15.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções rcsul tcs 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou ¡mica medi o de 
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serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
15.2.2 No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância  corn  suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 
15.2.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado devera 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá,- os 
ao gestor do Contrato para recebimento definitivo; 
15.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser  far),  com a entrega do ultimo; 
15.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo; 
15.3 No  pram dc  ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, o Gestor do Contrato 
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste do recebimento, obedecendo as 
seguintes diretrizes: 
15.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.3.2 Emitir Termo Cireunstanciado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
15.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,  corn  o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto; 
15.4 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pe os 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, cm qualquer época, das garantias concedidas 
c das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor; 
15.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, is custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
Linuidaein 
15.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez dias) 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art.  70, 
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022; 
15.7. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso lido  art.  75 da Lei n" 14.133, de 2021; 
15.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá  verifies(  se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
15.8.1 Prazo de validade; 
15.8.2 Data da emissão; 
15.8.3 Dados do contrato e do órgão Contratante; 
15.8.4 Período respectivo de execução do contrato; 
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15.8.5 Valor a pagar; e 
15.8.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
15.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada ate que o contratado provid tcie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação sem 
ônus ao Contratante; 
15.10 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanha ao da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio  dc  consulta on-line ao SICAF o na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ti à 

documentação mencionada no  art.  68 da Lei  if  14.133, de 2021; 
15.11 A Administração deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece ores 
- SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do  organ  ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (IN  if  3, de 26 
de abril de 2018); 
15.12 Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situação 
de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 
15.12.1 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante; 
15.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante de era, 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênci do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionada os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
15.14 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à res isdo 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla de sa; 
15.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até qu se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistem de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
Prazo de Pagamento  
15.16 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias Ateis, contados da finalizaçã a da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME  if  7 de 
2022; 
15.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serio atuali dos 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medi 
aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária. 
Forma de Pagamento 
15.18 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agência e e anta 
corrente indicados pelo CONTRATADO; 
15.19  Seri,  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ara 
pagamento. 
15.20 Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
15.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retido na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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15.22 0 CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei omple entar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangid s por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi Lei 
Complementar. 
Cessão de Crédito 
15.23. E admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termo e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME  re  53, de 8 de julho de 020, 
conforme as regras deste presente tópico; 
15.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, esta 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo; 
15.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todts as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedi 4o de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou  dc  receber benefici4is ou 
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o  art.  12 da Lei n° 8.429, de 199, nos 
termos do Parecer  IL-01, de 18 de maio de 2020; 
15.26 0 credito a ser  pogo  a cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente  (con ado)  
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçõs ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime juridi o de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagament em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (IN n° 53, de 8 de julho de 2 20 e 
Anexos) 
15.27 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a  in -gal  
responsabilidade do CONTRATADO. 
16. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÂO 
16.1 0 valor estimado da contratação não poderá exceder R$: 22.404.050,00  saute  e dois mi hões 
quatrocentos e quatro mil e cinquenta reais), 

16.2 JUSTIFICATIVA PARA O ORÇAMENTO SIGILOSO 

16.2.1 Em consonância com a Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021 —  "Art.  24. Desdt. que 
justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter  corker  sigiloso, sem prejuízo da divul ação 
do detalharnento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas...". 

Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utili ção 
influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se basei em 
diversas circunstancias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou nda 
interesse em determinado objeto. Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja 
ele realizado na modalidade pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão mo 
máximo a ser pago,  sera  útil no sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas om 
base em suas estimativas de custos, o que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de cont. tos 
bem-sucedidos, como veremos: 

16.2.2 Impacto no Comportamento das Empresas: A ausência de divulgação do orçamento esti  ado  
estimula as empresas participantes apresentarem propostas baseadas em seus próprios cálculos de c to c 
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16.23 Evitar Coordenação e Conluios: O sigilo impede a coordenação prévia entre licitante que 
poderia limitar descontos oferecidos ou criar conluios. Como mencionado por Moreira e Guimar es, a 
divulgação prévia de valores orçamentários pode inibir descontos significativos, enquanto o igilo 
fomenta a livre concorrência e melhores resultados para a Administração Pública. 

Maior Probabilidade de Melhor Preço; Em modalidades como pregão eletrônico, especialmen e no 
modo de disputa aberto, o sigilo orçamentário incentiva os licitantes a oferecerem seu melhor lance. Essa 
dinâmica aumenta a competitividade e contribui para que o  (WO°  público celebre contratos ais 
vantajosos. 

A decisão de aplicar o sigilo foi considerado as características do objeto da contratação. com  erta 
competitiva e amplamente comercializados 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento  Gaul  do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE - CONLESTE maranhense; 
17.1.2 Nos termos do  Art.  17 do Decreto Federal isr 11.462/2013 "A indicação da disponibilidade de 
créditos orçamentários somente  sera  exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento 

18. DOS RESPONSÁVEIS 
18.1 Termo de Referência elaborado sob a Coordenação Técnica da Câmara Setorial de Infraestrutura, 
Segurança Pública e Trânsito. 
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ANEXO Ill 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° **/2025-CONLESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO xxx12025-CONLESTE 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
ABERTURA: xx/xx/2025, As gx horas (hordrio de  Brasilia)  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0/2025-CONLESTE 

EDITAL DE LICIIAÇÃO 6/2025-CONLESTE 

O CONSÓRCIO PÚBLICO ENTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — CONLESTE 
maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica,  
corn  sede e foro no município de Icatu/MA, e escritório de apoio localizado na Avenida  Jeronimo  de 
Albuquerque, ri° 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo  Center  — Angelim — São Luis/MA, CEP 
65.060-645, inscrito no CNPJ sob n° 07.387.311/0001-02, neste ato representado pelo seu Secretário 
Executivo, Sr. OZENILDO  JOSE  PEREIRA CORREIA, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a empresa  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o , neste 
ato representada pelo Sr.  RG e CPF  doravante dertormnada 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Edital de Licitação .112025-CONLESTE e em 
observância is disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. Cláusula Primeira — OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente contratação 6 a prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em 
Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas áreas de oftalmologia conciliada a 
realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja,  corn  e sem óculos),  
corn  fornecimento de óculos, em conformidade com as normas estabelecidas neste edital para 
atendimento dos municípios integrantes do consórcio pitblico interrnunicipal das Mesorregiões Norte e 
Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações 
contidas neste Edital, Termo de Referencia e seus Anexos. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. 0 Edital; 
1.2.2. 0 Termo de Referência; 
1.2.3. A Proposta do Contratado. 
2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é de I (um) ano, prorrogáveis por igual  period°,  
contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei  if  14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação  cam  o 
contratado. 
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2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele ção de termo aditivo e demais 
exigências previstas em Lei. 
2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançães de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
(art.  92, IV, VII e XVIII) 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de  gestic,  e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nos termos definido no Edital. 
5. CLAUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. 0 valor total da contratação é de RS 700000C. 
5.2. No valor acima estio incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao ctunpnmento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referencia, anexo a este Edital. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE  (art.  92, V) 
7.1. Os pregos inicialmente contratados  sib  fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em _/_/_ (DDIMMJAAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serio 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice especifico ao objeto a ser realizado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano  sera  contado a partir dos 
efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagara ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspundente 
do logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais  set  utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao(s) índice substituto(s), as partes elegerão novo(s) índice(s) 
oficial(is), para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
8. CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
8.1.  Sao  obrigações do contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo  co o trato e 

seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por  etc  substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas  ex  ensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contrat o; 
8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, n prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato c no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das riedidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a  exec  ção do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote atérios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerime to para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fei s pelo 
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apurção de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  (art.  137, §40, da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contrata 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,  bent  como por qualquer dano causado a t 
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9. CLAUSULA NONA - ORRIGAÇOES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVI) 
9.1. 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus tnexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita  exec  ção do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto, conforme condições, quantidades, valores referenciais e exigências estabtlecidas 
no Termo de Referência. 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De esa do 
Consumidor (Lei ti° 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a ata da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova -o; 
9.5. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade s perior  
(art.  137, 11, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solici dos; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no total ou em parte, n prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções res ltantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a (isca ização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadostro  dc  Fornece ores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, iscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não  trans ere  a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência arnrrnal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execuilada  de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em ei para 
pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as res as de 
cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n' 14.133, de 2021; 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fi 'cal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art,  116, parágrafi único,  
da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contra o. 
9.16. Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, evendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta  rain  seja satisfatório para o aten  in  ento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, Lei n° 
14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 
10.1. Conforme definido no Edital.. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
(art.  92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa  it  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
el  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidaneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
h) praticar ato lesivo previsto no  art,  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sança s: 
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11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quc do se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  (art.  156, §2°, da Lei  re'  14.133., de 2021) 
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" "

e" e  

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais ve;  

(art.  156, § da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas  desert  nas 

alíneas -e", "I", "g" e "h" do subitetn acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e " que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  (art.  156, §5", da Lei  if  14.133, de 2021) 

Multa: 
11,2.4.1.  moratoria  de .0,1% (um decitno por cento) por dia de atraso injustificado sobre o v lar da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
11.2.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o val r total 
do contrato, ate o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para aprese$itaçào, 
suplementação ou reposição da garantia. 
11.2.4.3. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a exti ção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  
art.  137 da Lei n* 14.133, de 2021. 
11.2.4.4. compensatória de 1% (um por cento) sabre o valor total do contrato, no caso de inexecuço total 
do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrig4ção de 
reparação integral do dano causado ao contratante  (art.  156. §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a m a  (art.  
156, §7°, da Lei n" 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu e) dias 

contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei  if  14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do  pa  amento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a  dire a  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei a° 14.133, de 021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser r colhida 
administrativamente no prazo  maxima  de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da  corn  i  magic)  
enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em  process()  administrativo que assegure o contradi ' rio e a 
ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art  158 da 
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla ao de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serio considerados  (art.  156, §10, da Lei a" 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreta; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta  des  dos 
órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em ou leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos a Lei  re  
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12.846,  dc  2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art,  159). 
11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada  corn  abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato  au  para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa j rídica 
serão estendidos aos seus administradores e soeios  corn  poderes de administração, a pessoa j idica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direi , com 
o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie de de 
análise jurídica previa.  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. 0 contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ap1icção da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para  tins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CE1S) e no Cadastro Nacinal de 
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lieitar ou 
contratar são passíveis  dc  reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n" 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa efou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, to tal ou 
parcialmente,  corn  os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou d outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgio ora contratante, na f a da 
Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 
12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, X 
12.1. 0 contrato  sera  extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,  qua  do esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato a mais 
lhe oferece vantagem. 
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde qu haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de  ant  edência 
desse dia. 
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) mesas da data da 
comunicação. 
12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  if  14.133/21, bem como, 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cutnptidos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio •mico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatário.  (art.  131 caput, 

da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo  dc  natureza t cnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão  on  entidade contra e ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na g -o do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afim de, até 

o terceiro grau.  (art.  14, inciso IV, da Lei n.`" 14.133, de 2021). 
13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VII 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es ificos 
consignados no Orçamento Geral do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERIVIUNICIPAL NORTE E ESTE 
MARANHENSE CONLESrb maranhense. 
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera,  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamertto. 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas n Lei n* 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contid na lei 
n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Constmiidor e normas e princípios gerais dos contrato 
15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇOES 
15,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-LIO pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su mressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua do do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, s etido 

previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necess dade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo ixirno 
de!. (um) mes.  (art.  132 da Lei n" 14.133, de 2021) 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples stila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO 
16.1. incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Co tacit:es 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec vo sitio 
oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  fr, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  70, §3°, inct V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
17, CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO  (art.  92, §10) 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca  dc  São Luis — MA para dirimir os litígios que dec erem da 
execução deste Termo de Contrato que  art  puderem ser compostos pela conciliação,  conform art.  92, 
§10, da Lei n" 14.133/21. 

São Luis / MA de 2025. 

Assinado eletronicamente por: 

Ozenildo José Pereira Correia 
Secretário Executivo 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -  ARP  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° m/2025-CONLESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xx11/2025-CONLESTE 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
ABERTURA: xx/xx/2025, As xx horas (horário de  Brasilia)  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025-CONLESTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO ./2025-CONLESTE 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE CONLESTE 
maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, 
com sede e foro no município de Icatu/lVIA, e escritório de apoio localizado na Avenida  Jeronimo  de 
Albuquerque, n° 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo  Center  — Angelim — São Luis/MA, CEP 
65.060-645, inscrito no  CNN  sob n° 07.387.311/0001-02, neste ato representado pelo seu Secretário 
Executivo, Sr. OZENELDO JOSÉ PEREIRA CORREIA, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para registro de preços 02/2025-CONLESTE, resolve 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
Licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes is normas constantes na Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente  ARP-  Ata de Registro de Preços é a prestação de serviços de saúde itinerante a 
ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  areas dc  
oftalmologia conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou 
seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, em conformidade com as normas estabelecidas 
neste edital para atendimento dos municípios integrantes do consorcio público intemumicipal das 
Mesorregiiks Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e 
demais especificações contidas no Edital, Termo de Referência c seus Anexos. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1.0 Edital; 
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1.2.2. 0 Termo de Referência; 
1.2.3. A Proposta do Contratado. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de e item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os demonstrados no ANEXO ,Item 
1.1, do Termo de Referência. 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexe a esta 
Ata. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. 0 órgão gerenciador  sera  o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MA RANHENSE — CONLESTE maranhense. 
3.2. Além do gerenciador, são  orgies  e entidades públicas participantes do registro de preços aqu es que 
previamente manifestaram seu interesse como participes, conforme IRP publicada em e dereço 
discriminado na parte geral deste Edital. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos c as entidades da Administração Pública que não parti iparam 
do procedimento de 1RP poderao aderir  ARP  na condição de não participantes, observados os sguintes 
requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis  corn  os valores praticados pelo 
mercado na forma do  art.  23 da Lei n.`" 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação previas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação adesão 
pelo fornecedor. 
4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar  pr  juízo 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não p: cipante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de *gência 
da  ARP,  
4.4. 0 prazo de que trata o subitcm anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser  pre  rrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do orgão ou da entidade não participante aceita pelo  or&  ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da  ARP.  
4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da  ARP  da qual seja integrante, na qualidad de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os quisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderio exceder, por órgão ou entidade a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na  ARP  para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à  ARP.  
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4.8. Para aquisição emergencial de Serviços e material de consumo médico-hospital s e 

entidades da Administração Pública federal, estadual,„distrital e municipal, a adesão  it ARP  g i ciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 
4.9. A adesão à  ARP  por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e  in  icipal 

poderá ser exigida  pant  fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata item 
4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e compro ada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do  art.  23 a Lei 

n" 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. L,  vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E  CAD  .TRO 

RESERVA 
5.1. A validade da  ARP sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à t ta de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fora dor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. 0 contrato decorrente da  ARP  terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento  con  tual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de  Mhos  
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício I ceiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indi  lo  da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada pelo órgão ou pela ntidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 4espesa, 
autorização de compra ou outro  instrument() habit,  conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 4  ARP.  
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 
da Lei n° 14.133,  dc  2021 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as s guintes 
condições para formalização da  ARP:  
5.4.1. Serio registrados na  ARP  os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser obsfrvada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto o edital 
e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2.  Seri  incluído na  ARP,  na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3.  Seri  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na  ARP.  
5.5. 0 registro a que se refere o item 5_4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva p a o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da  ARP.  
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem redizir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta  origin  I. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o ite4 5.4.2.2 
somente  sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes rcmanesce1tes, nas 
seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a  ARP  de registro de preços, no p bes  

estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas  hi  oteses 

previstas no item 9. 
5.8. 0 prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores  sera  divulgado no PNCP ficará 

disponibilizado durante a vigência da  ARP.  
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificad ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a  ARP  de registro  dc pr  os, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob ena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021. 
5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (urna) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A  ARP  de registro de preços  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponibililada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a  ARP  de registro de pregos no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cad atro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas peio pimeiro 
classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos t os do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos ter nos do 
edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preço foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço elhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fome edores 
remanescentes, atendida a ordem classificau5ria, quando frustrada a negociação de melhor condiçà . 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas  co  dições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratas, facultada a realização de licitação ifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderio ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual  red  "o dos 
pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos erviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força major, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impr isiveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da  ARP  tal como p ctuada, 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 202t; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso  dc  contratação direta de cláusula de reajustan4ento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da lei n" 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice pevistos 
para a contratação; 
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• 6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios de • a a 

contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o prego registrado tomar-se superior ao prego praticado no mercado por notivo 
superveniente, o org,ão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redi.ção do 
prego registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativ 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do  cad  stro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de m rcado e 
não convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o  &gat)  ou entidade gerenciadora procederá ao  came  amento 
da  ARP,  adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as e tidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da  ARP  para que avaliem a conveniência e a oportuni1ade de 
diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual, observado o disposto no  art.  124  di  Lei a' 
14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor n o poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na  ARP, sera  facultado ao fornecedor requerer ao geren iador a 
alteração do prego registrado, mediante comprovação  dc  fato superveniente que supos ente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a doe entação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em r ação is 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego 
registrado, o pedido  sera  indeferido pelo  &gab  ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera c prir as 
obrigações estabelecidas na  ARP,  sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item .1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133,  dc  2021, e na legislação 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ge ciador 
convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o  &gab  ou entidade gerenciadora procederá ao  cane  lamento 
da  ARP,  nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contrata  ão  mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço isfrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e  its  entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da  ARP  de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados na  ARP  poderio ser remanej das pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não partici antes do 
registro de preços. 
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8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De árgio ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. _ 
8.3. 0 órgio ou entidade gerenciadora quc tiver estimado as quantidades que pretende contra será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entida e não 
participante, serão observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto  if  11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao  &gib  ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,  corn  a rdução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre orgabs ou entidades dos Estados, do Distrito Federa ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da  ARP,  observadas as condiç-  s nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela tidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada  sera'  por meio do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PliEÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. 0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da  ARP,  sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecio pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do  Des  eto 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 d Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência ata de 
registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fim ntada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata quanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por de s cho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determin ata de 
registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compro adas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado se tomar uperior 
ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, § 3" e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11 62, de 
2023. 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. 0 descumprimento da  ARP  ensejara aplicação das penalidades estabelecidas no edital.  
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preçs que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiticadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprime to do 
pactuado nesta  ARP (art.  7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descurnprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual .aberi 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  8°, inc. IX, do Decreto n° 11.4 2, de 
2023). 
10.3. 0 órgão ou entidade participante devera comunicar ao órgão g ienciador qualquer das ocorrLências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada cm 02 (duas) vias de igual tear, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Silo Luis / MA,11111111111111 4 2025. 

Assinado eletronicamente por: 

Ozenildo José Pereira Correia 
Secretário Executivo do CONLESTE maranhense 

Órgão Gerenciador 

xxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Cargo xxxxxxx 

CPFAVIE n° xx.xxx.xxx-xx 
Fornecedor 

Sede  Institutional  — Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel, s/re, Praça Eurico Dutra — Centro, CEP 65.170-090 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO — Rua dos Papagaios com a Rua dos Beija ilores, no 09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol, CEP 65.077 

Luis-MA/ CNP.1 no 07.387.311/0001-02 Telefone: (98)3246-7060  
E-mail:  conleste*Oconlestema.org /  Site:  www,corksterna,g2 

210, Sbo 



s  DE BARR4
0 ,, 

06)  4230  

OS•1\''  
oc,it tip.  a,'  

1411141'''  

'0 diAlogo do municipalismo 
cam  desenvolvimento  local, regiMmil e ustritoriar  

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQITI 

HABILITAÇÃO  
(Ern  papel timbrado do licitante) 

Ao 
CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — CONI FSTE 
maranhense  
Ref.  Pregão Eletrônico N° XXX/2025 
Processo Administrativo N° XXX/2025 

A empresa , devidamente inscrita no CNPJ sob n° , por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF 

, DECLARA, sob as penas da Lei n° 14.133/2021, que cumpre plenamente aos requisiitos de 
habilitação exigidos no Edital de Pregão acima identificado. 

XXXXXX, XX de XXX de 2025 

(Assinatura digital do Representante Legal)  
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIM 

LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
(Em papel timbrado do licitante) 

Ao 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — CO 
maranhense  
Ref.  Pregão Eletrônico XXX/2025 
Processo Administrativo N° XXX/2025 

0(s) abaixo-assinado(s), dirigente(s) da , declara(m) que: 
a) A entidade não se encontra declarada inidõnea por qualquer órgio da Administração Direta ou 
da Unido, dos Estados, do Município e do Distrito Federal; 
b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supen  
assessoramento na Administração Pública. 

ESTE 

ndireta 

são ou 

XXXXXX, XX de XXX de 2025 

(Assinatura digital do Representante Legal) 

Sede Institucional  - adage de Icatu/MA, Rua Cortez Madel, s/re,  Praça  Eurico  Dutra  - Centro, CEP 65.170-000  
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO  - Avenida Jeronimo de Albuquerque, n 337, Sala 8, Centro  Comercial  Bello Center - Angell 

Sao Luis/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ n9  07.387.311/0001-02 I  Telefone:  (98)3246-7060 
E-mail: conleste@conlestema.org  Site: www conlestema_org 

Pag 67/73 



1CONILESTE 

*0  Malaga  do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territoriar 

ANEXO VII 
MODELO DF, PLANILHA DE CUSTOS 

(Em papel timbrado do licitante) 

ITEM DESCRIÇÃO CATMA T UNIDAD 
E DE 

MEDID 
A 

MARCA/MODE—  QTE VALOR 
LO UNITÁRIO  

(R$) 

2.  

3.  

n. 

XXXXXX. XX de XXX de 2025. 

Assinatura digital do Representant Legal) 

VALOR 
TOTAL (RS) 

Ao Consorcio Público Intermunicipal Norte e Leste Maranhense 
Processo Administrativo N° OXX/2025 
Pregão Eletrônico O'YY/2025 
Razão Social da Empresa:  NPJ N' 
Endereço completo: Telefone: L) 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA/EMPRE, 

PEQUENO PORTE 
(Em papel timbrado do licitante) 

Ao 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — CO STE 
maranhense  
Ref.  Pregão Eletrônico XXX/2025 
Processo Administrativo N° XXX/2025 

A/0 , inscrita no CNPJ sob o , sediada em , icpresentada elo(a) 
Sr.(a) , RG  if e CPF n° , DECLARA, para os fins do disposto a Lei 
Complementar n° 123/2006, sob as sanções administrativas cablveis e sob as penas da Lei, que se enivadra 
como: 
[1 MICROEMPRESA, conforme inc. I do  art.  3' da Lei Complementar 0  123/2006. 
[ I EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. H do  art.  30  da Lei Complementar n° 123/2006  

A licitante DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no §4° dó  art.  30  
da mencionada Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do PREGÃO em epígrafe, realizado pelo CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE — CONLESTE maranhense. 

XXXXXX, XX de XXX de 2025, 

Legal)  (Assinatura digital do Representante 
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ANEXO IX 
DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

(Em papel timbrado do licitante) 

Ao 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMÚNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE - CO ESTE 

maranhense  
Ref.  Pregão Eletrônico N° XXX/2025 
Processo Administrativo N° XXX/2025 

A empresa XXXXXX, com endereço em XXXXXX e inscrita no CNRI/MF sob o XXXX 4 vem, 
pelo seu representante legal abaixo-assinado, portador(a) da cédula de identidade 0  XXXXXX e o CPF 

n" XXXXXX, DECLARAR que o REGIME TRIBUTÁRIO da Licitante 6: 
[ 1 Simples Nacional; 
[1 Lucro Real; 
[ 1 Lucro Presumido; 
[ ) Outro:  

A Licitante DECLARA, ainda, e sob as penalidades da Lei, que a empresa está localizada e  en  pleno 

funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compativel para o cumprimento do objeto; 
além disso, informa que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos hun anos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
CEP:  
Telefone:  ( ) 
E-mail:  

DECLARA, por fim, que a Licitante é enquadrada como: 
[1 Microempreendedor Individual - MEI; 
[ I Mieroempresa - ME; 
[ I Empresa de Pequeno Porte - EPP; 
1, ] Outro:  

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e cm seus anexe bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
DECLARA, sob as penas da lei, que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua ha ilitação 
no presente processo licitatõrio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
DECLARA, para  tins  do disposto no  art.  68 da Lei  re  14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido tela Lei  
if  9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos cm trabalho oturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 ( atorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII!, do  ad.  7° da Constituição Federal; 
DECLARA que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N°2 de 16 de setembro de 2009 da SLTlIMP; 

Sede institucional - Cidade de Icatu/NIA, Rua  Cortex  Maciel, Praça Emito Dutra - Centro, CEP 65.170-000 

1

[
1, 
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DECLARA de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  10  c no inciso Ill do  art.  5° da 
Federal; 
DECLARA que, conforme disposto no  art.  93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista  ern  Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo as reg,ras de 
acessibilidade previstas na Legislação; 
DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que  the  poderio ser impostas, conforme disposto neste 
Edital e no  art.  299 do Código Penal, em hipótese de falsidade desta declaração. 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

(Assinatura digital do Representante Legal) 
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ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII,  ART.  

(Em papel timbrado do licitante) 

Ao 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE CONL TE 
maranhense  
Ref.  Pregão Eletrônico XXX/2025 
Processo Administrativo N° XXX/2025 

A (nome da  empress),  com sede em  inscrita no  CNN  sob o n* 
por seu representante legal infra-assinado, em atenção à legislação pertinente, declara, sob as as da 
Lei, que cumpre integralmente a norma contida no  art.  70, inciso XXXIII, da Constituição da  Rep  blica, 
qual seja, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito)  an  s em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, exceto 
partir de 14 (quatorze) anos. 

XXXXXX, XX de XXX  dc  2025. 

Sede  Institutional  -Cidade  de tram/MA. Rua Cortez  Maciel,  sin',  Prata  Eurico  Dutra  - Centro, CEP 65.170-000  
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO  - Avenida Jeronimo de Albuquerque, ng 337, Sala S, Centro  Comercial  Bello Center - Angel 

Sao Luis/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ ng 07,387.311/0001-02 /  Telefone:  080246-7060 
E-mail: conieste@conlesterna.ofil  / www.conlestema.org  

se.  72173 



DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante XXXXXX, interessado em participar do P  GAO  
ELETRÔNICO N° XXX/2025, atende aos  indices  financeiros previstos neste Edital. 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

Assinatura digital do Representante L 

Sroc 

CONLESTE 

"0 diallogo do municipalismo 
com desemrotvimento local, regional * territoriar 

ANEXO XI 
DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA  AREA  CONTA 
ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES FINANCEIROS  PRE  

NESTE EDITAL 
(Em papel timbrado do licitante) 

Nome completo: XXXXXX 
RG Nu: .XXXXXX 
CPF Nu: XXXXXX 

Dt 

c ecati_2! 

Sede Institucional  -  Cidade  de lcatu/MA, Rua Cortez  Maciel,  sin',  Praça  Eurico  Dutra  - Centro, CEP 65.170000  
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO  - Avenida Jeronimo de Albuquerque, nri 337, Sala 8, Centro  Comercial  Bello Center -Angel 

So Luis/MA, CEP: 65.060 -645 / CNPJ rdi 07.387.311/0001-02 /  Telefone:  (98)3246-7060 
E-mail: conlestepconlestema erg / Site: www.conlestema.org  
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AUTORIZAÇÃO 

INÍCIO DA FASE DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

Processo Administrativo  re  214/2025  

Cord.  Administrativo e Financeira e 
Comissão de Contratação 

De acordo com as informações constantes neste processo, em especial o Pareder 

Jurídico, AUTORIZO o inicio da fase de seleção do fornecedor para Registro de Preços 

para a Contratação de empresa especializada para futura e eventual prestação de 

serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização 

de consultas e exames nas  areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames 

avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e scm óculos), com 

fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios integrantes ao CONLEST 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LES MARANHENSE. 

Dessa ferrna, encaminho o aviso de Licitação do Pregão Eletrônico 010/20i5, 
para publicação nos meios legais c posteriormente devolva-se os autos a Comissão Permane te 
de Licitação  (CPL)  para a condução do procedimento de seleção do fornecedor, observand as 
formalidades legais, nos termos do  art.  53, §3°, da Lei  le  14.133/2021, do Decreto  if  11.462 de 
31 de março de 2023, Resolução isr 019-CONLESTE/2023 dentre outras corninaçf3es legai 
pelos principies da supremacia e indisponibilidade do interesse público. 

Atenciosamente, 

São Luis - MA, 29 de outubro de 2125. 

ZENILDO lOSE PEREIRA CORRE 

Secretário Executivo 

Sede Institucional Cidade de lcatu/MA, Rua  Cortez  Maciel,  VW',  Praça Eurico Outra — Centro, CEP 65.170-000 

ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO Rua dos Papagalos com a Rua dos Selja-Flores, no OS, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol,  EP  

65.077-210,  &So  Luis-MA/ CNPJ n9 07.387311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060  
E-mail:  onle,tf-PLon. esiemA.nr.- /  Site:  www,corlest,-rna ura 
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CON L  ESTE  

ANC S "O  dialog°  do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial" 

CONLESTE maranhense 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 010/2025-CONLESTE 

O CONLESTE maranhense, Estado do Maranhão, toma público que fará realizar licitação 
para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o 
critério de julgamento MENOR PREÇO, mediante as informações a seguir OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serv'ços de 
saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e  exams  
nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com 
e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento dos 
municípios integrantes do CONLESTE maranhense, conforme condições, quantidades e demais 
especificações contidas neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos. Data da Abertura da 
Sessão de Lances: 11/11/2025, As 10:00 horas (horário de  Brasilia).  Local: www.biLcom br. O 
edital estará disponível no  site  do Portal de realização do Certame (www.bILcontbr) e qualquer 
esclarecimentos pelo telefone (98) 3246-7060 

São Luis — MA, 29 de outubro de 2025  

OZ PEREIRP CORREIA 
Secretário Executivo 

Sede  Institutional  Cidade  de ItnitutMA, Rua Cortez  Maciel,  she,  Praça  Eurico Otani Centro, CEP 65.170-000  
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO  - Avenida Jeronimo de Albuquerque, n' 337, Sala a, Centro  Comercial  Bello Center Angelirn 

tau LssiaiNIA. CEP: 65.060  i  I CNPJ  e07.1$17.311/0001412 Telefossel OW0246-7060 
E-mail: VOttlelitgitISOtlksteinii.urg Site:  V V, 1,'01111:S11,,1110,014 



CON  LESTE  

diailogo do municipalismo 
corn desenvolvirnento local, regional e territorial'  

FOLHA DE DESPACHOS / DECISÕES 

DA: Coordenação Administrativa/Financeira 

PARA: Secretário Executivo 

7 

Conforme solicitado, estamos anexando ao Processo n° 214/2025, os comprovantes de 

Publicação de AVISO DE LICITAÇÃO: 

• Diário Oficial da Uniao -DOU 

• Jornal de Grande Circulação 

• Portal Institucional conlestema.org  

Em, 30 de outubro de 2025. 

Mariand- aciel Abas Santos 

Coordenadora Adm/Fin 

CONLESTE MARANHENSE 

Sede Institucional -Cidade de katu/IvIA, Rua  Cortez  Maciel, s/n*, Praça Eurico Dutra - Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITDRIO ADMINISTRATIVO - Avenida  Jeronimo  de Albuquerque, ne 337, Sala 8„ Centro Comercial  Bello Center  Angelim  

Sao  tuis/MA. CEP, 65.060 -545 I CNPJ  nit  07,387.311/0001-02 I Telefone: (98)3246-7060  
E-mail:  r  oniesrePr onlestema.orii I  Site:  www,conles,temacirg 



dap: 

DIÁRIO OFICIAL DA  MAO  selso 3 ISSN 1677-7069 1.2-4,1 LQ1,1 Ea, 30 de _dude,5o.  

base tetritorial,  corn  alteraGio do  Corker  de marticipal Data imernurniCiPal.  pea  ,etreareotaf a 
categoria dos ServidnreaEtas Municiais  Warm  e inativos), exclutdo a categorm ne 
Agentes Coma/Manias cle Saarle e Endemiat, nos seguintes municipios do  Parana  Santo 
Anternio da  Manna, Ribeirao  Claro, Barra do .lacara, Itarnbaraca, Santa  Amelia,  Abatia,  Ribeirao  
do Pinhal, loaquirn  Llama,  (aflamelis, Salto do  dwarf,  Guapearna, tauatigui, Siquea o Campos, 
Wenceslau lama e Pinhalio 4illea.Mcriciaçao interna e Governancat. Alterataes ittotais 
relatGas O esoutara  organizational,  processos inclusao de ssoao4 otg3os,  MOMS  de 
Protesso Eleitoral iincluindo quaeuris, elegibilidades, inetegibilidades,  prams  e criaçao de 
Comissões fleitoaars), modern...cacao de  minus  de convocaralo ividuars e driptaisi e densais 
modificaçaes  ern  qualamer artieos CO disposaivas do Estatuto Sodal  ¡Mauna  se que Estatuto 
Social vigente a  proposal  integral  an  nova Estatote, o resorno das alieraçÕm propostas e a 
astificativa para as modifkações estario disponivels pata todos os associados e intaressados 
aa secretaria do  %atria-iota,  pelo prazo ccampreer.lido rime a publicaçao  dame  °lanai e a 
realizaçao da assembleia, A Asserriblem Geral  sera  instalada em primer' canvocavio bs 181110, 
com Oqudrum  minima  de 5% dos assoaiados rota direito a vol o. Nao atingindo o quaturn 
proposta  sera  arquivada. 

Santo Anttinio da Parma/PR, 29 de Outuero ae 2025 
WESLE.a MARQUE.%  OF  ALMEOA 

Presidente 

UNINTER EDUCACIONAL S/A 

AVISO DE REGISTRO DE DIPtOMAS 

Manteriesiora,  LOONIER  EDUCACIONAL S/A;  (APE  0.) 761,B5410001  iii  

Mantida, 0E811150 UNIVERSITÁRIO INTERNACIONAt. UNINTER. Para fins ao  disposes  no  art  

11 da Portaria MEC 1.095, de 25 de  maul.°  de 2018, esta institurvlo de Educação Superior  

inform* qua  foram ragistradov 1194 diplomas no periodo de 29/09/2021 a 24/1012015, no 

seguinte iieto de registro e sequancias naméricasi ;2025 registros 118801 a 359918 e 

1877 a 39561 A relatalo dos diplomas registrados podera ser rortsultada em até trinta dias, 

rio endereço httpsalasearetariadigitaabninteacom. 

Curitiba, 29 de outubro de 7015 

BENHUR ETELBERTO GAIO  

Ream  

CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE 

AVISO OS ucrTgilo 
PREOAO ELETRONICO uwzrus - CONEESTE 

O CONLESTE maranherise. Estado  <lo Maranhao,  torna mabbco  qua  tara real-far  
acitavao p.a REGISTRO DE PREÇOS  na modalidade PRIGÃO. na Mona ELETRONICA,  cram  o  
criteria  de prigarnento MENOR Porço. atediaate as informaçaes a seguir. OBJETO. Registro 
Cr  Preps  para farora e- eventual contrataçao de rimpresa eSpeclaimada para presiaçao de  
service's,  de saatie niaerante a ser realirado  ern  Unittade arlaval equipada para realizaçao de 
consultas e mamas nas áreas de cftalmologia, conciliar:la a realitacba Ce exames de 
avallaçao da acuidade visual  Cann  e  seas  [mina° (ou seta,  corn  e  was  faxdos),  corn  

fornecimento de fiados, oara ateniarnerto dos nrunicipros integ 
rnitranhanse, cordoone condivdes, quantiOades e dernais esp 
lanai.  Serino  de Referancia e rasas Anexos Data da Abra 
11/11/202S, as 1000 noras (Eiotan., de  Brasilia)  Liscal. is 
chsponivel fljc  site  do Po-tal de realizavaSo iso Certame 
euiweicimentos  pain  lelefore (9/1) 3246-2060  

SAO  LUIS/MA, 79 
OZENILDO IOSE  

Secret.,  

SOCIEDADE METROPOLITANA DE EDU 
TECNOLOGIA  SAO  CARLOS S/S L 

AVISO  Of RE-GISTRO DE DIPLOMAS 

O  (vitro  Umversitaiso SAMPlE Urni-AMESC, mantido pela 
Metroputrtana de Eatirtaçao, Ciatura e Tecnologia  Sao  Carlos 515 Ltda. ME, sob CNP) tra 
0902586110001-07, para fins do de:pinto no  art  21 da Portaria MEC ny 1 095 e 15 de 
outubro de 2018, informa que foram registrados 72 (setenta e  dots)  diplomas periodos 
de 05/08/7025 a 14/10/2025, no seguinte liast) de regrstro e sertualinclas  nun**  troo 01 
• registros 01 a 18 e de 20 a 73. A reiciaan dos diplomas registratioa pode-st,  sea  t 

 soltada  
ern  ata  Tame  dias no endereço ea/antis/co. impsit/unitamesic eritabafdiploniats-di lams' 

Born  Jesus rio !Marano:ma/RE .79 tIe outubro d 2025. 
MAYARA DA SILVA FERNANDES 

Coordenadora de Registrar 

COMISSÃO PRÓ-FUNDAÇÃO DO SINDICATO ESTADUAL I OS 
TECNICOS EM ENFERMAGEM DO ESTADO DA PARAI 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMEREIA GERAL EXTRAORDIKARIA 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE RADFIC.AC,A0 DA FUNIAÇÃO E 
CONSTITUICAO DE ENODADE SINDICAL O 5INDTENF-P6 - Sindicato rstadaal  del—  nicas em 
Enfemmgern da  Paraiba,  ¡rarest:Mad° por Sibelle da Silva garros,  :Mayo  subs:aim, t. atensao  
am Worms  da Portaria Minsterai  id  3.472/2023, CONVO(A rodas os trabalhadar tecnicim  
ern  enfermagern  due  exerçam seu afttra no  (stasis,  da  Paraiba,  paia 8sse,rste,a Geral 
Extraoralinana a ser realizaaa  ern  moaalidade virtual  pm area)  DA PLATAJORMA M, sala 
6498426163, para cordirrnar se is participarste e telariGs em erdermagerra  seed  iolirrtaill 
COREN-P8 INALIDOI  ern  aminvo  POE,  o atendirminto  sera Erato name°,  81 99444T461712, onde 
haver.* crearmaamento para acessos a presente assembkria, que  sera  reaiicaq ilti data  tin  
70 1 1.2.015, Is 07h30  tin  primeira caniaxavaci ou is 07635  ern  seguncla  cu-s nO&Ç2<I  (corn  
qualquer  rainier.)  de panicipantesa Para defitriama30  acerco da Srlftla lilldea 00  dla. 4 
lalltkaOrl  (la  lamllatain COnStitUtSa0 de seorred-es Strulicato •stadual de recnicos em 
Entermaigran da Paralisa  Ii  ratite-at:la da aprovaçao do Estatuta Social da entidacka Ill) 
ratificaçaio do elevaa e posse da soa primeira direlmia; e IV)  mitres  assitrami de intwasse  gaol  
da catevaia. A participavao o,, asserritaeici, inclusive as mandestações, deliberaçdes r coleta de 
votos, observara cas mecanismos e torrid...as diapanibilizasios vela plataforma digital 
correspondente  JO link,  garanticia a partiripaçao, nos e voto exclusivamente aos flrmbefls da 
tateatord tonvorada 

listo araimaarB, 28 de outubro cle 7021  
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Alir  COMPRAS 

Extrato de publicação 

PREGÃO ELETRÔNICO - 010/2025 

N° PROC.  ADM.  214/2025 

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema 
BLLCOMPPAS torna público para conhecimento dos interessados que o 

6-gão CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO 
INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE, de acordo com a 

regulamentação realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por 
FRANCISCO RUFINO OLIVEIRA SOBRINHO e tendo como autoridade 

OZENILDO  JOSE  PEREIRA CORREIA. 

1111110  PuoticAr.,Ao: 30/10/2025 16:06 

IN100 REC. PROPOSTA: 30110/2015 1610 

FIM REC. PROPOSTA: 12/11J2025 10:59 

INIO0 DISPUTA: 1.2/11/202S 1100 

TIPO  DR  LANCE: MENOR LANCE 

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO E FECHADO 

EXCLUSIVO ME:  MAC  

OBJETO DO PROCESSO 

O presente processo  tern  como objetivo formagic de Ata de Reiestro de Presos para a ContratacSo de empresa especialiteda 

para fatttra e everttoal prestac3o de serviços de saúde itineralte a ser real aado em Unidade Wivel ecuipada para realizaclo 

consultas e  exam's  nas ir...as de oftalmologia, corcllisda e realitecie de exemes de avalfacho ce acuidade visual  corn  e sem 

cca-reSid (oc stia, com e se' Scolos), (.3am fornecimento de Sculus, para ate; iditnento dos inutti  dojos  Iritegrantes do  CON  LE3TE 

ara demais informações contato via a-mAil:  con  es*.e@conlesterra. org, teleforte Sa32467060 ou acesso pelo n.baps.fiblkorrptas.com/Process/ProcessView?  
pa  rem 1.515 agla4E3 DPOtegg2QafgesIX5 sTdgpIKU43 i..ToIMPGIsaiiXAFh opODNRK OutCaEa9 FsEVPK9MBJ4°A30  

„„ 

O 
FRA O RUFINO 

- 12/12 •25 

OBRINHO 



Maine: L1. 

Criado  pea  Lei nc141:3::I/21. o PortaL Nacicnat de ContrataCOes  Public : NC.  

sitio eletronico ofii destinado divt,r.gaçao centrkOizada obrigatOria 
exigidos em sede do lic;tat.:oe$ e Coritratos admirt:strativos abarcados pejo  of.)  

i 

Illportal Nactonv dr C.ontrataçOPs PoIllinas 

> Rita s.  

Editar n° 010/2025 

Acessar Contratação 

OIrtrna atualkação 30/10/2025 

Local: Icatu/MA  

&Oa:  CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE 

Unidade compradora: 2466 - CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE/MA 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrón  co  Amparo legal: Lei 14.133/2021, At t 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de dispute: Aberto-Fechado Registro de preço: Sim Fonte orçamentaria: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 30/10/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 30/10/202516:20 (horario de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 11/11/2025 09i59 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 073873110001024-000015/2025 Fonte:  BL  Compras 

Objeto: 

O oresente processo tem como objetivo 
a 
 formação de Ata de Registro de Preços para a Contratação de empresa 

especializada para futura e eventual prestação de serviços de saude itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada 

para realização de consultas e exames nas  areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da 
acuidade visual com e sem correção (ou seja. com  e sem Oculos).  corn  fornecimento de óculos, para atendimento dos 
municípios integrantes do CONLESTE 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

SIGILOSO 

1100  Itens Arquivos Histórico 

Numero DeserkAo 

1 Consultas e Exames 

2 AvrnaçOese  Writes  

ricibir 1-2 de 2  hops  

< Voltar  

Quantidade::  

1  

Valor unitário estimado 

Sigitoso 

Sttioso  

Valor total esti 

Sigiloso 

Sigiloso  

mast°  
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DESCLASSIFICADOS 

Rani* Social Num  Document() Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) 

INABIUTADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Marta Final DIV") 

ME  

ME 

CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE  
SAO LUIS-MA 

ATA DE ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°010/2025 
Processn Administrativo N° 214/2025  

Tipp.  REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: FRANCISCO RU FINO OLIVEIRA SOBRINHO 

Data de Publicação: 30/1012025 16:06:56 

LOTE 1 -ADJUDICADO -25/1112025 18:17:51 
Lote I 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Serviço 
Descrição: Consultas e Exames 
Quantidade. 1 Valor  Unit.:  8.451.000,00 

Modelo 

Valor Total: 8.451 000.00 

CLASSIFICAÇÃO 

Radio Social  Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dit.(%) ME 

1 CUMEGESI CLÍNICA MEDICA GERAL DE 144 10.992.82410001-49 9.475.500,00 6.451.000.00 Sim 

LOTE 2 - ADJUDICADO -25/11)2025 18:17:51 
Lote II 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade.  UN Marna -  Serviço Modelo: 
Descrição: Armaçbes e Lentes 
Quantidade: 1 Valor  Unit.:  12.480.950,00 Valor Total: 12.460.950,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta  Mid& Oferta Final Olt(%)  ME  

1 CUMEGESI CLÍNICA MEDICA GERAL DE 462  10.992.824/0001-49 15.392.900,00 12.480.950,00 Sim 
2 LUMINARE OTICA LTDA 361 51.774.008/0001-75 23.000.000,00 23.000.000,00 84,28 Sim 

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num  Document* Oferta Inicial Oferta Final DitiN ME 

R SILVA SOUZA-ME 959 01.326.177/0001-20 22,404.060,00 3.800.000,00 

INASIUTADOS 

Sim 

Razão Social Num Documento Otani  Inicial 

ALMEIDA SARMENTO & CIA. LTDA. 352 12.881.342/0001-01 5.850.000,00  

Oferta Final DILN 

5.149.000,00 

ME  
Sim  

    

 

Gorado em: 25/11/2025 18:17:51 1 de 2 

    

    



CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MA  
SAO LUIS-MA 

P E 0: pi o e e  IVElfOr SOBRINHO 

Gerado em: 25/1112025 18:17:51 



46.BLL Alr COMPRAS  

CON  LESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRONI 
010/2025 

3 condutor ie processos  Jo  Orgao CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO  PIMLICO  iNTERMUNKIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE-  SAO  LUÍS-MA, vem comunicar o 
resultado do processo de PREGAo ELETRÓNICO 2  010/202S, Processo Administrailvo n 14/23Z5 finalizado terça-fera, 25 de novembro de 2025 As 18:11, objeto 
presente processo tem toiro objetivo forrnaçlc de Ata de Registro de Preços aara a Contrataao de erroresa especializada  pars  futura e eventual prestack de s. shços ce 
saUde  itinerant,  a ser realizado em Unidade Move1 equipada para realizacAo da consultas e exantes ras  Areas  do aftalmclogia, conciliada a reahzació de esarnes dv avaliacAn 
da acuidade visual  coin  e sem ccoevAo (ou sels, corri e seio óculos),  corn  forpecimento de ócuios, pare atendimento dos manieOlos integrantes  co  CCNLESTE Nano° 
adjudicedas e homaIngedes as seguintes propostss: CUMEGESI CLÍNICA 'ICA CiERAL DE SIMOES LTOA r10912824000149)  so  o lote 1 no valor de IV:Sa 45;.00 ,00 (oilo 
rnilhôm e quatiucerimis e cinquenta e  urn  mi  reins)  e lat. 2 no valor de 12,480.950.99J,IloacrylH'de iluarrrisous e Late ],avetenlos e cinquenta  reeds),  

i 
Si j, se)da-teire, 12 ded 

N° 



111.1011.110 

v•• 

Eos.' 

S•mnresax uencedoras vainr trea:i R5 20 911 950,00 sete miiNies e (lovec.4tos a trintx sim mii enrwecentns e ,Fng 

StMOES LIM 110992824000149)  corn  os  totes:  1, 2 ,7ea1or total de R 20. 1.950,00 1vnteiy v 4 e e 

CUMFGESI GUNK:A MODICA 

I e novecentos e cinquenta reais)  

ERAL DI 

0 LUIS (MA)  sexta-feira,  17 de rientmhro de 1025 

NCISCO Ri.lf !NOV RA SOBRIM4C,t 

CONDUTOR DE OCESSOS , 

45110 BLL 
COMPRAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025 
Processo  Ad  m: N°  214/2025 

Objeto: O presente  process*  tem como objetivo formaygo de  eta  de Rerstto de Preços  pale  a Coetratecao de empresa especallzada para future e eventual  pr  

servicos de  ¡aisle itinerant*  a  sr  re.afizadn em linIdade MeMPi equipaoa para realitarho de corm:has e mames nas  areas  de oftalmologia, torciliata a realitec.iin d 

avaliaçlo da acuidade visual com o  gem  correçao (ou seta, com e sem Ocuios),  corn  foitec"mento de  &Om.  para atendimento dos rnuekipios  ("teen  ntes do  CON  

tack) oe 

P 

ES1E 

e 



A autoridade municipal do  &ilk  CONLESTE MARAN-IENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPM NORTE E LESTE MARANHENSE, no uso de suas atribuic5es egas e de 

acordo com Wa(s), e suas alterações. resolve HOMOLOGAR o resulado dos trabainos apresentacos pela Comisso no atendimento ao objeto do processo licita o 

especificado. 

SAO ILA (MA),  sexta-feira,  12 de  derem  • o de 2025 

REJRA COP IA 

&IJTORsI.Q MAPETEPCLE 

  

 

raw BLL 
41-r  COMPRAS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°010/2025 
Processo Adm: N° 214/2025 

ObNtra: O presente processo  tern  como oblettvo formado de Ma de Registro de Preços gala a Contratado de empresa espec  afresh  para future e eventual açao Ce 

serviços de  saute  itinerante a ser  merited"  em Unidacie Me2VPI  equipada para realizado deconsuttas P exames nas  areas  de oftabrologia, conciliata a realizaçio de  oracles 

dc  avaliado  ea  act:Made VitlAti com e sem correegc  (au  roia,  corn  e sem óculos), com forneemento de  bevies,  par; atendimento dos inunicFp;os integrantes do CO LESTE 

F:mpresas verrcedoras valor tora.: R$ 20.931950,00 [vinte nulbeles  e  novecentos e  Uinta  e um mli e  rifIVPCPMCIS e cinquenta reais): CLINUFGESI CLINICA MIIDICA GERAL  OE  

SI1140ES LIDA 110992824300149)  corn  os  lours:  2, 2 no Ira  tar  total de RS 20431.950,00  Naito  millgies • novecentos a trinta •  urn  mil  re  noeecintos a cinquenta reais 

I. 
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CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E  LEST  

SÃO  LUIS-MA 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025 
Processo Administrativo N° 214/2025 

To: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: FRANCISCO RUFINO OLIVEIRA SOBRINHO 

Data de Publicação: 30/10/2025 16:06:56 

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 25/1112025 18:17:57 
Lote I 

VALORES UNITARIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca: Serviço 
Descrição: Consultas e Exames 
Quantidade: 1 Valor  Unit:  8.451.000,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Modelo: 

Valor Total: 8.451400,00 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ott(%) ME 

1 CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE 144 10.992.824/0001-49 9.475.500,00 8.451.000,00 Sim 

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final OWN  ME 

INABIUTADOS  

Raze()  Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIN%)  ME 

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 25/1112025 18:17:58 
Lote II 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 Unidade:  UN Marca-  Serviço 
Descrição: Armações e Lentos 
Quantidade: 1 Valor  Unit.:  12.480.950.00 

Modelo.  

Valor Total: 12.450.960.00 

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social Num Documento Oferta inicial Oferta Final DIV") ME 

1 CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE 452 10.992.824/0001-49 15.392.900,00 12.480.950,00 
84,28 

Sim 
sim 2—LUMINARE OTICA LTDA 361 51.774.098/0001-75 23.000.000,00 23.000.000,00 

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final  Olt(%)  ME 
R SILVA SOUZA-ME 959 01.325.177/0001-20 22.404.050,00 3.800.000,00 im 

INABILJTADOS 

Razão Social Num Documento Oferta Iniciai Oferta Final  DIN%)  ME 

ALMEIDA SARMENTO & CIA. LTDA. 352 12.681.342/0001-01 5.850.000,00 5.149000,00 
4im 

Gerado em: 25/11/2025 18:17:58 
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SAO LUIS-MA 
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CONLESTE maranhense 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE 

"0 dlilogo do municipaliseno 

corn  desenvolvimento  local, regional e territorial' 

CONLESTE frZIPQ  

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-CONLESTE 

O CONLESTE maranhense, torna público o resultado do Pregão Eletrônico n° 010/2025-
CONLESTE, Processo Administrativo n° 214/2025-CONLESTE, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, Adjudicado e HOMOLOGADO, em 25 de novembro de 2025, cujo OBJETO 
é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de 
consultas e exames nas  areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da 
acuidade visual  corn  e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos 
para atendimento dos municípios integrantes do CONLESTE maranhense, conforme condições 
quantidades e demais especificações contidas no Edital. Termo de Referência e seus Anexos 
Licitante vencedora: Empresa - CLIMEGESI CLINICA MÉDICA GERAL DE SIMOES LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 10.992.824/0001-49, com o valor total de RS 20.931.950,00 (vinte milhões, 
novecentos e trinta e um mil e novecentos e cinquenta reais), sendo o lote I no valor de R$ 
8.451.000,00 (oito milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil reais), e o lote 2, no valor de RS 
12.480.950,00 (doze milhões, quatrocentos e oitenta mil e novecentos e cinquenta reais).  

Sin Luis — MA, 01 de  dezembro  de 2025. 

ILDO  JO  EREI A CO EIA 
Secretario Executivo 

Sede InstRuclonal - Cidade de lcatu/MA, Rua  Cortez  Maciel,  she, Prate  Eurico Dutra - Centro, CEP 65 170-OCO 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO - Rua dos Papagaios com a Rua dos  Bea-floras, ne 09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol 

CEP 65.077-210, 58o Luis-MA / CNPJ n2 07.387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 
conieste@conlesteratkrg j  Site:  wy,iyy..s,peiefttvpo.,91-E 
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SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCACAO E INSTRUÇÃO 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓUCA DE CAMPINAS 

AVISO DE  RECAST-AO DE DIPtOMAS - 11/2025 

Pontificla Universidade Cateilica de Campinas Sociedade  Competed,  de 
Educaçlo e Instruebo  CNN;  44.020.301100D1-88 • Para fins do desposto no are 21  Oa 
Portia  MEC ng 1.095, de 25 de outubro. de 2018, este Universidade ¡Morna  quo exam  
registrados 65 (sessenta a cloce) diplomas no  periods)  de 27/10/2025 a 23/11/2025, no  
Lead  de Registro ne 7 e seguettes  sequences;  nurnericas; Iregistros 7025100253e a 
202510025961. Consulta aos Diplomas Registrados no Portal da Unerereidade no endereço, 
htePeet/Www.ptc-caMpinas.edobreeplomas-ceinsultaioublica 

Campinas, 24  (le  novembro de 2025  
LUIS  ARLiNDO FERIA*  fee*  

Secretário Geral 

TENS CLUBE SANTA CRUZ 

AVISO DE LICITAÇA0 
PREGAD ELETIONOOD  MR  1/1025 

0 gene Cube Santa Cruz,  [BPI  95 441..319/0001-16,  Ueda  público  eve  realizara 
ci  exerts, so  01042.1ilirlde Pr frtr,10 peeeoes Ateetstee0 DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS E UNIFORMES,  ern  cersonancia ato  Weal  ng 12 do Comité Brasieiro de a:Ws 

CBC,  ben,  corm  o Termo de leecuelo 89/2024,  formalised*  junte ao CbC. Data. 
W12/2025. FICtvbirriusto das propostas ate as 8100. Abertura das moseestas; a: 8h*. 
inicio de dispute. es 9500. Os atos ocorrereo no Portal da  Boise  Brasileira de hiereadoeas 

BaMNET Oftmed/www.bbrenetlicitecoes.cortebr 

Santo Cruz do Sul, 2 de dezembro de 2025 
ALVAITO BOEIRA DA TOHEOURA 

Presideete 

XILOLITE  S/A  
CNN ne 67.477088/0001 -94 

(DIME DE CONVOCAC,A0 
ASSIPABLELA GERM EXTVIAORCANARM  

Ficam convocadas os acionistas da  *Soler  S/A ("Companhiee pare reitneemew 
no Ma 1/  die  dezembro de 2325. as 10 horas, na sede social da Companhia. Irczlizada na 
(atersda Olho Desgua dos Coqueres, Rodovie RA - 148, Km 11.5, na cidade de firienaclo. 
Estado da Bahia,. a fins do deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  at  Altergeo do 
Estatuto Social  pate inciter  previsão de distribuOeo de dividendos intermedierlos, nos 
terrhOS do  art  204 da Lei ng 6.404/1976; IX Deliberaçeo  sober  a distriburçeo de exiles 
acumulados, eStabelecendo valor total a ser distreatedo durante os premmos  amts.:  c) 
Estabelecer  pram  e condicees de pagemento, e oetiberKees sobre a eficAcia da Lei  rig  
15,270 de 26/11/2325; d) Deliberar sobre a coneolieareto do Estatuto Social,  ern ratio  da 
previseo de dleUlbuelo de dividendos intermederrios, nos termos do  art.  204 da  Tel ray  
6,404/19/6. Pournado, 0/ de dezembro de. 2025 

JOÃO ALFREDO CAMARGO 
Presidente do Conselho de Administcaçeo 

CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR LTDA - EPP 

AVISO DE REGISTRO DE  COMMAS  

FACUInADE LARDelet Menteriedora CESUI. 'CENTRO 06 EDUCAÇÃO SUPERIOR 
LIDA (PP  (Ns  14790) 1.814.649A*01-62, Para  fees  do disposta rea  an.  21 sie Portaria MEC 
ne 439. de 28 de abril de 2020,  ease  Metituirelo de Educaçeo Superior informa que foram 
registracios 35  Uinta  e einetz, no letejOde de 30/10/2025  a 29,111/2025i nos 1elteinan l""s  Pe  registro e sequencias  numeric-as:  Hero registros n 13825 a n 14067- A relasio dos 
diplomas registrados podera  Set  consultada em  at* raceme dies,  no endereço, 
hopse/wwweaculdadelardlneterner/dIploresseegistrados. 

Aracaju, 29 de novembro 2025 
VALMIR FARIAS MARTINS 

Diretor 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE 

AVISO  OE  LICITAÇA.0 
PREGA0 ELET116141C0 Ir 24/2025-cowsn 

O CONTESTE maraohensie Estado do Maranheo, tonta publico que  fare,  realizor 
reita(Zo  pan  REGISTRO DF PREÇOS na modalidade PREGÃO, na Forma ETETRONICA,  cons  o 
sritteio de eitgamento MENOR PREÇO. conforme Proc. Adm.  of  278/2025-COP8LESTE, 
mediante as informaçeies a segue. OBJETO:  Replete tie  Preços para eventual e future 
contrata‘Jo de empresa especialinsda em soluçio educadonal integrada voltada a 
imeeernentaçlo de um programa de edutaçie financeira e fecal nas redes peblees de 
ensino,  pea  atender as demandas dos municímos do CONLESTE marantreese, conforrne 
codeçãele, quantidades e  defeats  especificeçOes conticas neste Edital, Termo de Referenda 
e  sous  Anexos, Termo de Fiefertnria c  sees  Anexces. Data da Abertura da Sessão de 
Lances; 15/12/2025, as 1000 horas  tearer°  de  Brasilia).  Local; werreebtecomer. 0 metal  
estate  disponivel no  site  do Portal de realizzelo  lo Cps-tame  Ivreveebecorn  tee 

SAO  tUIS/MA, 2 de dezembeo de 20:15 
01E51100  JOSE  PEREIRA CORREIA 

Secretario Eseeetivo 

AVISO 1,1 LICITAÇÃO  
OMEGA°  ELEIROMEO rie 25/21125.400IESTE 

O CONLESTE maranherne Eetedo rio Merarsheo,  tonne  publico qoe  Earl  realizar  
licence°  pare REGISTRO  OF  P8E005 na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONKA.  Wm  0 
critério de julgamento MENOR PREÇO, oonforme  /Noe.  Adm. MI 280/202.5-00NLESTE, 
mereante as eformadSeS a seguir: OBJETO: Registre de  Preens pans  eeentual e future 
contras:KA° de empresa especializada no for  eminent°  e ire plareacio cfe  solute°  integrada de 
tecnologia de indicadores e seguraree, de dades, srsternas e cespositeroe,  eel  corecernidadp  
can frameworks internationals  de .sepearip cibernética (NIST Cebersecurier  Framework, 
MITRE ATTACK),  Mensal 150/1EC 27001;2022 e regularrentatees naction.irs, esoecialmente A  
tee  Geral de Noteçeo de Dadm  (Wee  - te.  re,  a 1.209i20101.  perm *ender  as  clemencies  da 
moeerneadlo da  ester>  peseta atraves dos serviços de imeteeride das sereetwies Mamicipais 
dos muter:70es CONLESTE roararthenee, conforme condições, quenteades e demais 
especificaçews cootidaetoo editai, lerrno de Referenda e  sew  Aneeos. Data  ea  Abertere da 
Sessao de Lances; 15/12/2025, es 14;00 moast (Horirio de (Meseta). Local: vierniebe.corn.br . 
edital estari dispoolvel ne  rte  do Portal de leak:eel° sio Certame (vinew.bleconete),  

SAO  LOG/MA, 2de detembro de 202.S. 
07FNILDO  JOSE  PEREIRA CORREIA 

Socreterio  Laccadive  

ISSN 162/.7069 te  230. quatta-teita, 3 de dezembco.ub 2 

PIESLILTADO  OE  AELCLAMETETO 
'101E841).ELE9II0/13013Ef 20/2079  CON  

O CON LESTE maranhense, torne publico o resultado 
010/20.25 CONEESTE, Processa  Administrate°  ne 214/2025 C 
erigamento MENOR PREÇO, Adjudicado e HOMOLOGADO,  ens  
cujo OBJETO e o Registro de  Preps  para future e eventual 
es.pecializada pare prestaçao de servicos de sarada dinetante a 
Móvel equipada para realizaçao de consuttas e exames eas áreas 
a realizaçeo de  deletes  de avaliaçeo da acordaste visual com e  sent co  
• ;VII óculos). core forneceneoto de ticulos, para atendirreento dos  noon  
do (ONT(STT maranhense. coolorme condkiles, quantidades e demais e  
confides  no EdItal.  Termer  de Referenda e seus Anexos. Licitante vetICittiOta:  respite  
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LIDA. Inscrita no  CNN  ng 10.992.824i 
49, corno o valor total de 8$ 20.931.950,00 (vinte  Melees.  now/deem e trinta, um 
novecentes e cinquenta  reels),  sendo o  tote  1 no calor de RS 8.45100000 loiro  milts  
quatrocentos e Cirieuerta e  urn net rears),  e o lote 1, no  eater  de RS 12.480.950,00 ( 
miesees, quatroeenen e Oitenta Me e novecentos e cinquenta  reefs). 

SAO LUIS/MA. 2 de  dezembro  de 2025. 
OZENILDO JOSE  PEREIRA CORREIA  

Secrete,* Executive  

RESULTADO DE .111LGAMENTO 
PREGÃO ELETRONICO 11/2025 EONLESTE 

O CONLLSTE maranhense, torna  Obese  o  resulted°  do  Prase°  Fletrenke 
011/2025 CONLESTE, Procefee  Administrative rig  242/2025 CONtESTE, com  criteria  
luipenento  MEW*  PREÇO, Aceedeado e isOMOLOGADO,  ern  26 de reavembro oe 
cujo 081ETO e o Registro de PR.005 para eventual e future contratareio de em 
cepecializecia para aqeao.çdes J.! 01,14,1, eireenticios e produtos de higiene pessoal, 
dietribuieSe as termites carentin is  ern  situação de vulnerabilIdade, pertencentes 
rnenicipen do territerio de atuação  dc  CONLESTE maranhense, :extreme  candle  
quainkledes e  devisee  especificaçães  amides  no Edital, Termo de Referéncia e  
memos.  Licitante vencetiorai Erns:idea C. E FERREIRA.  Moyne  no ((3 
10.778.029/0301-52, COT o valor letal 35,088.840,00  (ewe*  e  timely  reelbeee  coil  
e  °Ito  rei) e oitocentos e quarenta  teals). 

SAO  LUIS/MA. 2 de dezembro de 2025. 
OZENILDO 1056 PEREMA CORREIA 

Secret:4M Exes.utive 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINAUTARIO  OA AREA  
MINEIRA DA SUDENE 

AVISO  OF  ADHARCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

POR 0E529E80 DE PREÇOS 
O CCRISOHOO IhrrEAMLieisCIPAI MULTIFINALITeRt0 DA  AREA  MINEIRA  OA  

SUDENt, CiMAMS Sarna publico a adjaeireçeo e honnologaçeo de  lore  02 PA. 059/20 5 
P.E.  SOP.  Ne 027/2025. Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FLETURA E  EVENT  Al. 

CONTRATAÇÃO  OE  f MPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNICDOCNTO, SERVIÇOS E 
DF ESTRUTURAS PARA DECORAÇÃO NATATINA. OBJElIVANDO AFENDER AS NECESSID 
DOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALIT4RIO DA  
AREA  MINEIRA DA SUDENE • CIMAMS. Empresa Vence:Sofa: AG CALDAS COMERCI E 
SERVICCIS ODA Valor 11$ 85 64.499.R71,06.  Monies  Claros/MG, 02/12/2025. 

ADAILDO ROCIA MOREIRA 
Presidente do CIMAMS 

AVISO  

EX  (RATO  RECURS°  
O OONSOACIO iNTERMUNKIPAL MIMIHNALIIARIO  OA AREA  MINE18A DA 

500ENE CIMAMS,  *erne  ptiblicce  Apes  análise rerearsal, julgou PROCEDENTE as rec 
interpostos pelas empresas; COPeCENTRO NOROESTE LIDA e COPIROVE SERV* E 
oremeetet0  Free  e joefou iMPROCEOEKTE o recurso  rote-poste pela empresa CF  
OUTSOURCING UN,  P.A. 041/1035 P E. SRP 016/2025. Objeto: CONTRATAÇÃO DO  IMP'  Si. 
F.SPf.CIALIZILDA PARA A PRESeAÇÃO  OE  SERVIÇOS  OE OUTSOURCING  DE IMPRESSA eE 
DIGITAUZAC„ÃO, COMPREENDENDO A LOCAÇÃO  DE IMPRESSORAS E OFORNECIMEN1 
iNeue405, SEM OFOCAÇAO EXCEUSAIA DE  MAO OR  OBRA, VISANDO ATENDER As DEMAN 
INTERNAS IX) ARC,ÃO F DOS MUNTIPIOS CONSORCIADOS At) CONSORCIO iNTERMUNIC AT 
MULTIFINALITAMO DA  AREA  MINEIRA DA SUDENE CIMAMS. Inforreaçaes pelo  fore  3R) 
93300-4417,  email:  licitactioeleimarns.mg,govne Montes Claros/MG. 191111202e 

ADAILDO 10C/18 MOREIRA 
Presidente do CIMAMS 

CONSÓRCIO INTERMIJNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTEN 

AVISO  OR  LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 90026/2025 UASG 9276511 

Proc. 49/2025. Obe Regisiro de preços pare future e eventual acenseec 
medicamentos  besides  e remptementates, atendendo As dernandas dos  muted  
Cumorciareos ao CISALV- Total de Kens Licitados: 103,  trail  disponivel a  parer  
03/12/202.5 das 0E010e is WM* e tias 131r00 as 17h00 rua endereço; Rua Vice  Pre  
Antdeto A. de Lima He 135, Centro Ressaquinha/MG soa https://www.geobr/compra  
tar/,  nu elittpse/www.cisalerng.grieler Entrega das Propostas a partir de 03/12/202 
08500 no  site  wwweeneleasner.gov.be  Abertura  des.  Propostas; 18/12t2029 es 09.  
site  hrtpe/Averiegoe beictunpree/pbbre Inforrneyees Gerais. Vide Edital e e-
pregadekeronidectsalveigmaiereen. 

Ressamirreha. 2 de dezerebro Our 2005. 
OTAVO G.  MATEUS,  

Superintendence  Geral  de Gesteo e de  Relações  
lestitudoneis do MAW 

IESP EDUCAÇÃO E SAÚDE LIDA. 

AVISO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

MANTIDA:  OAS* FACTODAD£ DE CeNCIAS DA  SAÚDE  IGESP MANTF.NE RA: 
*ESP  EDUCAÇÃO  E LODE lTDA  (Neli  25.046..750/0001-25. Para fins do  disposto  no art. 
21  da Pontaria  MCC  na  1.095 de .25 de oirtubro de 2018,  esta  Instituiçio rIr  Ensino  Su riot 
intornsa  que  Imam iegestiedosi nu,  período  de 07/11/2025 a 20/11/2025, 1 firm) dipl  
seguinte livro  de fesiero e seopailecia numerice; (Limo Digital  MEC.  reaistro ne **OS 30),  
az  a seeped:1 via ern Format* digest de 01 diploma so  seguinte  ewe de men • c 
sequencias th.0061i.11 Itevro Ogital  MEC registros  nes - 1819618), A relaçeo dos deal  nas 
registrados  podere see convulsed., em ate: Queue dies, no metered); enviveasigeom. r 

Seo Paulo, 2 de Deeeneno de 2025 
FCRNANDO 1056 MOREDO 

Reiser 
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RESULTADO DE JULGAMENTO  

OF1AL MOLONCAS 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO tsr 010/2025-CONLESTE 

O CONLESTE rirrerse, torra pUtAice_s: i-esLorado do 010/202S-CONLESTE, PrOteSSO 

Admirkistfativc,,,-.4 2. 14,,2r,25.coNLEstE, com de luigarnei MENOR PREÇO.  Adjuth. .,ADO,  em 25 
de rioveqt-o i€ FjIrO o e pleço-:,  pea. iontrataça6o espec,alizada 

rara pi ta-..taça,-.. • pata rs.,aii-Jai0o de Lorisuitar, e 

,9r,4trte; ras , Ltaçaci de exames avaiiacan da acuidade vr..U4r C.Ofn e  ern  correcao 

ou seja. r orr for de i5culos, pari ateridinsento dos munpics trtegrartesdoCONLESTE 
nilararber cr:Ja•- •. ,¡•• derrais esper2f.,:xt.5es.cas ro rm:,  tte Referenda e SeUS 

r#Aos.. licitante vencedora: Empresa CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA. -"strita CNI1 ri; 
1O.992.824/0001-49. o valor total qe RS 20.931.950,00 (arte mates. novecentos e trirta e um mil e novecentos e 
cirquenta reais4, s.erclo o lote I no valor de RS 8-45/.000.00  (ono  m;InSet, quatrocentos e cirquerta e um mil  reels).  e o 

2, n, 12.480.950,00 (doze rniees, duatrocentc- : •7- 

ao Luis MA 03 de de:ernbro de 2325 

OZEN1140 .10SE PEREIRA CORREIA 
Secretario Executivo 

OESPACHOS - 8. DESPACK X CONLESTE M.s- X ()limo Ofgi& X Bosco de PRE k X — Slog Posts I V X RESULTADO  E. X -4- 

C s://www.conlestema,c.,rgi sngIe-post/resutadcie-gamentootas.oftalnioIógces  o g 



CON  LESTE  

"0  &Akita  do monicipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territoriar 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 028/2025-CONLESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01O/2025-CONLESTE 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
ABERTURA: 11/11/2025, às 10 horas (horário de  Brasilia)  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 214/2025-CONLESTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO NA  013/2025-CONLESTE 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE 
CONLESTE maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito público c 
natureza autárquica, com sede e foro no municipio de Icatu/MA, e escritório administrativo na Rua 
dos Papagaios com a Rua dos Beija-Flores, n°09, Quadra 1613, Bairro Ponta do Farol, CEP 65.077-
210, São Luis-MA, inscrito no CNPJ sob n°07.387.311/0001-02, neste ato representado pelo seu 
Secretário Executivo, Sr. OZENILDO  JOSE  PEREIRA CORREIA, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade  dc  pregão, na forma eletrônica, para registro de preços n° 010,2025-
CONLESTE, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 
as condições previstas no Edital de Licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as 
partes is normas constantes na Lei n" 14.133, de I' de abril de 2021, no Decreto n." 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

I. OBJETO 
I. O objeto da presente  ARP-  Ata de Registro de Pregos é para a futura e eventual contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a Ser realizado em Unidade 
Móvel equipada para realização de consultas c exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada a realização 
de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja,  corn  e sem óculos), com 
fornecimento de óculos, para atendimento dos municípios integrantes do CONLESTE maranhense. 
conforme condições, quantidades e demais especificações contidas no Edital. Termo de Referência e seus 
Anexos. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. 0 Edital; 
1.2.2. 0 Termo de Referência; 
1.2.3. A Proposta do Contratado. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os demonstrados no ANEXO I, Item 
1.1, do Termo de Referincia. 
2.2. Fornecedor: empresa CLIMEGESI CLINICA MÉDICA GERAL DE SIMOES LIDA, inscrita no 
CNPJ n° 10.992.824/0001-49, vencedora com o valor total  dc  RS 20.931.950,00 (vinte milhões, novecentos 
e trinta e um mil e novecentos e cinquenta reais), sendo o lote I no valor de R$ 8.451.000.00 (oito milhões. 
quatrocentos e cinquenta e um rnil reais), e o lote 2, no valor de R$ 12.480.950,00 (doze milhões, 
quatrocentos c oitenta mil e novecentos e cinquenta reais). 

Sede Institucionat - Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortex Martel, sin',  Praça Eurico Outra - Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO - Rua dos Papagaios  corn  a Rua dos Beua-Flores, ng 09, Quadra 168, Bairro Ponta cio faro! 

CEP 65.077-210, Sio Luis-MA /  CNN  ng 07.387.311/0001-02 / Telefone. (98)3746-7060 
E coniestetkoniestecno org /  Site,  www conlesteutir org 
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CON  LESTE 

dialogo do munietpalismo 
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Dados da empresa 
Nome da  Empress:  CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA 
CNPJ: 10.992.824/000149  LE.:  
Endereço: Rua Jose Carvalho, 675 
Bairro: Centro Cidade: SIMÕES LrF: PI CEP: 64.055-030 
Responsável da empresa: VIVIANE NEGREIROS AGUIAR 
CPF 035.976.533-59 e RG: 2005010229649 SSPDS/CE 

2.3. Ver a PLANILHA DETALHADA dos itens da presente Ata de Registro de Pregos -  ARP,  no Anexo 
infra. 
2.4.  Nan  houve formação de cadastro reserva para esta  ARP.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTIC1PANTE(S) 
3.1. 0 órgão gerenciador será o CONS0RCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
MARANHENSE CONLESTE maranhense. 
3.2. Alem do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços aqueles que 
previamente manifestaram seu interesse como participes, conforme IRP publicada em endereço 
discriminado na parte geral no Edital. 

4. DA ADESÃO À ATA DE  REGIS ERO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigancia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir  ARP  na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecitnento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estào compativeis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consults  e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora c do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
execução de seus próprios contratos ou  it  sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do  &gin  ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de vigéncia da  ARP.  
4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo á efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitaçâo do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da  ARP.  
4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da  ARP  da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. observados os requisitos do 
item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais  nab  poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na  ARP  para o gerenciador 
e para os participantes. 

Sede Institucional - Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez Made!, sin',  Praça &alto Outra Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO Rua dos Papagaios  corn  a Rua dos  Baits-Flores, no 09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol 

CEP 65.077-210,  &go  Luis-MA /  CNN  n9  07387311/0001-02 / Telefone (98)3246-7060 
conleste@conleAerna  or  /  Site;  www.conlestema.or&  

Pig. 2/8 



•seCONLESTE 

'0 dialog° do rrtunIcipalismo p,ARRA pc,7 6, 
corn  desenvolvimento  local, regional e territorior 

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participamos,  in  
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem A  ARP.  
4.8. Para aquisição emergencial de Serviços e material de consumo médico-hospitalar 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão A  ARP  gerenci pel 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 
4.9. A adesão A.  ARP  por  organs  e entidades da Administração Publica estadual, distrital e municipal poder 
ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na fonna do  art.  23 da Lei n' 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

S. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da  ARP  será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia Mil subsequente A data de 
divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o prego vantajoso. 
5.1.1. 0 contrato decorrente da  ARP tern  sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I  (urn)  exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá, haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão  dc  nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei  re  14.133, de 2021. 
5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo  dc  validade da  ARP.  
5.3. Os contratos decorrentes do sistema  dc  registro de pregos poderio ser alterados, observado o  art.  124 
da Lei n°14.133, de 2021 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da  ARP:  
5.4.1. Serio registrados na  ARP  os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluldo na  ARP,  na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3.  Seri  respeitada. nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na  ARP.  
5.5. 0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da  ARP.  
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o prego do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item  
sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remantwentes, nas 
hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a  ARP  de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital: e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. 0 prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores  sera  divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da  ARP.  
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação dircta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta,  sera  convocado para assinar a  ARP dc  registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito. scm prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021. 
5.9.1. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, c 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A  ARP  de registro de preços  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponíbilizada no Sistema 
de Registro de Pregos. 
5.11. Quando o convocado não assinar a  ARP  de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo cm igual prazo c nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação,  coin  vistas  ii  obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar c firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou tionecedores 
remanescentes. atendida a ordem classificatária, quando frustrada a negociação  dc  melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderio ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
6.1.1.  Ern  caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis  dc  consequências incalculaveis, que inviabilizem a execução da  ARP tat  como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n" 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção  dc  quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese  dc  previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o inctisf,  pr  
a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  liberado do 
compromisso assumido quanta ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o  &gib  ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da  ARP,  adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgiOs e is entidades que 
tiverem firmado contratos decoucates da  ARP  para que avaliem a conveniência c a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas  it  alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei  if  
14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na  ARP, sera  facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatária ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação is 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgio ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na  ARP,  sob pena de cancelamento do seu registro, nos  terms  do item 9.1, sern 
prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da  ARP,  nos termos do item 9.4, e adotara as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o  &gin  ou entidade gerenciadora atualizará o prego 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. 0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e is entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da  ARP  de registro de preços sobre a efetiva alteração do prego registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA  Di,  R 
PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados na  ARP  poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade geienciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro 
de preços. 
8.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgào ou entidade participante para órgao ou entidade não participante. 
8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para  &gib  ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto n°11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prtvia 
anuência do órgão ou da entidade que  softer  redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgios ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da  ARP,  observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada  sera  por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. 0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da  ARP,  sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a note de empenho. ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administraç 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto ;V 11.462 
de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos  ill  ou IV do eaput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n 
14.133,  dc  2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo  dc  vigência da ata d 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamenta 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perduram 
os efeitos da sanção. 
9.2. 0 cancelamento de registsos nas hipóteses previstas no item 9.1  sera  formalizado por despacho d 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da  ample  defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órglio ou a entidade gerenciadora pode 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserve, observada a ordem de classificação. 
9.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata d 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
justi ficadas: 
9.4.1. Por  flair)  de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do  Deere  
2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. 0 descumprimento da  ARP  ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

m 10.2. É. da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento d 
pactuado nesta  ARP (art.  7', inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
descumprimento disser respeito As contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabe r  
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  r, inc. IX, do Decreto  If  11.462. de 2023) 
10.3. 0 órgão ou entidade participante devera comunicar ao  &gib  gerenciador qualquer das ocorrencia:. 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

I fornecedor. 

11. CON  DICÕES GERA IS 
I 1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Sio Luis / MA, 05 de de-zembro de 2025. 

Assinado eletronicamente por: 

OZENILDO  JOSE  PEREIRA Assinado de  forma digital par OZENILDO  
JOSE  PEREIRA C0RREIA:37643290334 

CORRE1A:37643290334 Dados: 202512.11 13:58:46 -0300' 

Ozenildo  .lost  Pereira Correia 
CPF n" 376.432.903-34 

Secretário Executivo do CONLESTE maranhense 
Orgio Gerenciador 

VIVEANE NEGREIROS Assinado de forma digital por 

AGUIAR VIVEANE NEGREIROS AGUIAR 
FROTA:03597653359 

FROTA:03597653359 Dados: 2025.12.09 1504:07 -03'00' 

Viviane Negreiros Aguiar - Sócia Administradora 

CPF n* 035.976.533-59 
CLIMEGESI CLÍNICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LIDA  

CNN re  10.992.824/0001-49 
Fornecedor 

Sede Institucional -Cidade de Icatu/MA. Rua  Cortez  Maciel, Prate  Eurico Outra- Centro. CEP 65.170.000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO Rua dos Papagaios  con,  a Rua dos Beija-flores, nQ 09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol 

CEP 65.077-210, 580 tuls-MA /  CNN or  07.387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 
E-mal: coleqedtconlestema.org  /  Site:  www.conlesterna.org  
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ANEXO  (laic()  

LOTE I 4.,: , , 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/ 
rooDELo  UND. QUANT 

VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL 

1 Consultas e Exames Oftalmológicas 
necessirios, com prescrição de receitas, 
realizada por medico especialista  
devidamente registrado no Conselho 
Regional de Medicina, para realização de 
atendimento ein adultos e crianças. Os 
aparelhos utilizados durante a consulta e 
para realização de exames deverão ser 
disponibilizados pela empresa  ern  regime 
de comodato. 

SERVIÇOS Consulta 

exam  

50000 RS 169,02 RS 8A51.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE I RS 8.451.000,00 
LOTE II- NC*MENU 

ITEM DESCRIÇÃO 
/ MARCAO 

MODEL 
CND. QUANT 

VALOR 
LINIT. 

VALOR TOTAL 

2 Armação de óculos Adulto e infantil de 
acordo  corn  a demanda, opções: para sex.o 
masculino e feminino; Em Acetato, 
emborrachada ou eni  silicone  resistente e 
dobrável, ambas cm cores variadas, com 
no  minim°  6 meses tleyarantia. 

SERVIÇOS UNI) 20000 RS 117,60 RS 2.352.000.00 

3 .Armação de ("lentos Adulto e intatitit de 
acordo com a demanda, opções: para sexo 
masculino e feminino: Em 
Acetato/policarbonato, emborrachada ou 
em  silicone  resistente c dobravel, ambas 
em cores variadas;  com no  minim°  6 meses 
de garantia e qualidade. 

SERVIÇOS UNI) 15000 RS 124.95 11$ 1.874.250,30 

4 Armação de óculos Adulto e infantil de 
acordo com a demanda, opções: para sexo 
masculino e feminino; Em metal resistente 
e dobravel, ambas em cores variadas, com 
no minimo 6 meses de garantia e 
qualidade. 

SERVIÇOS UNI) 15000 RS 124,95 R$ 1.874.250,48) 

5 I.entes Visio Simples com proteção ante 
reflexo com esférico de 0.00 a 6,0(Mi1 ate 
-4,00 

SERVIÇOS UNI) 20000 RS 127.65 RS 2.553.000 00 

Lentes Visão Simples com proteção ante 
reflexo  coin  esférico de 0,00 a 6,00/eil 
estendido ate -6,0(1 

SERVIÇOS UNI) 5000 R$ 127,65 RS 638.250.00 

7 Lentes Progressivas incolor com esférico 
de 0,00 a 3,00/ eil ate-4.0/ adição ate +3.00 

SERVIÇOS UNI) 20000 RS 129,00 R$ 2,580.000,00 

R Lentes Bifocal esférico de 0.00 a 3,00/ell 
ate -4,00 adição ate 4.3,00 

SERVIÇOS UNI) 5000 RS 121.84 R$ 609.200,P0 

VALOR TOTAL DO LOTE  It  RS 12,480,950.00 

Sede Institucional - Cidade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel,  sin`,  Praça Eurico  Dadra  -Centro. CEP 65.170.000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO - Rua dos Papagaios  corn  a Rua dos Beija-Flores, no 09, Ctuadra 168, Bairro Ponta do Farol 

CEP 63.077-710,  Sao  Luis-MA /  CNN  nf 07.387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 
canteVe0cottiestern /  Site:  www.cordesterna.org, 
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FOLHA DE DESPACHOS / DECISÕES 

DO: Secretário Executivo 
OZENILDO JOSÉ PEREIRA CORREIA 

PARA: Coordenadora Administrativo e Financeiro 
A/C: Ilma. MARIANA MACIEL ABAS SANTOS 

Referincia: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 214/2025-CONLESTE 
REGISTRO DE PREÇOS -  RP  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-CONLESTE 

ENCAMINHO o presente processo. para as devidas providencias de publicação do 

EXTRATO DA ATA  (ARP)  Isr 028/2025-CON  LESTE, do Pregão Eletrônico em epígrafe. 

ANEXOS: 

• A Ata  (ARP)  

• Extrato da Ata  (ARP) 

Ern. 19 de  dezembro  de 2025. 

Ozenildo J se Pereira Correia 
Secretário Executivo 

CONLESTE maranhense 

Sede Institucional — ÓcIade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel,  VW', Prase  Eurico Dutra — Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTFtATIVO - na Rua dos Papagaios com a Rua dos Beija-Flores, no 09, Quadra 168, Bairro Ponta do Farol 

CEP 65.077-210, 53o Luis-MA /  CNN  n°07,387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060  
E-mail:  çonlesteanconlestema.org  /  Site;  wwsonlestema.org  
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FOLHA DE DESPACHOS / DECISÕES 

DA: Coordenadora Administrativa/Financeira 
PARA: Secretário Executivo: 
limo. Ozenildo José Pereira Correia 

Referência do Processo: 214/2025 

Anexo ao presente processo, as publicações do EXTRATO DA ATA  Ng  028/2025 do 

Pregão Eletrônico ng 010/2025, nos seguintes meios: 

• Diário Oficial da União - DOU; 

• Portal — conlestema.org  
• PNCP - Portal Nacional de Compras Públicas 

São Luis, 22 de dezembro de 2025. 

6-64  

Mariana  Madél Abas Santos 

Coordenadora Adm/Fin 

CONLESTE MARANHENSE 

Sede Institucional - Ciaade de Icatu/MA, Rua  Cortez  Maciel, tjn, Praça Eurico Dutra - Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO - Rua dos Papagaçys com a Rua dos Beija-Flores, n9  09. Quadra 16B, Bairro Ponta do Farol, CEP 65.077-210, Sa.c, 

luis-MA/  CNN  n/ 07.387.311/0001-02 / Telefone, (98)3246-7060 
ç.,g_cifutePtoliestema  erg  /  Site:  www,coniestetaitstirz 
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CONLESTE maranhense - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE 
MARANHENSE 

EXTRATO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025-CONLESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-CONLESTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  NJ'  214/2025-CONLESTE 

Conforme os dados acima, de um lado, o CONLESTE maranhense, CNPJ sob o N° 
07.387.311/0001-02 e do outro lado as Empresas abaixo identificadas, cujo Objeto:  ARP  - Ata de 
Registro de Preços é para eventuais e futuras contratação de empresas especializadas para prestação 
de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Movel equipada para realização de 
consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da 
acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos. 
Sujeitando-se as partes as determinações da Lei n° 14.133/2021 e do Edital n° 013/2025-CONLESTE, 
e sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nas Atas de Registro de Preços.  Conform  e 
do resultado Adjudicado e HOMOLOGADO: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025-CONLESTE, com o Fornecedor: empresa - 
CLIMEGESI CLINICA MÉDICA GERAL DE SIMOES LTDA, inscrita no CNPJ ri° 
10.992.824/0001-49, com o valor total de R$ 20.931.950,00 (vinte milhões, novecentos e trinta e um 
mil e novecentos e cinquenta reais), sendo o lote I no valor de R$ 8.451.000,00 (oito milhões, 
quatrocentos e cinquenta e um mil reais), e o lote 2, no valor de R$ 12.480.950,00 (doze milhões, 
quatrocentos e oitenta mil e novecentos e cinquenta reais). 

A integra da presente Ata de Registro de Pregos, resultante do procedimento licitati5rio, em favor das 
empresas acima citadas, estarão à disposição dos interessados nos autos do referido processo 
licitatório no Escritório Administrativo do CONLESTE maranhense, Rua dos Papagaios com a Rua 
dos Beija-Flores, n°9, Quadra 16B, - Ponta do Farol, Sio Luis/MA. CEP: 65.070-210.  

Sao Luis - MA, 19 de  dezembro  de 2025. 

Ozenil .hsé Per ira Correia 
Secretário Executivo 

Seria Institucional - Cidade de icato/MA, Rua  Cortez  Maciel, s/n°, Praça Enrico Dutra - Centro, CEP 65 170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO - Rua dos Papagaios  corn  a Rua dos Beija•Plores, ne 9, Quadra 16B, - Ponta do Faro'  

Sao  Luis/MA CEP: 65.070-210 / CNPJ ns' 07.387311/0001-02 / Telefone (98)3246-7060  
E-mail.  conlestefaçonteterna,c2g; /  Site. ,2.; 
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Ata n° 28/2025/2025 
Ultima atualização 29/12/2025 

E Portal Nacional de Contratações Públicas 

Órgão: CONLESTE MARANHENSE - CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 29/12/2025 Data de assinatura: 05/12/2025 Vigência: de 08/12/2025 a 08 12/2026  

Id  ata PNCP: 07387311000102-1-000015/2025-000001 Fonte: BLL Compras  

Id  contratação PNCP: 07387311000102-1-000015/2025  

4. Objeto: 

O presente processo tem como objetivo ã formação de Ata de Registro de Pregos para a Contratação de empresa 

especializada para futura e eventual prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel quipada 

para realização de consultas e exames nas  areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação a 

acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem oculos), com fornecimento de ocutos, para atendimento ios 

municípios integrantes do  CON  LESTE 

órgaos/Entidades Contratos Arquivos Histórico 

    

Nome  Data/Hora de inclusão Tipo „ 

ATA_028.2025P._ELET_010.2025CONLESTEConsultas_0fta1mo1gicas_3.pdf 03/06/2026 - 11:0517 Ata de Registr. de 

Prego 
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Gmail Secretaria de saúde Barra do Corda <secretaria.saud 

Solicitação de autorização para adesão A Ata de Registro de Prego  
CON  LESTE. 

CONLESTE maranhense <conleste.ma2024@gmail.com> 13 de agosto de 1 6 às 16:56 
Para: Secretaria de saúde Barra do Corda <secretaria.saudebdc@gmail.com> 

Boa Tarde 

Prezados 

Em processos de Ata de Registro de Preços, não fazemos TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. 
[Texto das mensagens anteriores ocultol 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, NI' 371 - CEP: 65. 950-000 — Barra do Corda 

JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA E  AUTORIZAÇA 

A contratação, que demandará do presente processo,  just)  ica-se em 
função da necessidade da contratação de empresa especializada para prstação de 
serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equi ada para 
realização de consultas e exames nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização 
de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, •:;om e sem 
óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento do município cle! Barra do 
Corda-MA, no intuito de adquirir os itens registrado. 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de ampliar e 

assegurar o acesso da população do Município de Barra do Corda - MA, aos serviços 

especializados de oftalmologia, por meio da prestação de serviços de saúde 'itinerante 

em Unidade Móvel devidamente equipada para a realização de consultas 

oftalmológicas, exames especializados e avaliação da acuidade visual com e sem 

correção (com e sem óculos), contemplando, ainda, o fornecimento de óculos aos 

pacientes que apresentarem indicação clinica. A iniciativa tem como finalidade ampliar 

a cobertura assistencial, reduzir a demanda reprimida existente na rede municipal de 

saúde e proporcionar atendimento especializado de forma célere, eficiente, 

humanizada e em conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde - SUS. 

A necessidade da contratação decorre da elevada demanda por consultas e 

exames oftalmológicos, aliada à insuficiência da capacidade operacional da rede 

municipal para atender, em tempo oportuno, todos os usuários que necessitam desses 

serviços especializados. Tal cenário resulta em longas filas de espera, atraso no 

diagnóstico e tratamento de doenças oculares, agravamento de quadros clínicos 

potencialmente evitáveis e comprometimento da qualidade de vida da população, 

especialmente de crianças, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

Alem disso, a disponibilizagão de óculos aos pacientes que necessitam de correção 

visual constitui medida indispensável para garantir a efetividade do tratamento, 

promovendo melhores condições de aprendizagem, desempenho laboral, incluSão social 

e bem-estar. 

A adoção de Ata de Registro de Preços 028/2025 Conteste 

Maranhense/MA, Pregão Eletrônico 010/2025, Processo Administrativo 214/2025 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE MARANHENSE/MA), justifica-Se pela 

vantajosidade comprovada com pesquisa constante nos autos do processo e agilidade 

da contratação de empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a 

ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  Areas  

de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visupl com e 

sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para ate dimento 

do município de Barra do Corda-MA, uma vez que a adesão a ata 6. um  process  menos 

moroso do que um processo licitatório comum, como um Pregão Eletrônico, ob ervando 

que a Prefeitura Municipal de Barra do Corda/PMBDC/MA tem urgência nos se viços de 

saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de  co  sultas e 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, N°371 - CEP: 65. 950-000 — Barra do Corda 

exames nas  'Areas  de oftalmologia, conciliada a realização de  exam  % tia ao da 
acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com 1. ento de 
óculos, no intuito de adquirir os itens registrado, tendo em vista não se encontrar no 
município ata de registro de preços vigente, estando este processo instruido conforme 
artigo 82 da lei 14.133/2021, o qual determina:  

Art.  82. 0 edital de licitação para registro de pregos observará as regras gerais desta 
Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de 
cada item que poderá ser adquirida; 
II - a quantidade  minima  a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida;  
III  - a possibilidade de prever pregos diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do taaranho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 
✓ - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor prego ou o de maior 
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 
VI - as condições para alteração de pregos registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em  prey)  igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
pregos com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências. 
§ 1° 0 critério de julgamento de menor  prey)  por grupo de itens somente poderá ser 
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de 
aceitabilidade de  prey's  unitários máximos deverá ser indicado no edital. 
5 2° Na hipótese de que trata o 5 1° deste artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos 55 1°, 2° e 3° do  art.  23 desta Lei, a contratação posterior de item 
especifico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
5 3° É permitido registro de pregos com indicação limitada a unidades de contratação, 
sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver 
registro de demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível;  
III  - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
5 4° Nas situações referidas no 5 3° deste artigo, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 



ta.DEB4,9,_ 
"10 

IS() ° 

' sso if ,.,_111 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, N° 371 - CEP: 65. 950-000 — Barra do Corda 

5 5° 0 sistema de registro de preços poderá ser usado para a contrataça ens  e 
serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes 
condições: 
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;  
III  - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 
IV - atualização periódica dos pregos registrados; 
V - definição do período de validade do registro de pregos; 
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou 
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 
licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 
5 60  0 sistema de registro de pregos poderá, na forma de regulamento, ser utilizado 
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou 
para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Para tanto, e para que se cumpra as exigências legais, encaminhamos os 
autos a Comissão Permanente de Licitação, para elaboração da minuta do contrato e 
parecer jurídico sobre esta possibilidade de adesão ao Sistema de Registro de Preços. 

Barra do Corda (MA), 12 de agosto de 2026. 

Atenciosamente, 

OMAR TEODORO CURADO FLEURY 
Secretario Municipal de Saúde 



OFÍCIO N° 077/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO  CORD ytk.  DE 804, 

CNPJ:06.769.798/0001-17 4% 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  s. n 

Rua  Isaac  Martins, N°371 - CEP: 65. 950-000 — Barra d 6(17; • atura 
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Barra do Corda (MA), 13 de agosto de 202 

CLIMEGESI CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES LTDA inscrito no CNPJ 
10.992.824/0001-49 

Sr. Ubiraci Augusto da Silva 

Ao cumprimenta-lo, venho através deste, consultar esta empresa se há 
interesse em prestar serviços à Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, tendo 
em vista, a liberação da Ata de Registro de Preços pela detentora da ADESÃO da 
Ata de Registro de Preços 028/2025 Conteste Maranhense/MA, Pregão Eletrônico 
010/2025, Processo Administrativo 214/2025 (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONLESTE MARANHENSE/MA), para contratação de Empresa Especializada para 
prestação de serviços de saúde itinerente a ser realizado em Unidade Móvel 
equipada para realização de consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, 
conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem 
correção, ou seja, (com e sem óculos) com fornecimento de óculos, para 
atendimento do município de Barra do Corda-MA, no percentual de até 50% 
(cinquenta por cento) dos itens registrados. 

Caso haja interesse, encaminhar proposta e toda documentação de 
regularidade jurídica, fiscal e tributária atualizada a esta  CPL  o mais breve 
possível. 

Atenciosamente, 
Documento assinado digitatmente 

Adayo -,  BRUNO DE ARAUJO AKASHI 
Data 13/08/20260951.51-030.) 
Verlfique  en,  htlps://vaticlar.it,gav ts 

BRUNO DE ARAÚJO AKASHI 
Agente de Contratação da CPL/Barra do Corda/MA 
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OFÍCIO N° 370/2026 

Simões,  Piaui,  13 de agosto de 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 

Prezado (a), 

Com nossos cordiais cumprimentos, considerando as solicitações realizadas em 13 de agosto de 2026, através 

do oficio 077/2026, com intuito de colher o aceite para adesão do município de Barra do Corda - MA a Ata de 

Registro de Pregos N° 028/2025 do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE - 

CONLESTE, referente ao Pregão Eletrônico N° 010/2025, cujo o objeto é " Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada 
para realização de consultas e exames nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização de exames de 
avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos", 

vimos por meio deste, comunicar a Vossa Excelência que: 

A CLIMEGESI CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES,  manifesta sua  

concordância/aceitação a adesão integral e supra conforme quantitativos constantes na solicitação  
supracitada,  comprometendo- se em executar os itens registrados perante o Órgão Gerenciador, e 

salientando que também dispõe de toda a estrutura e recursos necessários para execução do objeto 

especificado no certame licitatório, encontrando-se apta à perfeita execução das atividades 

especificadas contratualmente, sem que haja interferência aos demais contratos firmados junto a 

administração pública. 

Atenciosamente, 
A  Assinado de forma digital por 

UBIRACI AUGUSTO UH UBIRACI AUGUSTO DA 

SILVA:02211908489 SILVA:02211908489 
Dados: 2026.08.13 10:27:46 -0300' 

CLIMEGESI CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Representante: UBIRACI AUGUSTO DA SILVA 
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NUMERO DE INSCRIÇÃO 

10.992.824/0001-49 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgdo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 4, 
02/09/1986 

MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LIDA I 
l , 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CLIMEGESI 
PORTE 1 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urganclas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 

47.74-1-00 - Comércio varejista de artigos de óptica 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
86.30-5-01 -Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 -Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-04 - Atividade odontológica 
86.30-5-99 -Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 -Atividades de fisioterapia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R  JOSE  CARVALHO 
NUMERO 

675 
COMPLEMENTO 

CEP 

64.585-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

SIMOES 
UF 

PI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CLIMEGESIS@GMAILCOM 
TELEFONE 

(85) 9202-6667 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE srruAÇÃo CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/07/2025 às 13:34:22 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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Arquivamentos solicitado: 

Número: Data: Ato: 

184527 0:091 095 AL 7E RAC,;;",0 

867028678 27108;1986 CONTRATO 

22200073484 27081986 CONTRATO 

NIRE: CNPJ: 
22200073484 10992824000149  

Natureza Jurídica: Sociedade Empresaria Limitada Ultimo ArquivamentoNúmero 
Data: 01/09/1995 • 

, 
772' 
JUCEPI  

Governo do Estado do  Piaui  
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE 
Junta Comercial do Estado do  Piaui  

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

Fotocópia de Processo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e  sap  vigentes na data da sua expedição. 

  

Nome Empresarial: CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: PI 2402519060 

   

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 03/09/2024, as 08:55:37 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.plauidigital.pi.gov.br, com o código TSDXDAJX. 

LUIZ GONZAGA ROSADO FILHO 
Secretário Geral 

• 



1) ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL; CLÍNICA M2Dg14A,pERAL 

LIDA - CLIMEGESI, C.G.0 (MF) 10.992.824/0001-49 - 

Os abaixo assinados,  Joao  Batista de Carvalho, brasi 

; 

leiro, casado, maior, medico - CRM - 1.481-PI, p rta 

dor da Cedula de Identidade RG. 1.678.326-PE, C. .F. 

n2  197.297.664-87, residente e domiciliado na cidade 

de s'imOee, Estado do  Piaui  a Rua Benedito Jose de ' 
Silva, n2  255; Maria do Roserio Carvalho, brasi1lei-1  

ra, casada, maior, Psicóloga -  CRP  - 03.543-PE, Por-

tadora da Cedula de Identidade RG. 598.359-CE, C.P.F 

n2  101.366.734-49, residente e domiciliada na cidade 

de Sim5es, Estado do  Piaui,  A Rua Benedito Jose da ' 

Silva, n2 255, únicos sócios componentes da socieda-

de com prestação de Serviços Médicos e Hospitalar, ' 

por quotas de Responsabilidade Limitada, que vem gi-

rando nesta praga Sob a denominação social de "ClINI 

CA =ICA GERAL DE SIMOES LTDA - CLIMEGESI", cot se-

de a Rua Benedito Jose da Silva, 255, centro, Sim6es 
PI., com seu contrato social devidamente arquivado ' 

na MM Junta Comercial do Estado do  Piaui,  sob nO ' 

222.000.7348-4 em sessao de 27 de agosto de 1986, 1  

tem entre  el  justos e contratados e na melhor forma' 

de direito, alterar o seu contrato social, confOrme1  

as cllusas e condig5es seguintes: 

PRIMEIRA CI&SUIA - 0 capital social que 4 de  CZ$  20.000,O0  (yin  

te mil cruzados) divididos em quotas de  CZ$  1,00 (Hum cruzado),1  

cada uma, totalmente subscritos e integralizados, pelos sécios 1  

neste ato em moeda corrente do Pais, fica assim distribuída s  an-

tra  os sOciqs: 

a)  Joao  Batista de Carvalho, 10.000, (dez mil) quotas de  CZ$  1,00 

(hum cruzado), cada uma, perfazendo um total de  CZ  $ 10.000,00 ' 

(dez mil cruzados); 

continua... 

o. 

• • 
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h) Maria do Rosário Carvalho, 10.000 ( dez mil ) quotas 

1,00 ( hum cruzado ), cada uma, perfazendo um total de  CZ$  

10.000,00 ( dez mil cruzados ); 

SEGUNDA CLÁUSULA - Em decorrência das medidas provisdrias que 

ocorreram  at  a presente data, o capital social que era de CZ1 I  

20.000,00 ( Vinte mil cruzados amo de 1986), foi totalmente absol 

vido; 

TERCEIRA CLAUSULA - 0 capital social que era de  CZ  $ 20.000,00 ' 

( vinte mil cruzados ), resolvem os eftios subscrever e integrali  

ear  a importância de R$ 14.000,00 ( quatorze mil reais 

tribuidos entre os sOcios da seguinte forma:  

Joao  Batista de Carvalho, com 7.000 ( sete 

), e dis 

mil ) qUo- 

tas de R$ 1,00 ( hum real ) e a sacia Maria do Rosário  

com 7.000 ( sete mil ) quotas de R$ 1,00 ( hum real ) cada, subs-

critas e integralizadas em moeda corrente e legal do Pais, no dto 

da assinatura do presente Instrumento. 

0 s6cio Joio Batista de Carvalho, participa com R1 1  / 

7.000,00 ( sete mil reais ), representados por 7.000 ( sete mil ,5 

quotas, de valor nominal de R$ 1,00 ( hum real ), cada, a scicia ' 

Maria do Rosário Caralho, participa com R$ 7.000,00 ( sete mil ' 

reais) representados por 7.000 ( sete mil ) quotas, de valor nOmi 

nal de R$ 1,00 ( hum real ), cada; 

QUARTA CLAUSULA - Continua em pleno vigor as demais cláusulas a 

condiçaes do contrato original, não atingidos pelo instrumento de 

alteração contratual. 

E, por estarem assim justos e combinados, assinam 0 ' 

presente instrumento particular de alteração contratual em 03 ' 

( ti‘es ) vias de igual teor,e forma, na presença de 02 ( duas ' 

testemunhas a tudo assistiram. 

SimSes, 05 de janeiro de 1995. 

continua... 

Carvalho,' 
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WALTE LVES PEREIRA 

c.p.F n2 089.767.594/00 

0.1 n2 1.249.195—SSP/PE 

TESTEMUNHAS: 

MARIA DO SOCORRO SILVA DE MELO 

C.P.F n2 998.391.724/68  
CA-e—+-4 

J0k0 BATISTA DE CARVALHO 

kwu:6,- do c)),G;p:c, ecuwa  
MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO 

k(4 s' liChtv. 
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Teresina,  

Otevaido Soares do  liniment°  
Secretario Geral 

Estado do  Piaui  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

SECRETARIA GERAL 

Inclua-se na pauta  

Presidente 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

A Turma 

Em  

CERTIDÕES NEGATIVAS DE  

NO PROCESSO N.° DE  

Teresina,  

• 
Presidente 

DESIGNADO RELATOR 0 VOGAL 

Te, 

Presidente 

DESPACHO 

• 

ASSESSORIA TAC 

Este processo se enco 

com a doe ntacio  

Teresina,  

Dir. Dep. de  

PLENÁRIO 

Homologado o sorteio em  sees  leniria de 

Turma 

SECRETARIA GERAL 

Procedido o sorteio nesta data,  

Teresina,  

Otevaldo Soares d Nascimento 
Secretirio Gral 



CONTRATO SOCIAL EM 05 (CINCO), VIAS. 

Os abaixo assinados, JOZO BATISTA DE CARVALHO, .rasilei 
do, maior, medico-CRM-1.481-P1, portador da Cedula de Identi 
RG 1.678.326-PE e CPF 197297664-87, e MARIA DO ROSÁRIO CA •LHO,  bra  
sileira, casada, maior, Psicologa-CRP-03.543-PE, portad a da Cedul; 
de Identidade n2 RG 598.359-CE, e CPF 101366734-49, ambos residente e 
domiciliados na cidade de Sim6es-PI, a rua Benedito Jose da Silva n2 
255, pelo presente instrumento particular tem justo e contratado a / 
constituiggo de uma sociedade por cotas de responsabilidade Limitada , 
que regera pelas clausulas e condigOes a seguir expressas: 

01. A sociedade girara sob a denominaggo social de: CLIMEGESI-
Clinica Medica Geral de Simaes Ltda, com sede na cidade de Simaes, / 
neste Estado, a rua Benedito Jose da Silva, n2 255 e suas operag3es / 
tergo inicio na data da assinatura deste contrato; 

02. 0 objeto social 6 o seguinte: Prestaggo de 
e Hospitalar. 

03. 0 capital social é de 20.000,00 (Vinte mil cruzados), divi 
didos em quotas de Cz$ 1,00 (UM CRUZADO), cada uma totalmente subsci7i 
tas e,integralizadas, pelos sécios neste ato em moeda corrente do 7  
Pals,  e fica assim distribuidas entre os sécios; 

"A". Ja0 BATISTA DE CARVALHO, 10.000 (DEZ MIL) quotas de Cz$ / 
1,00 (UM CRUZADO), cada uma perfazendo um total de CzS 10.000,00 (DEZ 
MIL CRUZADOS); 

"B". MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO, 10.000 (DEZ MIL) quotas de Cz$ 
1,00 (UM CRUZADO) cada uma perfazendo um total de Cz$ 10.000,00 (DEZ 
MIL CRUZADOS); 

04. A responsabilidade dos sécios se Limita ao capital social / 
nos termos da Lei; 

05. A sociedade  sera'  dirigida por ambos os sócios, aos quais ca 
ber.; conjuntamente, ou isoladamente, a gerência e a administraggo. 

06. 0 prazo de duraggo da sociedade é indeterminado; 
07. 0 uso da firma poder A ser feito por qualquer dos sécios, 

sendo que, exclusivamente para os negócios da prOpria sociedade; 

08.0s sécios, nos exercícios da gerencia e de cargos diretores 
na sociedade, tergo e direito de uma retirada mensal, a titulo de Pró 
labore de acordo com a legislaggo do imposto de renda, cujo valor se7ia 
levado a conta despesas gerais na Contabilidade da empresa; 

9. 0 ano social coincidira com o ano civil, devendo a 31 (trlinta 
e um) de dezembro de cada ano, ser levantado balanço geral, obedec'da / 
as prescrig3es legais pertinentes. Os lucros ou prejuizos apurados se 
rgo dividido ou suportados pelos sOcios, proporcionalmente ao capital' 
de cada um podendo os lucros a critério,  dos quotistas, serem retir dos 
ou ficarem em reserva na sociedade; 

10. Os sécios no podergo ceder ou transferir suas  quitas  a 
tranhos antes de oferec'e-las ao outro sócio que, em igualdade de c 
dig6es, ter a direito de preferencia na aquisiggo; 

Serviços  Medicos 

Continua...  
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CLIMEGESI- CLINICA MEDICA G AL DE SIMOES LTDA 

JORO BATISTA DE CARVALH 

(Diretor) 
CLIMEGESI- CLINICA m6pip.4 GERAL 9p simbvs LTDA 

0.5kitLcU3(0/10.51AX)Cantia/ko, 

docoatrop Pox Seatelhazogn Col 
Firituo(o).ei 

MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO 

(Diretora) 

TABBLIXIA 

• 

11. A sociedade inicialmente no tem filia p o 
em qualquer parte do Território Nacional, mediante  ¡drily()  
de capital; 

12,. Fica eleito o foro da cidade de SimOes, neste Esta 
rimir davidas proveniente deste contrato, com exclusio de outro por ma 
is privilegiados que sejam; 

E por estarem de perfeito e comum acordo, mandaram datilogra  
far  este contrato em 05 (cinco) vias do mesmo teor e data, as quais -/ 
assinam com 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus herdeiros 
a cumpri-lo no seu todo, destinando-se a original ao arquivamento na / 
MM. Junta Comercial do Estado.do  Piaui,  para os fins legais. 

4k11.  
— J0X0 BATISTA DE CAR ALHO - 

is 

jr0C0d0L.130)-)5W0 eCu1vialk0  MARIA DO ROSARIO CARVALHO 

Os sócios joAo BATISTA DE CARVALHO, e MARIA DO ROSÁRIO CARVAL 
HO, no uso da sociedade assinar; da seguinte maneira: 

TESTEMUNHAS - 12 

\ 

a
. a  ,, 

E  

0  r- E. r_ f_,  m 

.,..3. • „ ,s. ..,: 
11 st 

2 tas f, " toror., z,, 1.  

DI  

C4  

Ito  t.; 

0 

I  

am verdade teotg (..___. ..)da 

ro6es, 

SIMÕES 

r..,.....,-,..„ 

-----------mmelp RIO DO 19 OFICIO 
Praça João XXIII, 509 

Simões -  Piaui  

grotakiss Marta  GIs  Carvalho  Gooses  
Tabelia 

CrSooro Jodo ,Gomes 
fasatireents 

111(ixl OffVtLaCtel, hit/  

up‘.-rata_SjL7
R, 

5oatanhoefo firmas de C>C.4  

(b a 7.:-7 e 4.0  

Ir  trn Calrte,rio Joao Criy6stomo 
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Te,  

Presidente 

CERTIDÕES NEGATIVAS DE ASSESSORIA TÉCNICA 

NO PROCESSO N.° DE Este processo se enco ra  ins  uido 

com a doe ntaçao  xi  a.  

Teresina,  Teresina,  

SECRETARIA GERAL 

Procedido o sorteio nesta data,  

Teresina,  

Otevaldo &mires do asolmento 
Secretário Geral 

Estado do  Piaui  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

SECRETARIA GERAL 

Inclua-se na pauta  

Dir. Dep. de  

PLENÁRIO 

Homologado o sorteio em sess •leniria de 

Presidente 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 

A Turma 

Em  

S 

Presidente 

Turma 

DESIGNADO RELATOR 0 VOGAL 

ot& 8.6 DESPACHO 
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CONTRATO SOCIAL EM 05 (CINCO), VIAS. 

• 

Os abaixo assinados. J0k0 BATISTA DE CARVALHO, rasileiro a 
do, maior, médico-CRM-1.481-Pt, portador da Cédula de Identi e n2 7 
RG 1.678.326-PE e CPF 197297664-87, e MARIA. DO ROSÁRIO CA LHO,  bra  
sileira, casada, maior, Psicologa-CRP-03.543-PE, portad a da Cedul; 
de Identidade fl2 RG 598.359-CE, e CPF 101366734-49, ambos residente ,e 
domiciliados na cidade de,  SimOes-Pi, i rua Benedito Jose da Silva n2 
255, pelo presente instrumento particular  tern  justo e contratado a / 
constituiggo de uma sociedade por cotas de responsabilidade Limitada 
que regera pelas cleusulas e condiçiies a seguir expressas: 

1. A sociedade girara sob a denominaggo social de: CLIMEGESI-
Clinica Medica Geral de Simaes Ltda, com sede na cidade de Simaes, / 
neste Estado, e rua Benedito Jose da Silva, ng 255 e suas operag3es / 
tergo inicio na data da assinatura deste contrato; 

, 2. 0 objeto social 6 o seguinte: Prestaggo de Serviços  Medicos  
e Hospitalar. 

Os. 0 capital social 4. de 20.000,00 (Vinte mil cruzados), divi 
didos» em quotas de Cz$ 1,00 (UM CRUZADO), cada uma totalmente subscri 
tas e,integralizadas, pelos sécios neste ato em moeda corrente do 7  
Pals,  e fica assim distribuidas entre os sécios; 

"A". JOKO BATISTA DE CARVALHO, 10.000 (DEZ MIL) quotas de Ct$ / 
1,00 (UM CRUZADO), cada uma perfazendo um total de Cz$ 10.000,00 (DEZ 
MIL CRUZADOS); 

"B". MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO, 10.000 (DEZ MIL) quotas de Cz$ 
1,00 (UM CRUZADO) cada uma perfazendo um total de Cz$ 10.000,00 (DEZ 
MIL CRUZADOS); 

4. A. responsabilidade dos sécios se Limita ao capital social / 
nos termos da Lei; 

5. A sociedade seré dirigida por ambos os sócios, aos quais ca  
berg  conjuntamente, ou isoladamente, a gerência e a administração. 

6. 0 prazo de duraggo da sociedade e indeterminado; 
7. 0 uso da firma podere ser feito por qualquer dos sécios, 

sendo que, exclusivamente para os negócios da própria sociedade; 

08.0s sécios, nos exercícios da gere'ncia e de cargos diretores 
na sociedade, tergo e direito de uma retirada mensal, a titulo de Pró 
labore de acordo com a legislaggo do imposto de renda, cujo valor sei7a 
levado a conta despesas gerais na Contabilidade da empresa; 

9. 0 ano social coincidire com o ano civil, devendo a 31 (trinta 
e um) de dezembro de cada ano, ser levantado balanço geral, obedecida / 
as prescriçOes legais pertinentes. Os lucros ou prejuizos apurados se 
rgo dividido ou suportados pelos sócios, proporcionalmente ao capitar 
de cada um podendo os lucros a criterioLdos quotistas, serem retirados 
ou ficarem em reserva na sociedade; 

10. Os 50C105 ngo poderio ceder ou transferir suas quitas a es 
tranhos antes de oferecg-las ao outro sócio que, em igualdade de coni 
dig5es, teri direito de preferencia na aquisiggo; 

• 

Continua... 
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- 0-11. A sociedade inicialmente no tem filiais, mas poder 
em qualquer parte do Território Nacional, mediante aditivo e 
de capital; 

12,. Fica eleito o foro da cidade de Simiies, neste Estado, 
rimir dividas proveniente deste contrato, com exclusao de outro por ma 
is privilegiados que sejam; 

E por estarem de perfeito e comum acordo, mandaram datilogra  
far  este contrato em 05 (cinco) vias do mesmo teor e data, as quais -/ 
assinam com 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus herdeiros 
a cumpri-lo no seu todo, destinando-se a original ao arquivamento na / 
MM. Junta Comercial do Estado do  Piaui,  para os fins legais. 

vr_k 

- JOÃO BATISTA DE •  CAR  ALHO - 
0 P- 

ic))-) eaii tili-uu  
MARIA DO ROSARIO CARVALHO 

Os sócios joAo BATISTA DE CARVALHO, e MARIA DO ROSÁRIO CARVAL 
HO, no uso da sociedade assinara da seguinte maneira: 
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ALTERAÇÃO 02 
CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA 

JOAO BATISTA DE CARVALHO, brasileiro, casado sob comunhão parcial, médico, inscrito 
no Conselho Regional de Medicina do  Piaui  — CRM/PI sob o no 1.481 - PI, natural da cidade 
Simões - PI, cédula de identidade 1.678.326 SSP/PE, CPF 197.297.664-87, resid&Ite e 
domiciliado em Simões-Piaui,  Rua Luis De Carvalho Reis, no S/N, Bairro Centro, CEP 
64.585.000; MARIA DO ROSARIO CARVALHO, brasileira, casada sob comunhão parcial, 
psicóloga, inscrita no Conselho Regional de Psicologia de Pernambuco —  CRP  03.543 — PE, 
natural da cidade de Simões — PI, cédula de identidade 598.359 — CE, CPF: 101.366.734-49, 
residente e domiciliada em Simões-Piauí, Rua Luis Jose De Carvalho Reis, no S/N, Bairro 
Centro, CEP 64.670.000; Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — 
CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, com sede na Rua Benedito José da Silva, no 
255, Bairro Centro, CEP 64.670.000, Simões-Piaui,  registrada na Junta Comercial Estado do  
Piaui  sob o NIRE 22200073484 e inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-49. Resolve alterar 
seu contrato social, mediante as seguintes cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA  la  — é admitido na sociedade o sócio PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, 
solteiro, empresário, natural da cidade Simões - PI, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, 
CPF 360.851.358-23, residente e domiciliado em Simões-Piaui,  Rua Benedito José da Silva, no 
255, Bairro Centro, CEP 64.585.000. 

CLAUSULA 2a — Retira-se da sociedade a sócia MARIA DO ROSARIO CARVALHO 
transferindo 100% (cem por cento) de suas participações no capital social da sociedade 
empresária sendo 7.000 (sete mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
equivalente a R$ 7.000 (sete mil reais) para o sócio PEDRO PAULO RODRIGUES. 
Parágrafo Onico: A sócia MARIA DO ROSARIO CARVALHO acima qualificada declara que 
recebeu seus haveres dando plena, geral e irrevogável quitação de suas quotas nada tendo a 
reclamar posteriormente. 

CLAUSULA 3a — Retira-se da sociedade o sócio JOAO BATISTA DE CARVALHO 
transferindo 100% (cem por cento) de suas participações no capital social da sociedade 
empresária sendo 7.000 (sete mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
equivalente a R$ 7.000 (sete mil reais) para o sócio PEDRO PAULO RODRIGUES. 
Parágrafo Único: O sócio JOAO BATISTA DE CARVALHO acima qualificada declara que 
recebeu seus haveres dando plena, geral e irrevogável quitação de suas quotas nada tendo a 
reclamar posteriormente. 

CLAUSULA 4a: A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO RODRIGUES, 
que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e atribuições de uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 



CLAUSULA 5a —0 sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporari. -nte, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro  national,  
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — Em face das alterações contratadas neste instrumento, o novo capital é de 
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) dividido em 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) quotas de 1,00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda corrente do 
pais, subscrita pelo sócio, da seguinte forma: 

SÓCIOS PERC QUOTAS VALO 

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.000,00 

TOTAL 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.0 0,00 

CLAUSULA 7a — Nos termos do artigo 1033, IV, da Lei 10.405/02, a sociedade  perm  necerá 
unipessoal, devendo recompor seu quadro societário no prazo. 

A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CLAUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua Benedito José da Silva, 
Bairro Centro, CEP 64.670.000, Simões-Piaui  

0  255,  

  

CLAUSULA 3a — 0 capital social é R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mi reais), 
dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) quotas de valor nominal R$ 1A00  (um 
real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

SOCIOS PERC QUOTAS VALOR 

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.000,00 

TOTAL 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

'- -- 
R$1.500.000,00 

CLAUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 



8610-1/01 — Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e 
atendimento a urgências; 1121tOt 

/ 

CLAUSULA 5a — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu  pr  zo de 
duração é indeterminado.  (art  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de 
condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, art.1.057 
CC/2002). 

CLAUSULA 7a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 
CC/2002.). 

CLÁUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO RODRIGUES, 
que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e atribuições de uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLAUSULA 9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.  (art.  1.065, CC/2002). 

CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  (art.  L071,  
art.  1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002). 

CLAUSULA 11a — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo 
de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inêxistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apUrado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 
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CLAUSULA 1.4a — O sócio administrador declara, sob as penas da lei, 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que e 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de  pre  cj.g. eita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade.  (art.  1.011, § 1°,  CC/  2002). 

CLAUSULA 15a — Fica eleito o foro de  Teresina  —  Piaui  para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social em 
01 (uma) via.  

Teresina — PI, 04 de  Setembro  de 2024.  

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio — Administrador 

JOAO BATISTA DE CARVALHO 
Sócio Retirante 

MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO 
Sócia Retirante 

• 
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ALTERAÇÃO 03 
CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES  IT  

PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade SiMões 
- PI, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, CPF 360.851.358-23, residente e domiciliado 
em Simões-Piaui,  Rua Benedito José da Silva, no 255, Bairro Centro, CEP 64.585.000; 
Onico sócio da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL 
DE SIMÕES LTDA, com sede na Rua Benedito José da Silva, no 255, Bairro Centro, CEP 
64.670.000, Sim-ties-Piaui,  registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 
22200073484 e inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato 
social, mediante as seguintes cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA  la  — 0 objeto da sociedade será: 
8610-1/01 Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para 
atendimento a urgências; 
8640-2/02 Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; 
como empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em 
unidades hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 Serviços de diagnostico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto 
ressonância magnética. 

CLAUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: 
Centro, CEP: 64.585-000, Simões - PI. 

A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CLAUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: 
Centro, CEP: 64.585-000, Simões - PI. 

CLAUSULA 3a — O capital social é R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um 
real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 
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SÓCIOS PERC QUOTAS 

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.000,00 

TOTAL 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

 R$1.500.000,00 

CLAUSULA 4a — O objeto da sociedade 6: 
8610-1/01 Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para 
atendimento a urgências; 
8640-2/02 Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; 
como empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em 
unidades hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto 
ressonância magnética. 

CLAUSULA Sa — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo de 
duração é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de 
condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, 
art.1.057 CC/2002). 

CLAUSULA 7a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 
CC/2002.). 

CLAUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO 
RODRIGUES, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e 
atribuições de uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLAUSULA 9a —Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 



do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.  (art.  1.065, CC/2 

CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os s aos 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  (art.  1.071,  
art.  1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002). 

CLAUSULA 11a — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLAUSULA 1.4a — O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011, § 10, CC/2002). 

CLÁUSULA 15a — Fica eleito o foro de  Teresina  —  Piaui  para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social 
em 01 (uma) via.  

Teresina — PI, 18 de  Setembro  de 2024.  

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio — Administrador 
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ALTERAÇÃO 04 
CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES  LTD  

PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade Simões 
- PI, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, CPF 360.851.358-23, residente e domiciliado 
em Simões-Piauí, Rua Benedito José da Silva, no 255, Bairro Centro, CEP 64.585.000; 
Onico sócio da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL 
DE SIMÕES LTDA, com sede na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: Centro, CEP: 64.585-
000, Simões - PI, registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 
22200073484 e inscrita no CNP3 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato 
social, mediante as seguintes cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA 1a — 0 objeto da sociedade  sera:  
8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades 
para atendimento a urgências; 
8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas 
individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades 
hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética; 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas 
anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica em  areas  profissionais, 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, inclusive as realizadas por 
profissionais autônomos ou constituídos como empresas individuais); 
8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames 
análogos; 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 
8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise 8650-0-04 - Atividades de 
fisioterapia; 
8630-5/04 - Atividade odontológica; 
8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia. 
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A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato 
seguinte redação: 

CLÁUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLÁUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: 
Centro, CEP: 64.585-000, Simões - PI. 

CLÁUSULA 3a — 0 capital social é R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um 
real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

SÓCIOS PERC QUOTAS VALOR 

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.000,00 

TOTAL 100% 
1.500.000 
QUOTAS 

R$1.500.000,00 

CLÁUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 
8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades 
para atendimento a urgências; 
8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas 
individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades 
hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética; 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas 
anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica em áreas profisSionais, 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, inclusive as realizadas por 
profissionais autônomos ou constituídos como empresas individuais); 
8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames 
análogos; 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 



8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise 8650-0-04 
fisioterapia; 
8630-5/04 - Atividade odontológica; 
8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia. 

CLAUSULA Sa — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo de 
duração é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de 
condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, 
art.1.057 CC/2002). 

CLAUSULA 7a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 
CC/2002.). 

CLAUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO 
RODRIGUES, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e 
atribuições de uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLÁUSULA 9a —Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.  (art.  1.065, CC/2002). 

CLÁUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  (art.  1.071,  
art.  1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002). 

CLAUSULA 11a — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os socios. 

CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou ineXistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 
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liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 6 data da resolu 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo  Calico  - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLAUSULA 14a — 0 sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

CLAUSULA 15a — Fica eleito o foro de  Teresina  —  Piaui  para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social 
em 01 (uma) via.  

Teresina — PI, 07 de Feveriro de 2025.  

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio — Administrador 

• 
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PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade Simões 
- PI, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, CPF 360.851.358-23, residente e domiciliado 
em Simões-Piauí, Rua Benedito José da Silva, no 255, Bairro Centro, CEP 64.585.000; 
Único sócio da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL 

DE SIMÕES LTDA, com sede na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: Centro, CEP: 64.585-
000, Simões - PI, registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 
22200073484 e inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato 
social, mediante as seguintes cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA  la  — 0 objeto da sociedade  sera:  

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades 
para atendimento a urgências; 
8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 

procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas 
individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades 
hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética; 
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas 
anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica em  areas  profissionais, 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, inclusive as realizadas por 
profissionais autônomos ou constituídos como empresas individuais); 
8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames 
análogos; 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 
8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 

8650-0-04 - Atividades de fisioterapia; 

8630-5/04 - Atividade odontológica; 
8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia; 
4774-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA 2a — 0 capital social  sera  R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil 
reais), dividido em 4.200.000 (quatro milhões e duzentos mil) quotas de valor nominal R$ 
1,00 (um real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 
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SÓCIOS PERC P QUOTAS 114121R-11;;"  

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
4.200.000 
QUOTAS 

R$4.200.000,00 

TOTAL 100% 
4.200.000 
QUOTAS 

R$4.200.000,00 

.4 vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato soda!, com a 
seguinte redação: 

CLAUSULA 1a — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: 
Centro, CEP: 64.585-000, Simões - PI. 

CLAUSULA 3a — 0 capital social é de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil 
reais), dividido em 4.200.000 (quatro milhões e duzentos mil) quotas de valor nominal R$ 
1,00 (um real) cada, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

SÓCIOS PERC QUOTAS VALOR 

PEDRO PAULO RODRIGUES 100% 
4.200.000 
QUOTAS 

R$4.200.000,00 

TOTAL 100% 
4.200.000 
QUOTAS 

R$4.200.000,00 

CLAUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 
8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades 
para atendimento a urgências; 
8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as 
atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas 
individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades 
hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética; 



7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas n 
anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica em áre 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, inclusive as r por 

profissionais autônomos ou constituídos como empresas individuais); 

8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames 

análogos; 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 

8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 

8650-0-04 - Atividades de fisioterapia; 
8630-5/04 - Atividade odontológica; 
8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionilante, 
exceto tomografia; 
4774-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA 5a — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo de 
duração é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de 
condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, 
art.1.057 CC/2002). 

CLAUSULA 7a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralizagão do capital social.  (art.  1.052, 
CC/2002.). 

CLAUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO 
RODRIGUES, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e 
atribuições de uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLAUSULA 9a —Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.  (art.  1.065, CC/2002). 

CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  (art.  1.071,  
art.  1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002). 

CLAUSULA lla — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
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CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma reti a 
titulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinente 

CLÁUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 6 data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLÁUSULA 14a — 0 sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

CLAUSULA 1.5a — Fica eleito o foro de  Teresina  —  Piaui  para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social 
em 01 (uma) via,  

Teresina — PI, 07 de  Abril  de 2025.  

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio — Administrador 
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ALTERAÇÃO 06 
CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES  LTD  

PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade Simões- PI, 
data de nascimento 12/05/1986, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, CPF 360.851.358-23, 
residente e domiciliado em Simões-Piaui,  Rua Benedito José da Silva, no 255, Bairro Centro, CEP 
64.585.000; único sócio da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — CLINICA MEDICA 
GERAL DE SIMÕES LTDA, com sede na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: Centro, CEP: 64.585-
000, Simões - PI, registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 22200073484 e 
inscrita no CNP3 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato social, mediante as 
seguintes cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA — O sócio PEDRO PAULO RODRIGUES acima qualificado, aumentar o capital 
social da empresa, que passa de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) para R$ 
9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil reais), representando um acréscimo de R$ 
5.300.000,00 (cinco milhões e trezentos mil reais). 

0 valor ora acrescido  sera  subscrito pelo sócio na proporção de suas participações no capital 
social, ficando acordado que a integralização ocorrerá no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, 
contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser realizada em moeda corrente 
nacional, bens ou direitos, conforme deliberação dos sócios e na forma da legislação vigente. 

SÓCIO QUOTAS A INTEGRALIZAR INTEGRALIZADO 
PEDRO PAULO RODRIGUES 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,00 
TOTAL 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,00 

hik vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CLAUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA MEDICA 
GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2a — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, no 675, Bairro: 
Centro, CEP: 64.585-000, Simões - PI. 

CLÁUSULA 3" — 0 capital social da sociedade é de R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos 
mil reais), dividido em 9.500.000(Nove Milhões Quinhentos Mil) quotas, no valor nominal de R$ 
1,00(Hum Real) cada uma, totalmente subscrito pelos sócios, distribuído na proporção de suas 
participações, conforme quadro societário abaixo. 

0 capital social ora estabelecido  sera  integralizado da seguinte forma: 

• 0 montante de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) já se encontra 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional. 

• 0 valor de R$ 5.300.000,00 (cinco milhões e trezentos mil reais)  sera  integralizado pelos 
sócios, na proporção de suas participações, no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, 
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contados da data de assinatura deste contrato, podendo ser feito e 
nacional, bens ou direitos, conforme deliberação da sociedade e na f 
aplicável. 

Parágrafo Único — A integralização do capital social poderá ser antecipada, total ou parcia mente, 
a critério dos sócios. 

SÓCIO QUOTAS A INTEGRALIZAR INTEGRALIZADO 
PEDRO PAULO RODRIGUES 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,00 
TOTAL 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,00 

CLAUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para 
atendimento a urgências; 
8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos 
cirúrgicos; 
8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as atividades 
prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas individuais e que exercem 
a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades hospitalares, inclusive os 
anestesistas); 
8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto 
ressonância magnética; 

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas 
anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica em áreas profissionais, 
cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, inclusive as realizadas por profiSsionais 
autônomos ou constituídos como empresas individuais); 
8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 
8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 
8650-0-04 - Atividades de fisioterapia; 

8630-5/04 - Atividade odontológica; 
8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto 
tomografia; 
4774-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA Sa — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo de duração 
é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, art.1.057 CC/2002). 
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CLÁUSULA 7a — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas qu. - 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 

CC/2002.). 

CLÁUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio PEDRO PAULO 
RODRIGUES, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes 
e atribuições de uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

CLAUSULA 9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo h 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apuradas.  (art.  1.065, CC/2002). 

CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  
(art.  1.071,  art.  1.072, § 2o e  art.  1.078, CC/2002). 

CLAUSULA 11a — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, 
a titulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, h data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLAUSULA 14a — O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011, § 10, CC/2002). 



CLAUSULA 15a — Fica eleito o foro de  Teresina  —  Piaui  para o exerc 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social em 
01 (uma) via.  

Teresina — PI, 23 de  Junho  de 2025.  

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio — Administrador 

• 

• 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA cOnsta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

1 
36085135823 PEDRO PAULO RODRIGUES 1 

1 

1 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 26/06/2025 13:47 SOB N° 20250455927. 
PROTOCOLO: 250455927 DE 24/06/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICACAO: 12510312366. CNPJ DA SEDE: 10992824000149. 
NIRE: 22200073484. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/06/2025. 
CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO 
SECRETARIA-GERAL 

www piauidigi . pi . gov br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovanào de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificacao. 
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ALTERAÇÃO 07 

CLIMEGESI — CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LIDA 

PEDRO PAULO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, empresário, natural da cidade Simões- PI, dat 
de nascimento 12/05/1986, cédula de identidade 43494314 SSP/SP, CPF 360.851.358-21, 
residente e domiciliado em Simões-Piauí, Rua Benedito José da Silva, n° 255, Bairro Centro, CEP 
64.585.000; Único sócio da Sociedade Empresaria Limitada CLIMEGESI — CLINICA MEDICA 
GERAL DE SIMÕES LIDA, com sede na Rua José Carvalho, n°675, Bairro: Centro, CEP: 64.585-
000, Simões - PI, registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 22200073484 e 
inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato social, mediante as seguintes 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA  la  — É admitida na sociedade a sócia VIVEANE NEGREIROS AGUIAR FROTA, 
brasileira, solteira, empresaria, nascida em 24/11/1989, CPF 035.976.533-59, residente  le  
domiciliada na RUA JAGUARIBARA, 51, casa A, Bairro Centro, Fortaleza-Ceara, CEP: 60.060-
010. 

CLAUSULA 2a  — Retira-se da sociedade o sócio PEDRO PAULO RODRIGUES, transferindo 
100% (cem por cento) de suas participações no capital social da sociedade empresária, sendo R$ 
9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
equivalente a R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil reais), para a sócia VIVEANE 
NEGREIROS AGUIAR FROTA. 

Parágrafo Único: O sócio PEDRO PAULO RODRIGUES, acima qualificado, declara que recebeu 
seus haveres, dando plena, geral e irrevogável quitação de suas quotas, nada tendo a reclamar 
posteriormente. 

CLAUSULA 3a  — A administração da sociedade cabe à sócia VIVEANE NEGREIROS AGUIAR 
FROTA, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e atribuições de 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, utilizá-lo em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio  (arts.  997, VI; 1.013; 1.015; 
1.064, CC/2002). 

CLAUSULA 4' — A administradora declara, sob as penas da lei, que não esta impedida de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, com pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crimes 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade  (art.  
1.011, § 10, CC/2002). 



A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a 
redação: 

CLAUSULA 1a — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI CLINICA  MEDIC  

GERAL DE SIMOES LTDA, nome de fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2 — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, n°675, Bairro: Centrq, 
CEP: 64.585-000, Simões - Pl. 

CLAUSULA 3a — 0 capital social da sociedade é de R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos 
mil reais), dividido em 9.500.000(Nove Milhões Quinhentos Mil) quotas, no valor nominal de R$ 
1,00(Hum Real) cada uma, totalmente subscrito pelos sócios, distribuído na proporção de suas 
participações, conforme quadro societário abaixo. 

0 capital social ora estabelecido  sera  integralizado da seguinte forma: 

0 montante de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) já se encontra totalmente 
integralizado, em moeda corrente nacional. 0 valor de R$ 5.300.000,00 (cinco milhões e trezentos 
mil reais)  sera  integralizado pelos sócios, na proporção de suas participações, no prazo de até 36 
(trinta e seis) meses, contados da data de assinatura deste contrato, podendo ser feito em moeda 
corrente nacional, bens ou direitos, conforme deliberação da sociedade e na forma da legislação 
aplicável. 

Parágrafo Único — A integralização do capital social poderá ser antecipada, total ou parcialmente, 
a critério dos sócios. 

SÓCIO QUOTAS A INTEGRALIZAR INTEGRALIZADO 
VIVEANE NEGREIROS AGUIAR 
FROTA 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000 

TOTAL 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000 

CLAUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para 
atendimento a urgências; 

8640-2/02 - Laboratórios clínicos; 

8630-5/01-Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimenios 
cirúrgicos; 

8630-5/02-Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 

8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 

8630-5/99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente (as atividades 
prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como empresas individuais e que exercem a 
profissão em consultórios de terceiros ou em unidades hospitalares, inclusive os anestesistas); 



8640-2/07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante 
ressonância magnética; 

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormentê 
(as atividades de assessoria e consultoria técnica em áreas profissionais, cientificas e técnicals 
não especificadas anteriormente, inclusive as realizadas por profissionais autônomos ou 
constituídos como empresas individuais); 

8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 

8650-0/01 - Atividades de enfermagem; 

8650-0/02 - Atividades de profissionais da nutrição; 

8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise; 

8650-0-04 - Atividades de fisioterapia; 

8630-5/04 - Atividade odontológica; 

8640-2/05 -Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia; 

4774-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA V — A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo de duração é 
indeterminado.  (art.  997, II, 00/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  1.056, art.1.057 C0/2002). 

CLAUSULA 7' — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 00/2002). 

CLAUSULA V — A administração da sociedade cabe ao sócio VIVEANE NEGREIROS AGUIAR 
FROTA, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com todos os poderes e atribuições de 
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 
1064, 00/2002). 

CLAUSULA 9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de 
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.  (art.  1.065, 00/2002). 

CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  (art.  1.071,  art.  
1.072, § 2o e  art.  1.078, 00/2002). 



CLÁUSULA 11a  — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar fili 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12a  — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13a  — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLAUSULA 14a  — O sócio administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  (art.  1.011, § 10, 
CC/2002). 

CLÁUSULA 15 — Fica eleito o foro de Simões-Piaui  para o exercício e o cumprimento dos direitos 
e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social em 01 (uma) via. 

Simões-PI, 01 de dezembro de 2025. 

PEDRO PAULO RODRIGUES 

Sócio Retirante 

VIVEANE NEGREIROS AGUIAR FROTA 

Sócia - Administradora 
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ALTERAÇÃO 08 
CLIMEGESI — CLINICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES LTDA 

VIVEANE NEGREIROS AGUIAR FROTA, brasileira, solteira, empresária, 
nascida em 24/11/1989, CPF 035.976.533-59, residente e domiciliada na RUA 
JAGUARIBARA, 51, casa A, Bairro Centro, Fortaleza — CE, CEP 60.060-010; 
Única sócia da Sociedade Empresária Limitada CLIMEGESI — CLÍNICA 
MÉDICA GERAL DE SIMOES LTDA, com sede na Rua José Carvalho, n° 675, 
Bairro Centro, CEP: 64.585-000, Simões — PI, registrada na Junta Comercial 
Estado do  Piaui  sob o NIRE 22200073484 e inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-
49. Resolve alterar seu contrato social, mediante as seguintes clausulas e 
condições seguintes: 

CLAUSULA ia  — É admitido na sociedade o sócio JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA 
SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 17/05/1999, CPF 
130.435.914-02, RG 2023056034-7, SSP-CE, residente e domiciliado na 2A 
Travessa Santa Barbara, n° 23, Bairro Santa Barbara, ARARIPINA — PE, CEP: 
56.282-609. 

CLAUSULA 2° - Retira-se da sociedade a sócia VIVEANE NEGREIROS 
AGUIAR FROTA, transferindo 100% (cem por cento) de suas participações no 
capital social da sociedade empresária, sendo R$ 9.500.000,00 (nove milhões e 
quinhentos mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, equivalente a 
R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil reais, para o socio  JOSE  
FERNANDO OLIVEIRA SOUZA. 

Paragrafo Único: A sócia VIVEANE NEGREIROS AGUIAR FROTA, acima 
qualificada, declara que recebeu seus haveres, dando plena, geral e irrevogável 
quitação de suas quotas, nada tendo a reclamar posteriormente. 

CLAUSULA 3' — A administração da sociedade cabe ao sócio  JOSE  
FERNANDO OLIVEIRA SOUZA, que pode assinar em conjunto ou 
isoladamente, com todos os poderes e atribuições de uso de nome empresarial, 
vedado, no entanto, utilizá-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio  
(arts.  997, VI; 1.13; 1.015; 1.064, CC/2002). 

CLAUSULA 4a  — O administrador declara, sob as penas da lei, que não esta 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, em virtude 
de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, com pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crimes 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé publica 
OU contra a propriedade  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

CamScanner 



_Página 2 de 5 
BARR4  

tA C6A 

01‘ )  

vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato soci 
a seguinte redação: 

CLAUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI - 
CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2' — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, n° 
675, Bairro Centro, CEP 64.585-000, Simões — Pl. 

CLAUSULA 3' — 0 capital social da sociedade é de R$ 9.500.000,00 (nove 
milhões e quinhentos mil reais) dividido em 9.500.000(Nove Milhões e 
Quinhentos Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00(Hum Real) cada uma, 
totalmente subscrito pelos sócios, distribuído na proporção de sues 
participações, conforme quadro societário abaixo. 

0 capital social ora estabelecido  sera  integralizado da seguinte forma: 

0 montante de R$ 4.200.000,00 (Quatro milhões e duzentos mil reais) já se 
encontra totalmente integralizado, em moeda corrente nacional. 0 valor de R$ 
5.300.000,00(Cinco milhões e trezentos mil reais)  sera  integralizado pelos sócios 
na proporção de suas participações, no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, 
contados da data de assinatura deste contrato, podendo ser feito em moeda 
corrente nacional, bens ou direitos, conforme deliberação da sociedade e na 
forma da legislação aplicável. 

Parágrafo Único — A integralização do capital social poderá ser antecipada, 
totalmente ou parcialmente, a critérios dos sócios. 

SÓCIO QUOTAS A INTEGRALIZAR INTEGRALIZADO  
JOSE FERNANDO 
OLIVEIRA SOUZA 

9.500.000 R$ 5.300.000,00 R$4.200.000,00 

TOTAL 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,00 

CLAUSULA 4a — 0 objeto da sociedade 6: 

8610-1/01 — Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e 
unidades para atendimento a urgências; 
8640-2/02 — Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 — Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 — Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares; 
8630-5/03 — Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 —Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
(as atividades prestadas por  medicos  autônomos ou constituídos; como 

CamScanner 



empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceir 
em unidades hospitalares, inclusive os anestesistas); 
8640-2/07 — Serviços de diagnostico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética; 
7490-1/99 — Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não 
especificadas anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técnica 
em áreas profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, 
inclusive as realizadas por profissionais autônomos ou constituídos como 
empresas individuais); 
8640-2/08 — Serviços de diagnostico por registro gráfico —  ECG, EEG  e outros 
exames analógicos; 
8650-0/01 —Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 — Atividades de profissionais da nutrição; 
8650-0/03 —Atividades de psicologia e psicanálise; 
8650-0/04 — Atividades de fisioterapia; 
8630-5/04 — Atividade odontológica; 
8640-2/05 — Serviços de diagnostico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia; 
4774-1/00 — Comercio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA 5' —A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo 
de duração é indeterminado.  (art.  997, II, 00/2002). 

CLAUSULA 6a — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro socio, a quem fica 
assegurado, em igualdades de condições e prego direito de preferência para a 
sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente.  (art.  1.056,  art.  1.057 0C/2002). 

CLAUSULA 7a — A responsabilidade de cada socio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social.  (art.  1.052, 00/2002). 

CLAUSULA 8' — A administração da sociedade cabe ao sócio JOSÉ 
FERNANDO OLIVEIRA SOUZA, que pode assinar em conjunto ou 
isoladamente, com todos os poderes e atribuições de uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro socio. 
(artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1.064, 00/2002). 

CLAUSULA 9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo a 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas.  (art.  1.065, CC/2002).  
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CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quan 
o caso.  (art.  1.071,  art.  1.072, § 2o e  art.  1.078, C0/2002). 

CLAUSULA 11' — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12' — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLAUSULA 13a  — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor 
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único — 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, 
CC/2002). 

CLAUSULA 14a  — O socio administrador declara, sob as penas da lei, de que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normals 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a 
propriedade.  (art.  1.011, § 1°, 00/2002). 

CLAUSULA 15a  — Fica eleito o foro de Simões — PI para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social em 01 
(uma) via. 

Simões-PI, 10 de março de 2026 

VIVEANE NEGREIROS AGUIAR FROTA 
Sócia Retirante 

JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA SOUZA 
Sócio - Administrador 
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ALTERAÇÃO 09 
CLIMEGESI — CLINICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES LTDA 

JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, nasciclo 
em 17/05/1999, CPF 130.435.914-02, RG 2023056034-7, SSP-CE, residente e 
domiciliado na 2A Travessa Santa Barbara, n° 23, Bairro Santa Barbara, 
ARARIPINA — PE, CEP: 56.282-609; Único sócio da Sociedade Empresáha 
Limitada CLIMEGESI — CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMOES LTDA, coM 
sede na Rua José Carvalho, n° 675, Bairro Centro, CEP: 64.585-000, Simões'—
Fl,registrada na Junta Comercial Estado do  Piaui  sob o NIRE 222000734841e 
inscrita no CNPJ 10.992.824/0001-49. Resolve alterar seu contrato social, 
mediante as seguintes clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA 1a — É admitido na sociedade o sócio UBIRACI AUGUSTO DA 
SILVA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 05/04/1975, CPF 
022.119.084-89, RG 1518086, SSP-RN, residente e domiciliado na Av Hermes 
da Fonseca, n° 838, Bairro  Tirol,  NATAL — RN, CEP: 59.020-145. 

CLAUSULA 2° - Retira-se da sociedade a sócia JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA 
SOUZA, transferindo 100% (cem por cento) de suas participações no capital 
social da sociedade empresária, sendo R$ 9.500.000,00 (nove milhões e 
quinhentos mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, equivalente a 
R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil reais, para o sacio UBIRACI 
AUGUSTO DA SILVA. 

Paragrafo  (Woo:  O sócio JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA SOUZA, acita 
qualificado, declara que recebeu seus haveres, dando plena, geral e irrevogável 
quitação de suas quotas, nada tendo a reclamar posteriormente. 

CLAUSULA 3a  — A administração da sociedade cabe ao sócio UBIRACI 
AUGUSTO DA SILVA, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com 
todos os poderes e atribuições de uso de nome empresarial, vedado, no entanto, 
utilizá-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações em 
favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar behs 
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio  (arts.  997, VI; 1.13; 1.015; 
1.064, CC/2002). 

CLAUSULA 4a — 0 administrador declara, sob as penas da lei, que não  eta  
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, em virtude 
de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, com pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crimes 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé publica 
ou contra a propriedade  (art.  1.011, § 10, CC/2002). 
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14 vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato sodi 
a seguinte redação: 

CLAUSULA  la  — A sociedade gira sob o nome empresarial de CLIMEGESI - 
CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA, nome fantasia CLIMEGESI. 

CLAUSULA 2 — A empresa possui sede e domicilio na Rua José Carvalho, n° 
675, Bairro Centro, CEP 64.585-000, Simões — Pl. 

CLAUSULA 3' — 0 capital social da sociedade é de R$ 9.500.000,00  (nor  
milhões e quinhentos mil reais) dividido em 9.500.000(Nove Milhões e 
Quinhentos Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00(Hum Real) cada uma, 
totalmente subscrito pelos sócios, distribuído na proporção de suas 
participações, conforme quadro societário abaixo. 

0 capital social ora estabelecido  sera  integralizado da seguinte forma: 

0 montante de R$ 4.200.000,00 (Quatro milhões e duzentos mil reais) já se 
encontra totalmente integralizado, em moeda corrente nacional. 0 valor de R$ 
5.300.000,00(Cinco milhões e trezentos mil reais)  sera  integralizado pelos sócios 
na proporção de suas participações, no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, 
contados da data de assinatura deste contrato, podendo ser feito em moeda 
corrente nacional, bens ou direitos, conforme deliberação da sociedade e na 
forma da legislação aplicável. 

Parágrafo Único — A integralização do capital social poderá ser antecipada, 
totalmente ou parcialmente, a critérios dos sócios. 

SÓCIO QUOTAS A INTEGRALIZAR INTEGRALIZAD 
UBIRACI AUGUSTO 
DA SILVA 

9.500.000 R$ 5.300.000,00 R$4.200.000,0Q 

TOTAL 9.500.000 R$5.300.000,00 R$4.200.000,0 

CLAUSULA 4' — 0 objeto da sociedade 6: 

8610-1/01 — Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e 
unidades para atendimento a urgências; 
8640-2/02 — Laboratórios clínicos; 
8630-5/01 — Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos; 
8630-5/02 — Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
exames complementares; 
8630-5/03 —Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
8630-5/99 —Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
(as atividades prestadas por médicos autônomos ou constituídos; como 
empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou 
em unidades hospitalares, inclusive os anestesistas); 



8640-2/07 — Serviços de diagnostico por imagem sem uso de radiação ioni 
exceto ressonância magnética; 
7490-1/99 — Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas n 
especificadas anteriormente (as atividades de assessoria e consultoria técniCa 
em áreas profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, 
inclusive as realizadas por profissionais autônomos ou constituídos como 
empresas individuais); 
8640-2/08 — Serviços de diagnostico por registro gráfico —  ECG, EEG  e outros 
exames analógicos; 
8650-0/01 —Atividades de enfermagem; 
8650-0/02 —Atividades de profissionais da nutrição; 
8650-0/03 —Atividades de psicologia e psicanálise; 
8650-0/04 —Atividades de fisioterapia; 
8630-5/04 —Atividade odontológica; 
8640-2/05 — Serviços de diagnostico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia; 
4774-1/00 — Comercio varejista de artigos de óptica. 

CLAUSULA 5' —A sociedade iniciou suas atividades em 02/09/1986, e seu prazo 
de duração é indeterminado.  (art.  997, II, 00/2002). 

CLAUSULA 6 — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro socio, a quem fica 
assegurado, em igualdades de condições e prego direito de preferência para a 
sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente.  (art.  1.056,  art.  1.057 00/2002). 

CLAUSULA 7' — A responsabilidade de cada socio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social.  (art.  1.052, 00/2002). 

CLAUSULA 8a — A administração da sociedade cabe ao sócio UBIRACI 
AUGUSTO DA SILVA, que pode assinar em conjunto ou isoladamente, com 
todos os poderes e atribuições de uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor 
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro socio. (artigos 997, VI; 1.013. 
1.015, 1.064, 00/2002). 

CLAUSULA 9a — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo a 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas.  (art.  1.065, 00/2002). 
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CLAUSULA 10a — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quan 
o caso.  (art.  1.071,  art.  1.072, § 2o e  art.  1.078, CC/2002). 
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CLAUSULA 11a —A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA 12a — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLAUSULA 13a — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor 
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único — 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, 
CC/2002). 

CLAUSULA 14a — O socio administrador declara, sob as penas da lei, de qtie 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normals 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou l a 
propriedade.  (art.  1.011, § 1°, 00/2002). 

CLAUSULA 15 — Fica eleito o foro de Simões — PI para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social em 01 
(uma) via. 

Simões-PI, 15 de maio de 2026  

JOSE  FERNANDO OLIVEIRA SOUZA 
Sócio Retirante 

UBIRACI AUGUSTO DA SILVA 
Sócio - Administrador 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Número de Ordem do Livro 4 

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

Pj 10.992.824/0001-49 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

ioNúmero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

TERMO DE ABERTURA 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

22200073484 

10.992.824/0001-49 

4 

Livro Diário 

SIMOES 

29/08/2024 

Data de encerramento do exercício social  31/12/2025 

Quantidade total de linhas do arquivo 
3843 

digital 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Nome Empresarial CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

• 
Natureza do Livro Livro Diário 

Número de ordem 4 

Quantidade total de linhas do arquivo 
3843 

digital 

Data de inicio 01/01/2025 

Data de término 31/12/2025 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
83.4D.10.7A.5F.FD.AD.5C.1C.20.6D.37.FF.CE.2E.15.5C.F6.43.64-6, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 10.4.1 do Visualizador Página 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  
_ ..... ___ 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ: 10.992.824/000 

Número de Ordem do Livr 4 

Período Selecionado. 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

-------- ----- --------- ---- -- - --- ---- __ 

- — - 

44-95.‘\  
-,--, in  

ci- o. 

_ . - 

0"*------r- 
s 
• - \ ... 

--------------- 

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual 

RECEITA BRUTA R$ 29.928.905,80 R$ 28.409.811,22 

SERVIÇOS PRESTADOS R$ 29.928.905,80 R$ 28.409.811,22 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (4.308.077,71) R$ (5.440.125,29) 

(-) (-) Iss R$ (897.867,17) R$ (1.336.107,08) 

(-) (-) COFINS R$ (898.163,51) R$ (852.309,33) 

(-) (-) Pis R$ (194.602,10) R$ (184.667,03) 

(-) (-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ (868.544,98) R$ (818.216,96) 

(-) (-) IMPOSTO DE RENDA R$ (1.448.899,95) R$ (2.248.824,89) 

(-) CUSTOS R$ (0,00) R$ (176,69) 

(-) ICMS ANTECIPAÇÃO TOTAL - ST R$ (0,00) R$ (176,69) 

RECEITA LIQUIDA R$ 25.620.828,09 R$ 22.969.509,24 

LUCRO BRUTO R$ 25.620.828,09 R$ 22.969.509,24 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (565.738,59) R$ (748.927,12) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (565.738,59) R$ (748.927,12) 

(-) SALÁRIOS E ORDENADOS R$ (0,00) R$ (15.000,00) 

(-) INSS R$ (0,00) R$ (4.170,00) 

(-) FGTS R$ (0,00) R$ (1.200,00) 

(-) ENERGIA ELÊTRICA R$ (65.885,76) R$ (102.984,54) 

(-) AGUA E ESGOTO R$ (6.743,28) R$ (31.569,22) 

(-) TELEFONE R$ (942,55) R$ (1.558,80) 

(-) ASSISTÊNCIA CONTABIL R$ (0,00) R$ (55.536,12) 

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS R$ (492.167,00) R$ (473.562,48) 

(-) JUROS PASSIVOS R$ (0,00) R$ (63.345,96) 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (12.614.368,58) R$ (11.231.017,44) 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS R$ (12.614.368,58) R$ (11.231.017,44) 

RESULTADO OPERACIONAL R$ 12.440.720,92 R$ 10.989.564,68 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL R$ 12.440.720,92 R$ 10.989.564,68 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO R$ 12.440.720,92 R$ 10.989.564,68 

1 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
83.4D.10.7A.5F.FD.AD.50.1C.20.6D.37.FF.CE.2E.15.50.F6.43.64-6, nos termos do Decreto n° 8.683/201 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped  

Versão 10.4.1 do Visualizador ágina 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL —  Sped  Versão: 10.4.1 

    

    

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL 

• 
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE CNPJ 

22200073484 10.992.824/0001-49 

NOME EMPRESARIAL 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 

NATUREZA DO LIVRO 

Livro Diário 

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO  (HASH)  

83.4D .10 .7A.5F.FD  .AD.  5C. 1C. 20 .6D. 37.FF.CE .2E.15 .5C. F6.43.64 

ARQUIVOS SUBSTITUiDOS  (HASH)  

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2025 a 31/12/2025 

NUMERO DO LIVRO 

4 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

N° SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

• 
QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 

Contador 00949537322 

Pessoa Juridica (e-CNPJ ou e-PJ) 10992824000149 

NUMERO DO RECIBO: 

83.4D.10.7A.5F.FD.AD.5C.1C.20.6D.37 
.FF.CE.2E.15.5C.F6.43.64-6 

ANDRE FABRICIO 
ARAUJO 

PAIXAO:00949537322 

CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE 

SIMOES 
LTDA:10992824000149 

NOME 

260199648791902189 18/05/2026 a 
4 18/05/2027 

504359698178681850 
126138200074446318 

23 

06/10/2025 a 
06/10/2026  

VALIDADE 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o  art.  39 da Lei n°8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e  arts.  39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n° 1247/2014. 



R$ 1.264.749,03 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 ISS A RECUPERAR 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

CAIXA GERAL 

BALANÇO PATRIMONIAL 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

CNPJ  10.992.824/0001-4  

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final 

Período da Escritui agao.  01/01/2025 a 31/12/2025 

Número de Ordem do Livro.  4 

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

ATIVO 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCOS - SISTEMA FINANCEIRO 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ 
IMEDIATA 

APLICAÇÃO FINANCEIRA 

CLIENTES 

CLIENTES DIVERSOS 

R$ 18.404.599,00 

R$ 13.582.495,48 

R$ 4.031.359,82 

R$ 174.287,13 

R$ 174.287,13 

R$ 3.683.748,46 

R$ 3.683.748,46 

R$ 173.324,23  

R$ 173.324,23 

R$ 4.295.428,22  

R$ 4.295.428,22 

R$ 2.490.807,23 

RS 2.490.807,23 

R$ 7.945.870,42 

R$ 7.945.870,42 

R$ 7.945.870,42 

R$ 4.784,40 R$ 0,00 

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR R$ 1.264.749,03 R$ 1.264.749,03 

R$ 0,00 

R$ 4 431 928,13 

R$ 0 00 

R$ 5.486.879,82 

R$ 3.033.174,91 

R$ 3.033.174,91  

R$ 1.264.749,03  

R$ 0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
83.4D.10.7A.5F.FD.AD.5C.1C.20.6D.37.FF.CE.2E.15.5C.F6.43.64-6, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  
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OUTROS CRÈDITOS 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

R$ 1.269.533,43 

R$ 4.784,40 

R$ 0,00 ADIANTAMENTO DE 13° SALÁRIO 

ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR 

R$ 0,00 

R$ 1.264.749,03 TRIBUTOS A RECUPERAR 

ESTOQUE R$ 3.986.174,01 

R$ 3.986.174,01 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 3.984.922,71 

R$ 1.251,30 

R$ 4.822.103,52 

R$ 317.483,00 

R$ 317.483,00 

R$ 317.483,00 

R$ 2.053.174,91 

R$ 2.053.174,91 

R$ 35.287.309,75 

174$ 29.800.429,93 

R5 16.157.882,35  

R$ 172.778,18  

R$ 172.778,18 

R5 13.494.296,94 

R$ 13.494.296,94  

DUPLICATAS A RECEBER R$ 4.295.428,22 

R$ 4.431.928.13] 

R$ 4.431.928,13] MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 

MERCADORIAS PARA REVENDA 

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

ESTOQUE DE MATERIAIS P/ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

COMBUSTÍVEIS 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 

OUTROS CRÈDITOS 

SÓCIOS, ADMINISTRADORES E 
PESSOAS LIGADA 

EMPRÈSTIMOS A SÓCIOS 

INVESTIMENTOS 

OUTROS INVESTIMENTOS 



MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS 

QUOTA DE CONSÓRCIO 

VEÍCULOS 

VEÍCULOS 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES  

AMP  PRODUTOS  TERAPEUTICOS LTDA  

FORNECEDORES DIVERSOS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A 
RECOLHER 

ISS A RECOLHER 

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER 

PIS A RECOLHER 

COFINS A RECOLHER 

ICMS ANTECIPAÇÃO TOTAL ST A 
RECOLHER 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A 
RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

OBRIGAÇÕES COM 0 PESSOAL 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIAS A RECOLHER  

BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Número de Ordem do  Liv 4 

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

CNPJ: 10.992.824/0001-49  

Descrição  Nota Saldo Inicial Saldo 

PERMANENTES 

Final 

CONSORCIO 

IMOBILIZADO 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

R$ 2.053.174,91 - $3.033.174,91 

R$ 2.451.445,61 '$ 2.453.704,91 

R$330.359,26 R$ 332.618,56 

R$ 330.359,26 R$ 332.618,56 

R$ 1.918.255,24 -$ 1.918.255,24 

R$ 1.742.647,37 '$ 1.742.647,37 

R$ 122.689,95 R$ 122.689,95 

R$ 52.917,92 R$ 52.917,92 

R$ 202.831,11 R$ 202.831,11 

R$ 202.831,11 R$ 202.831,11 

R$ 18.404.599,00 -$ 35.287.309,75 

R$ 736.087,66 R$ 2.444.990,61 

R$ 241.736,69 R$ 149.322,84 

R$ 241.736,69 R$ 149.322,84 

R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 241.736,69 R$ 149.322,84 

R$ 391.950,83 R$ 2.274.703,62 

R$ 391.950,83 R$ 2.274.703,62 

R$ 74.822,26 R$ 386.519,97 

R$ 122.312,47 R$ 1.010.768,05 

R$ 72.421,86 R$ 366.036,50 

R$ 16.579,89 R$ 95.147,71 

R$ 75.141,88 R$416.231,39 

R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 30.672,47 R$ 0,00 

R$ 91.331,10 R$ 3.240,00 

R$ 91.331,10 R$ 2.746,60 

R$ 0,00 R$ 2.746,60 

R$ 91.331,10 R$ 0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
83.4D.10.7A.5F.FD.AD.5C.1C.20.6D.37.FF.CE.2E.15.5C.F6.43.64-6, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  
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Descrigão Nota Saldo Inicial Saldo inal 

BALANÇO PATRIMONIAI 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração 01/01/2025 a 31/12/2025 CNPJ. 10.992.824/ 

Número de Ordem do Livro. 4 

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

0001- 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

INSS A RECOLHER 

FGTS A RECOLHER  

PROVISOES 

PROVISOES  PARA 13° SALÁRIO 

INSS SOBRE  PROVISOES  PARA 13° 
SALÁRIO  

FGTS SOBRE PROVISÕES PARA 13° 
SALÁRIO 

R$ 613,59 

R$ 6.204,69 

R$ 751,80 

R$ 1.299,59 

R$ 129,90 

R$ 7.029,23 

R$ 1.831,02 

R$ 0,00 

R$ 1.299,59 R$ 0,00 

R$ 0,00 R$ 1.484.243,12 

R$ 0,00 R$ 1.484.243,12 

R$ 0,00 R$ 1.484.243,12 

R$ 0,00 R$ 1.129.661,27 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

CONTAS A PAGAR 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

ENERGIA ELËTRICA, ÁGUA E TELEFONE 
A PAGA 

TELEFONE A PAGAR 

ENERGIA A PAGAR 

ÁGUA A PAGAR 

SEGUROS 

SEGUROS A PAGAR 

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 

PARCELAMENTO RFB 

PARCELAMENTO SIMPLIFICADO 

PARCELAMENTO PGFN 

PARCELAMENTO PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 

• R$ 29.748,48 

R$ 219.905,91 

R$ 44 927.461 

R$ 31.358 076,0i1 

R$ 4.200.000j 

R$ 9.500.000,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 17.668.511,34 

R$ 1.500.000,00 

R$ 1.500.000,00 

R$ 17.724,15 

R$ 8.734,00 

R$ 8.734,00 

R$ 8.990,15 

R$ 11.069,04 

R$ 3.199,37 

R$ 3.199,37 

R$ 6.570,08  

R$ 1.500.000,00 R$ 9.500.000,00 CAPITAL SOCIAL 

R$ (5.300.000,00) (-) CAPITAL A INTEGRALIZAR R$ 0,00 

R$ (5.300.000,00) CAPITAL A INTEGRALIZAR R$ 0,00 

R$ (3.772.976,06) R$ (3.772.976,06) (-) AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

R$ (3.772.976,06) R$ (3.772.976,06) (-) AJUSTES As NORMAS 

ets\.BE 84 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00  

R$ 493,40  

R$ 253,40 

R$ 240,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração. 01/01/2025 a 31/12/2025 CNRi 10.992.824/0001-49 

Número de Ordem do Livro. 4 

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

Descrição 

INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

(-) AJUSTES DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

LUCRO ACUMULADO DO EXERCÍCIO 

Saldo Inicial 

R$ (3.772.976,06) R$ (3.772.976,06) 

R$ 19.941.487,40 R$ 30.931.052,08 

R$ 19.941.487,40 RS 30.931.052,08 

R$ 19.941.487,40 RS 30.931.052,08 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
83.4D.10.7A.5F.FD.AD.5C.1C.20.6D.37.FF.CE.2E.15.5C.F6.43.64-6, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 
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Empresa: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LIDA Página: 0001 

Periodo: 01/01/2025 - 31/12/2025 0a 

 

/2026 
Inscrição: 10.992.824/0001-49 I\167  0001 

AR 
  

Rri •:58 

55 proce , a 
`t.,> ,.... 

16rAssT Coeficiente Formula 

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 29.800.429,93 + 0,00 

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2.444.990,61 + 1.484.243,12 

Índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante 29.800.429,93 

Passivo Circulante 2.444.990,61 

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 29.800.429,93 - 4.431.928,13 

Passivo Circulante 2.444.990,61 

Índice de Liquidez Disponível 16.157.882,35 

Imediata Passivo Circulante 2.444.990,61 

Índice de Endividamento Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2.444.990,61 + 1.484.243,12 

Geral Ativo Total 31.358.076,02 

Índice de Endividamento Passivo Circulante 2.444.990,61 

Co ente Patrimônio Liquido + Resultado de Exer. Futuros 31.358.076,02 + 0,00 

COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2025 

*es ado 

7,58 

12,19 

10,38 

6,61 

0,13 

0,08 

UBIRACI AUGUSTO Assinado de forma digital por 

DA UBIRACI AUGUSTO DA 
SILVA:02211908489 

SILVA:02211908489 Dados: 2026.07.09 16:48.51 -0300' 

AsPnado de forma digital por 
ANDRE FABRICIO ARAUJO ANDRE FABRICIO ARAUJO 

PAIXAO:00949537322 P69X00-00949537322 
0940,: 2026.07.09 6:49:360306'1  

UBIRACI AUGUSTO DA SILVA ANDRE FABRICIO ARAUJO PAIXÃO 
Sócio-Administrador Contador 
CPF: 022.119.084-89 CPF: 009.495.373-22 
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA CRC:  PI 010611/0-3 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 10.992.824/0001-49 

Número de Ordem do Livro: 3 

TERMO DE ABERTURA 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

ONúmero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

10.992.824/0001-49 

3 

Livro Diário 

SIMOES 

29/08/2024 

Data de encerramento do exercício social  31/12/2024 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

oNome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 
...  

998 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Livro Diário 

3 

998 

01/01/2024 

31/12/2024 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AC.A9.D8.21.DA.C1.02.5B.64.46.8C.53.43.7E.03.DF.AF.54.5A.CE-9, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1 



BALANÇO PATRIMONIAL 

— 
Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA  

Period°  da Escrituraçeo: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNPJ: 10.992.824/0001-49 

Número de Ordem do Livro: 3 

Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024 

ATIVO 90 3,820.023,11 

ATIVO CIRCULANTE RS 1.978.993,19 

DISPONIVEL RS 239.233,73 

CAIXA R$ 5.558.92 

CAIXA GERAL RS 5.558,92 

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 148.420.58 

BANCOS. SISTEMA FINANCEIRO R$ 148.420,56 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ 65 65,254.23 
IMEDIATA 

APLICAÇÃO FINANCEIRA 115 85.254,23 

CLIENTES RS 821.720,24 

DUPLICATAS A RECEBER RS 821.720.24 

CLIENTES DIVERSOS R$ 0,00 

CLIENTES DIVERSOS RS 821.720.24 

OUTROS CREDITOS R$ 169.815.18 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 653.690,40 

ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR R$ 3.690,40 

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR RS 166.124,78 

TRIBUTOS A RECUPERAR R$ 166.124,78 

ESTOQUE RS 748.224,04 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS RS 748.224.04 

ESTOQUE DE MATERIAIS PI RO 748.184,04 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMBUSTIVE'S 115 40,00 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE RS 1.841.029.92 

OUTROS CREDITOS 65246.000,00 

SOCIOS, ADMINISTRADORES E R$ 246.000,00 
PESSOAS LIGADA 

EMPRÉSTIMOS A SOCIOS 68 246.000,00 

INVESTIMENTOS RS 0,00 

OUTROS INVESTIMENTOS 
PERMANENTES 

CONSORCIO 

60 0,55 

125 000 

IMOBILIZADO 681.595.029,92 

MOVEIS E UTENSILIOS 126 167.491,70 

MOVEIS E UTENSILIOS 68187,491.70 

MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E R$ 1.244.432,88 
FERRAMENTAS 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 68 1.127.615,40 

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO F46 91.01544 
DE DADOS 

QUOTA DE CONSORCIO 6825.602,54 

VEICULOS 68163.105,04 

VEICULOS (46 163.105,34 

PASSIVO RS 3.820.023.11 

PASSIVO CIRCULANTE 68 76.232.69 

FORNECEDORES R$ 19.972,28 

FORNECEDORES R$ 19.972,28 

FORNECEDORES DIVERSOS RB 19.972,28 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 60 10.937.65 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A NO 10.937,65  
RECOLHER 

ISS A RECOLHER R$ 0,00 

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER RS 0,00 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER  FIB  0,00 

PISA RECOLHER RB 0,00 

COFINS A RECOLHER NOSSO 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A R$ 10.937.85 
RECOLHER 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E 116 42.788.18 

PREVIDENCIARIA 

OBRIGAÇÕES COMO PESSOAL 6542.799,18 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E R$ 42.788.18 
PREVIDENCIARIAS A RECOLHER 

OUTRAS OBRIGAÇÕES R6 4.534.60 

CONTAS A PAGAR RB 2.349,94 

HONORÁRIOS CONTABEIS 68 2.049,84 

ENERGIA ELÉTRICA. AGUA E TELEFONE R$ 1.282.54 
A PAGA 

TELEFONE A PAGAR 65952,26 

ENERGIA APAGAS RE 259,45 

AGUA A PAGAR R5470,83 

SEGUROS R5902,12 

SEGUROS A PAGAR 85 902.12 

PATRIMÓNIO LIQUIDO R$ 3.741.790.42 

CAPITAL SOCIAL RI 14.000,00 

CAPITAL SUBSCRITO RS 14.000.00 

CAPITAL SOCIAL RS 14.000,00 

(-) AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL R$ 13.772.976.061 

(-) AJUSTES AS NORMAS 6513.112.876.861 
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

(-) AJUSTES DE EXERCICIOS 68(3.772.976.06) 
ANTERIORES 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS RI 7.500.766,48 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS RI 7.500.766,48 

LUCROS ACUMULADOS R$ 7.500.766.48 

LUCRO ACUMULADO DO EXERCICIO RS 0,00 

Este documento  it  parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AC.A9.138.21.DA.C1.02.58.84.46.8C.53.43.7E.03.DF.AF.54.5A.CE-9, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped  

Versão 10.2.1 do Visualizador Pagina 1 de 1 

Descri0o Nota Souls  Iniclal Saldo Final 

8$ 18.404.599,00 

R$ 13.582.495.48 

RS 4.031.359,82 

R$ 174.287,13 

83114.287,13 

R$ 3.883.748.46 

RE 3.683.748,46 

RS 173.324.23 

R$ 173.324.23 

RB 4.295.428,22 

R$ 4.295.128,22 

604,295,428.22 

RS 0,00 

RI 1.269.533,43 

RS 4.784,10 

RB 4.784,40 

RS 1.264.749.03 

125 1.264.749,03 

RB 3.986.174,01 

RB 3.986.174,01 

652.984.922,71 

RS 1.251.30 

RS 4.822.103.52 

65317.463.90 

R$ 317.483,00 

NO 317.483,00 

602.053.174.91 

682.053.174,91 

90 2.053.114,91 

RB 2.451.445,61 

RS 330.359,26 

68 330.359,26 

RS 1.918.255.24 

60 1.142.847,37 

R$ 122.689,95 

6552.917.92 

65202.831.11 

RS 202.831,11 

RS 18.404.599,00 

65736.067.06 

65 241.738,69 

65241.738,69 

65241.736.89 

68381.950.83 

FIB  391.960.83 

6574.822,26 

R$ 122.312,47 

R$ 72.421,86 

R$ 18.579,89 

R$ 75.141.88 

6930.672.47 

R$ 91.331.10 

6591.331,10 

R$ 91.331.10 

65 11.869,04 

653.199.37 

653.199,37 

RS 6.57008 

RS 613.59 

655.254,69 

RS 75180 

RS 1.29989 

681.296,59 

R$ 17.668.511.34 

RS 1.500.00000 

R$ 1.500.000,00 

RS 1.500.000,00 

R$ (3.772.976.061 

65(3.772.976,991 

RS 13.172.976.061 

RB 19.941.487,40 

125 19.941.487,40 

6819.941.487.40 

650,00 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024 CNN  10.992.824/0001-49 

Número de Ordem do Livro: 3 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024 

Descrição Nota Saldo anterior 

   

RECEITA BRUTA 

SERVIÇOS PRESTADOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

R$ 4.582.632,50 

R$ 4.582.632,50 

R$ (0,00) 

R$ 29.928.905,80 

R$ 29.928.905,80 

R$ (4.308.077,71) 

(-) (-) ISS R$ (0,00) R$ (897.867,17) 

(-) (-) COFINS R$ (0,00) R$ (898.163,51) 

(-) (-) PIS R$ (0,00) R$ (194.602,10) 

(-) (-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ (0,00) R$ (868.544,98) 

(-) (-) IMPOSTO DE RENDA R$ (0,00) R$ (1.448.899,95) 

RECEITA LIQUIDA R$ 4.582.632,50 R$ 25.620.828,09 

LUCRO BRUTO R$ 4.582.632,50 R$ 25.620.828,09 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (0,00) R$ (565.738,59) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (0,00) R$ (565.738,59) 

(-) ENERGIA ELETRICA R$ (0,00) R$ (65.885,76) 

(-) ÁGUA E ESGOTO R$ (0,00) R$ (6.743,28) 

(-) TELEFONE R$ (0,00) R$ (942,55) 

(-) SERVIÇOS PRESTADOS POR 
TERCEIROS 

R$ (0,00) R$ (492.167,00) 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (2.420.329,22) R$ (12.614.368,58) 

(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS 

R$ (1.226.975,49) R$ (12.614.368,58) 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (1.193.353,73) R$ (0,00) 

RESULTADO OPERACIONAL R$ 2.162.303,28 12$ 12.440.720,92 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL R$ 2.162.303,28 IR$ 12440.720,92 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 2.162.303,28 R$ 12.440.720,92 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AC.A9.D8.21.DA.C1.02.5B.64.46.8C.53.43.7E.03.DF.AF.54.5A.CE-9, nos termos do Decreto n° 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 10.2.1 do Visualizador Pagina 1 de 1 



SPONSAVEL 
LEGAL  

Não 

Sim  

: 10.2.1  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL —  Sped Versão 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE CNPJ 

10.992.824/0001-49 

NOME EMPRESARIAL 
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL 

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 

NATUREZA DO LIVRO 

Livro Diário 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO  (HASH)  

AC.A9.D8.21.DA.C1.02.513.64.46.8C.53.43.7E.03.DF.AF.54.5A.CE  

PERIOD°  DA ESCRIT RAÇÃO 
01/01/2024 a 31/12/20 4 

NUMERO DO LIVRO 

3 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME N° SERIE DO 
CERTIFICADO 

R 
VALIDADE 

Contador 00949537322 
ANDRE ARAUJO 

PAIXAO:00949537322 
699441130078747558 

8 
24/05/2024 a 
24/05/2025 

CLIMEGESI CLINICA 

Pessoa Juridica (e-CNPJ ou e-PJ) 10992824000149  
MEDICA GERAL DE 

SIMOES 
699441131776572021 

4  
18/09/2024 a 
18/09/2025 

LTDA:10992824000149 

  

NÚMERO DO RECIBO: 

AC.A9.D8.21.DA.C1.02.5B.64.46.8C.53. 
43.7E.03.DF.AF.54.5A.CE-9 

Escrituração recebida via  Internet  
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 08/05/2025 As 12:15:50 

7F.60.CE.14.C5.00.87.B5 
AF.B0.27.AE.EC.35.0E.B9 

 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n°9.555/2018, dispensando-se qualque outra forma 
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação. 



Empresa: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA Página: 0001 

Inscrição: 10.992.824/0001-49 Número livro: 0001 

Período: 01/01/2024 - 31/12/2024 Emiss" • 35/06/2025 

:06:37 

COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2024 

Coeficiente Formula 

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 13.582.495,48 + 18,45  

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 736.087,66 + 0,00 

do 

Índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante 13.582.495,48  18,45 

13,04 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Seca Ativo Circulante - Estoque 

736.087,66 

13.582.495,48 - 3.986.174,01  

Passivo Circulante 736.087,66 

Índice de Liquidez 

Imediata 

Disponível 4.031.359,82 5,48  

Passivo Circulante 736.087,66 

 

Índice de Endividamento Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 736.087,66 + 0,00 0,04  

Geral Passivo Total 17.668.511,34 

Índice de Endividamento Passivo Circulante 736.087,66  0,04 

Cor ente Patrimônio Liquido + Resultado de Exer. Futuros 17.668.511,34 + 0,00  

  

Assinado de forma digital 
ANDRE FABRICIO A por ANDRE FABRICIO A 

PAIXAO:00949537 RAIXA0:00949537322 
Dados: 2025.06.05 17:09:35 

322 -03'00' 

 

PEDRO PAULO Assinado de forma digital por 

RODRIGUES:3608513 RP0EDDRRO
IGPuAEUs!.306085,3582, 

5823 Dador 2025 06.05 1710.09 -03.00.  

 

    

PEDRO PAULO RODRIGUES 
Sócio-Administrador 
CPF: 360.851.358-23 
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

ANDRE FABRICIO ARAUJO PAIXAO  
Contador  
CPF: 009.495.373-22 
CRC: PI 010611/0-3 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA (MATRIZ 
FILIAIS) 
CNPJ: 10.992.824/0001-49 
Certidão n°: 32391521/2026 
Expedição: 26/03/2026, As 11:29:22 
Validade: 22/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.992.824/0001-49, NA() CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhis 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da  Cons  
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.44 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro d 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trab lho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam 
necessários A identificação das pessoas naturais e j 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As ob 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julga 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no  concern  
recolhimentos previdenciários, a honorários, a  cu  
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou de 
de execução de acordos firmados perante o Ministério  Pú  
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos 
disposição legal, contiver força executiva. 

s dados 
ridicas 
igagões 

• o ou em 
nte aos 
tas, a 
orrentes 
• lico do 
que, por 

• 

• 



ESTADO DO PIAUI 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE 
NEGATIVA 

Número: 2600010228922400 

CPF/CNPJ: 10.992.824/0001-49 
Nome/Razão Social: CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES 
LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dividas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal n° 5.172/1966, certifica-se a EXISTÊNCIA DE DÉBITOS COM  

EXIGIBILIDADE SUSPENSA  em nome do sujeito passivo acima 

identificado, o que determina sua desconsideração para fins de 

certificação de regularidade fiscal. 

Este documento tem, portanto, os mesmos efeitos da certidão • negativa débitos estaduais. 

EMITIDA VIA  INTERNET  EM 01/07/2026 17:24:39 
VALIDA ATÉ 30/08/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no  
site  https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/.  

Código de Autenticação: 422C6360-ED9A-4D67-8857-A321E84BF785 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 01/07/2026 17:24:43 -03:00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES 

ESTADO DO PIAUI 

Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Tributação 

ElV40. 

E 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA  

DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPI J Y 

d' 

O 
I " c 

1  

REQUERENTE / INTERESSADO: 

RAZÃO SOCIAL: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

NOME FANTASIA: CLIMEGESI 

INFORMAÇÕES GERAIS DO REQUERENTE: 

CNPJ: 10.992.824/0001-49 

ENDEREÇO: RUA  JOSE  CARVALHO, 675, CENTRO 

CIDADE: SIMOES - PIAUI CEP: 64585000 

COMPLEMENTO: 

PARA TODOS OS FINS 

CERTIFICAÇÃO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda 

que venham a ser apurados conforme estabelece parágrafo único do  Art.  302, do CTM, 

verificando os registros da Secretaria Municipal de Finanças, não constatamos existir 

cadastradas em nome do contribuinte acima identificado, nesta data. 

Esta Certidão engloba pendências do próprio CPF/CNPJ ou pelas quais tenha sido responsabi 

refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento 

não registr 

certific 

pendênci 

1

, 

 izado 

de ob igações 

dos ou 

mos que, 

s/débitos 
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DIRETORIA DA RECEITA 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

N° 100000078/2026 
Documento emitido em: 09/06/2026 

Válido em 90 dias, data inici 0$/06/2026, data fim 07/09/2026 

V-6'  S -ereira haves  .ilho 
PF: 504.640,513-04  

FISCAL DE TRIBUTOS 
AUT, PORTARIA N9  165/2012 

Digitalizado com CamScanner 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL CIE SIMÕES 

RUA JOÃO RAIMUNDO DE OLIVEIRA 564° - CENTRO 
CEP: 64.585-000 SIMÕES — PIAUÍ 

CNPJ N° 06.553.853/0001-37 

SETOR TRIBUTÁRIO 
OCeSr 

Gip‘...  

 

    

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE  

DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO.  

CERTIFICO e dou fé, para os devidos fins de direito, e a quem mais interessar que a 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA DO 

MUNICÍPIO, de n° 100000078/2026 em nome da empresa: CLIMEGESI — CLÍNICA MÉDICA 

GERAL DE SIMÕES LTDA — CNPJ: 10.992.824/0001-49, INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 003/105, 

data de abertura 02/09/1986, situada a rua José Carvalho, 675, bairro Centro, 64.585-000, está 

válida até a data vencimento (07/09/2026) e registrada por este setor de tributos. 

Por ser verdade, firmo o presente para que surte os efeitos legais. 

Simões — PI, 09 de junho 4)e 2026.  

Adonias Pereira Chaves Filho 

Fis 1 de Tributos 

A  on  a ereira C aves Filho 
CF: 504.640.513-04 
FISCAL DE TRIBUTOS 

AUT. PORTARIA N9  165/2012 

Digitalized°  com  CamScanner 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.992.824/0001-49 

Razão 
CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LIDA 

social: 
Endereço: RUA  JOSE  CARVALHO 675 / CENTRO / SIMOES / PI / 64585-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 24/07/2026 a 22/08/2026 

Certificação Número: 2026072406160148380302 

Informação obtida em 27/07/2026 14:22:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em  Le  i esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

27/07/2026, 14:22  Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES 
Endereço: Rua  Joao  Raimundo de Oliveira,SN,Centro, 64585-000, Simões-PI 

CNPJ: 06.553.853/0001-37 

CADASTRO ECONÔMICO MUNICIPAL 

1 - IDENTIFICAÇÃO 

CPF/CNPJ: 10.992.824/0001-49 INSC. MUNICIPAL: 101023229 INSC. ESTADUAL: 

RAZÃO SOCIAL: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

NOME DE FANTASIA: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

2-ENDEREQ0  

LOGRADOURO: RUA  JOSE  CARVALHO 

BAIRRO: CENTRO 

CEP: 64585-000 

MUNICIPIO: SIMOES 

NÚMERO: 675 

UF: PI 

• 3 - DADOS COMPLEMENTARES 

TIPO DE ESTABELECIMENTO: 
TELEFONE: / /  
EMAIL:  

NATUREZA JURIDICA: Sociedade Empresaria Limitada 
PORTE DA EMPRESA: EPP 

4 - RESPONSÁVEL 

NOME: JOSÉ FERNANDO OLIVEIRA 
CPF: 130.435.914-02  E-MAIL:  CLIMEGESIS@GMAIL.COM  
TELEFONE: / / (85) 99202-6667 
RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
DATA DA EXPEDIÇÃO: - - - 

UF ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

8610-1/01 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 

PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS 

Validade: 31/12/2026 

• 



ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 
Número: 2600010328455298 

CPF/CNPJ: 10.992.824/0001-49 
Nome/Razão Social: CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES 
LTDA 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do  Piaui  de 

inscrever e cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Divida Ativa do Estado,  WAD  

CONSTAM  débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA  INTERNET  EM 17/06/2026 13:55:52 
VALIDA ATÉ 16/08/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada 6 verificação de sua autenticação no  site  
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publica  

Código de Autenticação: D6E3F487-87BD-4AE4-6521-9615E2860033 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 17/06/2026 13:55:33 -03:00 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 
CNPJ: 10.992.824/0001-49 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos insCritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTIV, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da cetidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,' para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a ad' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 07:27:59 do dia 23/04/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/10/2026. 
Código de controle da certidão: 153F.02EA.F214.9FCC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

3a  GERAT: GERÊNCIA REGIONAL DE 
ATENDIMENTO TERESINA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
Número 197857965 

Nome Fantasia:  

SEFAZ-PI  

18/03/2026, 09:32 piauidigital.pi.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/36938370/co_pr 8336/  

Razão Social: CLIMEGESI - CLINICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

CNPJ: 10.992.824/0001-49 

Atividade Principal: 8610-1/01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades 
para atendimento a urgências 

Atividade(s) Secundaria(s) CNAE: 4774-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica, 8630-5/99 - 
Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente, 8630-5/01 - Atividade médica 
ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos, 8630-5/02 - Atividade medica 
ambulatorial com recursos para realização de exames complementares, 8630-5/04 - Atividade 
odontológica, 8650-0/03 - Atividades de psicologia e psicanálise, 8650-0/02 - Atividades de profissionais da 
nutrição, 8650-0/01 - Atividades de enfermagem, 8650-0/04 - Atividades de fisioterapia, 8630-5/03 - 
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas, 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e 
técnicas não especificadas anteriormente, 8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de 
radiação ionizante, exceto tomografia, 8640-2/07 - Serviços de diagnostico por imagem sem uso de 
radiação ionizante, exceto ressonância magnética, 8640-2/02 - Laboratórios clínicos, 8640-2/08 Serviços 
de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos 

Município: Simões 

Endereço: RUA  JOSE  CARVALHO, 675, CENTRO 

CEP: 64585000 

Local e data: Simões, sexta, 13 de março de 2026 

IRA DE SOUSA PIMENTEL 
GERAT: Gerência Regional de Atendimento  Teresina  

Código de Autenticidade: SSA2WAGS 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO GERADO PELO SISTEMA 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 

https://www.piauidigital.pi.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/36938370/co_protocolo/P1N2698098336/ 1,1 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° E 2° GRAUS 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL - UNIFICADA 

CERTIDÃO N° 353578 

0 Tribunal de Justiça do Estado do  Piaui  CERTIFICA QUE, revendo os registros de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe - 1° e 
2° Graus), ThemisWeb e PROJUDI, ressalvadas as observações abaixo; NÃO 
CONSTAM AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL,  inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 
Judiciário do Estado do  Piaui  em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL: climegesi clinica medica geral de simoes 

CNPJ: 10.992.824/0001-49 

ENDEREÇO: rua jose carvalho, 675, centro, 64585-000 

BAIRRO: centro MUNICÍPIO: Simões-PI 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

• Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento Conjunto N° 147/2025 (TJ-PI e CGJ,PI); 
• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, INSOLVÊNCIX CIVIL, 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 
• Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de exclusiva 

responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive quanto 6 autenticidade da 
própria certidão; 

• Esta certidão abrange os processos em tramitação no Primeiro e Segundo Graus de juriidição do 
Tribunal de Justiça do Estado do  Piaui;  

• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal 
que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em: 12/08/2026 16:58:23. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet na Plataforma 
Europa do Tribunal de Justiça do Estado do  Piaui  (https://europa.tjpi.jus.br/certidao 
/buscar).  

Certidão N°: 353578. Código validador: 9291A. Versão: 1.0.0. FOLHA 1 de 1 



CLIMEGESI 

Simões,  Piaui,  13 de agosto de 2026. 

PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA 

Secretária Municipal de Saúde 

A empresa CLIMEGESI CLÍNICA MÉDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2  

10.992.824/0001-49, vem através de seu representante legal, o Sr. Ubiraci Augusto da Silva, enviar a 

proposta de preço para adesão aos serviços abaixo indicados e constantes da Ata de Registro de Prego n2  

11, 028/2025 CONLESTE-MA. 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL 

1 Consultas e Exames Oftalmológicas 

necessários, com prescrição de receitas, 

realizada por médico especialista 
devidamente registrado no Conselho 

Regional de Medicina, pari realização de 

atendimento em adultos e crianças. Os 

aparelhos utilizados durante a consulta e 

para realização de exames deverão ser 
disponibilizados pela empresa em regime de 

comodato.* 

Consulta/exame 2000 R$ 169,02 R$ 338.040,00 

LOTE II 

1 Armação de óculos Adulto e infantil de 

acordo com a demanda, opções: para sexo 
masculino e feminino; Em Acetato, 

emborrachada ou em  silicone  resistente e 

dobrável, ambas em cores variadas, com no 

mínimo 6 meses de garantia. 

Und. 800 R$ I I 7,60 R$ 94.080,00 

2 Armação de óculos Adulto e infantil de 

acordo com a demanda, opções: para sexo 

masculino e feminino; Em 

Acetato/policarbonato, emborrachada ou 

em  silicone  

resistente e dobrável, ambas em cores 

variadas, com no mínimo 6 meses de 
garantia e qualidade. 

Und. 600 R$ 124,95 R$ 74.970,00 

3 Armação de óculos Adulto e infantil de 

acordo com a demanda, opções: para sexo 

masculino e feminino; Em metal resistente e 
dobrável, ambas em cores variadas, com no 

mínimo 6 meses de garantia e qualidade. 

Und. 600 R$ 124,95 R$ 74.970,00 

4 Lentes Visão Simples com proteção ante 

reflexo com esférico de 0,00 a 6,00/ cil até - 

4,00 

Und. 800 R$ 127,65 R$ 102.120,00 

5 Lentes Visão Simples com proteção ante 

reflexo com esférico de 0,00 a 6,00/ cil 

estendido até -6,00 

Und. 200 R$ 127,65 R$ 25.530,00 

6 Lentes Progressivas incolor com esférico de 

0,00 a 3,00/ cil até -4,0/ adição ate +3,00 

Und. 800 R$ 129,00 R$ 103.200,00 

7 Lentes Bifocal esférico de 0,00 a 3,00/ cil até 

-4,00 adição até +3,00 

Und. 200 R$ 121,84 F(5 24.368,00 

VALOR TOTAL DO LOTE II R$ 499.238,00 

VALOR TOTAL DO PROCESSO R$ 837.278,00 

• 



CLIMEGESI 
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Sem mais para o momento. 

Atenciosamente, 

UBIRACI AUGUSTO DA Assinado de forma digital por UBIRACI 
AUGUSTO DA SILVA:02211908489 

SILVA:02211908489 Dados: 2026.08.1311:04:11 -0300' 

CLIMEGESI CLÍNICA MEDICA GERAL DE SIMOES LTDA 

Representante: UBIRACI AUGUSTO DA SILVA 

• 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 1)0 CORDA 

ADESÃO N ° /2026 

• 

L.  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2026, Ata de Registro de Preços 028/2025 
Conteste Maranhense/MA, Pregão Eletrônico 010/2025, Processo Administrativo 214/2025 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE MARANHENSE/MA). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2.112/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /  , QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 
DO CORDA, DO ESTADO DO MARANHÃO, POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
EMPRESA  

CONTRATANTE: 0 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, inscrito no CNPJ sob o N° 

06.769.798/0001-17, através do Fundo Municipal de Saúde CNPJ: 10.452.044/0001-06, neste 
ato representado pelo Secretário Sr. OMAR TEODORO CURADO FLEURY, portador do CPF n 
009.158.951-70, residente e domiciliada na Rua Manoel Milhomem, N° 191 - Altamira, Barra 
do Corda - MA, doravante denominada CONTRATANTE. 

CONTRATADO: , inscrito 
no CNPJ n , com sede á  
N° , bairro em    , neste 
ato representado pelo Sr.  inscrito Ino CPF n° 

, RG n° , denominado si
h

plesmente 
CONTRATADO.  

0 CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, têm entre si ajustadq o presente 
CONTRATO com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Ata de Registro de 
Preços 028/2025 Conleste Maranhense/MA, Pregão Eletrônico 010/202, Processo 
Administrativo 214/2025 (PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE 
MARANHENSE/MA),regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da Lei n° 
14.133 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o preserlite Termo de 
Contrato, decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS em epigrafe, mediante s clausulas e 
condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1. 0 objeto do presente instrumento é a Adesão de Ata de Registro de Preços para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a 
ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  areas  
de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e 
sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento 
do município de Barra do Corda-MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e 
conforme planilha abaixo: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND  QT  VALOR UNITÁRIO ''' 
R$ 

OTAL 
$ 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

1. 0 prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 5 (cinco) ou 
10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

• CLAUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUARTA - PAGAMENTO 

1. PREÇO 

a) 0 valor total da contratação é de R$  ( ) 
h) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
c) 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2. FORMA DE PAGAMENTO 

a) 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

3. PRAZO DE PAGAMENTO 

a) 0 pagamento será efetuado dentro da ordem cronológica de pagamentos após o 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação das mesmas. 
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
C) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

4.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura  sera  precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
h) Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
c) 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o 
período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de 
retenções tributárias cabíveis. 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância cipe impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante, 
e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 
f) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições c1•4,  habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em icitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do cont atado,  sera  
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 praz poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a  criteria  do contratante. 
h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fis  al  quanto 
inadimplencia do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o  re  ebimento de 
seus créditos. 
i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
ate que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
k) Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista  la  legislação 
aplicável. 
I) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no  parent()  serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
m) 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

1.ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

1.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento nem parcial, nem total, 
conforme as regras previstas no presente tópico. 

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE 

n) Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da apresentação da proposta. 
o) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice relativos, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
d) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
e) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
f) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

g) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
h) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do  prey)  do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
i) 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante, além das contidas nos termos de referência: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
b) Prestar os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações  re das 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 02 (dois) para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO • 7.1.  Sao  obrigações do Contratado, além das contidas nos termos de referência: 

a) 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
d) 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior  (art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  ãs  suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

RI4 
00  

D' 

0 ff'  
ai  pool' 
•:;)  

documentos: 1) prova de regularidade relativa â Seguridade Social; 2) ce njunta 
relativa aos tributos federais e â Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT; 
i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
a) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
c) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 
d) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único); 
e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
f) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
h) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
i) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
j) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
k) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
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do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA OITAVA CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

8.1 0 serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, em até 1 (um) dia no ato da 
entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
8.2 0 serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do decebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de eferencia e 
na proposta, devendo ser substituído no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar d notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
8.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para c. aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
8.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-6 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
8.6. Constatadas irregularidades, o servidor responsável pela fiscalização do contrato 
recusará, motivadamente, o recebimento do objeto mediante termo circunstanciado 
especificando as respectivas razoes. 
8.7 0 recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da coniratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
8.8 t de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de mão de obra para efetivar o 
serviço de abastecimento dos veículos, bem como proceder 6 retirada e a colocação dos 
materiais utilizados nos referidos abastecimentos diretamente no veiculo, conforme 
solicitação. 

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; der causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
C) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

atura 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra motivo 
justificado; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
i) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
j) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

I Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 52°, da Lei); 
II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, 54°, da Lei);  
III  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 55°, da Lei) 

IV Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o limite 
mínimo de 0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 
2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite 
mínimo de 0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%. 
1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. compensatória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com 
base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 
4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, 59°) 
5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, 57°). 
6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157) 
7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, 58°). 
8. Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada peta autoridade competente. 
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9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo Lire  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras 
Leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  
(art.  159) 
12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.  (Art.  161) 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

a) 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
h) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
c) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Classificação: Fundo Municipal de Saúde 

02. Executivo 

Unidade Orçamentaria 1901 - Fundo Municipal de Saúde 

Função 10-Saúde 
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Sub-Função 301- Atenção Básica 691- 

Programa 1017-Promoção da Gestão Trab. 
em Saúde c/ Foco na Saúde 

Educ. 

Projeto Atividade 2.098- Gestão do Programa do Piso de 
Atenção básica -PAb 

Classificação econômica 3.3.90.39.00- Outros Serv. 
Pessoa Jurídica 

Terceira 

Fonte de recurso 1500100200 - Receita de IMposto e  
Trans.  Saúde 

Fonte de recurso 1600000000 - Transf. SUS-bloco 
Manutenção 

de 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12 I - Nos termos do  art.  140 Lei n° 14.133, de 2021, ANDREZA SILVA DE BRITO JORGE DE 
OLIVEIRA- Portaria n° 265/2026, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos produtos fornecidos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 
12.1 PARÁGRAFO ONICO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes 
da Lei n°14.133, de 2021. 
13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

-•1 5 

• 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

15.1. É eleito o Foro Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, 
§1° da Lei n°14.133/21. 

Barra do Corda (MA), de de 2026. 

OMAR TEODORO CURADO FLEURY 
Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXX 
CONTRATADO 

•
TESTEMUNHAS: 
1 CPF 
2 CPF 
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DESPACHO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PMBDC/MA 

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PMBDC/MA 

PARA: ASSESSORIA JURIDICA - CPL/PMBDC/MA 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.112/2026/PMBDC/MA 

Em cumprimento às disposições contidas no, encaminha os utos do 
Processo Administrativo a Vossa Senhoria, cujo conteúdo trata dos procedim ntos de 
solicitação de Adesão de Ata de Registro de Preços para contratação de mpresa 
especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser reali  ado  em 
Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas a eas de 
oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade vi ual com 
e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de ácul s, para 
atendimento do município de Barra do Corda-MA, submetendo aos documentos 
constatados no processo e os instrumentos pertinentes para exame e emissão de 
posicionamento jurídico legal sobre a pratica do ato, à luz das exigências da lei retro em 
aplicação subsidiária. 

Barra do Corda (MA), 17 de agosto de 2026. 

Atenciosamente, 

BRUNO DE ARAÚJO AKASHI 
Agente de Contratação da CPL/Barra do Corda/MA 
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PARECER JURÍDICO 

ADESÃO - PROCESSO DE CARONA. 

ORGA0 GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE MARANHENSE/MA). 

ORIGEM: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2025, PREGÃO ELETRÔNICO SRP-N° 
010/2025- PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE MARANHENSE/MA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 214/2025. 

UNIDADE GESTORA ADERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

ASSUNTO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
028/2025, PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025- DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONLESTE MARANHENS /MA. 

INTELIGÊNCIA DA LEI N° 14.133/21 E DECRETO N°. 11.46 /23. 

1.RELATÓRIO: 
Trata-se de solicitação para análise jurídica quanto 6 possibilidade de 

adesão, na condição de órgão não participante, 6 Ata de Registro de Pregos 
gerida pela Prefeitura Municipal de Conleste Maranhense/MA. 

O Órgão Gerenciador manifestou-se formalmente pela autorização da 
adesão pretendida, conforme documento acostado aos autos. Registra-se, 
ainda, que a Ata de Registro de Pregos permanece vigente, encontrando-se 
dentro do prazo de validade de 12 (doze) meses, contado da data c1( sua 
assinatura. 

Consta, igualmente, dos autos a comprovação da existêncid de 
dotação orçamentária suficiente para fazer face às despesas decorrentes da 
contratação pretendida, atendendo-se, nesse aspecto, ao necessário suporte 
orçamentário para a assunção da respectiva despesa. 

Ademais, foram devidamente juntados aos autos os documento e as 
certidões destinados 6 comprovação da regularidade jurídica, fiscal e contábil 
da empresa detentora da Ata, não se identificando, sob esse aspecto, óbice 
6 sua contratação, desde que mantidas as condições de habilitação e 
regularidade exigidas pela legislação aplicável. 06,/  

pxiss,ss  
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Por fim, cumpre consignar que o presente parecer restringe-se à análise 
dos aspectos estritamente jurídicos relacionados à adesão à Ata de Registro 
de Pregos, não abrangendo questões de natureza técnica, econ6 ica, 
orçamentária ou administrativa, tampouco adentrando o mérito  cu  a 
conveniência e oportunidade da contratação, matérias que se inserem no 
âmbito de competência dos setores responsáveis. 

Este é o relatório. 

1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO: • 
Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado 

que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 
legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto r'a Lei 
Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB 

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é d ser 
observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo  (Art.  2o, § o da 
Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa 
do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião té nica 
segundo sua conveniência e finalidade. Reitera-se a liberdade de opini o do 
profissional, conforme o entendimento jurisprudencial que segue, assim como 
a desvinculação do profissional 6 opinião, cabendo ao gestor sua vinculoção 
ou não, conforme sua conveniência. 

0 presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não 
passível de vinculagdo à decisão da administração pública, assim entende a 
jurisprudência: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. 

SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.  ART.  89, 

CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA  ACA-0 
PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO NA 

CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 

1.  WO  SE PODE DEIXAR DE CONSIDERAR QUE SENDO 0 ATO DO PARECERISTA 

UM ATO OPINATIVO, A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NÃO SE CONSTITUI COMO  AV.  
'Is  /el  

sess  ,for 
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ADMINISTRATIVO EM SI, PODENDO APENAS SER USADA COMO ELEMENTO DE 

FUNDAMENTAÇÃO DE UM ATO ADMINISTRATIVO POSTERIORMENTE PRATICADO. 

2. PRECEDENTE: STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - RELATOR (A): 

MIN. JOAQUIM BARBOSA - JULGAMENTO: 09/08/2007 - ÓRGÃO 

JULGADOR: TRIBUNAL PLENO - PUBLICAÇÃO:  DJ  01-02-2008. 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 
procedimento interno de apuração da presente licitação para devida 
análise quanto aos eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os elementos 
técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a 
presente análise sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos 
autos. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é  lire  a 
condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes 
das normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito 
Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião téc;cnica 
quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades 
que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, incluo as 
declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes, 
cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniêrTia. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A adesão à ata de registro de preços encontra previsão na Lei Fepleral 
n° 14.133/2021, especialmente no âmbito do Sistema de Registro de Preços, 
desde que observados os princípios da legalidade, planejamento, 
motivação, economicidade, eficiência e vantajosidade da contrat6ção 
pública. 

Todavia, a utilização da denominada  "corona"  possui caráter 

excepcional, exigindo justificativa administrativa robusta e demonstrpgdo 
concreta de sua necessidade e  van  tajosidade. 

No caso em análise, observa-se circunstância relevante: já existe 
procedimento licitatório regularmente instaurado por este Município para 

• 

• 
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aquisição do mesmo objeto, qual seja, medicamentos destina 
manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Com efeito, o planejamento constitui principio estruturante das 
contratações públicas, nos termos da Lei n° 14.133/2021, não podendo a 
adesão à ata ser utilizada como mecanismo ordinário de substituição da 
licitação própria regularmente instaurada. 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas é firme no sentido de que a 
adesão à ata não pode decorrer de ausência de planejaMento 

• administrativo ou servir como meio de afastar procedimento licitatórió em 
curso sem motivação idônea e superveniente. 

Nesse contexto, eventual risco de desabastecimento, caso existente, 
decorre, em tese, de insuficiência de planejamento da unidade requisitante, 
circunstancia que deve ser devidamente registrada, não podendo ser 
atribuída à análise jurídica ora emitida. 

Ressalte-se que o parecer jurídico possui natureza opinativa e se limita 
ao controle de legalidade formal do procedimento, não competindo a esta 
Assessoria Jurídica adentrar em aspectos de conveniência, oportunidade, 
gestão administrativa, planejamento de estoque ou definição da política 
pública de aquisição de medicamentos, matérias inseridas na esfera • discricionária e técnica da Administração e da Secretaria Requisitante. 

Além disso, recomenda-se que eventual adesão, caso autorizada pela 
autoridade competente, limite-se ao quantitativo estritamente necessário 
para garantir a continuidade do serviço público até a conclusão do pregão 
eletrônico municipal já instaurado, evitando-se substituição integral do 
certame próprio. 

Como exposto, a Ata de Registro de Pregos ainda esta vigente, com 
prazo de 12 meses a partir de sua assinatura, contados a partir da publicação 
oficial. A Secretaria Municipal de Saúde, confirmou que a referida Ata atende 
plenamente as suas necessidades operacionais. 

No que tange à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabali ta da 
fornecedora, a documentação pertinente foi devidamente juntpd aos 

e  lot- %  / 
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autos e, em principio, atende às exigências legais. Cabe observar, 
que tal análise não dispensa a necessidade de atualização de eventuais  
documentos que possam estar vencidos até o momento da assinatur do 
contrato. Além disso, a documentação deverá ser objeto de um  ex  me 
minucioso pelo setor contratante, que poderá, se necessário, requisit r a 
inclusão de outros documentos ou sugerir o saneamento de eventuais 
irregularidades processuais, considerando sua análise mais abrangente. 

Destaco, ainda, que o edital original prevê que as regras para  ad  são 
estão disciplinadas na minuta da Ata de Registro de Pregos, a qual  pen mite  
que órgãos ou entidades não participantes realizem a adesão, respeitando o • limite de 50% do quantitativo registrado por cada órgão, sendo que, no total, 
a adesão não pode exceder o dobro do aue foi originalmente registra co na 
Ata. 

É importante lembrar que o principio fundamental estabelecido 
ordenamento jurídico brasileiro, no que se refere 6s contratações púb 
determina que todas as aquisições de bens e serviços devem ser prece 
de licitação, visando garantir a seleção da proposta mais vantajosa p 
Administração Pública. 

 

pelo 
icas, 
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Por fim, de acordo com a Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/21), o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração tem o dever de realiiar o 
controle prévio de legalidade, com a análise jurídica das contratcições 
públicas, incluindo as adesões a atas de registro de pregos. Nesse sentido, o 
§ 4° do artigo 53 da referida lei estabelece expressamente essa atribuição:  

Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licita tório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

(...) 

§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração também 
realizará controle prévio de legalidade de contratações 
diretas, acordos, termos de cooperação,  cony  nios, 
ajustes, adesões a atas de registro de pregos, o tros 
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.0 

sx 
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Como se depreende do dispositivo legal mencionado, o contrdle 

de legalidade tem por finalidade a análise jurídica da contratação futura, 

limitando-se, portanto, à verificação da conformidade legal dos atos. Não 
abrange, assim, aspectos de natureza técnica, mercadológica ou 

relacionados à conveniência e oportunidade, que são de competésincia 
exclusiva da Administração. 

Ademais, cabe esclarecer que não é atribuição do órgão de 
assessoramento jurídico realizar auditoria quanto à competência de acida 
agente público para a prática de atos administrativos, ou revisor atôs já 
praticados. Compete a cada agente público assegurar que seus atos estão • dentro de suas atribuições legais. A responsabilidade pelo respeito a essas 
competências é pessoal e intransferível. 

Cumpre destacar que algumas observações jurídicas podem ser feitas 
sem caráter vinculativo, visando exclusivamente a segurança jurídica da 
autoridade assessorada. 0 gestor, no exercício de sua discricionarie ade 
administrativa, tem a prerrogativa de acolher ou não tais pondera ões. 
Contudo, no que tange à legalidade, qualquer apontamento será feito com 
vistas à sua correção. Caso o processo siga sem a devida atenção a esses 
apontamentos, a responsabilidade será exclusivamente da Administração. 

Salienta-se, ainda, que a presente análise restringe-se aos aspectos 
jurídicos da questão submetida a esta Assessoria Jurídica. Parte-se da 
premissa de que o administrador público, ao propor a solução administrativa, 

• já verificou previamente a viabilidade orçamentária, financeira, 
organizacional e administrativa, bem como realizou as análises econômicas e 
sociais pertinentes à sua função. 

Dessa forma, a atuação do Assessor Jurídico, tal como ocorre com a 
advocacia pública de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade 
jurídica da matéria. Não obstante, poderá, quando cabível, sugerir soluções 
alternativas, que ficam à disposição do gestor para consideração. O gestor, 
contudo, detém a decisão final quanto à implementação de políticas 
públicas, dentro dos limites do juizo de mérito que lhe é conferido pela lei. 

No presente caso, restaram demonstrados os requisitos necessários para 
a legalidade da adesão à Ata de Registro de Preços, conforme gfesdrito a 
seguir: 
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a) A Ata de Registro de Pregos prevê 
expressamente a possibilidade de adesão por 

órgãos não participantes; 

b) O órgão gerenciador, no caso, a Prefe tura 

de Valenga-PI, concedeu a autorização formal 

para a adesão pretendida; 

c) A empresa detentora da Ata manife;stou 

anuência ao fornecimento dos itens solicitádos 
pelo Município de Barra do Corda- MA; 

d) A Ata de Registro de Pregos encont a-se 
vigente, atendendo assim ao requisito tem oral 
necessário. 

Dessa forma, verifica-se que os requisitos formais e materiais exi idos 

para a adesão foram cumpridos, resguardando a legalidade do 
procedimento. 

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, a Lei n° 14.133/21 prevê 
os órgãos gerenciador, participante e não participante. Os conceitos 
constam no artigo 2°, o qual assim estabelece:  

Art.  60  Para os fins desta Lei, consideram-se: 

...) 
XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 
Administração Pública responsável pela condugdO do 
conjunto de procedimentos para registro de pregos 6 pelo 
gerenciamento da ata de registro de pregos dele decorr nte; 
XLVIII - Orgdo ou entidade participante: órgão ou entida e da 
Administração Pública que participa dos procedimentos ihiciais 
da contratação para registro de preços e integra a alto de 
registro de pregos; 
XLIX - órgão ou entidade não participante: cirgdo ou ent dade 
da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de pregos e 
não integra a ata de registro de pregos; 

(—) 

Em síntese, tem-se que o registro de pregos deve ser conduzicki pelo 
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órgão gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto, é possi a 

participação de outros órgãos, os quais integrarão o registro de pregos. Sendo 
assim, a ata de registro deverá ser elaborada a partir dos quantita ivos 
indicados pelo órgão gerenciador. 

A legislação admite que, após a formalização da ata de registro de 
preço, outros órgãos e entidades procedam a adesão. Esses são 
considerados órgãos/entidades não participantes, sendo que a adesão deve 
ser realizada em observância ao que determina o artigo 86 da Lei n° 
14.133/21:  

Art.  86. 0 órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licita tório, para fins de registro de 
pregos, realizar procedimento público de intenção de registro 
de pregos para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1° 0 procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante. 
§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no  co put  
deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir et ata de 
registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público: 
II - demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do  art.  23 desta Lei; 
Ill - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participante poderá ser exercida: (Re0agdo 
dada pela Lei n° 14.770, de 2023) 
I - por órgãos e entidades da Administração Pública fosderal, 
Municipal, distrital e municipal, relativamente a ata c;1,.r gistro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadorp f deral, 
Municipal ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 223) 
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II- por órgãos e entidades da Administração Pública mun 

relativamente a ata de registro de pregos de órgd 
entidade gerenciadora municipal, desde que o sistem 
registro de preços tenha sido formalizado mediante licita 
(Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023) 

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere 
o § 2° deste artigo não poderão exceder, por órgdO ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativo dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos 

I participantes. 
§ 50 0 quantitativo decorrente das adesões 61 ata de registo de 
preços a que se refere o § 2° deste artigo não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o ,:rgdo 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
§ 60 A adesão 6 ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de  transfer -  ncias 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata c § 5° 
deste artigo se destinada  el  execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos pregos registrados com os valores praticados no mercado 
na forma do  art.  23 desta Lei. 

§ 7° Para aquisição emergencial de medicamentos e móterial 
de consumo médico-hospitalar por orgc5os e entidac4s da 

Administração Pública federal, Municipal, distrital e municipal, 
a adesão 6 ata de registro de pregos gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o 
§ 5° deste artigo. 

§ 8° Será vedada aos órgãos e entidades da Administração 
Pública federal a adesão 6 ata de registro de t3reços 
gerenciada por órgão ou entidade Municipal, distrilal ou 
municipal. 

Conforme estipulado pelo parágrafo segundo do artigo 86 da 
legislação supracitada, a adesão torna-se possível mediante o cumprimento 
de certos requisitos: 
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a) apresentação de justificativa que evidencie a vantagem da ade ao, 
especialmente em situações de possível desabastecimento ou interrup  ão  

do serviço público; 
b) comprovação de que os valores registrados são condizentes com os 

praticados pelo mercado; e 
c) obtenção prévia de consulta e aprovação tanto do órgão ou 

entidade gerenciadora quanto do fornecedor. 

Vale ressaltar que a avaliação não se limita apenas 6 consideração do 

preço de mercado e da vantagem da adesão, mas também inclui a 
obrigatória consulta e aprovação por parte do órgão gerenciador e do 

fornecedor. Isso enfatiza que o órgão gerenciador desempenha um papel 
crucial no controle das adesões, considerando as restrições de quantitativos, 
e a empresa deve ser consultada para confirmar sua aceitação ou recusa 
em relação à adesão proposta. 

Por expressa disposição legal, para a demonstração de que os valores 

registrados são compatíveis com os preços praticados pelo mercado, deve 
se observar o que preconiza o artigo 23 da Lei n° 14.133/21. Esse dispositivo 
estabelece como a pesquisa de pregos deve ser realizada.  

Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação dOverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os pregos constantes de bancos de cIados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observai:las a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. § 1° No processo licitatório para aqu sição 
de bens e contratação de serviços em geral,  con  orme 

l regulamento, o valor estimado será definido com ba e no 
melhor prego aferido por meio da utilização dos segi intes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: I - 
composição de custos unitários menores ou iguais às mediana 
do item correspondente no painel para consulta de pregos ou 
no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); II - contratações similares 
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior 6 data da pesquiso de 
pregos, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de pregos correspondente; 
Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em  midi  
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especializada, de tabela de referência formalment 

pelo Poder Executivo federal e de  Dios  ele os 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenh m a 
data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) forneced res, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edita • 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônic s, na 
forma de regulamento. 

(—) 

A Lei n° 14.770/23 promoveu modificações no texto da Lei n° 14.13p/21, 
estipulando que a prerrogativa de aderir à ata de registro de preç s na 
condição de não participante poderá ser exercida da seguinte forma: 

a) por órgãos da Administração Pública federal, Municipal, distr tal e 
municipal, em relação à ata de registro de pregos de órgão ou entidade 
gerenciadora federal, Municipal ou distrital; ou 

b) por órgãos e entidades da Administração Pública municipa , em 
relação à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenci dora 
municipal, contanto que o sistema de registro de pregos tenha sido 
formalizado mediante procedimento licitatório. 

Ademais, os §§ 40  e 5° trazem limitações individuais e globais à ad?sdo, 
respectivamente: 

a) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes e; 

b) o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de pregos 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadd item 
registrado na ata de registro de pregos para o árgdo gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

Conclusão:  

   

Diante do exposto, entende-se como adequado os procedim entos 
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administrativos adotados para a adesão da ata de registro de 
decorrente de licitação supracitada, pois, condizente com os preceitos 
estabelecidos pela Lei n° 1 4, 1 33/21 , especificamente o que dispões os  art  gos 
23 e 86. Desse modo, manifestamo-nos pela possibilidade jurídica de  ad  são 
da ata, deixando registrado que a avaliação da conveniêna e 
oportunidade é de competência exclusiva da Secretaria Requisitante, que 
deve ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida adesão. 

o parecer. S.M.J. 

Barra do Corda-MA, 20 de Agosto de 2026. 

• 

• 
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DO PREFEITO 

PORTARIA  NI° 28/2025 — GAB, DE 03 DE JANEIRO DE 2025.  

PREFEITURA DE 
' 

" 

TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIA! 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Barra do Corda/MA, 03 de janeiro de 2025. 

RIGOSERTOTLE 
Prefeitp Município de pgfrra•do Corda'— MA 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO  CAR  
DE ASSESSORA JURÍDICA DA COMISS 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO E 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do Cor a, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  1°- NOMEAR, DAIANA VITOR DA SILVA, CPF n° 053.369.643-79, para exe er 

o cargo em comissão de ASSESSORA JURÍDICA DA COMISSÃO PERMANE TE 

DE LICITAÇÃO E DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO do Município de B rra 

do Corda - MA.  

Art.  2° - Esta portaria entra em vigor na data da publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão. 

Rua Isaac Martins, n* 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  M 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

645:01alt.PC: 



DESPACHO 

Trata-se de análise da fase preparatória do Processo Administrativ 

2112/2026 que tem por objeto a Adesão a ata de registro de preços  pa  

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de saúde 

itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de 

consultas e exames nas  'Areas  de oftalmologia, conciliada a realização de 

exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com 

e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento do 

município de Barra do Corda - MA, com o objetivo de verificar a regularidade 

da instrução processual, a observância dos requisitos estabelecidos pela Lei 

Federal n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, bem como a existência dos 

documentos indispensáveis ao regular prosseguimento do procedimepto 

licitatório. 

A presente manifestação limita-se a verificação dos aspectos formais e 

procedimentais constantes dos autos, analisando a conformidade da 

documentação apresentada e o atendimento as exigências legais pertinentes, 

sem adentrar em questões relacionadas ao mérito administrativo, 11  à 

conveniência ou à oportunidade da contratação. 

1.1 - DA FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se devidamente formalizados até a presente data, 

contendo a documentação necessária à instrução processual, em conformidade 

com as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, destacando-se: 

11.1 - FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data  coin  a 

documentação a seguir, com análise realizada por esta Controladoria embasada 

na Lei 14.133/2021: 

• Abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado sob o número 1626/2026; 

• Documento de Formalização de Demanda - DFD - SACJDE; 
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• Estudo Técnico Preliminar - ETP;  

c;\ 

01,21°̀  .n\A, 

• Portaria da Secretaria demandante; 

• Portaria da fiscal de contrato; 

• Portaria n° 276/2025 Agente de Contratação; 
• Ata de Registro de Pregos; 

• Pesquisa realizada através do banco de pregos com estimativa 4o 

valor em R$ 1.255.476,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinço 

mil, quatrocentos setenta e seis reais) 

• Mapa de cotação; 

• Justificativa de vantajosidade; 

• Solicitação de dotação; 

• Dotação orçamentária; 

• Termo de referência; 

• Oficio - solicitação de adesão ao órgão gerenciador da ata; 

• Oficio - Autorização de ADESÃO através do órgão gerenciador; 

• Documentos do processo originário; 

• Justificativa e autorização do secretário e ordenador de despesas; 

• Oficio/CPL - Consulta de interesse a empresa vencedora; 

• Termo de Aceite da empresa; 

• Documentos de habilitação; 

• Minuta do Contrato e seus anexos; 

• Solicitação de análise e parecer jurídico; 

• Parecer emitido pela Assessoria Jurídica da  CPL,  opinando pela 

regularidade jurídica.  

III -  CONCLUSÃO 

Após análise realizada, à luz da lei vigente, declara-se CONFORMIDADE 

REGULAR do processo. Encaminhem-se os autos para autoridade competente 

a fim de que seja realizada a adjudicação e homologação, recomenda-se para 

que no ato de contratação sejam atualizadas as certidões de regularidade fiscal. 

Barra do Corda - MA, 25 de agosto de 2026. 
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Publique-se e Cumpra-se. 
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DO PREFEITO 

TRABALHO. RESPEITO E CIDADANIA! 

 

PORTARIA N° 318/2026 —  GAB,  DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

"NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO EM COMISSÃO DE 
SECRETARIA, GESTORA E ORDENADORA DE DESPE, AS 
INTERINA  DC)  FUNDO E DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA," 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Ba 

Corda. Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE  

Artigo  10  - NOMEAR, JOANYCE CARNEIRO SOUZA, inscrita no CP sob 

o n 710.101,731-20, para exercer o cargo  ern  comissão de  SECRET  RIA, 

GESTORA E ORDENADORA DE DESPESAS INTERINA DO FUNDO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE do município de Barra do Corda MA. 

Artigo 2° -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura,  re  o adas 
as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Marant)f3 

dias vinte de agosto de dois mil e vinte e seis. 

Dê-se Ciência. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra dÓ  Corda  -  f*IA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

7al 
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AUTORIZAÇÃO PARA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇ  $ m̀s  

(Art. 86, LEI FEDERAL 14.133/21) 

N° PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 

1\1' PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE:  

()RCA()  GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: 
e  

ESTADO DaCIINKIMik0 REIRAIWANIUNICIPAL DE 
PREFEITURA MUNIYFINA,111011MIDVRRA DO CORDA 

SE  CI  

VALOR ESTIMADO: 

DADOS DO PROCESSO 

2.112/2026 

446/2026 

ADESÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Adesão de Ata de Registro de Preços para contratação de 

empresa especializada para prestação de seriiiços de 

saúde itinerante a ser realizado em Unidad Móvel 

equipada para realização de consultas e exa es nas  

areas  de oftalmologia, conciliada a realização d 

de avaliação da acuidade visual com e sem cor 

seja, com e sem óculos), com fornecimento d 

para atendimento do município de Barra do Cor 

R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, 

e setenta e oito reais). 

exames 

ção (ou 

óculos, 

a-MA 

uzentos 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do 

processo administrativo em epígrafe, e com fundamento no; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são 

compatíveis com os pregos de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Termo de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações 

do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, 

quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO a Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 



PREF !TURA DE 

ESTADO DTPAWANHiCo NRWATURANIUNICIPAI. DE 
PREFEITURA MUNPAIRIACIONDROVRRA DO CORDA 

SECISUJIARAIVA1UAMPA1WiiISA411iDE 

AUTORIZO a ADESÃO n° 005/2026 para Adesão de Ata de Registro d 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de saúde Tt4e 2 _ 

ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  

areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual 

com e sem correção (ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para 

atendimento do município de Barra do Corda-MA, nos termos do  art.  86 da Lei n° 

14.133/2021 e do Decreto Federal n° 11.462/2023, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 2.112/2026, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa 

CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrito no CNPJ n° 10.992.84/0001-

49, com sede à R Jose Carvalho, N°675, bairro centro em Simões PI, neste ato representado 

pelo Sr. UBIRACI AUGUSTO DA SILVA, inscrito no CPF n° 022.119.084-89, RG n° 1518086 

SSP/RN. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 837.278,00 (oit centos e 

trinta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais), em conformidade com a proposta 

apresentada. 

Barra do Corda MA, 24 de agosto de 2026. 

JOA 
Secretária Gestora e  Ord espesas Interina do 

Fundo e da Secretaria de Saúde 



AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO n° 06/2026 para Adesão de Ata de Registro de Preços  pa cop o de 

empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para r alização de 
consultas e exames nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção 
(ou seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento do município de Barra do Corda-MA, nos temos do Lei 

14.133/2021,  Art.  86, §29 - Adesão a Ata de Registro de Preço, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.112/2026, cujo çontratação 

deverá ser celebrada com a empresa CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrito no  CNN  n° 10.992.824/0001-49. A 

contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais), em 

conformidade com a proposta apresentada. Barra do Corda (MA), 24 de agosto de 2026.  ASS:  JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARG: 

Secretária Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de Saúde/Barra do Corda — MA. 

• 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA 
##ATO AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

ADESÃO N°  06/2026 

#$#TEX PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.112/2026. AUTORIZAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO n° 06/2026 para Adesão de 

Ata de Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser 

realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas 
e exames nas áreas de oftalmologia, conciliada a realização de 
exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou 
seja, com e sem óculos), com fornecimento de óculos, para 
atendimento do município de Barra do Corda-MA, nos termos do Lei 

14.133/2021,  Art.  86, §29. - Adesão a Ata de Registro de Prego, 

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2.112/2026, cujo 

contratação deverá ser celebrada com a empresa CLIMEGESI CLINICA 
MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrito no CNP.I n° 
10.992.824/0001-49. A contratação terá seu valor global no importe 

de R$ R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, duzentos e 
setenta e oito reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Barra do Corda (MA), 24 de agosto de 2026.  ASS:  JOANYCE 

CARNEIRO SOUZA. CARG: Secretária Gestora e Ordenadora de 

Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de Saúde/Barra do Corda 

— MA. 

• 

• 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. ADESÃO n" 06/2026 
Para Adesão de Ata de Registro de  Preps  para contratação de empresa especializada para prestação e 
itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  areas gia, 
conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem áculos), com 
fornecimento de óculos, para atendimento do município de Barra do Corda-MA, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  86, §2° - 
Adesão a Ata de Registro de Prego, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2.112/2026, cujo contratação deverá ser 
celebrada com a empresa CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrito no CNPJ n° 
10.992.824/0001-49. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, 
duzentos e setenta e oito reais), em conformidade com a proposta apresentada. Barra do Corda (MA), 24 de agosto de 2026.  
ASS:  JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARG: Secretária Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do  Fuld°  e da 
Secretaria de Sande/Barra do Corda — MA. 
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N°. 036/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
NI' 2.073/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA, inscrito no CNPJ sob o N° 06.769.798/0001-17, através do Fundo Municipal de  
Sande  CNPJ: 10.452.044/0001-06, que, nos termos do Artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, a Sra. JOANYCE CARNEIRO 
SOUZA, Secretária Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de  Sande,  RATIFICOU a 
INEXIGIBILIDADE N°. 036/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do Processo 
Administrativo n° 2.073/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel na zona urbana, 
destinado ao funcionamento do NÚCLEO DE ENDEMIAS, do município de Barra do Corda. Unidade Orçamentária 1901 — 
Fundo Municipal de Saúde. Função 10 —  Sande. Sub  — Função 301 — Atenção Básica. Programa 1017 — Promoção da Gestão 
em  Sande.  Projeto Atividade 2078 —  Gestic)  do Fundo Municipal de  Sande-FMS.  Classificação Econômica 3.3. 0.36.00 — 
outros serv. Terceiros Pessoa fisica. Fonte de Recurso 1500100200 - Receita de Imposto e  Trans. Sande.  1600000000 — 
Transferência SUS- Bloco de manutenção. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Contratada: DJANIRA CARVALHO DE 
ALMEIDA, com o CPF de n°268.338.323-15, no Valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), totalizando um valor de R$ 
21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais) anual. Fundamento Legal:  Art.  74, inciso V da Lei Federal IV 14,133/2021. 
DATA: Barra do Corda/MA, 25 de agosto de 2026.  ASS:  JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARG: Secretaria Gestora e 
Ordenadora de Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de Sande/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eliara Reis Vieira 
Agente Administrativo 

Código identificador: u7qgxdwhe4120260826140846 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N". 037/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N" 2.079/2026 — PMBBDC/MA. 
O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, inscrito no CNPJ sob o N° 06.769.798/0001-17, através do Fundo M micipal de  
Sande  CNPJ: 10.452.044/0001-06, que, nos termos do Artigo 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, a Sra. JOANYCE CARNEIRO 
SOUZA, Secretária Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de  Sande,  RATIFICOU a 
INEXIGIBILIDADE N°. 037/2026, com fulcro na justificativa técnica e pareceres constantes nos autos do Processo 
Administrativo n° 2.079/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação direta para locação de 01 (um) imóvel na zona urbana, 
destinado ao funcionamento do CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS —  CEO,  do município de Barra do 
Corda. Unidade Orçamentária 1901 — Fundo Municipal de  Sande.  Função 10 —  Sande. Sub  — Função 301 — Atenção Básica. 
Programa 1017 — Promoção da Gestão em  Sande.  Projeto Atividade 2078 — Gestão do Fundo Municipal de Saúde-FMS.  
Classificação Econômica 3.3.90.36.00 — outros serv. Terceiros Pessoa fisica. Fonte de Recurso 1500100200- Receita de 
Imposto e  Trans. Sande.  1600000000 — Transferência SUS- Bloco de manutenção. Vigência: 0 prazo de vigência da 
contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133, de 
2021. Contratada: JOSELI GOMES DE OLIVEIRA, com o CPF de n° 685.048.373-00, no Valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), totalizando um valor de R$ 24.000,00 (vinte quatro mil reais) anual. Fundamento Legal:  Art.  74, inciso V da Lei Federal 
n° 14.133/2021. DATA: Barra do Corda/MA, 25 de agosto de 2026.  ASS:  JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARG: 
Secretária Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do Fundo e da Secretaria de Sande/Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Eli na Reis Vieira 

tatt ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE I EMI'0, LM  CONFORM  IDADE  CON  A 7EDIDA  
Wan  A  PROVISÓRIA N°2.200-2. DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMEN 
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Histó ico 

Tipo 

Minuta o Contrato 

Outros bocumentos 

Ecital ce Chamamento Público n° 
06/2026 
Última atualização 02/09/2026 

órgão/Entidade:  06.769.798/0001-17 - MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade compradora:  2462 - Fundo Municipal de  Salida  Localidade da Unidade: Barra do Corda/MA 

órgão/Entidade sub-rogado: não informado  Unidade compradora sub-rogada:  não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

• Modalidade da contratação: Manifestação de Interesse Amparo Legal:  Lei 14.133/2021,  Art.  78,  III  

Tipo:  Edital de Chamamento Público  Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Fonte orçamentária:  Não informada 

Data de divulgação no PNCP:  02/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas:  30/10/2025 00:00 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas:  11/11/2025 10:00 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP:  06769798000117-1-000149/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA L DA 

Objeto: 

Adesão de Ata de Registro de Pregos para contratação de empresa especializada para prestação de serviços e saúde 

itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  areas  de  oft  lmologia. 
conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja, com e sem O ulos), com 

PoLtal Nacignafde Contratações Públicas 

• VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 837,278,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ 837.278,00 

!tens Arquivos Atas de Registro de Prego Contratos/Empenhos 

Nome Data/Hera de Inclusão 

4 -MINUTA-- ADESAO corrigida 02/09/2026 - 13:1145 

AUTO ADESA0 CONTRAI 446-2026 02/09/2026 - 13,12:13 

Exibir 1-2 de 2 itens Pgin 

Voltar 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA 

AVISOS DE LICITACAO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  12/26 

Pregão Eletr. no 12/26. A PM de Alcântara, realizará licitação dia 10/09/26 as 
08:00, no portal do municfpio fticitaalcantara.com.br). Objeto: Registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa especializada na confecção, fornecimento, 
manutenção e ajuste de próteses dentárias visando atender as necessidades da secretaria 
municipal de saúde de Alcantara/MA. Edital: transparencla.alcantara.ma.gov.brfticItacoes, 
licitaalcantara.com.br, SINC-Contra/TCEMA e PNCP.  Email:  cplalcantara2022@gmail.com  

PREGÃO ELETRÔNICO No 13/26 

A PM de Alcântara, realizará licitação dia 11/09/26 as 08:00. no portal do 
município (licitaalcantara.com.br). Objeto: Aquisição de maquinas pesadas do tipo 
retroescavadeira e  pa  carregadeira, destinadas ao apoio das ações de manutenção, 
recuperação e melhoria das estradas vicinais da zona rural do município de Alcietara/MA. 
Edital: transparencia.alcantara.ma.gov.brfticitacoes, licitaalcantara.com.br, SINC- 
Contra/TCEMA e PNCP.  Email:  cplalcantara20225gmail.com  

PREGÃO ELETRÔNICO No 16/26 

A PM de Alcântara, realizará licitação dia 14/09/26 is 08:00, no portal do 
município (licitaalcantara.com.br). Objeto: Aquisição de 02 (dois) veículos automotores, 
sendo 01 (um) veiculo tipo  minivan  com capacidade  minima  para 07 (sete) ocupantes e 01 
(uma) picape cabine dupla, zero quilômetro, destinados ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Humano do Municipio de 
Alcântara/MA. Edital: transparencia.alcantara.ma.gov.br/licitacoes,  licitaalcantara.com.br, 
SINC-Contra/TCEMA e PNCP.  Email:  cplalcantara2022@gmail.com  

Alcántara/MA, 25 de agosto de 2026. 
WILIAM CAMPOS CHAGAS 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO W 9/2026 

(REPUBLICAÇÃO) 
O Municipio de Anajatuba/MA, através da Prefeitura Municipal de Anajatuba - 

MA, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA, por meio da Secretária 
Municipal de Administração torna público que promoverá Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, tendo por objetivo a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajosa visando a aquisição de uma motoniveladora para atender as 
necessidades do Municipio de Anajatuba/MA - CONVENIO No SPONSE/MAPA No 
983822/2025 - TRANSFEREGOV.BR  N9  059592/2025, conforme disposições previstas no 
Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal n9  14.133/21, e demais legislação correlata, 
conforme  art.  187 da Lei no 14.133/21. Data de abertura: 16/09/2026 as 9h (Horário de  
Brasilia).  O Edital poderá ser examinado ou retirado no  site  wsvw.licitaanajatuba.com.br, 
assim como pelo portal da prefeitura, no endereço eletrônico: www.anajatuba.ma.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas de 29  a 69  feira-feira, no horário das 08h0Omin 
as 12h00min na Preleitura Municipal e através do  e-mail:  cpl@anajatuba.ma.gov.br.  

Anajatuba/MA. 25 de agosto de 2026. 
ANTÓNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA 

Secretaria Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

EXTRATO DE CONTRATO Pr 446/ 2026 

ADESÃO N'06/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2.112/2026- Barra do Corda/MA. OBJETO: Adesão de Ata 
de Registro de Preços para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de saúde itinerante a ser realizado em Unidade Móvel equipada para realização de 
consultas e exames nas  Areas  de oftalmologia, conciliada a realização de exames de 
avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou seja,  cons  e  sent  óculos), com 
fornecimento de ôculos, para atendimento do município de Barra do Corda-MA. ADESÃO 
N" 06/2026. Contratado CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, inscrito no 
CNPJ n* 10.992.824/0001-49. Contratante: inscrito no CNPJ sob o No 06.769.798/0001-17, 
através do Fundo Municipal de Saúde CNPJ: 10.452.044/0001-06. Valor, R$ 837.278,00 
(oitocentos e trinta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais). Unidade Orçamentária 
1901 • Fundo Municipal de Saúde. Função 10-Saúde.  Sub-Função 301- Atenção Básica. 
Programa 1017-Promoção da Gestão Trab. Educ. em Saúde c/ Foco na Saúde. Projeto 
Atividade 2.098- Gestão do Programa do Piso de Atenção básica -Pab. Classificação 
econômica 3.3,90.39.00- Outros Serv. Terceira Pessoa Juridica. Fonte de recurso 
1500100200 • Receita de Imposto e  Trans.  Saúde. Fonte de recurso. 1600000000 - Transf. 
SUS-bloco de Manutenção. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação  sera  de 12 (doze) 
MESES, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei c' 
14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 24 de agosto de 2026.  ASS:  JOANYCE 
CARNEIRO SOUZA. CARO: Secretaria Gestora e Ordenadora de Despesas Interina do Fundo 
e da Secretaria de Saude/Barra do Corda - MA. 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

ADESÃO N' 06/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 2.112/2026. AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
ADESÃO no 06/2026 para Adesão de Ata de Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de saúde itinerante a ser realizado  ern  
Unidade Móvel equipada para realização de consultas e exames nas  areas  de oftalmologia, 
conciliada a realização de exames de avaliação da acuidade visual com e sem correção (ou 
seja, com e  sent  óculos), com fornecimento de óculos, para atendimento do rnunicipio de 
Barra do Corda-MA, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  86, 82o - Adesão a Ata de 
Registro de  Prep,  conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO No 2.112/2026, cujo contratação 
devera ser celebrada com a empresa CLIMEGESI CLINICA MEDICA GERAL DE SIMÕES LTDA, 
inscrito no CNPJ n°  10.992.824/0001-49. A contratação terá seu valor global no importe de 
R$ R$ 837.278,00 (oitocentos e trinta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais), em 
conformidade coni a proposta apresentada. Barra do Corda (MA), 24 de agosto de 2026.  
ASS:  JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARO: Secretaria Gestora e Ordenadora de Despesas 
Interina do Fundo e da Secretaria de Saúde/Barra do Corda MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO NETO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

10  ADITIVO DO CONTRATO No 223/2025 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No 6/2025 
Contratante: Secretaria Municipal de Educação. Contratada: Helia Engenharia e Arquitetura 
LTDA, CNPJ: 11.986.633/0001-37. Objeto: Prorrogação dos prazos de execução e de vigência do 
Contrato n' 223/2025, que tem como objeto a retomada e conclusão de Creche/Pre-escola tipo 
8, padrão MOE, Bairro Boa Esperança (Novo Tempo), no MunicIpio de Coelho Neto - MA. Novo 
período de vigência e execução: 20/09/2026 a 19/09/2027. Assinatura: 26/08/2026. 
Representante da Contratante: Domingos Dias da Silva. Representante da Contratada:  Helm  
lucena de Oliveira Neto. 

c.) „ . Cite Oocurnento pode ser ,erificado no endereço Cetrôrrico ,.., hrtpWwww.in gov.brjautentridaele hml, polo código 0510202608280019S  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAP 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  15/2026 

A Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio, Estado daranh 
seu Agente de Contratação, Portaria no 108/2025, através do Proce it  0108 1 os  
terms  do Convénio no 006/2026 - SEPA, vinculado ao Processo SEI no 

a°  torna publico aos Interessados que realizará as 091100min, horirlo de  Brasilia,  do dia1514d5e.  
setembro de 2026, licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica,  co  tipo Menor  
Preys,  objetivando a contratação de empresa especializada para for lecimento de 
equipamentos de pesca artesanal, destinados aos profissionais da atividade pesqueira 
artesanal no Municipio de Igarapé do Meio/MA, na forma da Lei no 14.133, de 01 de abril 
de 2021 e demais legislações pertinentes. A sessão pública  sera  realizada através do  site:  
https://www.licitaigarapedomeioma.com.br/. 0 Edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados no endereço: littps://www.licitaigarapedomerorna.com.br  , Portal da 
Transparência Municipal no endereço https://www.igarapedomeio.ma.gov.b  /, ou no SINC-
Contrata, no endereço: sttps://www.tcema,tc.br/ ou poderá ser consultado ou obtido na 
sede da Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio - Ma, localizada na Avenida Nagib 
Haickel, s/n,  Centro, sala de licitações, de segunda a sexta-feira, no horar o de 08:00 as 
12:00 horas, mediante o fornecimento de uma resma de papel A4. 

ANTÔNIO MARCOS NASARE 5115A  
Agents!  de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO DAGUA DAS CLNHAS 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  37/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 002689/2026 
Prefeltura Municipal de Olho d'Agua das Cunhas/MA e a Empresa F 5 DE f RA010  FS  LTDA 
CNPJ: 07.054.786/0001-79. OBJETO: contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços de Ampliação e Reforma da Feira Municipal de Olho D'Agua oas Curl/As/MA. 
VIGÊNCIA: terá inicio na data de 27/08/2026 e encerramento ein 27/08/20)7, na forma do 
artigo 105 da lei ri' 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecim ntos  continuos,  
poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 t a Lei n' 14.133, 
de 2021. VALOR DO CONTRATO: 65 128.073,69 (cento e vinte e oito mi setenta e trés 
reais e sessenta e nove centavos). MODALIDADE: Dispensa E etrônico, com 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021. RECURSOS: Código da Ficha: 269, órgão: 02 
Poder Executivo, Unidade: 10 Secretaria Municipal de Agricultura e ,esca, Dotação: 
20.605.0006.1017.0000; 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. FORO: Fica eleitt o Foro de Olho 
d'Agua das Cunhãs. 27/08/2026. ELISVALDO ANDRADE DA SILVA - Secretwia Municipal de 
Administração,  Gestic!,  Segurança Pública e Transito. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA  Ng  5/2026 

O Municlpio de Paraibano • Estado do Maranhão, por interme.lio da Secretaria 
Municipal Administração Geral, torna público, que promovera licitaçãc na modalidade 
Concorrência Eletrônica. OBJETO: Contratação de empresa para a Construção do Espaço 
Esportivo Comunitário no Municipio de Paraibano/MA. Data: 15 de setenbro de 2026, as 
08:00 horas. Edital: C presente edital estará a disposição dos interessados nos seguintes 
locais: Portal da Transparencia do município: http://paraibano.ma.govsbr/,  poderá ser 
solicitado através do e-mail: cplparaibario.maranhao@gmail.c Sm, no site  
https://www.licitaparaibanoma.com.br/,  PNCP: www.gov.br/pncp,  bem  cam  ser retirado 
pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Pça. Guilhermino Brito no 284 - Centro, 
Paraibano/MA. Fundamento legal: Lei Federal no 14.133/21; Lei Complementar nQ 123/06: 
Decreto Municipal no 3001.0801/0001-2024; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. 

Paraibano MA, 27 de agosto de 2026. 
MILTON PEREIRA DE SOUSA 

Secretário Municipal de Administração Geral 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2  6/2026 

O Municipio de Paraibano - Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria 
Municipal Administração Geral, torna público, que promovera licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica. OBJETO, Contratação de empresa para prestatPo de serviços de 
engenharia para construção e urbanização da Barragem Balseiro, contemplando 
pavimentação, edificações e infraestrutura turistica, no município de Pa albano/MA. Data: 
15 de setembro de 2026, as 14:00 horas.  Edda!,  0 presente edital estara à disposição dos 
interessados nos seguintes locais: Portal da Transparência do municipio: 
http://paraibano.ma.gov.br/, poderá ser solicitado atrave do e-niail: 
cplparaibano.maranhaogagmail.com, no  site  https://www.licitaparaibano  ma.com.bri, ENd'-
www.gov.br/pncp, bem como ser retirado pessoalmente no Setor de Lcitação, localizado 
na Pça. Guilhermino Brito no 284 - Centro, Paraibano/MA. Fundamento I  !gal:  Lei Federal  n9  
14.133/21; Lei Complementar no 123/06; Decreto Municipal nu 3001.6801/0001-2024;  e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Paraibano - MA, 27 de agosto de 2026. 
MILTON PEREIRA DE SOUSA 

Secretario Municipal de Administ ação Geral 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  24/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - MA. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nu 024/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO no 034/j026. A Prefeitura 
Municipal de Pinheiro/MA, através da Secretaria Municipal de  Saida,  torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará, no dia 14 de setembro de 2026, às 
09600min (Nove horas), licitação na modalidade Pregao Eletrônico, obetivando o Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de empresa par, fornecimento de 
medicamentos em geral e instimos e material oclontologico e laboratonais para atender as 
necessidades da Secretária de Saúde do Municipio de Pinheiro • MA. A presente Licitação  

sera  processada e julgada conforme as Leis vigentes e condições esta belecidas no edital, 
em sessão pública  on-tine por meio de recursos de tecnologia da informação -  INTERNET  
através da Plataforma LICITANET. O Edital e seus anexos estãc a disposição dos 
interessados por intermédio de sistema eletrônico, através do  link  
https://www.licitanet.com.br, bem como no Portal da Transparênc a do Municipio de 
Pinheiro/MA ou no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), ou pelo  e-mail:  

cplpinheiro25@gmail.com.  

Pinheiro - MA, 26 de agosto de 2026.  
JOSE  EDUARDO SARMENTO P RES DE  SA  

Secretário Municipal de Saurie 
• 

Documento assinado digdalmente COMO ???  MP  n` 2 :03 2 d, 24,08'2.1.  CP 
520 InhaestnAvra de Chaves Ptibkas • iCP.Brw. 
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